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INTRODUÇÃO 

Uma das principais peculiaridades da Política Nacional de Informática (PNI) encontra--se 

no fato dela ter incluído entre as suas prioridades o desenvolvímento da capacitação tecnológica 

das empresas brasileiras no âmbito dos seus produtos e processos produtivos. O tipo de 

crescimento industrial por ela propiciado distingue-se, por esta razão, do padrão de 

desenvolvimento seguido pela maíor parte da indústria brasileira, orientado, quase exclusivamente, 

pelo objetivo de substituír importações. Este objetivo, cabe notar, não esteve ausente das 

motivações que guiaram os formuladores da PNI, que, além disso, fizeram uso de vários dos 

pnncipais instrumentos do referido padrão de desenvolvimento - a proteção do mercado interno, a 

concessão de subsídios fiscais e creditícios, etc. No entanto, a singularidade da sua ênfase na 

promoção da capacitação tecnológica e o seu uso de restrições ao capital estrangeiro e à 

importação de tecnologia fazem da PNI um caso único na história da política industrial brasileira. 

Passados mais de quinze anos desde as medidas que marcaram o nascimento da PNI, os 

resultados por ela alcançados têm sido objeto de intensos e acalorados debates. Estes, no entanto, 

revestidos muitas vezes de matizes ideológicos, têm se concentrado na avaliação do grau de 

competitividade internacional da indústria brasileíra de informática e, mais especificamente, na 

comparação dos preços dos produtos ofertados no país e no exterior. 

Independentemente da relevância da polêmica assim gerada, deve-se frisar que ela não 

fornece os elementos necessários para se realizar uma avalíação "interna" da PNL Com efeito, 

uma análise deste tipo implica a consideração dos resultados alcançados por esta política ã luz dos 

seus próprios objetivos, entre os quais não se conta - pelo menos explícitamente - o da 

competitividade internacional. Implica, portanto, a realização de uma análise que focalize, de um 

lado, as dimensões e a estrutura do parque industrial constituído sob sua égide e, de outro lado, a 
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medida e a distribuição das capacitações tecnológicas acumuladas pelas empresas do setor_ É este 

o tema da presente dissertação. 

De maneira a abordá-lo com um nivel adequado de detalhe, optou-se por considerar, 

dentro do conjunto da informática, apenas a indústria de computadores e periféricos. Até a 

atualidade, esta representa a maior parcela do mercado de informática e é nela que se concentraram 

a maior parte das medidas de suporte governamental à industrialização local desses bens. Esta 

escolha foi, além disso, estimulada pelo fato de que uma grande parte das informações utilizadas -

as de caráter "primário" - provêm de uma pesquisa centrada nesse setor, na qual o autor teve a 

oportunídade de participar - trata-se do projeto "Matriz Tecnológica para a Produção de 

Equipamentos de Processamento de Dados no Brasil" coordenado pelos professores Mario Luiz 

Possas e José Ricardo Tauile. 

Duas hipóteses fornecem a base de apoio para o trabalho realizado. A primeira é a de que 

o grau de sucesso da PNI, pelo menos em relação ao seu objetivo de fomentar a capacitação 

tecnológica nacional na área de informática, esteve atrelado ao papel representado por essa 
• 

capacitação nas estratégias competitivas das empresas do setor. A segunda é a de que a 

importância desse papel depende, crucialmente, das características específicas do padrão de 

concorrência vigente no mercado respectivo. 

Considerando-se o fato de que a indústria em questão pode ser subdividida num 

considerável número de segmentos de mercado com padrões de concorrência possivelmente 

diferenciados, pode-se prever a existência de claras assimetrias no interior da mesma, pelo menos 

em relação ao nível de desenvolvimento da capacitação tecnológica local. Uma fonte adicional de 

heterogeneidade pode ser vislumbrada a partir da distinção entre as capacitações associadas, 

respectivamente, às tecnologias de produto e processo produtivo, dado que os requisitos e 

motivações associados ao seu desenvolvimento são, em geral, diferentes. 
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Visando estabelecer o fato de que a PNl orientou~se, ao longo dos seus mais de quinze 

anos de existência pelo objetivo prioritário da capacitação tecnológica, realiza~se, no primeiro 

capítulo da díssertação, uma exposição do surgimento e evolução dessa política. Abordam~se, 

nesse sentido, os sucessivos arranjos institucionais em que ela esteve consubstanciada assim como 

os vários instrumentos e critérios com que foi implementada. No mesmo capítulo, realiza~se uma 

síntese das principais características econômicas da Indústria Brasileira de Computadores e 

Periféricos (IBCP). Com isto, busca-se mostrar os resultados alcançados pela PNI em relação ao 

seu objetivo de fomentar a criação e desenvolvimento de um parque industrial nacional na área de 

infonnática. 

O capítulo li é consagrado à descrição das trajetórias de compra e geração das tecnologias 

de produto utilizadas na IBCP, focalízando~se nove dos seus principais segmentos. A ênfase é 

colocada no período de vigência da PNI mas, no item final, são feitos alguns comentários sobre os 

desdobramentos dessas trajetórias após a Posse do governo Collor. A análise destas infonnações, 

com base nas hipóteses acima fonnuladas, é feita no capítulo III. 

Neste, abordam-se também os dados disponíveis sobre o nível de atualização tecnológica 

encontrado nos processos produtivos dos fabricantes de computadores e periféricos no final da 

década de oitenta. Os dados em questão são apresentados com a ajuda de métodos estatísticos de 

análise multivariada. Por último, os resultados alcançados ao longo da dissertação são integrados 

nas conclusões, nas quais realiza~se também uma avaliação "interna" do grau de sucesso da PNI. 



CAPÍTULO I 

A INDÚSTRIA BRASILEIRA DE COMPUTADORES 

E PERIFÉRICOS NO CONTEXTO 
' ' DA POLITICA NACIONAL DE INFORMATICA 

No presente capítulo realiza-se uma exposição do surgimento e evolução da Política 

Nacional de Infonnática (PNI). Tenta--se, neste sentido, fornecer um panorama geral do arcabouço 

institucional em que a Indústria Brasileira de Computadores e Periféricos (IBCP) esteve inserida, 

pelo menos até a Posse do governo Collor de Mello. A seguir, efetua-se uma sucinta caracterização 

desta indústria, com especial atenção para o desempenho do seu segmento nacional. 

1.1 -A Política Nacional de Informática 

O relato das diferentes fases atravessadas pela PNI é realizado neste ítem, enfatizando-se a 

estabilidade dos seus objetivos, num con~io de permanente evolução dos instrumentos colocados 

à sua disposição e nos órgãos encarregados de implementa•la. O periodo abrangido vai do inícío 

dos anos setenta até a segunda metade da década seguinte. 

1.1.1 -Os Inícios: o GTE, a CAPRE e a Cobra 

A política brasileira para o setor de infonnática tem os seus primeiros antecedentes no 

inicio dos anos setenta. Neste período, as autoridades governamentais sinalizam, em sucessivas 

oportunidades, o seu reconhecimento da importância estratégica que as índústrias eletrônicas têm 
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passado a assumir, tanto no âmbito econômico como no núlitarl. Em termos de iníciativas 

concretas, a primeira que deve ser citada é a da criação, em fevereiro de 1971, de um "Grupo de 

Trabalho Especial" (GTE) cujo objetivo era o de promover "o projetamento, desenvolvimento e 

construção de um protótipo de computador eletrônico para operações navaís"2. 

Um ano maís tarde, em abril de 1972, é fonnada a "Comissão de Coordenação de 

Processamento Eletrônico" (CAPRE), primeiro órgão incwnbído de conceber e pôr em prática 

políticas governamentais para o setor. Neste sentido, a CAPRE era encarregada de realizar um 

censo dos equíparnentos de processamento de dados existentes no país, implementar uma política 

de racionalização das compras públicas desse tipo de equipamento, fommlar urna "política de 

financiamento governamental para a atividade de processamento de dados" e coordenar programas 

de treinamento nesta área3. Se estas medidas podem parecer de alcance limitado, cabe notar que na 

exposição de motivos do decreto que dava origem à CAPRE deixava~se claro que o objetivo do 

governo era o de mtervir ativamente na estruturação da mdústria e anunciava-se uma das diretrizes 

que mais tarde se tomaria o eixo central da PNI: a procura da "capacitação de organizações 

industriais brasileiras no desenvolvimento e fabricação dos equipamentos (hardware)"4. 

1 Como mostra Hdena (1980). p.74, o l Plano N.u;iona! de Desenvolvím~'lrto (1972174) inclui as indústrias eletriinicas entre 

"oo setores novos, ainda com possibilidade d~ substituir importayões e com alta densidade tecnológica", que deverão ser incentivados pela 

p<:>Htica industrial a ser- executada. Por sua v~z, G li PND (1974/79) aponta a necessidade de se de~envo!ver no pais a "eletrónica digital", 

"dada a importância dos sistemas integrados de comunícaçilo e infom~ática, base tecnológica da moderna indústria e administração" • 

Ibidem, p.76. 

2 O GTE era coordenado pelo Ministério da Marinha e tinha a participação ativa do Planejamento, sendo que o seu 

fm.anciarnento ficaria por conta do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico (BNDE). Decreto n, 68.267, de 18 de fevereiro de 

!971_ citado em Hdctla (1980), p.19. 

3 A CAPRE .,.-a presidida pelo Ministério de Planejamento c composta com representa!Jt:es do E!!tado-Maior das Forças 

Armadas, Ministério da Fazenda. BNDE, Serviço Federal de Processamento de Dados (SERPRO), IBGE e &~'litório da RefomJa 

Administrativa. Decreto n. 70.370, de 5 de abri! de !972., citado em Helena (1980), p.81. 

4 Este em um dos "pontos h:isicos a serem~" na planificação das "diretriz« e metas para o setor", cuja neces>lidade 

em JIP<Intada no de..-reto antes dtado. 
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A consecução de políticas mais ativas, no entanto, só viria a ser possibilitada pela 

ampliação dos poderes e atribuições da CAPRE que, no final de 1975 e início de 1976, seria 

dotada tanto dos instrumentos necessários à execução dessas políticas, quanto da explícita 

incumbência de formalizar critérios concretos para o uso desses instrumentos, Com efeito, no bojo 

das medidas de restrição às importações que o govemo estava implementando para paliar as 

dificuldades no balanço de pagamentos brasileiro provocadas pelo primeiro "choque do petróleo", o 

Conselho Nacional de Comércio Exterior (CONCEX) estabeleceria, em dezembro de 1975, a 

necessidade de anuência prévia, a ser concedida pela CAPRE, para a importação de computadores 

e periféricos, assim como das suas partes, peças e componentes5. Poucos meses depois, em 

fevereiro de 1976, a CAPRE tinha sua composição alterada e recebia a atribuição de "propor as 

diretrizes da Política Nacional de Informática"6. 

O GTE, entretanto, foi extinto em meados de 1975. A maioria das suas propostas, apesar 

de terem sido modificadas parcíalmente, tinham sido colocadas em prática, constituindo-se na base 

dos ulteriores desenvolvimentos da política brasileira de infonnátíca. 

No início de 1972, o GTE encontrava·se já procurando um parceiro estrangeiro para a 

realização de uma 11joint-venture11 na faixa de minicomputadores, escolhidos "pela falta de 

competidores no mercado interno, por serem de tecnologia mais acessível e por exigir a sua 

produção menores investimentos iniciais"?. A nivel internacional, o segmento de minis 

caracterizava-se, à época., pela predominância de empresas que, apesar de estarem crescendo de 

5 ConCI.lX. resolução n \04 de 3 de dezembro de 197~. Convém lembrar que as importações de computadores., após 

experimentar um crescimento de 600% uo p.:riodo 1969n4, tínbam alcan.yado, ne-ote último ano. o terceiro lugar na pauta dos 

"""'"fi>turadns. atingindo 98,8 milhões d~ dólares. Tigre (1978). citado em Piragibe (1985). p..l21. 

6 Os uovos membros da CAPRE eram: o Consellio Nacional de [Xsenvolvimento Cientifico e Tecnológico (CNPq), o 

Ministerio das Comunicaç~s, o da Educ;~.çllo e Cultura e o da Indústria e Comér<:io. Como mrnrtra Piragibe, as alterações no Conselho 

Plenário da CAPRE perseguiam "o objetivo de melhor articular os organismos estatais diretamente atetados. no processo de tbonulação d.! 

f"'líticas para a indfu;tria". Decreto n 77.11&, de 9 de fevereiro de 1976 e Piragibe (1985}, p.\22. 

1 Helena (1980), p.80, 
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maneira acelerada, não contavam ainda - como no caso dos tradicionais fabricantes de 

"mainframes" M com uma extensa rede de subsidiárias ínternacionais e não se encontravam em 

posição de estabelecer unidades industriais no Brasil. Enquanto isso, as empresas estrangeiras com 

longa atuação local continuavam a enfatizar o mercado de computadores de grande porte, sendo 

que sua entrada no segmento de minis só viria a ser considerada no Brasil após o anúncio, por 

parte do governo, de que este segmento seria a base da indústria a ser constituída localmente. É 

importante destacar que, em 1975, as vendas de minicomputadores representavam, nos EUA, 

menos de 15% das vendas de "mainframes"; nos sete anos seguintes, contudo, as primeiras 

cresceriam quatro vezes ma1s rápido que as segundas&. 

A empresa concebida pelo GTE era do tipo "tripé", com participação de um SÓCIO 

estrangeiro, de uma empresa privada nacional e do Estado. Na prática., porém, este Ultimo acabaria 

sendo o principal responsável pela realização do emprendimento que, por diferentes razões, 

acabaria assumindo um fonnato diferente do previsto inicialmente. 

Houve, em primeiro lugar, sérios problemas para atrair parceiros externos potenciais, o 

que pode ser creditado às condições extremamente rígidas que se impunham a estes últimos, tanto 

no relativo às facilidades a serem concedidas no processo de transferência de tecnologia,. quanto no 

referente à participação acionária minoritária a que estariam limitados. Além disso, não poderiam 

existir restrições nem à realização de exportações por parte da companhia a ser criada no Brasil, 

nem à participação desta em acordos com outros fornecedores de tecnologia. Em decorrência 

destes tennos, as empresas que, a nível internacional, constituíam-se nas líderes do segmento de 

8 Evans (1986), p. 797. 
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minicomputadores - a Hewlett~Packard e a Digital Equipment Corporation, entre outras -

recusaram-se a participar do projeto9. 

Em julho de 1974, no entanto, seria fundada a "Cobra", com participação acionária da 

Digibrás (holding estatal criada no intuito de explorar, no esquema dos "tripés", os mercados de 

computadores civis e militares), da Ferranti inglesa e da "EE Equipamentos Eletrônicos'' (empresa 

privada nacional): dado o insucesso na busca de outros parceiros, recorria-se a dois fornecedores 

da Marinha Brasileira que, desde maio de 1971, tinham se oferecido a tomar parte do 

emprendimento. O produto a ser fabricado era o Argus 700, da Ferranti: um minicomputador 

recentemente projetado para aplicações de controle de processos 1 O. 

Mas tanto os parceiros quanto as tecnologias escolhidas mostrar-se-iam inadequados e a 

Cobra só viria a tomar-se plenamente operacional em 1977. Neste ano, após sucessivas injeções de 

recursos realizadas pelo BNDE (o sócio nacional mostrou, desde o início, sua incapacidade de 

contribuir à capitalização do emprendimento), constituía~se um consórcio formado por treze 

mstituições financeiras nacionais que passavam a deter 39% do capital da Cobra, enquanto outros 

39% eram assumidos pelo Serpro, o Banco do Brasíl e a Caixa Econômica Federal: o patrimônio 

da Cobra passava de 4, 4 para 30,8 "milhões de dólares ll. No mesmo periodo, a linha de produtos 

da empresa era fortalecida com a assinatura de um novo contrato de transferência de tecnologia, 

desta vez referente a um minicomputador de uso geral que, à diferença do produto da Ferranti, 

possuía um significativo mercado comercial - era o modelo 400 da Sycor, americana. Por outro 

lado, era absorvida parte do corpo técnico da Divisão de Fabricação da Serpro, assim como alguns 

9 Hek'l"la (1980). p.82. Entre as exigências <JU" se faziam no âmbito do pr=o de transferência de tecnologia, deve 

destacar-se aquela que estabelecia que. após um '-erto pnu:o a ser definido, o sOCio naciooal se tomaria proprietário do "know.how" 

recebido, çom direito de negociá-lo cmn terceiros, 

lO Dantas (1988"). p.107. 

11 O DNDE fkava çom 12o/o>, a Dígibrá.s com 5%, a Ferranti çom 4,5% e a "EE" com apenas 0,5%, Dantlls (1988), p"ll2-

114, Helena (1980), p.95 e Fríschtak (1986), p.6, 
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dos produtos por ele desenvolvidos, além do minicomputador "G-1 O", projetado localmente pela 

USP e a PUC/RJ, com base em acordo assinado com o GTE em julho de 1972. O G-10, apesar de 

não ser especificamente destinado a "operações navaís", era o resultado da primeira das 

incumbências dadas a esse órgão e já possuía dois protótipos em funcíonamentol2. 

1.1.2- A Implantação do Segmento de Minicomputadores 

Enquanto a Cobra era fortalecida e a CAPRE, com novos poderes, era encarregada de 

formular uma proposta de política para o setor de informâtica, os negócios das grandes 

multinacionais aumentavam em ritmo acelerado. O parque instalado de computadores crescia 

35,8% em 1975 e 35,3% em 1976 e a IBM, apesar de manter a sua liderança em termos de valor 

(dos equipamentos instalados), caía para o terceiro lugar em termos do número de máquinas em 

funcionamento, atrás da Burroughs e da Olivettí 13. Estas duas empresas beneficiavam-se do 

rápido crescimento do mercado para os equipamentos de menor porte, faixa na qual a IBM só 

tentaria entrar a partir de junho de 1976, com o anúncio da fabricação do Sistema /32. Na medida 

em que diferentes pronunciamentos governamentais apontavam na direção de utilizar o segmento 

de minicomputadores como platafom1a para a construção de uma indústria de computadores sob 

controle de capital nacional, a iniciativa da IBM constituiria um claro desafio para a continuidade 

e consolidação da PNI 14. 

12 As duas universidades citadas tinham ficado em;arregadas, resp~ivamente, de desenvolver o ha.rdware e o software do 

mini.::omput.1dor encomendado pelo GTE. Na época em que a industrialízaçilo deste produto tbi enlrllguc ã. Cobra, defmíu-se que ele seria 

orientado "para aplicações científicas de ensino, o que se ajustava a suas caracteristi~as tCcnicas e representava, também, met"cado 

controlado em grnnde par( e pelo governo"- a wmpra de nove sistemas s«ia garantida pelo CNPq e a CAPRE • Hel<llla (1980}. p.9l. 

13 Dantru; (1988), p.l 14-t 15. 

l-t Veja-se, por exemplo, o texto do 11 PND (1975-79) que, em seu capitulo 3 (p.3l), refere: " .. serã. implantada a indústria e 

tfllll5ferida efetivamente a tecnologia, no campo da eletrônica digital. Isso se fiu-á pela implantação da indústria brasileira de 

minicomputadonm, soh controle de capital nacional, pela fabrícação de pr=dores de <:!!nlrnis e!etrónicas de comutaçlô na área de 

tdecomunicaçõ-es, e pela implanta~âo de sólida indúxtria nacional de componentes eletrônicos. sofisticados, como os circuitos integrados ... H. 
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Neste contex.1o, em prol da aprovação do seu projeto, a IBM fez uso tanto de pressões 

políticas nos mais altos escalões do governo, quanto de uma agressiva campanha de marketing que 

lhe permitiu listar, até o inicio de 1977, cerca de 400 empresas interessadas no /32. Como mostra 

Evans, "a companhia estava numa sólida posição, não apenas pelo seu poder econômico mas 

também pelos benefícios objetivos da sua proposta" - "oferecer minicomputadores baratos de 

qualidade comprovada, produzidos localmente" - que "um nacionalista razoável teria aceito como 

uma vitória para a industrialização substitutiva de importações"15_ Por esta e por outras razões, 

uma negativa formal e direta ao projeto da IBM envolvia responsabilidades políticas que as 

autoridades brasileiras não estavam dispostas a assumir facilmente. Aínda mais num contexto em 

que a Cobra, única iniciativa concreta no sentido de implantar uma indústria nacional de 

minicomputadores, atravessava dificuldades que colocavam sérias dúvidas sobre a sua capacidade 

efetiva de suprir esta faixa do mercado brasíleiro. 

A primeira reação aos planos da IBM viria da CAPRE que, em 15 de julho de 1976, 

através da sua resolução O l/76, recomendava: 

"que a politica nacional de infonnática,. para o mercado de computação referente aos 
mini e microcomputadores, seus periféricos, equipamentos modernos de transcrição e 
transmissão de dados e terminais se oriente no sentido de viabilizar o controle das 
iniciativas visando obter condições para a consolidação de um parque industrial com 
total dominio e controle de tecnologia e decisão no País, buscando evitar 
superposições, desperdício e pulverização de investimentos" 16 _ 

Poucos meses mais tarde, em outubro do mesmo ano, a CAPRE emitia mna nova 

resolução pela qual passava~se a exigir que as guias de importação a serem submetidas a esse 

órgão especificassem o material a ser importado e o produto ou serviço a que eles se destinavam. 

Visava-se, com isto, interromper o andamento do projeto de fabricação do S/32 que a IBM estava 

15 Evans {1986), p.795. 

16 Resolução N"'l de 15 julho de 1976, incluida em Tnmsbon:ler Dala Flows (1983), p.307 (anexo II·B4). 
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colocando em práti~ mesmo sem autorização governamental, através de guias genéncas de 

importação, onde era declarado o valor do que era importado sem especificar, em detalhe, do que 

se tratava- no caso, as partes e peças necessárias à produção do sistema referictol7. 

Em janeiro de 1977, uma resolução (a 05/77) do Conselho de Desenvolvimento Econômico 

(CDE) aumentava novamente o respaldo político das decisões da CAPRE. Fixavam~se cinco 

pontos que orientariam os órgãos de governo na concessão de incentivos fiscais e na aprovação de 

pedidos de importação de peças, partes e componentes para a fabricação de computadores no 

Brasíl: 

"l) grau de abertura tecnológica e absorção de tecnologia, dando-se prioridade às 
empresas que estivessem estruturadas de fonna a recorrer à engenharia nacional para 
conceber e projetar seus novos produtos e técnicas de produção; 

2) indíces de nacionalização, com prioridade para as empresas sem vínculo 
permanente com fornecedores no exterior que pudesse dificultar uma nacionalização 
mais efetiva dos seus produtos; 

3) participação da empresa no mercado interno, visando evitar o estabelecimento de 
um grau excessivo de concentração da produção; 

4) participação acionária nacional; 

5) balanço de divisas, dando-se prioridade às empresas que apresentassem 
perspectivas mais favoráveis ao País" 18 _ 

Baseada nestes critérios, a CAPRE emitiria, em abril de 1977, parecer favorável ao 

projeto da Cobra de fabricar, com tecnologia licenciada, o Sycor 400 e contrário à fabricação no 

Brasil do S/32 pela IBM: este projeto, avaliava-se, não se enquadrava em nenhum dos cinco ítens 

fixados pelo CDE. A decisão final, no entanto, dados os "envolvimentos políticos", seria tornada "a 

nível governamental", em 31 de maio do mesmo ano, com base em diretrizes emanadas do próprio 

presidente Geisel e com a participação pessoal de todos os ministros representados no Conselho 

Plenário da CAPRE, liderados pelo titular do Planejamento, o Minístro João Paulo dos Reis 

17 Dan1m; ( 1988}. p.I24. 

18 Resolução N"ú~ do COE, de 12 de janeiro de 1977, cilada em Helena (1980\ p_94. 
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Velloso. O resultado seria uma fónnula conciliatória pela qual, em vez de se enútir um parecer 

definitivo sobre o projeto da IBM, sena lançada uma concorrência naciona1 para o segmento de 

minicomputadores, dando-se um prazo de 90 días para a apresentação de projetos, a serem 

examinados com base nos critérios da Resolução ~05 do CDE- deveriam ser escolhidas "até três 

empresasul9. 

Em 8 de setembro de 1977, a CAPRE receberia dezeseis projetos de fabricação de 

mmicomputadores: seis de empresas estrangeiras, com tecnologia oriunda das suas própnas 

matrizes; seis de empresas nacionais, com tecnologias licenciadas por fornecedores externos; duas 

de associações entre capitais nacionais e empresas estrangeiras e duas de empresas nacionais que 

afinnavam dispor de desenvolvimento próprio. Cabe notar que as empresas de maior peso no 

mercado internacional "apostarJnl" em propostas independentes, recusando acordos com parceiros 

locais. Já aquelas que se dispuseram a transferir tecnologia a empresários nacionais eram, na sua 

maioria, empresas de porte médio, de origem europeia ou japonesa20. 

O resultado da concorrência seria anunciado em 13 de dezembro de 1977, sendo que as 

três esroihidas eram empresas de capital l 00% nacional e tecnologia licencíada: a 

Sharp/Inepar/Dataserv com tecnologia da Logabax francesa, a Edisa com tecnologia da Fujitsu 

japonesa e a Labo com tecnologia da Nixdorf alemã. Entre as condições estabelecidas pelo governo 

para a aprovação dos projetos, encontrava-se a exigência de que os novos fabricantes de 

minicomputadores investissem na absorção das tecnologias transferidas e, num prazo de cinco 

anos, passassem a lançar produtos originais, por eles desenvolvidos2l_ 

19 Conselho Plenário da CAPRE. Resolução N"'l/77 de primeiro de junho de 1977. 

20 Cemo mo$(fa. Tigre (1984), 1.53, "as empres.u estrang~:ims de médio porte tendem a ser mais. r=:ptivas \1. venda® 

tecnologia sem .cmvolvimento aáonário do que M empresas de maior porte .. as empre..as m<Írlias g~>t"almente não dispõem dos recursos 

financeiro,; e gerenciais ~ários para com!"'tir em mercados estrangeiros". 

21 Helma (1980), p.99·l00 e Dantas (1988), p.l59. 
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Posteriormente, seria também aprovada a fabricação, por firmas nacionais, de 

microcomputadores e equipamentos periféricos de pequeno porte assim corno de dois novos 

minicomputadores -o da Sísco (empresa controlada por J.C. Mello e o grupo Hidroservice), que 

tinha emulado um produto da americana Data General, e o modelo 530 da Cobra (uma evolução do 

pioneiro G-10). Para todos estes produtos, a CAPRE estabelecia uma virtual reserva de mercado, 

não autorizando importações de produtos equivalentes e induzindo assim os usuários a fazerem uso 

das alternativas da indústria brasileira22. 

Entretanto, a IBM e a Burroughs apresentavam novos projetos de fabricação, desta vez 

abrangendo computadores situados na faixa de "médio porte" que, na época, era a única que não 

possuía fabricação local, uma vez que essas empresas já produziam computadores de grande porte 

e, para os minis, contava-se com a reserva de mercado. A decisão da CAPRE seria no sentido de 

aprovar (em 23 de novembro de 1978) apenas os modelos considerados como de grande porte- os 

dois maíores submetidos pela IBM, destinados a substituir os 138 e 148 da família 370 -,deixando 

pendente a decisão sobre aqueles classificados como de médio porte, em sentido estrito. Meses 

mais tarde, em 25 de maio de 1979, na primeira reunião da CAPRE após a posse do governo 

Figueiredo, estes projetos seriam rejeitados, sob o argumento de proteger a nascente indústria 

nacional de minicomputadores {que tinha nos "médios" o seu horizonte de crescimento)23. 

1.1.3- A Substituição da CAPRE pela SEI 

Em dezembro de 1978, com a sucessão presidencial já definida, assinava-se convênio entre 

o Serviço Nacíonal de Informações (SNI), o Ministério das Relações Exteriores (MRE) e, na 

22 Paiva (!988), p.I03. 

23 Helena (1980). p.lOO e 108. 
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qualidade de financiador, o CNPq, para a realização de um estudo sobre a situação da infonnática 

nacional e dos órgãos responsáveis pelas políticas governamentais para o setor. O grupo 

encarregado do estudo ~ que passaria a ser conhecido como "comissão Cotrin" ~ tinha sua origem 

nas atividades que, desde 1974, vinham sendo realizadas pelo Itamaraty e a Escola do Serviço 

Nacional de Infonnações (ESNI) - primeiro de maneira independente e, desde março de 1977, de 

forma coordenada ~ visando desenvolver um equipamento criptográfico nacional que garantisse 

uma maior segurança e confiabilidade aos sistemas de comunicação do MRE e do SNI. 

No curso desses trabalhos, os representantes destes órgãos - em particular os vinculados 

ao SNI, que era chefiado pelo futuro Presidente da República - tinham passado a valorizar 

crescentemente a importância do setor de informática, enquanto fator crucíal para a "segurança 

nacional". Neste contexto, esperava-se da "comissão Cotrin" não apenas um levantamento dos 

esforços já realizados nessa área (a nível acadêmico, industrial e governamental), mas também a 

elaboração de um plano de ação destinado ao próximo governo - no qual vários dos integrantes do 

grupo iriam assumir papéis de destaque, pelo menos no cenário da infonnática24. 

Da referida comissão surgiria a proposta de criar um novo órgão que, ligado díretamente à 

Presidência da República, seria o encarregado de fonnular e executar uma política global para o 

setor de informática. Avaliava-se que a CAPRE não possuía "os instrumentos de ação adequados a 

uma atuação mais abrangente e integrada" e sugeria-se a constituição de um "grupo de trabalho de 

alto nível" (o "GTE/1") que, num prazo de 120 dias, deveria especificar a nova ordem institucional 

a ser estabelecida. 

Em 8 de outubro de 1979, após o término dos trabalhos do GTE/1, era extinta a CAPRE e 

criada a Secretaria Especial de Informática {SEI) que, como "órgão complement.ar do Conselho de 

24 Solm:: as orígens da "comissão Colrin", veja-se Dantas (19.88}, capítulo 9. 
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Segurança Nacional" (CSN), deveria "assessorar na formulação da Política Nacional de 

Informática e coordenar sua execução ... tendo em vista, especialmente, o desenvolvimento científico 

e tecnológico do setor"25. Nos meses seguintes seriam detalhados tanto os instrumentos de ação 

com que a SEI poderia contar, quanto as diretrizes presidenciais a serem por ela observadas. Estas 

Ultimas, publicadas em dezembro de 1979, estabeleciam, como objetivo da PNI, "a capacitação 

tecnológica do país no setor (de infonnática)" e estendiam o escopo daquela aos segmentos de 

microeletrônica, serviços e software ~ posteriormente seriam incluídos também os segmentos de 

teleinfonnática, automação industrial e instrumentação digital. Na área de "equipamentos e 

sistemas" (de processamento de dados), com o objetivo de viabilizar os emprendimentos das 

empresas nacionais, explicitava~se a manutenção dos "mecanismos e instrumentos de reserva de 

mercado e controle de importações nas faixas de microcomputadores, minicomputadores e seus 

respectivos periféricos", além de estender a sua aplicação a faixa de computadores de médio 

porte26. 

Quanto aos instrumentos de que a SEI dispunha, destacam·se: o controle das importações 

de equipamentos eletrônicos de processamento de dados, a concessão de licenças de fabricação 

para as empresas nacionais e estrangeiras e a supervisão das compras govemamentais27. Em 

relação a estas Ultimas, a SEI estabeleceria a obrigatoriedade da preferência pelas "alternativas 

domé:sticas", critério que também seria aplicado nas decisões sobre pedídos de importação que, 

25 O=eto N" 84.067 de 8 de outubro de 1919. 

26 "Diretrizes para a Politiça Nacional de Informática", anexo ll-B-6 de Transbordef Data Flows (1983). 

27 Os principais atos nonnativos (da SE!) que regulamentam os critérios para a ap!ícação dest<:s instrumentos são; para o 

controle de importarócs, 0 N~ OOJ/80 de 27 de- mlli"Ç" de- 1980; pam a concessão de licenças de fabricarão._ m N" 004/80 de 25 de 

junho M 1980, N" 006/80 de 4 de agosto de 1980, W 01 1180 de 17 de dezembro de 1980 e os N" 016/81 e N" 017/&l de 10 de julho de 

1981; para as comprw1 govtmameJJtab, os N" 003/80 e N" 005180 de 24 e 25 de junho de 1980, o N" 009180 de l5 d~ outubro de 1980 

e o N" 015/81 de 9 de julho de 1981, A maioria de~~tes documentos ~onsta do anexo li-B de Transborder Data FJows (1983). Uma listagem 

dll.!! nonnas e regulamentações e;.tabe!ecidas para o setor 00 infonnâtica nc período 1970/1983 pode ser encontrada no anexo I de da Silva 

(1985). 
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além disso, ficariam restritos a quotas fixadas anualmente pelo COE, de acordo com a 

disponibilidade de divisas do país. 

No referente às licenças de fabricação, a reserva de mercado seria formalizada para uma 

lista de produtos cuja produção local teria como pré-requisitos o controle nacional das empresas 

em questão (a nível tanto das participações acionárias quanto do >~efetivo controle" das decisões) e 

o uso de tecnologia desenvolvida no país28_ A aquisição de tecnologia estrangeira ficava restrita a 

casos excepcionais a serem julgados pela SEI, condicionando-se a sua aprovação a uma análise de 

mérito quanto ao seu 11considerável interesse para a economía nacional" e quanto à sua não 

disponibilidade no país, dado o "estado da arte brasileiro"29_ Para os produtos não incluídos na 

referida lista, a fabricação por empresas com capital e/ou tecnologia estrangeira ficaria 

subordinada à aprovação, pela SEI, dos projetos respectivos. Para tanto, estes deveriam prever, 

entre outros aspectos, a absorção local da tecnologia envolvida, a obtenção de índices crescentes de 

nacionalízação, o desenvolvimento de fornecedores locais e a geração de superávits comerciais. 

Cabe notar que tanto os instrumentos colocados à disposição da SEI, quanto os critérios 

específicos que foram sendo estabelecidos para sua utilização, implicavam a continuidade da 

política que, até então, vinha sendo executada pela CAPRE. Apesar das críticas que o GTE/1 tinha 

formulado a este órgão, as alterações introduzidas pela nova estrutura institucional centravam~se 

mais no aumento da abrangência e na maior clareza dos objetivos da política implementada, do que 

em eventuais mudanças de rumo na condução desta última. 

28 No Ato Normativo N~ 004/80, a relação dos produtos que ficariam restritos à "exploração exclusiva da iníciativa 

nacional" indu ia. além dm micro " minicomputa<f<,r.,s (e os seus periféricos), "modcms" e produtO$ de automayliQ bancliria. wmenlial e de 

=ritório. Pelo Ato N" 006180, passavam-se a COJl.'iiderar, também, os produtos da área de controle de pro=sos. Jà no Alo 016/!H (que 

d<Orogava os anteriormente citados} eram induidoo na área da "reserva", além dos produtos já referidos, os computadores. (e s~us 

peri!Cricos) de "porte imediatamente superior" aos minis, assim como novos equipamentos de automação industrial e do! comunicação de 

dados, entre outros_ finalment<:, {) At<l Nonnativo 024/83 de 27 de maÍ<l de 1983 estendia o referid<l tratamento aos produtos do se-gmento 

de in.'ltrumentaçào eletrônica. 

29 SEI- Ato Nonnativo N" 016181 de lO de julho de !981. 
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Uma vez em funcionamento, a SEI iria dedicar-se, em primeiro lugar, à regulamentação 

das suas próprias atribuições, especificando os critérios com que os instrumentos disponíveis 

seriam aplicados (através de Atos Nonnativos, Comunicados e criação de Comíssões Especiais de 

caráter temporário). Além disso, a ampliação da órbita de influência da politica de informática (em 

relação à época da CAPRE) exigia o estabelecimento de ínstrumentos de fomento especificas para 

os segmentos de mícroeletrônica e software, que tinham sido desconsiderados no período anterior e 

eram visualizados como prioritários pelas novas autoridades. 

Neste sentido, pelo Decreto N° 85.790 de 6 de março de 1981, a SEI passava a ser 

responsável, também, pela "coordenação da pesquisa, desenvolvimento e produção" de 

componentes microeletrõnícos, ficando encarregada de assessorar o Conselho de Segurança 

Nacional na formulação de uma "Política Nacional de Microeletrônica". No final de 1981, duas 

empresas nacionais (às quais se somaria depois uma terceira) eram selecionadas com vistas ao 

estabelecimento, no país, de unidades industriais dirigidas ao desenvolvimento e fabricação de 

circuítos integrados. Previa-se, com esta finalidade, a concessão de incentivos fiscais estimados em 

100 milhões de dólares30_ Além disso, em dezembro de 1982, um novo Decreto (o N" 88.010) 

criava o "Centro Tecnológico para Infonnática" (CTI), wn órgão vinculado à SEI e supostamente 

dotado de autonomia administrativa e financeira, que tinha por finalidade "promover o 

desenvolvimento da pesquisa científica e tecnológica no setor de informática". Apesar de englobar 

outras três áreas (automação de processos, instrumentação eletrônica e computação), as primeiras 

atividades do CTI seriam no âmbito da produção (encapsulamento, montagem e teste) e projeto de 

circuitos integrados, sob encomenda3l_ 

30 Dantall (1988), p. 243. 

31 Piragibe (1985), p. 133. 
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Quanto ao software, a SEI optaria por aproveitar uma diretriz traçada pela CAPRE: em 

dezembro de 1982, pelo Ato Nonnativo 022/82, estabelecia-se a obrigatoriedade do registro de 

programas de computador, o qual seria pré-requisito para a comercialização local destes. Na 

prática, esta medida traduziu-se numa extensão da reserva de mercado para o software nacional; 

enquanto este recebia um tratamento preferencíal, o estrangeiro tinha o seu registro subordinado à 

não existência de alternativas nacionais e à constatação da sua importância "econômica e 

estratégica". Além disso, optou-se por conferir aos programas de computador a natureza de 

tecnologia não patenteável, pelo que esses produtos ficaram excluídos dos direitos de propriedade 

autoral (copyright), tradicionalmente utilizados em outros países32, 

Mas enquanto a PNI era estendida a novos .segmentos da indústria eletrônica, aquele de 

computadores e periféricos - foco original da poHtica - experimentava elevadas taxas de 

crescimento (20,9% em 1980/81 e 45,0% em 1981/82) e tinha o seu leque de produtos ampliado. 

Com uma comercialização bruta de 370 mjjhões de dólares em 1981, o mercado de equipamentos 

de processamento de dados coberto por empresas de capital nacional dividia-se da seguinte 

mane1ra: 45% para minicomputadon.>s, 25% para microcomputadores e 30% para periféricos 

vários33. Por sua vez. as empresas estrangeiras faturavam, no mesmo ano, 670 milhões de dólares 

e contínuavam exercendo pressões para ver o seu campo de atuação estendido a novos segmentos 

da indústria. 

Neste sentido, uma das primeiras decisões que a recém criada SEI teria que tomar, já em 

1980, seria a relativa à reapresentação, por parte da IBM, de um projeto de fabricação que a 

CAPRE tinha rejeitado no ano anterior - o do computador 4331 MG2. Como mostra Evans, a 

negociação em tomo deste produto seria radicalmente diferente das ocorridas no passado para o 

sistema /32. Em primeiro lugar, na época da decisão a respeíto deste último, o capital nacional não 

32 Dantas (1988), p. 238 e P"iragibe ( !985). p.l34. 

33 SEI (198.9), p. 17-20 e 26-29 e SE! (1991). p.l6-i7. 
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possuía ainda reais interesses a serem defendidos; no caso do 4331, ao contrário, havia as 

empresas nacíonru's de minicomputadores, as quais poderiam ver-se confrontadas a um forte 

concorrente potenciaL Por outro lado, estas últimas tinham à sua disposição a ABICOMP 

(Associação Brasileira da Indústria de Computadores e Periféricos), a qual, no novo contexto de 

"abertura", podería levar o debate à imprensa e ao Congresso NacionaL O fato é que a SEI, após 

aprovar (em 6 de agosto de 1980) o projeto da IBM, acabou cedendo às pressões da indústria 

nacional e estabeleceu severas restrições à operacionalização daquele34. 

No entanto, a esta altura existia já uma clara consciência de que o objetivo perseguido com 

o lícenciamento dos minicomputadores - no sentido de que a sua tecnologia fosse efetivamente 

"absorvida" pelos fabricantes nacionais - estava longe de ser alcançado. Os minis nacionais 

baseavam-se, desde o início, em tecnologias já obsoletas e não havia indicações de que o seu 

aprímoramento fosse possível apenas a partir de esforços locais35. 

Assim, em dezembro de 1982 a SEI emitia um comunicado (o 007/82) chamando a uma 

concorrência para a produção loca] de supemlinicomputadores. Apesar de prever explicitamente a 

possibilidade do licenciamento, o comunicado mostrava-se ambíguo quanto às tecnologias em que 

os projetos poderiam basear-se (especificava-se a "preferência" pelos projetos baseados em 

componentes padronizados e arquiteturas abertas). Esta indefmição " também presente ao interior 

da indústria - fez com que a decisão final ficasse adiada para 1984 (os primeiros produtos 

chegariam ao mercado em 1985), quando seriam escolhidos 7 projetos de empresas nacionais, 

34 festa. re•'lriçik>s encontram-~e deút!hada!; em Dantas {1988), p. 234. Segundo Evans (1986), p 80 C elas e;.tp!icam o fato 

de que a.< vendas do 4331 permaneceram muito reduzidas, alcançando apmruo 21 unidades até o fma! de 1982. 

35 Ao mesmo tempo em que a concorrência dos minis <lT3 realizada no Brasil, no mercado int.:>maciooal iniciava-~e a 

sulmituição des""" produtos (d.: 16 bits) pelos s.:u~ sucessores, os "superrninis", de 32 bits- Evans e Tigre (1989b), p. 1754. Sobre as 

dificuldades das empresas nacionais com a absorção da tecn<llogia dos minis., wja·se Dantas (1988), pp. 1 !9-222. Cabe notar que a única 

empresa que tinha oblído sucesso com um produto desenvolvido internamente era a Cobra, cuja série 500 era, de longe, a mais vendida no 

mercado local (cerca de 650 unidades até o final de 1984)- Evans e Tigre (1989), p. !764, 



20 

todas com acordos de licenciamento de tecnologia. Estes, ao contrário do ocorrido com os minis , 

incluíam empresas lideres a nivel internacional, tais como a DEC, a HP e a Data GeneraJ36. 

1.1.4- A Institucionalização da PNI: a Lei de Informática 

No mesmo período em que a SEI consolidava os instrumentos da PNI, iniciava~se wn 

movimento dirigido ao estabelecimento de uma legislação que lhe fornecesse maior legitimidade. 

Segundo Dantas (1988), p.26l, o próprio secretário geral do Conselho de Segurança Nacional, o 

general Darúlo Venturini, vinha exteriorizando, desde 1980, posições favoráveis a esse tipo de 

iniciativa. No entanto, em parte devido ao fato de 1982 ser um ano eleitoral, a institucíonalização 

da PNI só viria a ser acelerada a partir de 1983 e por iniciativa do próprio Congresso NacionaL 

Em junho desse ano, o Senado Federal realizava o seu I Simpósio de fnfonnática no qual 

definia~se, de maneira concensual. a necessidade de "se discutir e votar uma legislação sobre a 

matéria". No mesmo mês, a Deputada Cristina Tavares (PMDB~PE) apresentava projeto de Lei 

propondo "a institucionalização da reserva do mercado brasileiro para a tecnologia de 

informática", nos mesmos termos utilizados pela CAPRE e mantidos pela SEJ37_ No inicio de 

1984, seria a vez do Senador Roberto Campos (PDS·Mn, que apresentaria um projeto dirigido a 

eliminar a reserva de mercado, Montavam-se assim as bases para um intenso debate que 

extrapolaria os limites do Congresso38_ Nos meses seguintes, outros três projetos de Lei seriam 

36 Botelho (1988b), P- 7. Para maiore; detalhes sobre o processo conducente a implantação do segmooto de 

supennioicomputadores. veja-se item 2.2.1.2. 

37 Fn:gni (1985), p.2! 5. 

38 D~ve.se citar.se. çm particular, o "Movimento Brasil lnfmmática" {MB!}, criado por iniciativa da Abicomp, para 

organizar as pres.Wes em tàvor da cuntinuidade da !'NL O MBI ag!\lpava uma variedade de entidades da sociedade- civít, destacando--se 

uma série de associações de classe. entre as quais a dos. engenheiros, a dos. médicos, a dos jornalistas e cerca de dez sindiclltos de 

trabalhadores. Dantas (1988), p. 272. 
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apresentados, destacando-se o do Senador Carlos Chiarellí (PDS-RS), que tinha contado com o 

assessoramento da Abicomp. Finalmente, em julho de 1984, o Poder Executivo apresentaria a sua 

própria proposta, a qual, apesar de dar continuidade aos objetivos que vínham sendo perseguidos 

pela PNI, omitia qualquer referência à "reserva de mercado"39_ 

As negociações subsequentes ocorreriam numa Comissão Mista (da Câmara e do Senado) 

que sessionaria a partir do 3 de setembro de 1984 e encerraria seus trabalhos no dia 27 do mesmo 

mês, com a elaboração de um substitutivo ao projeto do Executivo (em tomo do qual tinham se 

centrado os trabalhos). Esta proposta seria votada em 3 de outubro pelo Plenário do Congresso 

Nacional e sancionada pelo Presidente da República (com 23 vetos que não alteraram as suas 

principais díretrizes) em 29 de outubro de 1984, com o N" 7.232/8440. 

Em essência, a Lei de Informática significaria uma consolidação da política que vinha 

sendo implementada para este setor desde os tempos da CAPRE A abrangência das atividades 

regulamentadas pela PNI era preservada na Lei, que defmia as "atividades de informática" como 

"aquelas ligadas ao tratamento racional e automático da informação" (artigo 3c')_ Por outro lado, o 

objetivo enunciado para a política era praticamente o mesmo que constava dos ''considerandos" do 

decreto que. em 1972, tinha criado a CAPRE, ass~ como também das "diretrizes presidenciais" de 

1979: 

"a capacitação nacional nas atividades de informática, em proveito do 
desenvolvimento social, cultural, político, tecnológico e econõmíco da sociedade 
brasileira" (artigo 2° da Lei 7232/84}. 

É no referente à estruturação dos órgãos encarregados de gerir a PNl que a Lei introduzia 

as maiores modificações no arcabouço institucional anterior. As funções de caráter nonnatívo, que 

antes ficavam sob a responsabilidade da SEI, eram transferidas para o Conselho Nacional de 

39 Fregni (1985). p. 226. 

40 A ínt.:gra da. Lei pode ser em--Ontrada em Fregni (198.5)" SEI (1987). 
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Informática e Automação (CONfN), órgão de "assessoramento imediato ao Presidente da 

República", situado no mesmo nível hieràrquíco do CSN ou do COE e integrado por 16 ministros 

de estado e 8 representantes da sociedade civiL Entre as principais atribuições do Conin destacava­

se a de "propor, a cada três anos, ao Presidente da República o Plano Nacional de Informática e 

Automação" (PLANIN), o qual deveria ser "aprovado e anualmente avaliado pelo Congresso 

Nacional" (artigo 7°)_ 

A SEI, por sua vez, era subordinada ao CONIN e passava a atuar como órgão executivo 

das decisões dele emanadas. Contudo, como mostram Fregni e Frischtak, pela própria constituição 

do CONIN ~ fonnado majoritariamente por representantes de ministérios que não necessariamente 

deviam estar familiarizados com as questões relativas à infonnática ~ era de se esperar que ele 

acabasse cedendo às propostas da SEI (entre as quais a do próprio PLANIN)41. 

Quanto aos instrumentos que a nova legislação colocava à disposição dos objetivos de 

desenvolvimento tecnológico local, deve·se frisar que eles reproduziam o arcabouço preexistente, 

sendo que as principais inovações introduzidas diziam respeito à ampla gama de incentivos 

(tributários c financeiros) estabelecidos para as empresas nacionais. A preferência outorgada, nas 

compras do governo, aos bens e serviços de informática produzidos por empresas nacionais era 

explicitada na Lei, que responsabilizava o CONIN pela sua regulamentação (art.ll0
). Da mesma 

fonna, a SEI continuava detendo a atribuição de controlar as importações de bens e serviços de 

infonnática por um período de oito anos, a contar da data de publicação da Lei (artigo 8") · 

período após o qual o controle de importações passaria para um outro organismo do governo. Esta 

atribuição, contudo, deixava de ter a função vital que antes possuía • no sentido de ser o principal 

instrumento de proteção à indústria e à tecnologia nacionais - na medida em que a reserva de 

mercado para estas últimas era dotada de status legaL 

41 Fregni (1985), p. 245 e Friscbtak (1986), p. K 
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É importante notar que, como mostra Fregni, a duração da reserva de mercado prevista na 

Lei 7232/84 era indefinida e independente da incumbência da SEI de controlar importações42_ A 

diferença do que ocorria anteriormente, a especificação dos produtos íncluídos na reserva era feita 

de fonna genérica e não taxativa, a partir da proibição fixada para as empresas não-nacionais de 

entrar nos segmentos já ocupados pelas nacionais: as primeiras eram excluídas de atuar em todos 

os mercados em que as segundas se mostrassem "capazes de atender às necessidades efetivas do 

mercado intemo"(artigo 22"). Além disso, a aprovação dos projetos de fabricação local das 

empresas estrangeiras era condicionada a uma série de requisitos: 

- "relevante interesse", dos bens e serviços envolvidos, "para as atividades científicas e 

produtivas internas": 

- existência de programas (aprovados pelo CONIN) de "efetiva capacitação do seu corpo 

técnico nas tecnologias de produto e de processo de produção"; 

~ realização de investimentos em atividades de P&D em uma quantia equivalente a uma 

dada percentagem do faturamento (fixada pelo Conin em 5%); 

~ apresentação de planos de exportação; 

• estabelecimento de programas de desenvolvimento de fornecedores locais. 

As empresas nacionais, por sua vez, continuavam impedidas de adquirir tecnologias no 

exterior, a menos que, a critério do Conin, houvesse "reconhecido interesse de mercado" e não 

exístisse "empresa nacional tecnicamente habilitada para atender a demanda" (parágrafo l" do 

artigo 22"). Desta fonna, com um texto muito parecido ao do Ato Nonnativo N"O 16/81 da SEI, era 

estabelecida uma vírtual reserva de mercado para a engenharia nacional. Como mostram Daria 

Porto et alíi (1990), p.l6, partía-se do pressuposto de que "uma estratégia de desenvolvimento 

4Z Fregni {1985). p. 246. 
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industrial assentada simplesmente na importação de tecnologia padece, por princípio, de sérias 

restnções quanto à abrangêncía da capacitação tecnológica doméstica passível de ser obtida". 

Entretanto, era adotada uma nova definição de "empresa nacional", de caráter maís 

restritivo que as utilizadas anteriormente: para o enquadramento nessa categoria, era requerida a 

existência de controle decisório, tecnológico e de capital, por parte de "pessoas físicas residentes e 

domiciliadas no País, ou por entidades de direito público intemo"(art.l2"). No referente ao controle 

de capitaL em particular, este artigo estabelecia que ele deveria abranger, no mínimo, 70% do 

capital social e a totalidade do capital com direito efetivo ou potencial de voto43, 

Quanto aos incentivos previstos pela Lei 7232/84, cabe notar que eles se restringiam, de 

maneira geral, às "empresas nacionais", sendo que uma parte era aplicável em todos os segmentos 

da indústria de informática e uma outra visava, especificamente, aqueles de microeletrôníca e 

software. Em todos os casos, a concessão dos incentivos era subordinada aos "critérios, limites e 

faixas de aplicação" expressamente especificados pelo PLANIN (art.l6°), a partir dos objetivos 

previstos pela Lei44. A listagem dos incentivos é a seguinte (artigos 13", 14", 15°, 21", 31"): 

I) isenção ou redução do Imposto de Importação; 

2) isenção do Imposto de Exportação; 

3) isenção ou redução do IPI (Imposto sobre Produtos Industrializados); 

4) isenção ou redução do IOF (Imposto sobre Operações Financeiras); 

43 O Decrcto-!ei o" 2.203. de 271!2/1984, modificou esta última exigência que excluía da defmição de empresa nacional ru; 

e:mpresas que. tendo ações negociada:;; em bolsa, poderiam teT, mesmo que em pequenas proporções e de mlllleÍfa Indireta. uma parte do seu 

capital em mãos de empresllS estr.mgeiras. De:fmiu-se assim que as elllp'l"eSilll com 70% do capital social, 2!3 das a~-ões ordiruirias e 2/3 das 

prefurendais com direito a voto ou a divid-mdos fixos ou mínimos. sob a titularidade, direta ou indireta, de pessoas radicadas no ?ais, 

apes.at de não sere~n cllll>'lificadas como naciorulis. poderiam ter a=o às vantagens e beneficios que a L::i 7232/84 previa para estas 

Ultimas. 

-4 No artigo 19". eram espe.."ificados os seguintes objetivos: o aumento da participação de mercado da entpnsa nacional; o 

arle<juado atendimento das u.:cessidades dos usuários; o desenvolvimento de aplica~ões que tenham as melhores rdações custofbencficio 

<:eonómico e social; a subo1ituição de importa9<)es e a geração de export.a~ões; a progressiva redução dos preços flnais dos bens e serviçoo e 

o eslimu!o à capacidade de desenvolvimento tecnológico. 
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5) abatimento em dobro das despesas de pesquisa e desenvolvimento para efeito do Imposto de 

Renda; 

6) depreciação acelerada do ativo fixo; 

7) prioridade nos fmanciamentos federais; 

8) no caso de empresas atuantes nos segmentos de microeletrônica e software, redução do lucro 

tributivel, para efeito do imposto de renda, de percentagem equivalente à que a receita bruta desses 

bens apresentasse na receita total da empresa; 

9) dedução de até um por cento do imposto de renda devido, para as empresas que aplicassem igual 

importância em ações novas de empresas nacionais de informática; 

lO) criação do Fundo Especial de Infonnática e Automação, a ser utilizado no fomento aos planos 

e projetos aprovados pelo PLANIN (apoio às empresas e centros de pesquisa). 

Apesar de sancionada em outubro de 1984, a Lei de Informática só entraria em vigor, de 

forma plena, após a regulamentação dos seus principais dispositivos. Sucessivos decretos emitidos 

no final de 1984 e ao longo de 1985 iriam detalhar a organização e o funcionamento dos principais 

órgãos executores da PNI- o CONIN, a SEI e o CTI (que a Lei, nos seus artigos 32 a 39, tinha 

transformado em fundação). Em abril de 1986, seria aprovado o I PLANIN que, como a Lei 

dispunha, estabelecia critérios para a execução da política de infonnática por um período de três 

anos. No referente aos incentivos, em particular, o I PLANIN estabelecia, como condição para a 

aprovação dos projetos respectivos, o "compromisso fonnal, assumido pelo beneficiário nacional, 

de investir em programas de criação, desenvolvimento, ou adaptação tecnológica percentual de sua 

receita de comercialização de bens e serviços de informática, a ser fixado pelo CONIN". 

Explicitava-se, além disso, a prioridade que, na concessão de incentivos, seria conferida aos 

projetos apoiados em tecnologia desenvolvida localmente. 

A partir de dezembro de 1985, os vános incentivos previstos na Leí eram também 

regulamentados pelo que a sua aplicação começaria durante 1986. Como mostra Paíva (1988}, 



26 

p.l54, "a regulamentação da matéria foí feita de forma bem maís restritiva do que o estabelecido 

em Lei": apenas o segmento de microeletrônica foi contemplado com o arcabouço completo de 

incentivos previstos na Lei 7232/84. Como contrapartida à concessão dos incentivos, o Conin 

fixaria em 10% o percentual obrigatório de investimento em P&D das receitas de comercialização 

obtidas pelas empresas beneficiárias na área de informática. O valor total dos incentivos 

concedidos, por outro lado, não poderia ultrapassar 3 O% do vaJor global dos projetos respectivos. 

Entre 1986 e 1987,50 empresas (com um total de 80 projetos) fizeram-se beneficiárias de 

incentivos fiscais, sendo que 93% destes últimos foram destinados ao segmento de microeletrônica. 

Os valores autorizados alcançaram, nestes dois anos, respectivamente, 218 e 34 milhões de dólares 

- o decréscimo deve~se à concentração, no primeiro ano, dos principais projetos do segmento 

referido. Os incentivos efetivamente apropriados, no entanto, foram bem inferiores aos autorizados. 

As 34 empresas que, segundo Paiva (1988), p.l60, forneceram infonnações à SEI, auferiram, 

entre 1986 e o primeiro semestre de 19&8, 34 milhões de dólares por conceito dos incentivos 

previstos nos artigos 13 a 15 da Lei 7232/84, o que representou 13% dos dispêndios totais por elas 

realizados. Em 1987, segundo mostra a autora citada, o setor de infonnática recebeu incentivos 

correspondentes a 0,03% da receita tributária da União e 0,2% do valor total da renúncia fiscal 

desse ano: apenas os incentivos fiscais concedidos na Zona Franca de Manaus foram quinze vezes 

maiores45. 

Quanto às outras fonnas de envolvimento de recursos públicos no apoio ao setor de 

ínfonnática,. deve destacar-se o fato de que a criação, na Lei 7232/84, do Fundo Especial de 

Informàtica e Automação não foi acompanhada da especificação das fontes de recursos a serem 

utilizados no seu fmanciamento (devido ao veto que o Presidente da República estabeleceu para a 

vinculação de 0,8% da receita tributária da União com esses fins), pelo que o referido Fundo 

45 Pirugibe e Tigre (1990), p.49. 
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permaneceu inoperante, prejudicando, além de outros projetos, a constituição da Fundação CTI. 

Assim, como mostra Paiva (1988), p.l40, ao não haver nenhuma fonte destinada especificamente 

para o setor em questão, a maior parte dos recursos efetivamente aplicados ficou sob a 

responsabilidade das agências governamentais de fomento, em especial do BNDES e da FINEP. O 

primeiro, que participa da indústria de informática desde os seus primórdios (tendo financiado o 

GTE e a Cobra), só passou a efetuar empréstimos para as empresas privadas em volumes maís 

significativos a partir do período recente: se em 1984 o setor em questão representava apenas 0,7% 

dos desembolsos totais do sistema BNDES, em 1987 ele passou para um patamar de 4,2%, 

totalizando o equivalente a 202 milhões de dólares46. No caso da FINEP, o peso da Informática e 

da Eletrônica nos desembolsos totais foi de 6,2% em 1984 e 11,7% em 1987. Contudo, em termos 

absolutos, os valores envolvidos mostram-se bem inferiores aos desembolsados pelo sistema 

BNDES- cerca de 4 milhões de OTNs em 1987. no caso da FlNEP, frente a 25 milhões para este 

último, no mesmo ano4 7. 

Ê pertinente destacar que se o governo teve uma participação reduzida (e tardia) no âmbito 

do financiamento da indústria de informática, o mesmo ocorreu no que se refere ao seu papel de 

comprador dos bens produzidos pelas empresas nacionais do setor48. Da mesma forma, não houve 

esforços significativos na criação de uma infraestrutura de ciência e tecnologia que servisse de 

apoio para o desenvolvimento de capacitação na área em questão. O CTI, que foi criado com esta 

finalidade, viu-se impossibilitado de cumpri-la devido à insuficiência crônica dos recursos alocados 

para o seu financiamento. Nos laboratórios de pesquisa universitários, a situação tem sido ainda 

mais precária: além deles serem pouco numerosos, possuem "equipamentos obsoletos e 

-" Paiva (1988), p. !44. Cabe notar que cerca d~ 30% do total liberado diretlmu.mte pelo BNDES, em 1987, paTa o setor de 

infomllili.:a, destinou-se ao saneamento financeiro de algumas <1$ principais empresas do ramo. 

47 !bidem. p.l51. 

48 V çr item seguinte deste capítulo. 
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pesquisadores insuficientes para atender a demanda por treinamento de recursos humanos e 

desenvolvimento de tecnologias competitivas"49. 

1.1.5 - A Capacitação Tecnológica na Política Nacional de Informática: uma 

Avaliação Geral 

Desde a criação da CAPRE, em 1972, até a ímplementação da Lei de Infonnática (n° 

7232/84), o fomento à capacitação tecnológica permaneceu como o objetivo prioritário da PNI. O 

suporte concedido às empresas controladas por capitais nacionais foi, de certa forma, um corolário 

da avaliação de que as m~;..'Smas teriam maiores possibilidades ~ em comparação com as "quase­

finnas" estrangeiras - de absorver localmente a referida capacitação. Neste sentido, o 

desenvolvimento de um parque industrial nacional pode ser considerado como o princípal meio 

escolhido pelos formuladores da PNI para alcançar a sua finalidade principal, qual seja, a criação e 

o desenvolvimento da capacitação tecnológica nacional na área de infonnátíca. 

Quanto aos instrumentos de política utilizados, pode~se dizer que as autoridades brasileiras 

optaram por privilegiar, nos tennos de Piragibe e Tigre (1990), pp.44/45, aqueles de tipo 

regulatório em detrimento das políticas industriais e tecnológicas clássicas - cujo uso foi, no 

mínimo, de caráter !imitado. Assim, por exemplo, o crédito público, o poder de compra do governo 

e os incentivos fiscais representaram um papel secundário em relação ao controle de ímportações -

de insumos e bens finais - e às restrições à atuação do capital estrangeiro - reserva de mercado 

para as empresas e tecnologias nacionais. 

49 MCT (1986), citado 1:n1 Plrngibe e Tigre (1990). p.SS. 
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A estabilidade dos objetivos da PNI, ao estimular a confiança na perênidade da mesma e 

reduzir a incerteza inerente às decisões de investimento - em particular, no âmbito tecnológico -

criou, sem dúvida, um ambiente favorável ao crescimento da indústria local e ao desenvolvimento 

das suas capacitações. Para tanto, colaboraram também as políticas regulatórias adotadas, que 

canalizaram a demanda por bens, servíços e tecnologias informáticas, para as indústrias aqui 

estabelecidas, em detrimento das importações. Em contrapartida, deve-se notar que a relativa 

omissão no uso dos instrumentos "clássicos" da política industrial e a falta de discricionalidade no 

uso dos instrumentos "regulatórios" - os mesmos foram aplicados de maneira relativamente 

análoga para toda a indústria ~ traduziram-se numa relativa ausencia de seletividade na política em 

questão, o que pode ter provocado uma relativa dispersão dos recursos aplicados. 

Neste sentido, a opção subjacente nos contornos asswnidos pela PNI foi a de criar um 

contexto de relativo isolamento do mercado internacional - indispensável para o estimulo dos 

investimentos locais em tecnologia - mas também a de não intervir discricionalmente no mesmo, 

priorizando, por exemplo, segmentos, empresas ou formas específicas de capacitação tecnológica. 

Entre os fatores que explicam esta postura podem-se mencionar os associados à difícil situação 

fmanceira do setor publico na década de oitenta, os de natureza ideológica -ligados às restrições de 

certos setores da tecnocracia estatal contra uma "excessiva" intervenção pública nas decisões 

privactasSO w e os de caráter histórico • a sucessão de diferentes órgãos no comando da política, por 

exemplo. Todavia, os impactos da opção realizada só podem ser anaiizados à luz do desempenho 

efetivo da indústria focalizada, tanto em tennos econômicos quanto da capacitação tecnológica por 

ela acumulada. 

50 Esta "intervenção" poderia ter se consubstanciado. por exemplo, na !imitação do mím~ro de fabriçanles de cada tipo de 

produto. no tratamento dif«mciado dos vários ugmentos de mercado, na flexibilização, ern certos casos, das exigências de nacionalização 

dos produtos e tecnologias, etc~ 
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Computadores 

Nwna primeira aproximação, os resultados da PNl podem ser avaliados a partir dos traços 

gerais assumidos pela indústria constituída sob sua égide. Os mesmos são apresentados neste ítem, 

abordando-se sucessivamente os aspectos associados à demanda e à oferta desses bens. 

1.2.1 - Dimensões e Estrutura do Mercado 

Como foi referido no item anterior, a demanda brasileira por computadores e periféricos é 

suprida, desde meados da década de setenta, principalmente pela produção local da indústria aqui 

estabelecida. Substraindo do faturamento bruto desta o valor das exportações realizadas pelas 

empresas respectivas (as importações encontram-se, na sua maioria, incluídas no primeiro), 

podem-se estimar as dimensões do mercado local por esses bens (gráfico Ll). Entre 1986 e 1990, 

este mercado cresceu a taxas médias anuais próximas a 30%, atingindo, no final do período, US$ 

4.135 milhões. Este valor representa 1,2% do mercado mundial de "equipamentos eletrônicos de 

processamento de dados", o que denota um maior crescimento relativo do mercado brasileiro que, 

em 1981, representava menos de 0,65% do mercado mundiaJ51. 

Na medida em que as autoridades governamentais exerceram, durante a vigência da PNI, 

um severo controle das importações de bens finais e intermediários, a participação destas no 

faturamento da indústria brasileira de computadores e periféricos (IBCP) mostrou-se decrescente 

ao longo da década de oitenta (gráfico 1.2}, caindo de 29,2% em 1980, para 7,9% em 1989. Cabe 

notar que a diminuição observada foí mais pronunciada nas empresas de capital estrangeiro do que 

51 Os dados sobre o mercado mundial provêm de Malerba et lllii (1990), p. 2 e !OI. 
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nas nacionais, que, desde o inicio do período, apresentaram volumes de importação inferiores 

(tabela 1.2), situação que se explica, principalmente, pelos maiores graus de nacionalização dos 

produtos oferecidos pelas segundas52. 

Em contrapartida, as exportações também diminuíram em termos da sua participação no 

faturamento da IBCP (gráfico IJ). Entre 1986 e 1990, elas caíram de 10,3% para 4,3% deste 

último, passando de US$ 220 para US$ 160 milhões no mesmo período (tabela 1.2)53 Destes 

totais, cerca de 99% correspondem às empresas de capital estrangeiro: as exportações das suas 

congêneres nacionais não ultrapassaram, em geral, 0.1% do faturamento respectivo. 

No entanto, no mercado interno, as empresas de capital nacional mostraram um excelente 

desempenho, o qual pode ser ilustrado pela evolução da sua participação no faturamento total da 

IBCP (tabela 1.1). Se em 1980 a parcela dessas empresas era de 33% (com um faturamento de 

US$ 280 milhões), em 1986 ela tinha alcançado 58°/o, pennanecendo, nos anos posteriores, em 

patamares superiores (exceto em 1988) a 50%, com um faturamento que, em 1989, alcançou US$ 

2.300 núlliões. Se estes resultados constituem uma prova indiscutível do sucesso da PNI em 

relação a seu objetivo de constituir um parque produtor de equipamentos de informática controlado 

por capitais nacionais, deve-se lembrar que eles foram obtidos num contexto de elevada proteção 

governamental. Em particular, as maiores taxas de crescimento obtídas pelas empresas nacionais 

devem ser creditadas, em grande medida. ao fato de que a reserva de mercado com a qual foram 

beneficiadas llies conferiu o direito (nem sempre aproveitado) de explorar, sem nenhuma 

52 Paiva (1988), p. 120. A autora ~ita um estudo elabomdo p<:la Abicwnp, s~gundo o qual "enquanto as empresas nacionais 

importam hasi.;:amer~te partell. p~ças, L"<.lmponentes e insumos de produção, as multinacionais além de importarem insumos e subconjuntos 

para produtos que são aqui mot~tados, importam também produtos acabados., conjuntos completos pafll im:talação em díentez". 

53 Apesar de não dísponnos de dados globais sobre as exportay&s realízadas na primeira mclade da de<:ada, é p<lrtinente 

commtar que, wgundo Piragihe e Tigre (l99ú).p. 21, a IBM -principal <!xportadora dv setor- teria e:q=imentado um dec!inio (tanto em 

tmnoo absolutos. como relativos.) nas suas vendas extemas, que passaram de US$ 200 milhões em 1981 (29% de suas vendas totais) para 

J82 miJhôçs >m! !988 (J8% das SUilS Vetldas.}. 
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concorrência externa, os segmentos de mercado que, no período em questão, apresentaram os 

maiores níveis de dinamismo comercial e tecnológico54. 

Assim, enquanto as receitas das empresas estrangeiras atuantes no mercado de 

"rnainframes" tiveram, no período 1980/88, um crescimento de 65%, o segmento de micros 

expandiu-se em 279% e o de periféricos, 11puxado" pelo de micros, em 338% (gráfico 1.4). No 

entanto, no âmbito específico dos sistemas de médio porte, o desempenho das empresas nacionais 

foi relativamente "fraco" -diminuição de 26% nas vendas correspondentes -caracterizando-se uma 

significativa defasagem em relação com os níveis (crescentes) de difusão destes produtos no 

mercado internacionaL Com isto, o crescimento das vendas de computadores nacíonais (incluídos 

na reserva de mercado) ficou num patamar (de 72%) comparável ao dos "mainframes" (de 65%): 

as empresas multinacionais estabelecidas no país, apesar de terem perdido espaço na área de 

periféricos, mantiveram a sua participação no mercado de computadores, preservando, ao longo da 

década de oitenta, a parcela já abocanhada em 1980 pelos sistemas de grande porte. 

Considerando-se apenas os movimentos ocorridos ao interior da faixa de produtos coberta 

pela "reserva de mercado", merece destaque o aumento na participação dos periféricos, que 

passaram de pouco mais de 25% do mercado total das empresas nacionais em 1980, para quase 

50% do mesmo em 1988 (tabela 1.3). Entre os produtos que apresentaram maior dinamismo, 

devem ser citadas as impressoras (seriais e de tinha) e os discos "winchester": em conjunto, estes 

54 Nos EUA as v~'lldas de microcomputadores superam as de "mairúramcs" desde 1984. O mercado para estell últimos têm 

crescido. nos anos oitenta, a taxas de apenas um digito, significativamente inf~riore.s às ~xperimentad.as em décadas ante.-íor<'l!. Enquanto 

is:.u, os importantes avanços obtidrn; na íe<-""flologia de circuito:; integrados e a cOJUO!idaçào da tendà!da para o uso do "processamento 

dL'!tribuido" têm sido acompanhados de um elevado crescimento nos mercados de computadores de médio e, principalmente. pequeno 

porte. Busi.ue&~~ WeeK. 30/1111987 (pp. 78/83) e 06/03/1989 (pp. 40/43). 
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segmentos representavam, em 1988, mais de 33% das vendas totais das empresas nacionais55. Já 

no mercado de computadores (gráfico 1.5), deve~se frisar a elevada parcela de mercado obtida 

pelos núcrocomputadores nacionais - que passaram de 32% para 70% daquele, assim como o 

rápido crescimento dos supermicros, que, introduzidos em 1985, tinham alcançado, em 1988, 

16,5% do mercado em questão. Em contrapartida, a parcela dos minicomputadores, que em 1980 

era de 68%, caiu para 6% oito anos depois, sendo que os seus sucessores "naturais", os 

supennínis, mantiveram-se estagnados no patamar de 8% que alcançaram no mesmo ano do seu 

lançamento local (1986). 

Quanto às categorias de atividade econômica dos usuários atendidos pela IBCP, merece 

destaque, em primeiro lugar, a maior importância relativa mostrada pelo setor público enquanto 

demandante dos produtos das empresas estrangeiras vis-à~vis das nacionais: em 1989, a soma das 

compras do governo e do setor financeiro público representava 26, l% das vendas das segundas 

(gráfico l.6) e 47,1% daquelas das primeiras (gráfico 1.7), sendo que no caso destas essa parcela 

tinha sido ainda maior em anos anteriores~ 52% em 1986 (tabela 1.4). Estes valores mostram 

claramente a reduzida utilização, feita pela PNI, do poder de compra estatal enquanto ínstrumento 

de fomento da indústria nacionaL Eles refletem, como mostram Nogueira e Nogueira (1990), p. lO, 

o predomínio, nos órgãos de gestão pública, da cultura de processamento centralizado, baseada na 

utilização de equipamentos "maínframes" e na manutenção de grandes centros de processamento de 

dados. 

Em segundo lugar, devem~se notar os maiores pesos relativos assumidos, no segmento 

nacional, pelo setor financeiro privado e por aquele de serviços (20,5% em 1989), em relação com 

55 Cabe comentar que a nível internacional a inditstria de perif.mcos também tem crescido a ta;;ms elevadas como 

c<.l!lSC<juênciado "boom" no mercado de microcomputadores. N~ste ~en!ído, os segmentos mais dinâmicos têm sido, também no exterior. os 

de im~soras e winc!u:sters. Contudo. com a tendência ii maior difusão das rede:s locais e com o aumento da coneL1ividade entre os 

computadt>res. espera·se uma desace!ernção nos mercados de periféricos, dado que esses movimentos deverão elevar o compartilharn.mto 

d<."lo11lll equipamentos· Botelho (1989), p. 25. 
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o ocorrido no caso das empresas estrangeiras (para .as quais esses setores significavam, em 1989, 

7,6% da demanda total). Os bancos privados, em particular, chegaram a absorver, no início da 

década, mais de 30% do mercado das empresas nacionais, além de representar um papel crucial no 

financiamento destas últimas- pelo menos das líderes56. Por último, é pertinente destacar o fato de 

que, tanto para as empresas nacionais como para as estrangeiras, a índústria representa o maior 

mercado da IBCP: 32,9% no caso das primeiras e 27,7% no das segundas. 

1.2.2 - Concentração e Liderança de Mercado 

O número de empresas nacionais atuantes na lBCP aumentou de forma "explosiva" ao 

longo da década de oitenta. Tomando como base o universo daquelas para as quais a SEI dispõe de 

infonnações, esse número evoluiu de 27 para 84 entre 1980 e 1988. Simultaneamente, ocorreu uma 

significativa redução nos níveis de concentração da produção industrial nacional, que, no final do 

período, podem ser considerados relativamente baixos (tabela 1.5). Asslm, se em 1980 a empresa 

líder detinha 30,9% da comercialização liquida total, em 1988 sua parcela de mercado tinha caído 

para 11,2%,. Já o faturamento das quatro maiores empresas do setor passou de 61,4% do mercado 

total em !980 para 32,8% em 1988. No mesmo período, a participação das dez maiores empresas 

evoluiu de 84,4% para 57,&%57. 

Por sua vez, as subsidiárias estrangetras estabelecidas no pais (com atividades industriaís 

ou não) mantiveram·se em número reduzido, preservando-se o caráter estável da estrutura 

56 S~gundo dad<JoS citad<>S em Evans {1986). p. 802. entre 1976 e 1981. o setor f.nan<:<:Íro quadruplicou a sua pMticipação 

no parque instalado de equipamentos de pl"!)(.-essarrt~nto de dados, passando de 6% para 27% daquele. Em !981!82, a uutomação bancária 

ab:mrvia mais de 50% da produção nacional de "hardware" e g~rava eXpressiva.~ n:ceitas para 4 da:l 5 maiores empn:::;as do setor: "" lidere~~ 

do mercado de automação bancária tomar·se-iam as líderes da indústria· Botelho (l98Sa), p. 258. 

57 Em 1989, a participação da empresa !ide!' no mercado das 100 maiores empresas de int0rm3tica ·a nivd mundial- era de 

23JO:%- Datamation, !5/0611990. Segundo a mesma f011te, a parcela de mercado das 5 maiores empresas era de 41,4o/oe a das 10 maiores 

era di:> 54,9%. 



35 

ollgopólica do setor, apontado por Píragíbe (1985) a partir de dados referentes ao inicio da 

decada5&_ Neste sentido, se as duas maiores empresas estrangeiras (IBM e Unisys) detínham, entre 

1976 e 1982, cerca de 80% do parque de computadores de grande porte, em 1987, apesar de que 

nas faixas inferiores deste segmento (classes 3 e 4 da classificação da SEI) as empresas nacionais 

tinham alcançado expressivas parcelas de mercado, as duas empresas estrangeiras citadas 

detinham ainda 70% da base instalada de "mainframes"59_ 

No caso do segmento nacional da indústria, é importante destacar o fato de que a 

desconcentração do mercado não tem sido acompanhada de mudanças significativas na composição 

do ranking das dez maiores empresas do setor (quadro Li). Verifica-se que seis empresas 

presentes neste último em 1980 contínuavam entre as dez primeiras posições em 1988. Das seís 

maiores neste ano, cinco já integravam esse ranking em 1980, sendo que a Itautec, líder desde 

1987, ingressou nele em 1983 e situa-se entre as três maiores desde 1984. Ou seja, o elevado 

número de novas entrantes observado na IBCP ao longo dos anos oitenta não tem afetado as 

posições de liderança das empresas pioneiras desta indústria, que continuam abocanhando as 

maiores parcelas do mercado respectivo. 

Um processo análogo ao verificado no conjw1to da indústria ocorreu ao nível dos vários 

segmentos de mercado abastecidos pelas empresas nacíonais (tabela 1.6), Na maioria destes 

observa-se, também, um aumento do número de empresas acompanhado de uma desconcentração 

relativa dos men::ados em questão. Os únicos produtos para os quais este processo não se verifica 

são aqueles caracterizados pela queda ou estagnação do número de uníd.ades vendidas e da 

particípação no conjunto do mercado das empresas nacionais: trata-se dos segmentos de 

58 Piragibe (1985), p. 161. No periodo 1976/82, seis empresas eJltfangeiras abastecem 96,8% do mercado brasileiro de 

"mainframes" (sendo que apenas três delas possuem instalações industriais no pais). Em 1989, apenas seis empresas fo~em infonnações 

à SEI e. segundo dados desta última. SEl {1989), p. I 7 ·elas fe:'>'JX'ndem por mais de 95% do mercado respectivo. 

59 Estes últimos são assimilados. pelos critérios da autorn citada, aos equipamentos Íllc!uidos nas classes 3 a 6 da 

classificação da SEI. Os dados sobr<: o parque ínstahulo de equipa.mentos de processamento de dados provem de SEI (1988), p. !0119. 
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minicomputadores, micros de 8 bits, supermínis e impressoras de linha. Nos outros casos, a 

quantidade de novos entrantes é, em geral, significativa, o que se reflete num aumento do número 

médio de empresas por segmento (tabela 1.7), que passa de 4,8 em 1980 para 13,2 em 1988 

(ponderando-se a média pela participação de cada segmento no mercado total). A participação das 

empresas líderes, além disso, diminui de fonna generalizada (tabelas 1.6 e I. 7). 

No entanto, à diferença do ocorrido a nivel da indústria como um todo e apesar da 

elevação do número de concorrentes, os níveis de concentração dos vários mercados permanecem 

elevados, sendo que, em nove dos onze segmentos listados na tabela 1.6, a participação das duas 

maiores empresas é superior a 60% e a das quatro maiores é próxima a 90%60_ Os únicos dois 

segmentos em que os níveis de concentração ficaram abaixo da média são o de "winchesters" e o de 

micros de I 6 bits. Nestes, as duas empresas líderes possuem participações inferiores a 40% e as 

quatro maiores inferiores a 70%. 

A principal consequêncta desta situação é a de que as possibilidades de aumentar as 

escalas de produção locais ~ relativamente reduzidas em comparação com as dos principais 

fabricantes estrangeiros de cada segmento ~ a partir do aumento nos niveis de concentração 

vigentes em cada segmento de mercado mostrarn~se relativamente restritas, a menos que se passe 

para situações de monopólio. Ent outras palavras, a eliminação dos produtores margínaís não 

acarretaria um ganho significativo nos niveis de produção das maiores empresas, cuja liderança 

permaneceu, ao longo da década, imune à concorrência daqueles (quadro 1.2). 

60 Estes índices m<!SI.ram-sc bem maiores aoo vcrifie&doo no mercado mundial. Segundo dados de- Datarnation sobre as 100 

maiores empnwas de infonná.tiça. a partiçjpação das dull$ maiores emprest~s nos vários segmentos de mercado que ~>ompoem essa indústria 

variava, em 1991. de 24.2% no segmento de pcriferico& a 49,3% no de sistemas de grande porte, pa:!Slllldo por 30,4% rotre os fabricantes 

d" micros c 38,8%entre os de sistemas de médio porte. Datamation, 151061!992, 
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1.2.3 - Investimentos, Emprego e Dispêndio em P&D 

À diferença do que ocorre a nível íntemacional6l, os fabricantes brasileiros de 

computadores e periféricos apresentam maiores aplicações de recursos na formação de capital fixo 

do que na ârea de P&D (tabelas 1.8 e 1.11). Esta situação pode ser explicada tanto pelos menores 

díspêndios realizados nesta área no Brasil, quanto pelas elevadas taxas de crescimento 

apresentadas pela IBCP em relação ao resto do mundo, o que faria necessária uma maior 

acumulação de capital por parte das empresas aqui estabelecidas. No entanto, a falta de 

informações mais desagregadas sobre a composição dos investimentos impede uma melhor 

apuração dos determinantes dos mesmos. 

Assim, por exemplo, as empresas naciOnats, apesar de terem experimentado taxas de 

crescimento superiores às das suas congêneres estrangeiras, realizaram ínvestimentos 

significativamente menores que os destas últimas, tanto em termos absolutos quanto relativos. 

Neste sentido, as subsidiárias de empresas multinacionais teriam investido, entre 1986 e 1990, 

segundo as informações da SEI, montantes equivalentes a mais de US$ 4,000 milhões, ou 

percentagens do faturamento respectivo que variam entre 47,9%, em 1986, e 76,3%, em 1989-

taxas, estas, extremamente elevadas, ao ponto de sugerir dúvidas a respeito da validade dos dados 

respectivos. Enquanto isso, os investimentos das empresas nacionais, mesmo sendo crescentes ao 

longo do período em questão, mantiveram-se sempre em patamares inferiores a 25% do total de 

capital acumulado anualmente na IBCP, evoluindo, em termos de taxa de investimento, de 10,0% 

em 1986 para l8,7%em 1989. 

Em 1990, cabe notar, ocorreu, tanto no segmento nacional quanto no estrangeiro, uma 

expressiva diminuição dos investimentos, que passaram de quase US$ 1.977, em 1989, para US$ 

61 Malerba et alii (1990), p. 6. 
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550 milhões no ano seguinte. Esta queda constitui, provavelmente, um reflexo do aprofundamento, 

nesse ano, da recessão atravessada pela economia brasileira e, principalmente, do ambiente de 

elevada incerteza causado pela indefínição do novo governo a respeito da política a ser 

concretamente implementada para o setor de infonnática ~ apesar da proliferação de afirmações 

oficiais sobre a inminência de mudanças a serem íntroduzidas na PNI. 

Quanto ao emprego fornecido pela IBCP, merece destaque o comportamento diferenciado 

apresentado por empresas nacionais e estrangeiras ao longo da década de oitenta: enquanto as 

primeiras aumentaram em mais de 200% o seu quadro de funcionários, passando de 8800 em 1981 

para 28706 em 1990, as segundas experimentaram uma diminuição absoluta no seu número de 

empregados, que passou, no mesmo período, de 12200 para 9277 (tabela 1.9 e gráfico 1.8). Se 

comparados os índices de crescimento do emprego com os de faturamento bruto, verifica-se que o 

primeiro cresce menos que o segundo, em ambos tipos de empresa, apesar de que nas nacionais ísto 

só acontece após 1985 (gráfico L9): entre este ano e 1989, o faturamento destas empresas 

experimenta um aumento de maís de I 00%, enquanto o seu emprego aumenta numa proporção 

próxima a 5%. 

No caso das estrangeiras, parte deste desempenho pode ser creditado à estratégia de 

!!desintegração vertical" perseguida pela empresa líder do segmento, que transferiu uma parcela 

crescente das suas atividades produtivas para terceiras empresas (nacionais). Se este processo 

também tem sido verificado entre as empresas nacionais, as entrevistas nelas realizadas permitem 

afirmar que a sua intensidade tem sido bem menor que no caso das estrangeiras, pelo que deve-se 

procurar outro tipo de detenninantes. Neste sentido, pode se aventar a hipótese de que o fenômeno 

descrito seja uma consequêncía de um aumento na eficiência produtiva das empresas em questão, 

fruto da sua superação dos primeiros estágios do processo de aprendizado industríal que toda 

"indústria nascente" deve atravessar. 
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Em termos da qualificação do pessoal empregado, a IBCP destaca~se por possuir uma 

elevada proporção de funcionários de rúvel superior, a qual, além disso, mostra~se crescente ao 

longo da década de oítenta, passando de 24,4% em 1982, para 39,0% em 1990 (tabela L9 e 

gráfico L lO). Comparando-se empresas nacionais e estrangeiras., verifica-se que este crescimento 

tem sido significativamente superior nas segundas - em 1990, 55,7% dos seus funcionários 

possuíam curso superior, sendo que no caso das nacionais essa proporção era de 33,5%. 

No entanto, estas diferenças devem ser qualificadas pela consideração dos diferentes tipos 

de atividade que esses profissionais desempenham em ambas categorias de empresas (tabela l.l 0). 

Enquanto 64% dos funcionários de nível superior das empresas estrangeiras encontravam-se, em 

1987, alocados nas áreas de vendas e administração, a parcela dos profissionais atuantes nessas 

atividades nas empresas nacionais era de 39%. Além disso, apenas 6% dos funcionários de nível 

superior empregados nas subsidiárias de muitinacionaís atuavam, no mesmo ano, nos respectivos 

departamentos de P&D, o que contrasta amplamente com o patamar de 25% encontrado em 1987 

nas empresas nacionais - que, em 1982, tinham empregado 40°/o dos seus profissionais nesta área. 

Apesar de que não há dados disponíveis para o período posterior a 1987, é provável que as 

diferenças apontadas nas estruturas ocupacionais de ambos os tipos de empresa tenham 

experimentado wna certa diminuição. 

Com efeito, se as nacionais eram responsáveis, em 1986/87, por cerca de 95% dos 

dispêndios em P&D realizados no conjunto da IBCP, essa proporção diminuiu consideravelmente a 

partir de 1988, devido, principalmente, ao elevado crescimento dos gastos realizados nesta área 

pelas subsidiárias de empresas estrangeiras (tabela 1.11}. Estas últimas gastaram, entre 1988 e 

1990, o equivalente a US$ 138,8 milhões ou 29% dos dispêndios totais contabilizados neste 

período. Em relação com o faturamento bruto, os gastos em P&D das empresas de capital 

estrangeiro passaram de 0,4% em 1986, para 3,7% em 1990, sendo que, enquanto isso, as 

empresas nacionais mantiveram-se próximas a uma média de 6%. Estes valores, cabe notar, são 
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significativamente inferiores aos observados a nível ínternacional ~ tanto em termos relativos como, 

principalmente, absolutos ~ o que coloca, para as empresas envolvidas, importantes restrições 

quanto ao seu potencial de absorção e desenvolvimento de novas tecnologias. Neste sentido, o 

escopo dos esforços efetivamente desenvolvidos pelas empresas nacionais é o tema que 

desenvolveremos nos próximos capitulas. 



CAPÍTULO li 

A ORIGEM DAS TECNOLOGIAS UTILIZADAS 

NA INDÚSTRIA BRASILEIRA DE 

COMPUTADORES E PERIFÉRICOS 

Este capitulo é dedicado à descrição das estratégias implementadas pelos fabricantes 

nacionais de computadores e periféricos no âmbito específico da origem das tecnologias utilizadas 

nos seus produtos. Para tanto, realiza-se um apanhado das trajetórias percorridas pelas empresas 

líderes dos principais segmentos da indústria, no referente ao escopo das suas ativídades internas 

de P&D e ao seu grau de recurso a fornecedores externos de tecnologia. O foco da exposição situa-

se no periodo de vigência da Política Nacional de Infonnática mas, no ítem final, são apresentadas 

também, de maneira sucinta, as principais alterações ocorridas nas referidas estratégias, no 

contexto do "desmonte" da política anterior, no período que vai desde a posse do governo Collor 

até o primeiro semestre de 1992. 

As informações de caráter primário que são utilizadas neste capítulo provêm de entrevistas 

e questionários emanados de diferentes projetos de pesquisa em que o autor teve a oportunidade de 

participarl. Neste sentido, é pertinente apontar que a análise que delas realizamos em nada 

1 A listagem destes U!timos é a seguinte: projeto ~MATRIZ TECNOLÓGICA DA INDÚSTRIA INFORMÁTICA» 

(MATEC), coordenado pelos professores Mário Luiz Po»sas e José Ricardo Tauile, com o apoio fimmceiro do Conselho Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq} e da S~a de Ciência, Tecnologia e Desenvolvimento Econômico do F.&ado de 

Sao Paulo (SCTDEISP); projeto "DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO DA INDÚSTRIA E A CONSTITUIÇÃO DE UM 
SISTEMA NACIONAL DE INOVAÇÃO NO BRASIL" (relatório "A INDÚSTRIA DE INFOR.l\.:IÁTICA NO BRASIL"'), coordena® 

p~los professores Luciano G. Coutinho e Wi!.011 Suzigan, com o apoio fmanceiro do Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de Sao 

Paulo; projeto "CAPACITAÇÃO TECNOLÓGICA. POLÍTICA INDUSTRIAL E COMPET!TIVIDADE", coordenado pelo professor 

André Tosi Furtado, oom o apoio financeiro do Instituto de Planejamento Eoonõmico e Social (IPEA); projeto "A INDÚSTRIA DE 

INFORMÁTICA BRASILEIRA NO CONTEXTO DA NOVA POLÍTICA INDUSTRIAL E TECNOLÓGICA", coordenado pelo 

professor Mario Luiz Possas, com o apoio financeiro da. SCTDE/SP; projeto "ESTRATÊGIAS DE RECONVERSÃO INDUSTRIAL NA 

INDÚSTRIA BRASILEIRA DE INFORMÂTICA", coordenado pelo professor Mario Luiz. Possas e financiado pelo programa 

PADCTIFINEP. 
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compromete os integrantes das equipes desses projetos, aos quais agradecemos pela liberdade no 

uso de bancos de dados que resultaram de um amplo trabalho coletivo. Deve·se destacar, além 

disso, que essas informações foram complementadas por um levantamento dos principais jornais e 

revistas especializados na área de informática • em especial, Informática Hoje, Data News, Dados 

e Idéias e revista Info • assim como de outras fontes secundárias oportunamente cltadas. 

2.1 -Introdução 

Como foi referido no primeiro capítulo, a Política Nacional de lnfonnática caracterizou-se 

por manter, ao longo das suas várias fases e no contexto dos seus sucessivos arcabouços 

institucionais, duas orientações básicas. Em primeiro lugar, as medidas de política industrial e 

tecnológica a serem adotadas deveriam ater-se ao objetivo de constituir, no país, wn parque 

índustria! dedicado a produção de bens de infonnática e controlado por capitais nacionais. Em 

segundo lugar, deveria fomentar-se a criação, nas empresas respectivas, de uma razoável 

capacitação tecnológica nas atividades de desenvolvimento e fabricação desses produtos31. 

Em relação com o primeiro objetivo e no âmbito da indústria de computadores e 

periféricos, tentou-se mostrar, no mesmo capitulo, o inequívoco sucesso da política em questão, o 

qual reflete-se nos vários indicadores apresentados sobre as dimensões e a abrangência da base 

produtiva que foi estabelecida. Quanto ao segundo objetivo, a escolha de indicadores que permitam 

realizar, adequadamente, uma avaliação dos resultados alcançados pela PNI, aparece como uma 

tarefa não trivíat Neste sentido, existe a possibilidade de se utilizarem medidas de desempenho 

competítivo e, supondo que numa indústria "intensiva em tecnologia", como é a de informática, 

Z É po:rtinente comentar que. como se mOWOu no capitulo I, a capacitação tecnológica da indUstria de infomuitica a ser 

constituída no país assumiu um papel prepondernnte fJllS várias formulações dos objetivos da PNI. NI:St<: sentido, a própria importância 

<tSSOCiada ao controle nacional dessa indU:<tria pode S« vista como um mei-o utilizado para garantir o desenvoiviment" dessa capacitaçilo. 
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elas encontram-se razoávelmente correlacionadas com os níveis de capacitação tecnológica das 

empresas respectivas, deduzir estes últimos de wna análise dos primeiros3. Sem prejuízo da sua 

relevância, esta opção possuí dois tipos de desvantagens. De um lado, ao considerar a capacitação 

tecnológica como única variável explicativa da competitividade internacional dessa indústria, 

corre~se o risco de ignorar o efeito • positivo ou negativo - de outros fatores com peso significativo 

na determinação da mesma, como são, por exemplo, a capacidade financeira das empresas 

respectivas, a existência de uma boa infra-estrutura de apoio à realização de vendas externas, o 

adequado acesso a partes, peças e componentes com preço e qualidade satisfatórios. etc. De outro 

lado, na medida em que esta metodologia centra-se oa medição dos efeitos e não no processo de 

formação da capacitação tecnológica das empresas em questão, ela dificulta a reaiizacão de uma 

análise mais detalhada das fonnas assunúdas por esta última assim como dos seus respectivos 

detenninantes. 

Por estas razões e pela necessidade de circunscrever o objeto de análise dentro dos limites 

de uma dissertação de mestrado, a opção aqui realizada é a de focalizar, diretamente, dois tipos de 

atividades geradoras de capacitações tecnológicas e realizar uma investigação do padrão de difusão 

destas últimas em amostras representativas de empresas atuantes na IBCP. As atividades em 

questão são as de Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) de novos produtos e as vinculadas à 

produção propriamente dita. No caso destas últimas ~ tratadas no terceíro capítulo ~. a ênfase é 

colocada no grau de adoção, por parte das várias empresas, das principais ínovações incorporadas 

em equipamentos de automação de base microeletrônica ou em soluções organizacionais para a 

gestão da produção. Quanto às atividades de P&D, a abordagem adotada - centrada, como já 

referimos, na origem das tecnologias utilizadas pelas empresas respectivas ~ vê-se facilitada pelo 

acesso a informações sobre a evolução da natureza das mesmas ao longo de todo o período de 

3 En~ outros indicadoo::s possíveis, pOOem·se citar os níveis, absol!.ltQS <:relativos, as:iim como as taxas de crescimento das 

e~ os índices de penetração das ímportaçõa no mercado loca! e os diferenciais entre os preços nacionais e internacionais. hra 

lurut resenha da literatura. sobre conceitos e medidas de competitividade, veja-oo Haguenooe:r (1989). 
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vigência da PNI e, inclusive, nos meses posteriores à substituição desta última por um novo 

arcabouço institucional4. 

À diferença do que ocorreria num enfoque orientado pela construção de indicadores de 

desempenho competitivo, a análise que realizamos baseía·se, quase exclusivamente, em 

informações de tipo qualitativo, as quaís, no entanto, são processadas de maneira a poder ordenar 

as várias empresas em termos das diferentes formas e niveis relativos de acesso à capacitação 

tecnológica. No caso particular das atividades de P&D, tratadas neste capitulo, parte-se da 

premissa de que as posição de cada empresa nesse ordenamento pode ser deduzida da trajetória por 

ela percorrida no campo da geração (ou absorção) da tecnologia dos seus produtos. Neste sentido, 

é pertinente apontar que adotamos, em consonância com a literatura neo-schumpeteriana, uma 

abordagem das atividades inovatívas que privilegia a sua natureza "local e cumulativa"5 _ 

Quanto ao caráter 1'local" da movação, interessa destacar o fato de que o aprendizado 

tecnológico não pode, em geral, ser reduzido à aquisição de informações que se encontram 

dísponíveis no mercado e que são aplicáveis em um amplo espectro de empresas. De fato, a 

tecnologia envolve conhecimentos que, resultando de processos de busca de soluções para 

problemas concretos surgidos em empresas determinadas, assumem um caráter tácito e específico 

e, portanto, não são necessariamente transferíveis para terceiros6. Em relação à cumulatividade 

4 É pertinente d<Stacar que as informações de que dlspomm sobre as capacitações a~..""Umu!a.das pelas empresas 

nw::ionais no âmbito dos seus processos produtivos enoontram-se referida.s, quase elOO!usivamente,. ao período inmcdiatanumte anterior à 

posse do governo Collor. Assim., pelo efeito~ reruíção, a apresentaçiio dos dados disponíveis asemelha-se ã projeção de uma imagem 

fotognl.fica e ocupa um espaço menof que o necessário para descrever a evolução, no tempo, das atividades de P&D desenvolvidas 11a 

IBCP. Por esta razão, optrunos por dedi~ar o segundo capitulo exclusivamente a esta exp<>Sição, dcil<ll!ldo par.t o ten.--eiro tanto a anãlise 

dos determinanWs do maior ou menor acúmulo de <lapllcita~ões tecnológicas nas duas dimensões. foca.lQ.adas, quanto também a descrição 

dos e!o:mentoofa.:tuais que apoiam essa análise no caso daqu<:!as vinculadas à área de pr~ produtivo. 

5 Dosi {1986), p. 12. 

6 Dru.i (1986), p.7, distingue três modalidades bá!lio::as de acúmulo de capacilllções t=wlógicas, quais sejam: (i)~ 

fonnaís de investimento em P&D; (ii) extemalidades asscdadas à difusão de infornntyõell e capacidades kcnO!ógi<.'llll atrav~ por exemplo, 
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que caracteriza estes processos, cabe notar que ela decorre da não-aleatoriedade das direções 

assumidas pelo progresso te.cnológíco, as quais são frequentemente definidas pelo estado da arte 

das tecnoiogías que já se encontram em uso: da mesma fonna, a probabilidade de que firmas ou 

outras organizações realizem avanços subsequentes depende crucialrnente das capacitações 

tecnológicas por elas acumuladas no passado7, 

Neste contexto, para realizar a descrição das diferentes trajetórias das empresas 

pesquisadas, distinguem-se três formas pnncipais de acesso à tecnologia dos produtos 

comercializados: o desenvolvimento próprio, a engenharia reversa e o licenciamentoS, Este último 

caracteriza-se pelo uso de tecnologia gerada externamente à empresa, através da realização de 

acordos formais de compra ou transferência daquela, Já as duas primeiras opções implicam a 

geração interna da tecnologia utilizada, com diferentes graus de recurso a atividades de emulação 

de produtos de terceiros. No primeiro caso, estas atividades limitanHe, em geral, ao estudo de 

produtos escolhidos da concorrência nacional e estrangeira, sendo que os aspectos deles inútados 

articulam-se a soluções técnicas relativamente originais, desenvolvidas nas próprias empresas. Na 

engenharia reversa, ao contrário, não se procura alcançar uma diferenciação significativa dos 

produtos imitados, sendo que, em muitos casos, chega-se a reproduzi-lós nos seus mínímos 

detalhes. A cada uma destas modalidades associam-se diferentes tipos de capacitações 

tecnológicas, as quais, pot sua vez, habílitam as empresas respectivas para implementar, nos 

períodos sucessivos, novos tipos de atividades inovativas que, dependendo do caso, podem (ou não) 

reforçar as capacitações anteriores. 

de publi~ especializadas, ;w;ociaçõ~ de l.'lasse, mobilidade de mão de obra, etc.; (iii) p~ informais de apremlízaOO tecnológico, 

~'11tre m; quais destacmn-se os de "leaming by doing'' e "learnillg by using". 

7 Dosi {1984), p. 12. 

8 Esta classificação é utilizada, também, por Tigre (19&7). p. 84. 
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2.2- O Dilema Geração Interna Versus Compra de Tecnologia no Contexto da 

Política Nacional de Informática 

As empresas de capital nacional constituídas sob a PNI adotaram, de maneira geral, 

estratégias tecnológicas "mistas", baseadas na combinação do desenvolvimento próprio e da 

engenharia reversa com a realização de acordos de licenciamento com empresas estrangeiras9. A 

articulação destas diferentes opções em relação às formas de acesso aos projetos dos produtos 

comercializados foi o resultado, primeiro, do caráter segmento-especifico dos principais 

determinantes dessas decisões e, segundo, das evoluções ocorridas ao longo do tempo nas 

estratégias implementadas pelas empresas respectivas. 

Quanto ao primeiro fator, deve-se notar que, índependentemente das eventuais diferenças 

existentes no tamanho e grau de diversificação das empresas envolvidas, foi observada uma 

significativa convergência no grau de utilização de cada uma das modalidades referidas em 

segmentos de mercado determinados, Assim, mesmo nos casos em que ocorreram, durante o 

período analizado, alterações estratégicas importantes, as trajetórias percorridas pelos vários 

concorrentes presentes em cada um dos segmentos estudados mostraram uma homogeneidade 

consideráveL sugerindo que, pelo menos no âmbito da origem das tecnologias utilizadas, os 

determinantes das estratégias tecnológicas vinculados às características individuais das unidades 

empresariais ~ pelo menos aquelas com participações de mercado não desprezíveis ~ tiveram uma 

influência menor que a exercida por aqueles cuja operação se dá no nível das condições de oferta e 

de demanda vigentes em cada segmento de mercado. 

Em relação às mudanças ocorridas ao longo do tempo, o seu caráter segmento-específico 

dificulta a construção de uma períodização que abranja o conjunto da IBCP. Contudo, pode-se 

9 Piragibe {1985), p. !94. 
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afirmar que foi verificada, durante o período de vigência da PNI, uma tendência geral à diminuição 

da importância relativa dos acordos de licenciamento, enquanto fonte das tecnologias utilizadas_ 

Nos primórdios da IBCP, o licenciamento foi o principal caminho utilizado pelas empresas 

nacionais para o lançamento dos seus produtos: das 20 maiores no período 1979/81, 70% realizou 

acordos de transferência de tecnologia com parceíros estrangeiros e, em 80% dos casos, estes 

geraram uma parte significativa das receitas daquelaslO_ Assim, apesar de que apenas 28% dos 

projetos que tinham sido aprovados pela CAPRE e pela SEI até o início da década de oitenta eram 

baseados no licenciamento de tecnologiall, a proporção das vendas de equipamentos de 

processamento de dados que, em 1979, correspondia a tecnologias licenciadas era de 69%12. 

Considerando o processo de implantação dos nove segmentos de mercado listados no 

quadro 2.1 • cujo faturamento bruto representou, ao longo da dêcada de oitenta, mais de 95% das 

vendas totais da IBCP ~ constata-se que dois iniciaram-se com atividades de engenharia reversa, 

dois com desenvolvimento próprio e cinco tiveram a sua implantação víabílizada pela realização de 

acordos de transferência de tecnologia. Como serâ detalhado adiante, esta modalidade só poupou 

os periféricos de menor complexidade tecnológica e não baseados em dispositivos de mecânica 

ftna, os computadores de arquitetura aberta e os sístemas de uso específtco. 

No decorrer da década de oitenta, no entanto~ verificou-se uma diminuição na participação 

dos produtos licenciados no faturamento da indústria - em 1982, ela já caído para 41%13 -

tU Transbord~r (1983), rp. 2! 1·213. De 11 acurdOil, 14 foram çomiderados "importantes" ou "muito importantes", o que 
corresponde a produtos cujas vendas não ultrnpas.wam, respectivamente, 30% e 70% das receitas totais das empresas em questão. 

11Tigre(l985),p. 119. 

U Ditz {1985), p. 25. 

13 Ibidem. Para o período po!derior, não conlamos com dados eslat{sticos companiveis aos referidos para 

1979 c 1982. No elllll.nto, pode-se dizer, com base nas informações disponíveis a respeito das origens das tecnologías 

utílimdas no~ vários segmentos da indústria e utilizando 08 dado8 sobre a composição do mercado de compuladores e 

periféricos apresentados na rabela 1.3, qu" a participação dos prod<llos licenciados n<1 faturamento bruto da lBCP não 

ultrnpasaava, em !988, o patamar de 30$_ 
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processo que deve ser analisado à luz de dois tipos de fenômenos. Em primeíro lugar, observou·se, 

em todos os segmentos estudados cuja implantação se deu a partir da realização de acordos de 

transferência de tecnologia, o lançamento, por empresas já estabelecidas ou novas entrantes nos 

mercados respectivos, de produtos com projetos gerados localmente via desenvolvimento próprio 

ou engenharia reversa. Todavia, a evolução para produtos com tecnologia nacional assumiu fonnas 

específicas em cada segmento de mercado, em termos do número de empresas que seguiu este 

caminho, da sua capacidade de avançar para as gerações sucessívas dos mesmos - sem recorrer, 

novamente, à compra de tecnologia- e da variedade de modelos por elas oferecidos. 

O segundo movimento subjacente ao decréscímo na importância relativa dos produtos 

lícenciados nas vendas totais da IBCP foi dado pela ocorrência de um desnível entre o desempenho 

comercial dos segmentos em que a fonte de tecnologia predominante foi, respectivamente, mtema e 

externa, É claro que este fenômeno, verificado tanto entre os computadores quanto entre os 

periféricos nacíonaísl4, não pode ser explicado, univocamente, pelas origens das tecnologias 

utilizadas em uns e outros segmentos ~ de fato, apesar de possuírem faixas de mercado em parte 

superpostas, estes abrangem produtos baseados em tecnologias diversas e visam, em muitos casos, 

usuários de porte e demandas diferenciados. Mas deve destacar-se o fato de que, seja pelas 

restrições do governo à realização de novos licencíamentos, seja pela falta da capacidade 

tecnológica ou dos investimentos necessários ao desenvolvimento interno de novos produtos, os 

segmentos em que a principal fonte de tecnologia foi o licenciamento enfrentaram maiores 

dificuldades para incorporar, nas linhas de produtos respectivas, um fluxo permanente de novos 

lançamentos, Isto, numa indústria caracterizada pelo constante encurtamento dos ciclos de vida dos 

produtos, contribuiu para a estagnação relativa das suas vendas. 

14 Entre os computadores, deve-se frisar o maior díoomismo encontmdo nos segmentos de micro e 

supeonicrooomputadores (ambos projetados localmente) em relação com rn; mini e supenninicompu!lldores (baseados, 

na !Til:lior parte dos casos, em tecnologias transferidas de empre53s uansnacionais)- ver !llbda 1.3, Da mesma fonn~~, 

no campo dos pll'rifêrico~, as impressoras matricU.ia (majoril.llrianwnle desenvolvidas no pafs) apresentaram taxas de 

u<:!ll:imento superioo:s às obtidas pela~ chamadas impressoras de linha (quase sempre licenciada~) - ibidem. 
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Cabe notar que os dois fenômenos comentados - a evolução {pelo menos parcial) do 

licenciamento para o uso de tecnologia gerada nas próprias empresas e o maior dinamismo dos 

segmentos apoiados predominantemente nesta última - podem ser interpretados como um resultado, 

direto ou indireto, da política governamental para o setor. Do ponto de vista dos formuladores da 

PNI, a compra de tecnologia era um recurso a ser utilizado com caráter excepcional e transitório, 

apenas na fase inicial de ímplantaçào de determinados segmentos da indústria o que, na prática, 

refletiu-se no estabelecimento de restrições à aprovação de novos projetos de fabricação local de 

produtos de informática baseados em acordos de licenciamento. Estes, com efeito, foram limitados 

às situações em que, segundo a avaliação governamental, o "estado da arte" existente no país foi 

considerado insuficiente para possibilitar a geração ínterna dos projetos respectivos. Além disso, 

mesmo nos casos em que se autorizou o licencíamento, as empresas em questão foram obrigadas a 

assumir o compromisso de investir, não apenas na nacionalização dos seus produtos, mas também 

na evolução para o uso de projetos gerados internamente - compromisso este que nem sempre foi 

concretizadol5. 

No presente ítem, serão apresentadas as diferentes trajetórias percorridas pelas principais 

empresas atuantes nos mercados listados no quadro 2.1, no âmbito específico da origem das 

tecnologias utilizadas nos seus produtos. Neste sentido, a exposição será pautada pela descrição 

dos vários tipos de sítuações predominantes, que serão agrupados em quatro. Em primeiro lugar, 

serão abordados os segmentos cuja implantação local esteve apoiada na compra de tecnologia 

estrangeira e nos quaís a evolução para o uso de projetos gerados localmente ficou limitada a um 

número restrito de empresas. Em segundo lugar, serão tratados aqueles que, tendo se iniciado 

também sobre a base de acordos de transferência de tecnología, passaram mais tarde, de maneira 

15 Neste S~:ntido, cabe notar que, no contexto da PNI, o uso recorrente de acoroos de licenciamento de 

t<tcno!ogia pan~ gen~ções sucessivas de prodmos pode ser considen~do um claro indicio da i!llluficíência da capacidade 

tecnológica acumulada pelas empresas respactivas; outros tipos de argumemo para fundamentllr a nã<>-cvo!ução para o 

desenvclvimento interno {menor custo do licendam<:nto, maior r11pidez. no lanç-amento dos produtw, etc.} teriam sido 

desconsiderados pelu autoridades governamentais comtWtentes. po-r ocasião da autorização dos acorúos em questão. 
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generalizada, para a geração interna dos projetos respectivos, abandonando, pelo menos nas faixas 

de produtos com maiores volumes de vendas, o recurso a tecnologias adquiridas de terceiros. Os 

dois últimos agrupamentos a serem considerados são aqueles constituídos pelos segmentos que, 

desde os seus pnmórdios, utilizaram como principais fontes de tecnologia, respectivamente, a 

engenharia reversa e o desenvolvimento próprio. 

2.2.1 - Minis, Superminis e Impressoras de Linha: as Dificuldades Para 

Evoluir a Partir do Licenciamento 

O recurso generalízado à utilização de tecnologia licenciada e a limitação das atividades 

internas de P&D à nacionalização dos produtos respectivos constituem os traços característicos 

dos segmentos de minis, superminís e impressoras de línha. Nos três casos, as tecnologias 

estrangeiras conviveram, em alguma medida, com produtos cujos projetos foram gerados 

localmente. Estes, no entanto, ficaram restritos a um reduzido número de empresas e, pelo menos 

nos segmentos de minis e supenninís, suas evoluções não ultrapassaram os limites de uma dada 

geração de produtos, sendo substituídos, posteriormente, por novas aquisições de tecnologias 

estrangeiras. 

O segmento de minicomputadores foi o úníco, dentre os aqui considerados, em que as 

empresas com incursões no campo do desenvolvimento próprio e a engenharia reversa 

apresentaram um desempenho econômico satisfatório, em relação às suas concorrentes ~ pelo 

menos em termos de participação no mercado< Já entre os fabricantes de supenninicomputadores e 

impressoras de linha, as únicas empresas que, segundo temos notícia, realizaram evoluções para o 

desenvolvimento próprio dos seus produtos, mantiveram-se em posições secundárias nos mercados 

respectivos, não questionando a liderança ocupada pelas suas concorrentes que fizeram uso 

exclusivo de tecnologias licenciadas. 
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2.2.1.1 - O Segmento de Minicomputadores 

A realização de acordos de transferência de tecnologia foi o principal caminho utilizado na 

implantação do segmento de minicomputadores. Das sete empresas que, segundo os dados da SEI, 

realizaram incursões neste mercado, duas o fizeram com produtos cujas unidades centrais de 

processamento (UCPs) eram baseadas em microprocessadores (a Novadata e a Medidata) e que 

não consideraremos como integrantes do segmento em questão, dado que, por critérios 

tecnológicos, eles seriam melhor classificados nas faixas de micro ou supennicrocomputadores. 

Das cínco empresas restantes, quatro iniciaram a sua atuação licenciando tecnologia e uma emulou 

(via engenharia reversa) produtos de empresas estrangeiras (quadro 2.2). Entre as quatro 

pnmetras, apenas uma evoluiu para o desenvolvimento próprio de uma nova linha de 

minicomputadores, que se somou à que tinha sido licenciada. Quanto às outras três, elas 

restringiram as suas atividades de P&D, principa1mente, à nacionalização e aprimoramento 

íncrementa! dos produtos lícenciados. 

Os primeiros minicomputadores industrializados no Brasil por empresas nacionais foram 

os modelos 700 e 400 da Cobra, ambos com tecnologia lícenciada - respectivamente, das 

companhias Ferranti (inglesa} e Sycor (americana). No primeiro caso, o licenciamento de 

tecnologia foi uma opção coerente com o modelo de tipo "tripé" previsto para essa empresa à época 

de sua fundação (em julho de 1974), pelo que a escolha do modelo 700 ficou subordinada às 

possibilidades oferecidas pelo parceiro inglês. O computador em questão ~ projetado para 

aplicações de controle de processos - teve um desempenho comercial extremamente desfavorável. 

O Cobra 400, por sua vez, era uma versão aprimorada de um equipamento da. Sycor que, 

sendo distribuído no Brasil pela Olivetti, possuía já um amplo mercado no meio financeiro local. A 

prímeira iniciativa de fabricação do produto em questão tinha surgido do Bradesco que, após 

negociações com o BNDES, concordou em transferir o projeto para a Cobra e em contribuir para a 
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capitalização desta última, em conjunto com o Itaú e outras onze instituições financeíras. O acordo 

de licencíamento com a Sycor, aprovado pela CAPRE em abril de 1977, ocorreu após uma 

tentativa frustrada de negociação com a Olivetti e foi responsável pela viabilização operacional da 

Cobra. 

Em dezembro do mesmo ano, ao escolher os projetos vencedores da concorrência nacional 

para a fabricação local de minicomputadores, a CAPRE confirmou a sua preferência pelo 

lícencíamento, enquanto recurso legítimo na fase inicial de implantação da indústria. As três 

empresas selecionadas tinham realizado acordos de transferência de tecnologia com fornecedores 

externos e limitar-se~iam, pelo menos inicialmente, a nacionalizar progressivamente os produtos 

respectivos. Entretanto, em nenhum dos casos de licenciamento, este processo ocorreria sem 

dificuldades. 

Na Labo, as fricções apareceram por ocasião da adaptação da CPU da Nixdorf (alemã) 

aos periféricos nacionais que a SEI obrigava a utilizar: apesar de que o acesso dos engenheiros 

brasileiros ao código~fonte do sistema operacional estava previsto no contrato assinado entre as 

duas empresas, a sua transferência efetiva não se daria sem incidentesl6. Na Sid, à incompletude 

da documentação fomt..'Cida pela Logabax (francesa) juntou~se o fato de que o produto transferido 

não se encontrava ainda em condições de ser lançado ao mercado, apresentando inúmeros defeitos 

("circuitos defeituosos e sistema operacional incompleto") que a empresa só descobriria através das 

reclamações dos clientes e cuja responsabilidade não seria assumida pela fornecedora da 

tecnologia, que enfrentava, à época, sérias dificuldades financeiras. A resolução dos problemas 

apresentados pelo modelo licenciado e a adaptação de sua programação às exígências do mercado 

brasileiro consumiriam 18 meses de trabalhol7. 

16 Dantas (1988), p. 222. 

17 Dantas (1989), p. 51. 
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Já na Edisa, a principal dificuldade esteve vinculada à obsolescência relativa do produto 

licenciado da Fujitsu, descontínuado por esta pouco tempo depois da sua transferência à primeira. 

A empresa gaúcha tentou estender o acordo para uma nova série de produtos que tinham sido 

lançados recentemente pelo fornecedor japonês, mas a SEI, reafirmando a sua política de promover 

as evoluções locais dos produtos originalmente lícenciados, negou a autorização respectiva. Restou 

à Edisa a alternativa da realização de esforços internos de aprimoramento do seu minicomputador, 

os quais, iníciados a partir do segundo semestre de 1980, resultaram num produto dotado de uma 

nova processadora ( 11inteligente") de entrada e saída de dados (baseada num microprocessador 

Motorola 68000), que chegaria ao mercado em 1981 mas levaria mais um ano para ter o seu 

projeto 1'estabíllzado"18. 

A Cobra, no seu acordo com a Sycor, não escapou às díficuldades enfrentadas pelas suas 

concorrentes. O modelo licenciado desta última - o "440", sucessor do "340" anteriormente 

distribuído pela Olivetti - mostrou-se relativamente inadequado para o uso como equipamento de 

entrada de dados, aplicação a que era destinado pelos seus principais compradores - os bancos, 

Assim, após a1guns meses de grande sucesso comercial, a Cobra, pressionada pelos seus clientes, 

foi obrigada a modificar o seu principal produto, reprojetando a sua UCP, reescrevendo o seu 

sistema operacional e aperfeiçoando as interfaces de entrada e saída. O resultado destes traballios, 

o ncobra 400 H", ficou pronto em meados de 1978_ Submetido a testes pam efeito de compará-lo 

com o produto equivalente da Sycor (o "445"), ele mostrou um excelente desempenho, chegando 

inclusive a ser negociado o seu licenciamento para a empresa americana19. 

Cabe notar que as modificações introduzidas pelos fabricantes nacionais nos 

minícomputadores licencíados - dirigidas a obter melhoras incrementais no seu desempenho e a 

18 Ibidem, p. 52. 

19 QllJltaS (1988), p. 216. 
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aumentar a variedade de configurações disponíveis (em termos da quantidade de memória e de 

periféricos conectáveis ã UCP) ~ estiveram motivadas, na maíoria dos casos, pela sua inadequação 

às expectativas dos fabricantes (em termos das especificações técnicas recebidas dos licenciadores 

e/ou do seu atendímento das necessidades dos usuários locais) e não pelo desejo de realizar_ como 

pregado pelo governo - o desenvolvimento interno de novas gerações de produtos. Deve-se frisar, 

no entanto, que esses esforços resultaram em computadores relativamente difurentes daqueles cuja 

tecnologia tinha sido originalmente importada. Além disso, a resolução dos problemas surgidos 

com esta última deu lugar a tun significativo processo de aprendizado tecnológico no seio das 

empresas, que mais tarde aufeririam beneficios, tanto no campo da prestação de servíços aos 

usuários, quanto nas posteriores experiências de desenvolvimento próprio ocorridas com a sua 

diversificação para outros segmentos de mercado. 

Quanto aos minicomputadores projetados localmente, devem citar-se os da Sisco, que 

emulou produtos da Digital Equipment Corporation- o PDP 8 -e da Data General -o Nova 3 -, e 

os da Cobra, que realizou o desenvolvimento próprio da sua linha 500. No caso da Sisco, o 

principal motivador da opção pela engenharia reversa parece ter sido, além da disponibilidade da 

capacidade técnica necessária, a existência de wna grande quantidade de software já desenvolvido 

(a nível internacional) para os produtos emulados, os quais eram originários de duas das líderes da 

indústria de minicomputadores, que tinham se recusado a transferir a sua tecnologia a empresas 

nacionais. Em contrapartida, esta opção fez com que a Sisco demorasse mais tempo para oferecer 

ao mercado wn produto "estabilizado": segundo declarações de um dos seus executivos, os anos de 

1979 e 1980 teriam sido dedicados à "consolidação tecnológica" da empresa, passando-se a 

enfatizar a área comercial apenas a partir de 1981. Não surpreende, portanto, que em junho de 

1980 a Sisco tivesse instalado apenas 9 máquinas, contra 69 da Edisa, 119 da Labo, 141 da Sid e 

887 da Cobra20. Esta situação, no entanto, acabaria sendo revertida: no final de 1987, a Sisco já 

20 Dados e Idéias, vol. 6, N. 5, abril de 198\, p. 43. 
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possuía o segundo maior parque instalado de equípamentos situados na faixa dos 

minicomputadores- classes 2 e 3 da classificação da SEI -sendo superada apenas pela Cobra21. 

Esta empresa, por sua vez, iniciou em 1977 os esforços para transfonnar o G-10 - um 

mínicomputador projetado por equipes da USP e da PUCJRJ, a partir de um acordo assinado em 

1972 com o GTE- num produto comerciahnente viáveL Em outubro de 1978, no Rio de Janeiro, 

na mesma Feira da Sucesu em que seriam lançados os minicomputadores licenciados pelas suas 

concorrentes, a Cobra apresentou o "G-ll't, primeiro resultado desses trabalhos, que aínda 

levariam dois anos mais para concretizar-se na linha 500 de minicomputadores, lançada em 

outubro de 1980, Estes produtos (nos seus vários modelos) transformaram-se nos mais vendidos na 

sua faixa e, repetindo o sucesso comercial da linha 400, garantiram à Cobra a liderança do 

mercado brasileiro de minicomputadores durante quase toda a década de oitenta (ver quadro 1.2). 

Deve-se destacar o fato de que, pelo menos no caso da Cobra, a opção pelo 

desenvolvimento próprio implicou a realização de dispêndios em P&D superiores - em temlOs 

absolutos e relativos - aos verificados nas suas concorrentes que compraram tecnologia: em 1980, 

as despesas em P&D dessa empresa alcançaram 8,3% do seu faturamento, totalizando quase US$ 

Il milhões, sendo que a Síd, a Labo e a Edisa gastaram no mesmo ano, conjuntamente, pouco mais 

deUS$ 6 milhões ou o equivalente a 7,4% do seu faturamento totaL Além disso, considerando a 

proporção do pessoal total que em 1980 se encontrava empregado em atividades de P&D, a Cobra 

também superava as suas concorrentes: 16,9% frente a uma média de 11,2% para estas últimas22. 

2l SEI (198!1), p. !5. 

22Tigre{1985),pp.l07e \08. 
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2.2.1.2 - O Segmento de Superminicomputadores 

Tal como aconteceu com os minicomputadores, os superminis nacionais basearam-se, em 

quase todos os casos, em tecnologias licenciadas de empresas estrangeiras. Estas foram utilizadas 

tanto no período de implantação do segmento, quanto por ocasião da posterior renovação das 

linhas de produtos respectivas. Entre ambas as rodadas de licenciamento, houve uma experiêncía 

de desenvolvimento local mas, à diferença do ocorrido no caso da série 500 de minicomputadores 

da Cobra, ela não teve sucesso comerciaL 

Aberta pela SEI em dezembro de 1982, a concorrência para a produção local de 

superminicomputadores levou à apresentação, um ano mais tarde, de dez projetos de fabricação: 

cinco baseados em tecnologias nacionais e cinco apoiados em acordos de licenciamento. Deve-se 

frisar, no entanto, o fato de que estes dois tipos de propostas, apesar de visarem um mesmo espaço 

de mercado ~ composto por usuários com necessidades de processamento não cobertas pelos 

minicomputadores disponíveis, mas inferiores às que justificariam o uso dos modelos de 

rnamframes oferecidos pelas subsidiárias de multinacionais presentes no Brasil - referiam-se a 

produtos com tecnologias completamente diversas e faixas de preço também diferentes. 

Com efeito, todas as cinco empresas que se candidatavam a desenvolver tecnologia 

!ocalmente ~quatro provenientes do segmento de minicomputadores (Labo, Cobra, Sid e Edisa) e 

uma fornecedora de micros "multiprocessados" (a Novadata) - objetivavam a produção de 

equipamentos com arquiteturas "abertas" e componentes padronizados (microprocessadores, por 

exemplo), classificáveis, a rigor, como supermicros e não como supenninis23. Estes produtos, 

dotados de maior capacidade de processamento que aqueles e baseados em arquiteturas 

23 Sob«: as difewnças emrc os sup~rmicro~ e os supenninis, pode consultar-~ artigo d10 Joiio Antonio 

Zuffo, em Dados e Idéias de agmto de 1986. 
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proprietárias e componentes customizados, constavam apenas dos projetos que previam 0 

licenciamento de tecnologia, Entre os seus proponentes contavam-se, além de dois fabricantes de 

minis (a Sisco, com tecnologia da IPL Systems, e a Edisa, com tecnoJogia Fujitsu), três empresas 

sem atuação anterior no campo dos computadores de médio porte, todas lígadas a importantes 

grupos econômicos: a Itautec Informática- do grupo Itaú, com tecnologia da americana Formation; 

a ABC Computadores - do grupo ABC, com tecnologia da Buli francesa; e a Elebra 

Computadores, resultado de um consórcio formado com a particípação do grupo Docas de Santos 

(majoritário), do Bradesco e da Medidata, com tecnologia da Digital Equipment Corporation 

(DEC). 

A SEI, após aprovar, em março de 1984, a totalidade dos projetos de supermicros, tentou 

promover a realização de fusões e incorporações envolvendo estes grupos e os fabricantes de 

minicomputadores, que atravessavam, em geral, sérias dificuldades financeiras -em 1983, a sua 

produção tinha diminuído 23% em quantidade e 46% em valor- vinculadas não apenas à recessão 

que atingia o conjunto da economia brasileira, mas também ao esgotamento do ciclo de demanda 

reprimida associado aos seus produtos. Mas os esforços da SEI não tiveram sucesso, e em julho de 

1984 o referido órgão deu o seu aval a quatro dos cinco projetos de supenninis apresentados, 

opondo~se apenas ao acordo da Edisa com a Fujitsu em função de não envolver os produtos IBM­

compatíveis da empresa japonesa que, neste caso, eram os preferidos pelas autoridades brasileiras. 

Entre as reações a estas decisões, cabe citar a da Abicomp, que as qualíficou de 

"contrárias aos objetivos de incentivar a tecnologia nacional", consubstanciada nos projetos de 

supermicros24. Os cótícos do licenciamento dos superminis argumentavam que os supermicros 

seriam colocados em desvantagem frente aos produtos licenciados, dado que estes, que seriam 

inicialmente importados, chegariam muito mais rapidamente ao mercado (o desenvolvimento dos 

24 Data News, 03107/1984. 
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supennicros levaria de dois a quatro anos) e contariam com a vantagem de serem associados a 

marcas de grande prestígio ínternacionaJ25. De fato, os quatro fabricantes de minis cuja evolução 

tinha ficado restrita ao segmento de supennicrocomputadores anunciaram, após a aprovação dos 

projetos de superminís, a sua intenção de negociar o licenciamento de produtos sJtuados nesta faixa 

de mercado. Em dezembro de 1984, a Cobra e a Edisa focharam acordos com a Data General (DG) 

e a Hewlett Packard (HP), respectivamente, sendo que em junho do ano seguinte foi a vez da Labo 

com a Nixdo.rf (sua fornecedora anterior na faixa dos minicomputadores). A Sid, por sua vez, após 

explorar diferentes possibilidades de licenciamento, acabou desistindo de entrar no segmento de 

supenninis. No campo dos supennicros, porém, tanto esta empresa quanto as outras que tinham se 

candídatado a produzi-los levaram adiante os seus projetos e, à diferença do que era esperado pelos 

críticos do licenciamento de superminis, elas abocanharam, a partir de 1987, um mercado de 

dimensões superiores ao que foi atingido por estes produtos (tabela 1.3). 

Apesar de que este desempenho - relativamente desfavorâ.vel - pode ser, em parte, 

vinculado a deficiências nas condições de oferta dos supenninis nacionais, é importante destacar a 

evolução ocorrida entre os acordos de licenciamento efetuados à época da concorrência dos minis e 

aqueles realizados para a fabricação desses produtos (quadros 2.2 e 2.3). Nos primeiros, os 

parceiros estrangeiros eram, em todos os casos, fabricantes com participações menores no mercado 

internacional de computadores de porte médio, sendo que as empresas americanas líderes, nesta 

faixa de produtos, tinham se recusado a transferir as suas tecnologias para as empresas brasileiras. 

Jâ. no caso dos supenninis, várias dessas mesmas empresas (em particular, a DEC, a HP e a DG) 

dispuseram-se a participar de acordos de licenciamento, aceitando as mesmas condíções fixadas 

pelo governo brasileiro no final da década de setenta. Os produtos transferidos no entanto, 

caracterizaram-se por pertencer, em geral, a gerações tecnológicas que, à época do seu lançamento 

25 lk>Wiho (1988b), p. 7. 
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no Brasil (em 1985/86), encontravam-se já relativamente obsoletas e, em alguns casos, em fase de 

serem descontinuadas nos seus países de origem26 _ 

As atividades de P&D realizadas pelos fabricantes de supemunis limitaram-se, com 

apenas uma exceção {comentada adiante), à nacionalização de alguns dos módulos dos produtos 

licenciados, implementando - pelo menos parcialmente - os cronogramas de nacionalização 

estabelecidos pela SEI. Com efeito, ftxando as ordens de prioridade a serem observadas na 

realização destas atividades, este órgão recomendou, em primeiro lugar, a realização das 

adaptações necessárias para fazer uso de periféricos nacionais e, num segundo momento, a 

passagem para a nacionalização das CPUs, iniciando os esforços pelas fontes e os módulos 

mecânicos e concluindo pela eletrônica dos produtos respectivos. 

Na prática, as placas das CPUs foram, em geral, importadas diretamente das empresas 

licenciadoras, sendo que a observância dos compromissos assumidos com o governo limitou~se, 

principalmente, ao âmbito dos periféricos, cujo fornecimento ficou por conta dos fabricantes 

nacionais respectivos. Estes, com o suporte ou a participação direta das empresas de supennínis, 

tiveram que adequar os seus produtos às especificações das várias arquiteturas desses 

computadores, de maneira a garantir a sua compatibilidade com os mesmos (em especial no 

referente às interfaces utilizadas). Em alguns casos, os fabricantes de supenninis realizaram, 

também, o "re-dcsenvolvímento" das placas controladoras dos periféricos em questão, introduzindo 

"novos conceitos" c microprocessadores diferentes dos originalmente incorporados pelas suas 

licenciadoras. 

ltí Do~ nove modelos licendados, trb tinham sid.:, !ançadr' .. ,... '11~0. um em 1981, dois em 1982 e três 

;:m 19!13. Considerando que a vida útil dos proo'utus em questão era~ ordem de qua!h"'> a cinco anos, pode-se ~tfinar 

que u maioria dus liUpenninis lkenciados encom!""vam-se, à épolf do Seu lançamento no ij.r:>~<i!, . .e"' li.~ar Ua 

obaolescancia temológica- Tigre (1987), pp. 93 e 9; e .b:"telbo0988b), p. 7. O •vu 750", por exemplo, foi 

descontinuado pela DEC em 1985, no mesmo período em que, s::.f~~ri:. iniciava a ~ua com~rçialização no Bfllsii. Data 

News, 14/08/1989, 
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Entretanto, a única empresa em que se verificaram esforços internos de desenvolvimento 

de novos produtos, voltados a substituir as tecnologias inicialmente licenciadas, nos moldes das 

diretrizes emanadas da PNI, foi a ltautec. Neste sentido, uma primeira tentativa fui realizada em 

1985, através de um acordo com a licenciante da tecnologia até então utilizada - a Formation -

para o desenvolvimento conjunto de um novo modelo de supenninícomputador- o "MOD 2"27_ O 

projeto foí interrompido em 1986, devido à ocorrência de desentendimentos comerciais e 

financeiros entre as duas empresas. Contudo, segundo foi assinalado em entrevistas realizadas na 

Itautec, o aprendizado obtido pela equipe de dez engenheiros que nele participaram (na sede da 

empresa americana nos EUA) foi muito superior ao realizado com o licenciamento inicial: à 

diferença deste último, o projeto do "Mod 2" pemútiu passar do "know-how" ao "know-why", o 

que equivale a entender não apenas as soluções adotadas pelo fabricante estrangeiro no projeto do 

produto licenciado, mas também os problemas a elas subjacentes, as opções possíveis frente a estes 

e o processo de tomada de decisões correspondente28. 

Assim, um ano após o desentendimento com a Formation, a Itautec resolveu encarar uma 

nova tentativa de evolução do seu produto licenciado, trabalho que foi realizado entre 1987 e 1988 

por uma equipe que incluiu 8 dos lO engenheiros que tinham participado do uMod 2". Daquele, 

17 Este produto utilizaria uma arquitetura totalmente nova e aprese.nlllrill uma capaeíd11de de 

pro<:CsSI!mcnW amplamente superior à do produto licenciado no ano anterior: a Slla velocidade de processamento iria de 

0,31 pa:r:a 3 ou 4 milhões de instruções por segundo (MlPS), 

28 Cabe notllr que a própria escolha da Formation tinha respondido à prioridade concedida ao objetivo de 

ab~orver a capacitllçiio técnica necessária para a posterior realização de desenvolvimento~ independentes, mesmo em 

detrimento de outros aspectos de gronde relevância pa:r:a o sucesso comercial do emprendimento - tai8 como o prestígio 

da tnlii'Cil da empresa !icenciadora e a variedade de produtos oferecido.s pela mesma. A Fonnation em, com ekito, uma 

empf'i:sa de pequeno porte e sem grnnde expreuâo no nrercado americano. Isto, contudo, pennltia esperar dela uma 

maior di3 posíçâo ~ transferir a tecnologia dos seus pn:>dulO~ que, pelo menos no caso do "F-4000" licenciado à ltautec, 

dirigiam-se ao !Thlrcado de "software-houses" dedicadas au desellVQivimento de programa$ para. usuário~ de sis~>:maa da 

série mM 370. AMsim, o principal at:r:ativ~1 do produto em questão não e:r:a o de ser competitivo (em termos da sua 

relação preçoJperformance) com O$ menores modelos desta série (o 4331, em particular} mas o de constituir a opção 

mais banta (em termos ab$0lutos e nâo relativos) entre os equipameni.Os com eles compatíveis - sendo também a O(XIãO 

de menor capacidade de processamento. Botelho (1986), p, 10. No entanto, segundo foi comentlldo por um dos 

participantes do "Mod 2 ·, a experiência t.écnica anterior da equipe d., Formation niu deixava nada a desejar - para o 

geremc do grupo encarregado desse produto, por exemplo. e!ile e ta o 198 projeto. 
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aproveitou~se o módulo de "Input-Output" e reprojetou-se a UCP (mantendo-se a compatibilidade 

com a sua arquitetura original}. O resultado- o "S 3700"- foi wn computador equivalente ao IBM 

4341, o menor da série 370 desta empresa, da qual a Itautec também passou a comercializar, 

mediante um acordo de distribuição, o sistema 438129. 

Mas enquanto a Itautec desenvolvia o primeiro supermini surgido como evolução de um 

contrato de licenciamento, as suas concorrentes rea:finnavam publicamente o seu pessimismo em 

relação às possibilidades de desenvolver tecnologia nesta faixa de mercado e, já no final de 1987, 

iniciavam as negociações para efetuar novas aquisições de tecnología. De maneira geral, os 

supennínis nacionais vinham apresentando um desempenho comercial situado muito aquém das 

previsões fonnuladas pela prôpria SEI à época do anúncio da concorrência respectiva30. Na 

medida em que as suas tecnologias apresentavam claras defasagens em relação com os produtos 

disponiveis a nível internacional, o acesso a estes últimos era visto como uma possível solução 

para a dificil situação vívida pelo segmento. 

A nova rodada de licenciamentos concretizou-se ao longo de 1989, envolvendo, à diferença 

do ocorrido em 1984, produtos de última geração lançados pouco tempo antes- de 5 a 18 meses-

nos EUA. A primeira a ter o seu projeto aprovado foi a Edisa que, em fevereíro, recebeu a 

autorização da SEI para adquirir a tecnologia dos novos supenninis (11RISC") da série Spectrum da 

HP. Em setembro foí a vez da Elebra, que licenciou cinco modelos da linha MicroVax da DEC. 

29 Deve-se frisar que este acordo não impediu que a IBM 'bombardeasse' o mercado da Itautec (e o dos 

outros fabricantes de r!Upemúnis} comerciallz.&.ndo, a baixo preço, máquinas 4341 usadas, que ela adquiria dO& ~ua 

.:líenle~ por ocasiio da venda de equipamenW& de maior porte, como o ,.istema 438L Segundo um dos executivoo 

entrevistados, a mM chegou a vender CPUs 4341 por US$ 4(1.()(X}, o que representa uma ordem de grandeza a menos 

que o preço da: m~~ioria: dos wpenninía nacionais. 

30 As estimativll!l iniciais, para as vendas no período 1985/89, situavam-se entre 1700 e 2800 unidades­

Botelho (l988b), p. 6. Segundo B SEJ (1989}, p. 29, as vendas totais de supenninis no peóodo 1986/88 alcançaram 

304 unidades (93 em 1986, 92 em 1987 e \19 em 1988), divididas. da seguinte maneira; Elebra Computadores, 48%; 

Labo, 23 %; Cobra., 13%; Edisa (TI!sis), 8%; ABC Computadores, 7%; Ilautec, 1%. 
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Por último, em dezembro do mesmo ano, a própria Itautec recebeu o aval da SEI para licenciar da 

IBM a sua mais nova série de superminis: os AS 400. Este último acordo merece especial 

destaque, na medida em que ele marca o final do único ciclo de desenvolvimento interno 

empreendido neste segmento de mercado. Segundo foi comentado por um dos seus executivos, a 

nova estratégia da Itautec ~ da mesma forma que a dos outros fabricantes de superminís -

abandonou a prioridade concedida no passado ao aprendizado passível de ser realizado na área de 

tecnologia de produto e colocou a sua ênfase principal na tentativa de absorver as tecnologias 

detidas pelo parceiro estrangeiro nas áreas de fabricação, marketing, comercialização e suporte. 

2.2.1.3- O Segmento de Impressoras de Linha 

Implantado em 1979, o segmento de impressoras de linha caracterizou-se, até 

recentemente, pela presença de wn limitado leque de modelos e de um reduzido número de 

ofertantes (quadro 2.4), possuindo, neste sentido, elevados níveis de concentração da produção ~ 

dentre os segmentos analizados, é o que apresentou o maior "CRl" (tabela 1.6), Com uma \mica 

exceção, todas as empresas basearam-se, exclusivamente, no licenciamento de tecnologias 

estrangeíras, sendo que os produtos respectivos alcançaram, pelo menos em alguns casos, elevados 

índices de nacionalização. 

Até 1984, o mercado de impressoras de linha dividiu-se entre apenas dois concorrentes: a 

Digilab ~ controlada inicialmente pelo grupo Abramo Eberle, de Caxias do Sul, e, posterionnente, 

pelo Bradesco (que nela participava desde a sua fundação) -e a G1obus Digital, formada por um 

grupo de engenheiros oriundos da Cobra. A primeira licenciou tecnologia da NEC japonesa e a 

segunda da Data Products, lider mundial nesta faixa de mercado. Ambas empresas mantiveram, até 

1983, participações de mercado próximas a 50%. Em 1984, a Globus foi desativada mas o seu 

acordo com a Dataproducts foi assumído por uma nova entrante: a Expansão. Esta empresa 
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consegum recuperar gradualmente o espaço ocupado anterionnente pelos produtos de média 

velocidade licenciados do referido fornecedor americano, chegando a obter, em 1986, uma 

participação de mercado de 38%. Entretanto, a Dígilab, com a sua produção centrada nos seus 

modelos de baixa velocidade ~ 300 e 400 linhas por minuto (lpm) M consolidou a sua liderança no 

mercado de impressoras de l-inha, alcançando participações de 79% e 67% em 1984 e 1985, 

respectivamenrell. 

O duopólio, no entanto, foi quebrado em 198.5 com a entrada da Elgin, empresa originária 

do ramo de máquinas de costum e que, à época, detinha a viceMiiderança do mercado de 

impressoras matriciais (no qua1 atuava desde 1982). A Elgin fez acordo com a Centronics e 

manteve-se na terceira posição do ranking do segmento até 1988. De outro lado, em 1986, 

ingressou um quarto concorrente, com tecnologia da Storage Technology Corporation: a Tecnocop. 

Esta empresa foi a única a desenvolver tecnologia própria na faixa de impressoras de linha, sendo 

que os produtos respectivos foram lançados em 1988, ano em que ela tinha alcançado uma parcela 

de 8% desse mercado, obtida em detrimento, principalmente, da Expansão ~que vinha enfrentando 

sérias dificuldades desde o ano anterior mas mantinha-se na segunda posição do ranking do 

segmento. 

Em 1989, a Expansão quebrou e os produtos da Dataproducts (comprada pela japonesa 

Hitachi no mesmo ano) mudaram novamente de licencíante, passando, desta vez, para a Digilab ~ 

com modelos de 650, 1000 e 1500 lpm. Esta empresa continuou, assim, a ampliação da sua linha 

de produtos iniciada no ano anterior, com o lançamento da primeíra impressora de não impacto de 

31 SEI (1989}, p. ]!. A linha de impressoras da Digilab, com tecnologia NEC chegou a inc:luir, também, 

modelos de 600 e 800 lpm mas ele~ tiveram pouco sucesso coll>IOrcial em r<:lação ao obtido peloa modelos de 300 e 400 

lpm. 
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alta velocidade, com tecnologia (ionográfica) da empresa canadense Delphax32. Além disso, 

também em 1989, a Digilab assinou acordo com a IBM, passando a fabricar os seus modelos de 

alta velocidade, de 2000 lpm. Até este acordo, cabe notar, a participação dos fabricantes nacionais 

no mercado de impressoras para mainframes era minoritária em relação às parcelas detidas pelos 

próprios fornecedores das CPUs, sendo que a conexão destas últimas com as ímpressoras de linha 

daqueles realizava-se com base na utilização de interfaces projetadas por terceiras empresas 

(nacionais). 

Com a ampliação da sua linha de produtos, a Dígilab transformou-se no único fabricante 

nacional de impressoras de línha a cobrir todas as faixas do mercado para estes produtos. Neste 

sentido, além de realizar novos acordos, essa empresa renovou o seu licenciamento das impressoras 

NEC de baixa velocidade, as quais detinham, em 1990, índices de nacionalização superiores a 

70%33. A segunda posição no ranking, após a fulência da Expansão, passou para a Elgin, empresa 

cujo foco encontra-se nas impressoras matriciais e para a qual as impressoras de linha 

representavam, em 1990, menos de 15% do seu faturamento na área de ímpressoras. À Tecnocop­

única empresa a ter desenvolvido produtos internamente - restou a terceira e última posição, 

ratificando-se, desta forma, a hegemonia do licenciamento enquanto modalidade principal de 

acesso à tecnologia no segmento analisado. 

32 O produto, único no ~eu tipo no Bfllsil, dlrig1H!e à meslllll faix~ de usuário~ dss impre!:lliOfliS de linhll, 

servindo às aplicações que exigem elevada qualidade de impressão. 

33 Cabe notar que o processo de neciotllllizaçiio d~s impressoras da Nec incluiu o desenvob,imento de 

"chipa" do:<dicados, fabricados pela Sid Microeletrônica: além de atender às eldgências goverrumwntais em relaçiio ao 

aumento dô~ índices de nacionalização, o projeto destes "chips" permitiu efetivar reduções nos custos dos produtos em 

questão. Botelho (1988a), p. 287. 
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2.2.2 - Winchesters e Impressoras Matriciais: do Licenciamento para a 

Engenharia Reversa e o Desenvolvimento Próprio 

Os segmentos de winchesters e impressoras matriciais possuem em comum o fato de terem 

sido implantados, majoritariamente, através do lícenciamento de tecnologias estrangeiras e de 

terem evoluído, posteriormente, para o projetamento local dos produtos respectivos. No caso dos 

primeiros, esta evolução ocorreu por via da diminuição na participação relativa da compra direta 

de tecnologia, pelo menos na faixa dos produtos mais vendidos, em favor da realização de 

ativídades de emulação de produtos ímportados (engenharia reversa). Já entre os fabricantes de 

impressoras, ocorreu a substituição do licenciamento pelo desenvolvimento próprio de produtos 

com soluções técnicas relativamente originais, não assimiláveis, pelo menos no caso das empresas 

líderes, àquelas incorporadas nos produtos estrangeiros equivalentes. 

À diferença do ocorrido nos segmentos abordados no ítem anterior, o leque de modelos de 

discos e impressoras oferecidos no mercado local foi sucessivamente ampliado com base em 

projetos levados a cabo nas próprias empresas nacionais, o que implicou um maior acúmulo de 

capacitações tecnológicas nos respectivos departamentos de P&D. Deve-se frisar, no entanto, que 

no caso dos wínchesters, estas trajetórias de projetamento local restringiram-se às empresas 

pioneiras no mercado em questão e à faixa de produtos de menor complexidade tecnológica. Já no 

segmento de impressoras, a substituição da tecnologia estrangeira abrangeu não apenas a quase 

totalidade das empresas, mas também as várias faixas de produtos oferecidos no mercado local, 

desde aqueles de menor capacidade, dirigidos ao uso doméstico, até os modelos mais rápidos, 

considerados bons concorrentes das impressoras de linha menos velozes, 
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2.2.2.1 - O Segmento de Winchesters 

Tendo iniciado as suas atividades através de acordos de licenciamento, as empresas 

líderes do segmento de winchesters evoluíram, posteriormente, para a emulação de produtos 

estrangeiros (quadro 2.5). Isto ocorreu na faixa de mercado coberta pelos modelos de até 50 

megabytes (MB) e tecnologias baseadas em motores de passo, sendo que entre os discos com 

tecnologia "voice-.coil" - de maior capacidade e desempenho - as tentativas de projetamento local 

pennaneceram minoritárias em relação aos casos de licencíamento. 

O antecedente díreto da fabricação local de discos rigidos fixos (de tipo winchester) 

encontra-se na autorização governamental para a produção local de discos removíveis destinados 

aos minicomputadores nacíonais, ocorrida em 1979. Nesta oportunidade, cinco empresas tiveram 

os seus projetos aprovados - todos eles baseados em acordos de licenciamento - mas o mercado 

acabou dividido, na sua quase totalidade, entre apenas três fabricantes (Microlab, Multidigit e 

Flexidisk), sendo que os outros dois (Eiebra e Globus) especializaram~se, pelo menos neste 

período, no segmento de impressoras. Em 1981, quando já se encontravam em andamento os 

primeiros processos de nacíonalização de discos removíveis, a SEI anunciou a reallzação de uma 

concorrência para a produção de winchesters • sucessores naturais desses produtos e fortes 

candidatos a abocanhar o seu mercado34. 

Apesar de que a SEI esperava a apresentação de projetos baseados em tecnologia nacional, 

sete dos nove candidatos optaram pela realização de acordos de licenciamento. Neste sentido, três 

dos quatro fabricantes de discos removíveis (Microlab, Elebra e Flexidisk) limitaram-se a ampliar 

os acordos de transferência de tecnologia estabelecídos em 1979 para estes produtos -

34 À diferença do$ di!!Co9 rígido~ removíveis, os wíncbestefl! (discoo rígidos fixos) têm as suas mídias e 

cabeçu de leitura e gravação montadas em unidades seladas, o que reduz as possibilidades de erro nas transferências 

de informação emre ambos os wbconjuntos, dada a ausença d~ eventuais interferências caul!adu pela presença de 

~lemenl<ls alheiO.'! ao mecanismo em qull.stlio. A m<miD.gem dos winch~~W'fll eJ<.ig~, pua t.anl<l, ambientes devidamente 

tratbdoo, de maneira a reti!'i:r do ar todo tipo de impurezas: siio as ~hamadas "salas limpas•. 
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respectivamente, com a Ampex, a Control Data Corporation (CDC), a Shugart e a Seagate (estas 

duas em associação com a Flexidisk) - sendo que o quarto (Multidigit) optou pela emulação de 

produtos estrangeiros, realizando o seu projeto a partir do estudo de modelos de quatro empresas 

diferentes (Seagate, Shugart, Olivetti e Tandon). Quanto ao resto dos candidatos, eles provinham 

dos segmentos de minicomputadores (Sid, Edisa e Cobra), de micros (Prológica) e de impressoras 

(Digilab ), sendo que, com apenas uma exceção - a Prológica - todos propunham o uso de 

tecnologias licenciadas. 

A deósão inicial do governo foi no sentido de aprovar exclusivamente os (quatro) projetos 

dos fabricantes com experiência anterior no segmento de discos. A Unica exceção foi a Prológica 

que, pouco tempo depois, transformou-se na quinta empresa autorizada pela SEI a fabricar 

winchesters. Tal como tinha acontecido após a concorrência dos discos removíveis, em 1979, a 

maior parte do mercado foi inicialmente tomada por três fabricantes, todos com discos de até I 5 

MB, baseados em motores de passo: a Multidigit e a Prológica com base em processos de 

engenharia reversa e a Flexidisk através de licenciamento. Enquanto isso, a Microlab e a Elebra 

continuavam priorizando o mercado de discos removíveis que, à época, era ainda responsável por 

receitas superiores às provenientes daquele de winchesters (situação que se prolongaria até 1986-

veja-se tabela 1.3). 

No final de 1983, a SEI anunciou uma nova concorrência para a fabricação de discos 

wínchesters a serem incorporados nos (futuros) superminis e supennícros nacionais, desta vez com 

tecnologia "voice coil". Em parte devido à experiência frustrada de 1981 - quando esperava-se a 

apresentação de projetos com tecnologia nacional - e em razão da maior complexidade dos novos 

produtos, o governo admitiu explicitamente o licenciamento de tecnologia. Das seis propostas 

recebidas pela SEI, cinco pertenciam às empresas já atuantes no segmento, sendo que três delas 

previam a realização de projetos locais (os da Multidigit, Prológica e Flexidisk). O sexto, 

apresentado pela Conpart - empresa que se dedicava à fabricação de fitas magnéticas - foi o único 
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a não receber o aval desse órgão, devido ao fato de não prever a montagem local do liDA ("head 

disk assembly" ~subconjunto principal que incluí o motor, as mídias e as cabeças de gravação) dos 

discos respectivos. Com efeito, atendendo a pressões exercidas pelas empresas que já realizavam 

esta atividade na produção dos discos disponíveis à época, a SEI passou a exigi-la como condição 

necessária para a aprovação de todos os projetos de fabricação de winchesters com capacidade 

inferior a 300 MB35. Assim, os eventuais novos entrantes passaram a ver-se na obrigação de 

realizar os vultosos investimentos exigidos pela construção das chamadas "salas limpas", 

necessárias à realização dessa fase do processo produtivo. 

Deve-se notar que as três candidatas que optaram pela geração interna dos projetos 

respectivos acabaram enfrentando dificuldades de ordem técnica e financeira o que as levou a 

atrasar o lançamento dos seus produtos, !imitando a sua participação no mercado36. Já as suas 

concorrentes que fizeram uso de acordos de licenciamento ~ a Elebra, com a CDC, e a Microlab, 

com a Atasi e a Seagate ~ experimentaram um bom desempenho comercial, abocanhando a quase 

totalidade do mercado de discos "voice-coil", pelo menos até a entrada de novos concorrentes. Esta 

última concretizou-se em 1986, quando a Digirede, com tecnologia licenciada da Maxtor, 

3S Para os wincbesten com capacidade sitUIIda Cnllll- 30 e 300 MB, a import11çio do HDA montado foi 

permitida ~la SEI durante os primeiro~ duz.c rne~;ea de comcrcíalizaçio !o;ad dos produtos respectivos. No caso dos 

Jíscos com capacidade :ruperlor a 300 MB, autotizotJ+Se- inicialmente a importação (por lllmp<:> !ndefinldo) deSJ!Cs 

~ubconjuntos mas em 1986 a SEI extendeu a exigência de mon!Jigem. local do HDA até o pa!Jimar de 1,2 GB {1200 

MB). Posteriormente, por ocasião da aprovação dos projetos de disc<:ts de mais de 2GB, a montagem !oca! do HDA 

também foi negociada com u emprer.as estrangeiras que tinham se candidatado a fabricar esses produtos (IBM e 

UNYS1S), de maneira que em 1988 e 1989, respectivamente, elu. pasS~~ram a realizar e11sa atividade em 'salas limpas" 

construídss com essa finalidade. Cabe notar que, no caso da IBM, os investimentos na fábrica associados a esse projeto 

teriam sido de USS 70 milhõea, no período !987 - 1991. 

36 A Flexldisk chegou ~ comercializar, em 1986, wõnchesters de 50 e 70 MB mas eles foram 

dwcontinuados no inicio de !987, quando a empresa, pressionada por dificuldade' fin~nceiras que a lev~ram a pedir 

~oncordata em fevereiro daquele aoo, optou por restringir a sua linha de produtos aos modelos com maior flu)[o de 

vendas - os de menor capaddade e tecnologia baseada em moto~ de pai>SO. A Multidigit, por sua vez, acabou 

experimentsndo importantes atrasos no seu projeto de desenvolvinu:nto de disc011 de 83 a 178 MB, sendo que no final 

de 1989 ele ainda encontrava-l!ll em andamento (em fa:re de protótipO$) e O$ único~ produtos com tecnologia "voice­

coí!" de que ela dispunha (de 300 MB) eram provenientes de um acordo de licenciamento com a empreM Penec. 

Qw!nto à Prológica, ela optou p.or um acordo de cooperação com a Escola Politécnica da USP, geranOO o projeto de 

um winchester "voice.coil" de 3,5 polegadas que, no entanto, só seri~ lançado em junho de 1990. 
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converteu-se no único fabricante a oferecer produtos na faixa de 80 a 300 MB, dos quais ela 

própna era uma importante consumidora, dada a sua posição privilegiada no mercado de 

supemucros, Esta situação provocou a reação da Edisa que, sendo a maior fabricante destes 

produtos e vendo-se forçada a adquirir os referidos discos da sua principal concorrente, obteve, em 

1988, a aprovação da SEI e o apoio financeiro do BNDES para iniciar a sua própria produção, 

com tecnologia HP (em modelos de 29, 48, 86, 408 e 793 MB). 

Enquanto isso, a faixa de wínchesters de menor capacidade e baseados em motores de 

passo experimentou um significativo crescimento no seu número de ofertantes: se em 1984 

contavam-se apenas três fabricantes, em 19&6 já eram seis e em 1988, nove. Às três primeiras 

empresas a ingressar no mercado - as já citadas Multidigit, Flexidisk e Prológica - somaram-se 

Elebra e Microlab que, tendo licenciado a tecnologia dos seus produtos de maior capacidade, 

optaram pela engenharia reversa no caso dos discos com motor de passo. Além disso, quatro novos 

fabricantes - Percomp, Qua!itron, Wíntec e ltautec - entraram no mercado em questão, todas com 

acordos (formais ou infonnais) de transferência de tecnologia - respectivamente, com as empresas 

Cogito, Teac, Seagate e Basf 

Deve-se frisar o fato de que, no decorrer do processo de entrada de novos concorrentes, os 

preços dos winchesters de menor capacidade experimentaram importantes diminuições37. Este 

fenômeno, que se reproduziu no segmento de impressoras matriciais, na faixa de baixa velocidade, 

pode ser interpretado como o resultado do aprendizado industrial realizado pelas empresas já 

presentes no mercado em questão, mas pode explicar-se, também, pela contração das margens de 

lucro auferidas no mesmo. Estas, dada a magnitude da queda nos preços, eram provavelmente 

muito elevadas à época dos primeiros lançamentos, o que motivou o ingresso de novos 

37 Os de 20MB, por exempl11, passaram de US$ 2200 110 primeiro semestre de 1987, para US$ 700 em 

julho de 1989. l11formática Hoje, 03107189. 
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concorrentes atraídos pela expectativa de uma elevada lucratividade ou, no caso dos fabricantes de 

sistemas, pela necessidade de se ter acesso aos periféricos em questão a preços írúeriores aos de 

mercado- é, notoriamente, o caso da Itautec que, após iniciar, em 1989, a sua própria fabricação 

de winchesters, conseguiu diminuir o peso destes no custo total dos seus micros, de 60 para 30%. 

Quanto às empresas pioneiras, cabe notar que elas não realízaram evoluções significativas 

no âmbito da origem das tecnologias utilizadas nos seus wínchesters de baixa capacidade, tendo 

ficado restritas, em geral, a processos de estrita engenharia reversa de produtos estrangeiros. 

Segundo indicado em entrevistas realizadas nessas empresas, a cópia destes últimos teria assumido 

um certo grau de originalidade apenas na implementação local da eletrônica ("hard\Vare") dos 

produtos respectivos, com a incorporação ~ particularmente nas "segundas versões" destes ~ de 

componentes semicondutores diferentes aos usados inicialmente pelos fabricantes estrangeiros 

(novos circuitos integrados de uso específico, por exemplo). Já no campo do "software" 

("firmware", na verdade) e dos módulos que compõem o HDA, os departamentos de engenharia das 

empresas em questão limitaram-se a estudar os modelos a serem emulados, de maneira a 

reproduzi-los sem introduzir nenhum tipo de modificações. No caso destes insumos, deve-se 

destacar o fato de que a sua compra requer o fornecimento das especificações respectivas, pelo que 

não se trata de produtos padronizados passíveis de serem encontrados "em prateleira". Na prática, 

a maior parte das empresas nacionais enfrentou este problema recorrendo ao uso das mesmas 

especificações dos fabricantes cujos produtos estavam sendo emulados, o que implicou, dado o 

caráter critico dos insumos em questão e apesar da aparente existência de um projeto local, em 
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formas disfarçadas de compra de tecnologia- sem o pagamento de "royaltíes" mas com a aceitação 

de elevados preços pelos insumos utilizados38. 

2.2.2.2 ~O See;mento de Impressoras Matriciais 

Apesar de terem començado as suas atividades com base na realização de acordos de 

licenciamento de tecnologia, a maioria dos fabricantes de impressoras matriciais (tanto as pioneiras 

quanto as entrantes posteriores) evoluiu para o desenvolvimento interno dos seus produtos -quadro 

2.6. Assim, no final do período de vigência da PNI, a quase totalidade do amplo leque de modelos 

disponíveis no mercado local era o resultado de processos de desenvolvimento levados a cabo nas 

próprias empresas do segmento, sendo que, à diferença do ocorrido no caso dos winchesters, os 

seus projetos incorporavam soluções técnicas distintas das encontradas nos seus simílares 

estrangeiros. 

A implantação do segmento data do ano 1979, quando foram instaladas as fábricas das 

duas empresas que tinham apresentado projetos à concorrência lançada pelo governo no ano 

anterior. Tratava-se da Elebra Infonnática, que importou tecnologia da subsidiária italiana da 

Honeywell, e da Globus, que realizou acordo de licenciamento com a Data Products, Nos dois anos 

seguintes, estes fabricantes dividiram o mercado em questão, sendo que à Elebra coube uma 

participação média de 80%. 

38 É necessário frisar, no entanto, que "'m alguns casos (excepcionais) as empresas do segmento 

conuguirnm evoluir deste estágio para o da 'customização" dos seus "HDA~". A Elebra, por exemplo, num projeto 

que passou a ser conhecido como o "lpinmga", elaborou a sua própria especificação das cabeças e mídias (adquiridas 

de terceiros) utilizando, além do seu próprio corpo tb::nico, os serviços de uma comultora americana, ~specializada na 

indúmi~ de discos magnéticos. A Miçrolab, pQr sua vez, chegou a utiliz.ar cab~ças de leitura e gravação fabriaadas pela 

!mpe!co, empn.>$11. nacional controlada Jl<llo mesmo grupo que aquela. 
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Os primeiros resultados das atividades locais de P&D vieram a luz em 1981, quando 

ambas empresas lançaram produtos projetaOOs internamente_ Nos dois casos, as máquinas em 

questão mantinham-se na mesma faixa de velocidade que as suas antecessoras licenciadas - 100 

caracteres por segundo (cps)- mas incorporavam diversas vantagens em relação com estas últimas. 

O produto da Elebra (a "Emilía"), em particular, era o resultado da articulação do mecanismo de 

impressão da Hone)'well com uma nova "eletrônica!! (hardware e software) desenvolvida na própria 

empresa e dirigida a compactar, baratear e aumentar a flexibilidade da impressora originalmente 

licenciada. 

Mas enquanto as empresas p1one1ras começavam a comercializar os seus primeiros 

produtos com projetos gerados localmente, novas experiências de licenciamento eram realizadas. 

De um lado, o mercado de impressoras assistia à chegada da Elgin que, incentivada pela Cobra 

(que encontravaRse insatisfeita com os fornecedores disponíveis ã época), íniciava em 1982 a 

produção de impressoras com tecnologia transferida da empresa alemã Mannesmann Tally. 

Segundo dados da SEI (que não incluem os equipamentos fabricados por empresas de sistemas 

para serem acoplados às suas próprias CPUs), a Elgin passaria a ocupar, entre 1983 e 1985, a 

segunda posição do ranking do segmento. De outro lado, no mesmo ano, a Elebra lançava a 

"Alice", de 200 cps, baseada num mecanismo de ímpressão cuja tecnologia tinha sido adquirida da 

empresa italiana Tritel. Segundo foi comentado por executivos da Elebra. o objetivo deste novo 

licenciamento era o de contar com uma alternativa tecnológica para a "Emitia". Cabe notar, a este 

respeito, que 1982 também foi o ano em que se verificou o primeiro antecedente de fabricação 

local de mecanismos impressores: a Mecaf, que tinha sido criada no ano anteríor pela Sistema 

Automação [ndustrial, iniciava a produção desses subconjuntos, com base em tecnologias 

licenciadas, primeiro da DH e maís tarde da Fujitsu (de quem foram absorvidos oito modelos 

diferentes). 
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Já entre 1983 e 1984, o número de fabricantes de impressoras matriciais elevou-se de 

maneira substancial, sendo que o desenvolvimento próprio consolidou-se como a principal fonte 

das tecnologias utilizadas. A partir de pesquisa realizada em 1984, Piragibe apontou a existência 

de quatorze empresas atuantes nesse segmento -a SEI conta apenas sete- sendo que a maior parte 

detinha participações de mercado muito reduzidas e dedicava-se à fabricação de produtos situados 

na faixa de menos de 160 cps39. As exceções, à época, eram dadas pela Elebra e a Prológica, 

cujas vendas, segundo dados da Digibrás citados por essa autora, representavam cerca de 70% do 

faturamento total do segmento. As impressoras desta última empresa eram, em geral, integradas 

aos microcomputadores por ela produzidos e cobriam, como as da Elebra, um amplo leque de 

modelos, dos 100 aos 400 cps. Apesar de não disponnos de dados exatos sobre a evolução 

posterior das vendas da Prológica w dadas as referidas limitações dos dados da SEI e o fato de que 

as estatísticas da Digibrás não tiveram continuidade- as entrevistas realizadas em outras empresas 

do segmento pemtitem afinnar que a sua participação de mercado reduziu--se de maneira 

significativa posterionnente a 1986. 

Entre as empresas mais especializadas, merece especial destaque a Sistema que, com a 

marca Rima, lançou em 19&3 o seu modelo IS 1320 (de 100 cps e tecnologia própria) e passou 

rapidamente a disputar as primeiras posições do segmento. Com base na comercialização de 

produtos para uso profissional, de média velocidade (a partir de 1985), sua participação nas 

vendas totais deste último evoluiu de 6% em 1984 para 34% em 1989. Cabe notar que este 

desempenho, apesar de ter sido ínfluenciado pela estratégia comercial da ernpresa40, não esteve 

desvinculado das características técnicas e das relações preço I desempenho dos produtos por ela 

39 Piragibe (1984), pp 3-4. 

40 Até 1987, a Sislcm>l com~:rcializou as suas impressoras e~clusivamente pela modalidade "OEM" 

("origina! equipment manufacturing"), ~m que o produto ree!lbe a matta do integrndor de sistemas, que o adquin: do 

fabricante. Já a partir de !988, a empresa pasgou a utilizar diMribuidores e revendedores autorizados, assim como a 

rea!ízar vendas diretas a usuários finais: em 1989, as vendas de tipo OEM tinham caído para 60% do tola! e em !991, 

parn35%. 
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oferecidos. Estes atributos, por sua vez, não podem ser dissociados da capacitação tecnológica 

acumulada pela Sistema no segmento de mecanismos impressores, no qual, através da Mecaf- que 

em 1988 seria integrada à divisão de impressoras, formando a Rima Impressoras S.A. -, ela 

assumiu a liderança absoluta, chegando a responder por mais de 90% da oferta desses produtos 

para os segmentos de automação bancária e comerciaL 

Deve cítar-se, também, o caso da Scritta. empresa que, mesmo sendo uma das mais 

cspecíalizadas à época do citado trabalho de Piragibe, foí uma das poucas a manter um fluxo 

permanente de lançamentos (com a marca Grafix) nas faixas de baixa e médía velocidade 
' 

alcançando em 1988 a terceira posição do ranking respectivo, na frente da Elgin. À diferença desta 

última, que evoluiu - mesmo que parcialmente - do licenciamento para o desenvolvimento interno 

dos seus produtos, a Scritta iniciou-se com desenvolvimento próprio mas passou, nos seus 

lançamentos mais recentes, para a realização de atividades de engenharia reversa que pouco ou 

nada incorporaram aos produtos estrangeiros emulados. No caso do seu modelo GS 800 (de 200 

cps), por exemplo, foram reproduzidos, não apenas os recursos, mas também a embalagem e a 

aparência das impressoras mais vendidas da Epson, sugerindo inclusive a existência de um acordo 

informal com esta empresa. 

Quanto aos demais novos entrantes, podeRse dizer que eles tiveram uma atuação marcada 

pela estreiteza das suas linhas de produtos, as quais, em alguns casos, apresentaram mostras de 

relativo pioneirismo tecnológico mas, de maneira geral, não foram atualizadas de maneira 

sistemática. É o caso da Racimec, fabricante de terminais lotéricos, que, após ter oferecido um 

leque de produtos relativamente amplo - ele cobria, em 1984, as faixas de 60 a 200 cps - acabou 

nos últimos lugares do ranking do segmento, destacando-se como fornecedor especializado de 

Impressoras para leitura em Braille. Outras, como a Disrnac e a Polyrnax, seguiram o caminho da 

Prológica: tendo entrado no segmento de impressoras atraídas, principalmente, pela possibilidade 

de explorar o mercado "cativo" formado pelos usuários dos seus microcomputadores, elas tiveram 
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sérias dificuldades para manter um fluxo de novos desenvolvimentos que lhes permitisse concorrer 

com as empresas especializadas na produção desses periféricos. 

Como já referido, a maioria das empresas do segmento dedicou-se, num primeiro 

momento, à produção de impressoras de baixa velocidade, com as quais visava-se o amplo 

mercado formado pelos usuários de micros de 8 bits_ Contavam-se, em 1985, nove fabricantes 

desse tipo de produtos, cujos preços tinham experimentado reduções da ordem de 40% em relação 

ao ano anterior. No entanto, já a partir deste período, com a aceleração das vendas de micros de 16 

bits, o epicentro dos esforços de desenvolvimento interno dos principais fabricantes deslocou-se 

para a faixa de ímpressoras de velocidade média dirigidas ao uso profissional, produtos que 

chegariam a representar, em 1988, 76% do segmento em questão. Para tanto, desenvolveram-se 

sucessivas evoluções dos modelos então disponíveis recorrendo-se, pelo menos no caso das 

empresas lideres, à realização de atividades de pesquisa ("aplicada") - com eventuais interações 

com centros universitários - pouco comuns em outros segmentos da IBCP41 _ Dado o maior volume 

de investimentos que, desta forma, passou a ser ne<:essário para a atualização das suas respectivas 

linhas de produtos, o nUmero de empresas atuantes nesta faixa de mercado ficou bem abaixo 

daquele observado anteriormente para os produtos de baixa velocidade. 

Na Elebra, que se manteve como líder absoluto do mercado, este processo refletiu-se no 

progressivo aprimoramento da linha de impressoras "Emilía" - a "Alice" não teve wn grande 

sucesso de vendas- cuja velocídade passou dos 100 cps, en 1981, para 220 cps no modelo "PC", 

lançado em 1985, em substituição a versões íntennediárias de 180 e 200 cps. Cabe notar que esta 

evolução ocorreu através da introdução, num primeiro momento, de alterações na eletrônica do 

41 Entre outrns áreas de pesquisa aplicada exp!orndas pelos de-partamentos de P&D das empresas do 

segmento, pod;:m citar-se: sistemas de avaliação d;: rampas d" acelereção de motores d~ passo, software para controle 

de po5ição de cabeças em s!.-temas de malha fechllda (aplícável também no segmento de discos do tipo "voice-coU"), 

estudos de oo!dahilidade em placas de C!, materiais plálil.icos em apiíeaçik~ de alta fadiga mecânica, redução de ru(do 

elétrico em motol'\l's DC, etc. 
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modelo micial - o que pennítiu incorporar novas funções, como as de impressão de gráficos e 

carateres comprimidos - e, a partir de 1983, da completa substítuíção dos módulos mecânicos 

desse produto • originalmente importados da própria Honeywe!L Também em 1985, a Sistema 

lançou as primeiras evoluções da sua impressora de 100 cps, passando a oferecer modelos de 125 e 

180 cps. Este último, em particular, transformou-se no principal concorrente das impressoras 

Emilia, acumulando o maior parque instalado na sua faixa de mercado e elevando a Sistema, a 

partir de 1986, à segunda posição do ranking do segmento (no lugar da Elgi.n). 

Deve-se frisar que a rivalidade que se estabeleceu entre as empresas atuantes na faixa de 

produtos de velocidade média provocou, de um lado, uma contração nas margens de lucro dos 

vários fabricantes e, de outro, um aprofundamento dos esforços internos de P&D, que passaram a 

representar um papel crucial no processo competitivo desenrolado no segmento em questão. Esses 

esforços orientaram-se em duas direções principais: o aprimoramento dos modelos já existentes, 

com a introdução de inovações dirigidas a aumentar a qualidade e diminuir o custo desses produtos 

e, em segundo lugar, o desenvolvimento de novos modelos -tanto na faixa "média" quanto fora 

dela - com a incorporação de especificações diferenciadas em relação com as oferecidas pelos 

concorrentes, principalmente em termos de velocidade de impressão e flexibilidade. 

Este movimento pode ser ilustrado pela sucessão de lançamentos, principalmente por parte 

das empresas situadas nas primeiras posições do ranking do segmento, na faixa de produtos com 

velocídades de 200 a 300 cps. Assim, por exemplo, o desenvolvimento, em 1989, da "Emília PS" 

(com velocidade de 300 cps e a opção de 50 fontes alternativas de caracteres) da Elebra foi 

manifestamente acelerado pelo sucesso de mercado da XT 250. lançada no ano anterior pela Ríma, 

como evolução do seu modelo XT 180. Do seu lado, Elgin e Scritta reagiram lançando modelos de 

250 e 300 cps, o que estimulou a Rima a realizar, também em 1989, uma nova evolução da sua 

linha anterior ~ desta vez para 300 cps, com um desdobramento de 220 cps. Este último produto, 

por sua vez, foi uma resposta ao aumento da concorrência ocorrido nesta faixa de mercado, o qual 
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vinha-se refletindo na queda (real) dos preços dos principais fabricantes, situação que gerou fortes 

incentivos para a realização de esforços de redução de custos nos novos modelos lançados ao 

mercado. 

Cabe notar que as diferentes ínovações presentes nos principais produtos do segmento, 

mesmo quando desenvolvidas para serem incorporadas em modelos específicos, foram, em geral, 

difundidas ao conjunto das linhas das empresas respectivas, inclusive em modelos dirigidos a 

faixas de mercado totalmente díferentes. É o caso, por exemplo, da impressora "Oiivia", da Elebra, 

lançada em 1987 para atender o mercado de uso doméstico, com 80 colunas e uma velocidade de 

impressão de 100 cps (150 na sua segunda versão). Para este produto, foi realizada a primeira 

experiência de desenvolvimento (em conjunto com a Elebra Microeletrônica) de wn circuito 

integrado dedicado_ que posterionnente foi utilizado em outros modelos de impressoras da 

empresa. Um processo análogo ocorreu no caso da XT 220 da Rima, com o desenvolvimento (em 

conjunto com a Vertice e uma equipe da Unicamp) de um círcuíto integrado dedicado, cujo uso, 

segundo foi indicado, também poderá estenderse ao conjunto dos modelos ofertados pela empresa. 

Quanto às faixas de mercado não cobertas pelas impressoras de velocidade média., pode-se 

dizer que elas não foram beneficiadas pela mesma variedade de modelos presente entre estas 

últimas. No caso dos produtos de menor tamanho e velocidade (até 150 cps), a diminuição do 

número de lançamentos vinculou~se, como já referido, à queda nas vendas dos microcomputadores 

de oito bits. De serem os produtos maís vendidos na primeira metade da década, as impressoras em 

questão caíram para uma participação de 16% nas vendas totais do segmento, em 1988. A partir 

de !987, no entanto, em resposta ao aumento do contrabando de modelos de 80 colunas dirigidos, 

em geral, ao uso pessoal, alguns dos principais fabricantes nacionais lançaram novas gerações 

desses produtos, procurando aproveitar. nos projetos respectivos, a capacitação acumulada no 

desenvolvimento das suas impressoras de velocidade média. É o caso, por exemplo, da já referida 
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11
Ülivia" da Elebra e da "Lady sou da Elgín, lançadas em 1987 e 1988, respectivamente, em 

substituição a produtos de 1983 - a "Monica" e a "Lady", respectivamente. 

Do seu lado, as impressoras de mais de 300 cps, dirigidas ao uso profissional em CPDs, 

tiveram um desempenho comercial ainda mais desfavorável. Com efeito, tendo sido lançadas de 

maneira relativamente tardia- em 1984, existia apenas o modelo de 340 cps da Globus, sendo que 

em 1985 somar-se-ia a línha Diana (de 400 e 600 cps) da Elebra - elas tiveram vendas pouco 

significativas, o que se refletiu numa reduzida participação nas receitas totais das empresas do 

segmento - 8% em 1988. Uma hipótese que pode ser aventada para explicar este desempenho é a 

de que a demanda pelas referidas impressoras ficou limitada pelo tardio desenvolvimento, no 

Brasil, do segmento de computadores de porte médio, de tipo multiusuário (minis, superm:inis e 

supermicros). Deve-se apontar, contudo, que a oferta local desses produtos também mostrou-se 

insatisfatória: aos modelos já citados, somaram-se um reduzido número de concorrentes, em geral 

com especificações pouco adequadas aos grandes volumes de processamento característicos das 

aplicações visadas pelos produtos em questão42_ 

2.2.3 - Microcomputadores e Terminais de Vídeo: a Opção pela Engenharia 

Reversa 

Numa situação íntennediária entre a compra de tecnologia estrangeira e a alternativa do 

seu desenvolvimento interno, os fabricantes de microcomputadores e terminais de vídeo 

recorreram, de maneira generalizada, à realização de atividades de engenharia reversa, sendo que 

em ambos os segmentos motivadas por estratégias de busca de compatibilidade com produtos já 

42: É o c-aS<l, por exemplo, da MT 440, da Elgin e da linha Mirage, da Dots, empre&ll que íngresoou no 

mercado ~m 1986. Hí a poosihilidade, no entanto, de que esta situação tenha Nido alterada com o la"'iamenlo, a partir 

de 1989, de novos modelos de 500 cpl!, desenvolvidos, n:sp..,.,tivamenh:, pela Rima e a Elgin. 
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testados técnica e comercialmente no mercado internacionaL Assim. seja a partir do estudo destes 

últimos, seja pelo uso de informações de caráter público sobre os mesmos, seja pela interação 

direta com os seus fabricantes originais ou usuários locais (nos casos de fornecimento em regime 

de "OEM"), desenvolveram~se implementações nacionais desses produtos, respeitando-se as suas 

especificações e procurando--se maximízar - ao longo do tempo ~ a aderência aos seus índices de 

desempenho_ 

Neste contexto, os lançamentos ocorridos no mercado local responderam, em regra, às 

modificações introduzidas pelos fabricantes estrangeiros nas linhas de produtos que vinham sendo 

emuladas localmente, sendo que no segmento de microcomputadores este processo foi 

acompanhado por um progressivo encurtamento do ciclo de vida dos respectivos equipamentos. 

Deve-se frisar, além disso, que mesmo nos casos em que a aparição de novos produtos não 

inviabi!izou a comercíalízação dos seus antecessores, o projeto destes últimos foi sucessivamente 

atualizado (pelo menos nas empresas líderes de ambos segmentos), com a introdução de inovações 

incrementais que, mesmo não alterando as suas principais especificações, otimizaram a sua 

implementação, levando a um aprimoramento das respectivas relações preço/desempenho_ 

2.2.3.1 -O Segmento de Microcomputadores 

Apesar de que a produção local de microcomputadores iniciou-se em 1979, a 

regulamentação pela SEI dos critérios para a aprovação dos projetos de fabricação respectivos 

data de agosto de 1981, quando esse órgão estabeleceu a obrigatoriedade do uso de "tecnologia 

nacional" e a necessidade de contar com experiência e recursos suficientes, na sua avaliação, para 

viabilizar os emprcndimentos correspondentes. Estes çritérios, no entanto, não se traduziram numa 

restrição absoluta ao nUmero de concorrentes presentes no mercado, sendo que este chegou a ser de 
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trinta no caso dos micros de oito bits (em 1985), e de dezenove naquele dos micros de dezeseis bíts 

(em 1988)- sem contar as empresas com projetos não homologados pela SEI43_ 

Contudo, deve-se notar que a entrada no segmento em questão não foi facilitada apenas 

pela indulgência governamental na aplicação dos critérios referidos. O elevado número de 

ofertantes de microcomputadores foi, também, uma decorrêncía do menor volume de investimentos 

e de capacitação técnica necessários a realização do projeto desses produtos, dada a sua limitada 

complexidade tecnológica e o uso generalizado de arquiteturas padronizad.:i.s, :.:.._úmente emuláveis 

através de atividades de engenharia reversa. De outro lado, a opção por estas últimas, como mostra 

Tigre (1987), não deve ser interpretada corno fruto de uma eventual incapacidade dos produtores 

nacionais de desenvolver padrões próprios de microcomputadores, e sim como o "enquadramento a 

urna situação concreta de mercado", na qual a busca de compatibilidade com os equipamentos 

líderes a n.ível internacional parece ter se tornado a única forma possível de sobrevivência - tanto 

no pais quanto no exteriof"4. 

Na faixa de equipamentos de oito bits, a grande maioria dos produtos ofertados no Brasil 

no inicio da década de oitenta (principahnente, a partir de 1982) era compatível com o modelo "li" 

da Apple- fabricado por doze empresas no fmal de 1983- ou com o modelo "III" da linha TRS-80 

43 Na prática, as principais desvantagens da. não homologação pela SEI situavam-se na impossibilidade de 

fazer imponações (d!fems) de insumos, de rt:aiizar vendu a órgão~ governamentais ~ de lltilizar financiamentos da 

Finame. Segund<J Piragibe (1985), p. 166, até o final de 1982, mais de cinquenta empresas nacionais tinham submetido 

projetO$ de fabricação de microcomputadores à aprovação da SEI. 

44 Tigre (1987), p, 89, Veja-se também Tigre e Peníne (1984), p. 34. A nível inU':rnadonal, um dos 

m~lhores exemplos das dificuldades existent~s para a manutenção de linhas de produtos baseadas ~m padrô<:-s 

independentes daqueles que detêm a hegemonia do mercado, ê dado pela mudança de estratégia da Tandy, que, a partir 

de 1984, passou a produzir equipamentos IDM-compatíveis, abandonando a 5ua "estrntêgia de empresa líder"- ibidem, 

p. 17. 
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da T andy/Radio Shack - fabricado, no mesmo período, por seis empresas45. Estes produtos, 

baseados em microprocessadores "de prateleira" - respectivamente, o Motorola 6502 e o Z-80 da 

Zilog - lideraram o mercado internacional de microcomputadores até o aparecimento e 

consolidação do IBM/PC. No Brasil, eles tiveram as suas principais inovações incrementais 

incorporadas, pelas empresas nacionais, em prazos inferiores a um ano em relação às datas de 

introdução das mesmas por parte dos seus fabricantes originais, sendo que parte das suas 

especificações foi redirecionada para o atendimento de necessidades locais. Assim, como exemplo, 

podem citar-se os casos em que os teclados foram recodificados para pennitir o uso de caracteres 

da língua portuguesa e aqueles em que foram introduzidos recursos adicionais aos incluídos nos 

modelos oríginais, de maneira a tomá-los adequados ao uso comercial - placas para 

compatibilidade com o sistema CP IM da Digital Research Inc., maíor resolução gráfica, etc.46. 

Deve~se frisar que, até o lançamento dos micros nacionais de oito bits e durante os seus 

primeiros anos de comercialização, a demanda por esses equipamentos foi atendida, também, pela 

importação ilegal de produtos estrangeiros. Estes acumularam, até 1983, um parque estimado em 

17.000 unidades (10.000 da marca Apple e 3000 da Tandy) ~análogo ao das empresas nacionais, 

que a SEI estimou, em junho de 1982, em 15.760 unidades47_ Contudo, na medida em que o 

sobrepreço dos produtos brasileiros em relação aos seus similares importados diminuiu 

acentuadamente (em tem1os reais) entre 1982 e 1984 ~neste ano ele era quase inexistente em 

termos de CPUs ~ e devido ao efeito da "maxi-desvaloriz.ação" do cruzeiro ocorrida em 1983, o 

contrabando reduziu~se significativamente, concentrando-se, principalmente, nos equipamentos 

45 Tigre e Pl':rrine (1984), pp. 4 e 19. A produção local de microcomputadores foi iniciada em 1979 pda 

Cobra e a Sisco que, em conjunto, venderam 614 unidades nesse ano. Já ~m !982, considerando tanto os micros de 

l1SO com~rcía! quanto aq"des de uso pessoal, a SEI contabilizou a presença de 18 fabricantes, com vendas totais de 

mais de 22.000 unidades. SEI (!984), pp. 72~74. 

Ibidem, pp. 14, 20, 23 e 33. 

47 Piragibe e Tígre (1983), pp. 75-76. 
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periféricos ~ particularmente as impressoras e unidades de disco flexível, que continuaram a 

apresentar, no mercado interno, preços significativamente superiores aos verificados no exterior-48. 

Enquanto isso, em 1983, na Feira NacionaJ de Informática, três empresas ~ Scopus, 

Microtec e Softec ~ lançaram os primeiros microcomputadores compatíveis com 0 PC da IBM, 

baseados no microprocessador Intel 8088, de dezeseis bits. Até dezembro de 1984, as duas 

primeiras abocanharam 800/o do mercado em questão, que, em 19&5, viu o seu número de 

concorrentes crescer de maneira inusitada - entre 16 e 25 fabricantes, dependendo da fonte49. 

Deve-se frisar, no entanto, que apenas uma parcela minoritária destes últimos apresentou os seus 

projetos à SEI, que. à diferença do ocorrido à época do lançamento dos micros de oito bits, passou 

a exigir, com maior rigor, o domínio, pelas empresas nacionais, dos sistemas operacionais 

utilizados. Neste sentido, os fabricantes não homologados pela SEI optaram, na maior parte dos 

casos, por comercializar versões "pirateadas" do MS DOS da Microsoft, utilizado originalmente 

pela IBM. Já aqueles com maiores participações de mercado ~ em geral, com projetos aprovados 

pela SEI ~ tiveram que "re-desenvolver" esse programa ou comprá-lo de algwn dos concorrentes 

que tivesse optado pela primeira altemativa50_ Cabe notar que, pelo menos inicialmente, vários 

fabricantes que possuiam atuação anterior no segmento de micros de oito bits - entre os quais a 

Itautec e a Prológica - incluíram nos seus novos PCs os recursos necessários para garantir a sua 

48 TigN e Perrine (1984), p. 9. A diminuição real dos preços das CPUs não pode ser desvinculada do 

contexto de intensa concorrência em preços que foi promovida pela entrada no men::ado de grande quantidade de 

concorrentes. Em pesquisa de campo realí7..ada pelos autores citados, oo entanto, ela foi atribuída pelas empresas 

re~pectivll8 ao aumeoto das ~uas escalas de produção assim como ao aprendizado realizado a nível da gestão do5 seus 

processo~ prudutivos - ibidem, p. 32. 

49 Respectivamente, us dadus ~itadus ~om:spondem às revistas Dados e Ideias, d"' maio de 1985, e 

Infurmática Huje, de 30 de julho de !985. 

SO Dentre as seis maiores enlpfCl;.IIS do :«:gmenlo, três - Scupus, Itautec e Prológica - desenvolveram aa 

suas próprias vel"'!ões du MS DOS, enquanto que u outras três - Micr'Jiec, Síd e Monydllta - compruam os direitos de 

programas desenvu!vidos por terceiros, passando posteriommnte - pelo menus as duas primeiras - para n geração de 

vers.ôes próprias. 
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compatibilidade com o software desenvolvido para aqueles equipamentos, facilitando assim a 

"migração" dos usuários respectivos. 

Tendo-se passado três anos desde o lançamento local dos XTs e dois desde o anúncio de 

um produto equívalente por parte da IBM, foi realizado, em setembro de 1986, o lançamento dos 

primeiros modelos com microprocessador Intel 80286. Contudo, na medida em que os produtos 

respectivos só chegaram ao mercado em 1987, as vendas, em 1986, continuaram concentradas na 

faixa dos XTs, cuja produção mais do que duplicou a de micros de oito bits - em 1985 a situação 

era inversa -, levando o seu parque instalado ao patamar das 50.000 unidades e colocando o 

mercado brasileiro para esses produtos na sexta posição do ranking mundial, com vendas de quase 

um bilhão de dólares. 

Neste contexto, as principais empresas do segmento realizaram sucessivas evoluções dos 

seus "XTs", diminuindo os seus custos e tamanho, aumentando a sua confiabilidade, facilitando a 

sua montagem e manutenção e elevando a sua velocidade de processamento. Para tanto, foram 

introduzidas diferentes inovações em relação aos modelos inicialmente comercializados: de um 

lado, alteraram-se o projeto e os materiais utilizados no "empacotamento" dos mesmos; de outro, 

reprojetaram~se as suas placas de circuito impresso, diminuindo-se o seu número, aumentando~se 

a sua densidade, e utilizando-se componentes semicondutores de integração crescente. Ambos típos 

de ínovaçôes foram, na medida do possível, generalizadas ao conjunto dos novos lançamentos 

realizados, aproveitando-se parte das suas vantagens em "XTs", "ATs" e "386s". Geraram-se, 

assim, sucessivas famílias de produtos, procurando-se, em cada uma delas, maximizar a auferição 

de economias de escopo - tanto em termos do projeto quanto da manufatura e da manutenção dos 

mesmos -e facilitar a evolução do usuário para equipamentos mais poderosos. 

Com caráter ilustrativo, podem citar-se as empresas que padronizaram as suas placas 

controladoras de periféricos, de maneira a que os váríos modelos de cada família se diferenciassem 
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apenas no referente à placa de CPU- ou "placa mâe" _Na medida em que o projeto de cada produto 

reduzir-se-ia ao projeto desta última, esta sistemática pennitiria realizar, em menores espaços de 

tempo, um maior número de lançamentos, evitando-se duplicações de esforços no âmbito das 

atividades de P&D e símplificando-se a manufatura e a manutenção dos produtos, dada a menor 

variedade de placas diferentes a serem montadas ou reparadas51, Da mesma fonna, em várias 

empresas a evolução ocorrida no empacotamento dos produtos - quanto ao seu design e facílidade 

de produção e manutenção - foi estendida a todos os micros da empresa, de maneira que os XTs, 

ATs e 386s passaram a utilizar os mesmos gabínetes. Isto ocorreu graças ao aumento na 

integração da eletrônica dos produtos em questão, sem a qual os modelos de maior capacidade não 

poderiam ter sido implementados em placas de igual número e tamanho que as dos seus 

antecessores. 

Neste sentido, destaca~se o crescente uso de conjuntos de circuitos integrados "semi-

dedicados" ("gate~arrays") projetados para aplicações específicas ("chipsets") ~ no caso, o 

cumprimento de um grupo de funções antes desempenhadas por algumas dezenas (ou centenas, 

segundo o caso) de componentes discretos, utilizados em placas de CPU ou de controle de 

periféricos de microcomputadores compatíveis com o PC da IBM. Dada a padronização do projeto 

destes últimos, os "chipsets" transformaram-se, a nível internacional, em produtos "de prateleira". 

No Brasil, o primeiro fabricante a introduzi~los nos seus PCs foi a Microtec, que, em 1986, no 

modelo XT da sua quarta geração de microcomputadores, fez uso de um circuito integrado 

dedicado, projetado em cooperação com a Elebra Microeletrônica. Posteriormente, tanto a Itaucom 

quanto a Sid Mícroe!etrônica seguiram o mesmo caminho, desenvolvendo chips de integração ainda 

51 D<:ve~•e frisar que em algumas empresB.s (a ltaute~ -e a Microtec, por ex<.~mp!o) o aum<.~nto do nível de 

ínt.egrnçio dos componentes e da densidade das placas utili1"..adas foram Ulis que quase todas as funçõe~ foram colocadas 

numa única placa. Nestes casos, diminuíram as economias de escop;o ~nível do projeto dos vários produtos mas, além 

dos ganhos obtidos pelo menor ~usto e tamanho destes últimos, auf;:riram-se as m~smas vantagens obtidas noN casoa 

anteriores com o aumento da <.~scala de produção (e lll!lnutenção) para cada típo de placa ~ com a diminuiçiio do 

número de modelos dif<m:mtes destas últimas. 
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maior, para serem utílizados nos mícros XT da ltautec (oIS 30, lançado em 1988) e da Sid (o Sid 

800, lançado em 1989), respectivamente. 

Cabe notar que a oferta local desses componentes motivou o estabelecímento de restrições 

governamentais para a sua importação, pelo menos nos casos em que existiam similares nacionaís 

ou projetos de desenvolvimento destes52 _ No entanto, apesar desta medida - cujo principal objetivo 

era o de estimular o crescimento das empresas nacionais de microeletrônica - as vendas dos 

componentes em questão para terceiros fabricantes de microcomputadores permaneceram muito 

limitadas, pelo que o seu uso ficou restrito, até recentemente, às empresas líderes do segmento53. 

Já no caso dos ATs e dos "386", foram criados- em 1987 e 1989, respectivamente- consórcios 

dirigídos a encomendar o desenvolvimento e fabricação de "gate~arrays" para serem incorporados 

nos produtos das empresas particípantes. Contudo, na medida em que os prazos dos projetos 

respectivos experimentaram sucessivos atrasos, a SEI autorizou a importação temporária dos 

"chipsets" em questão, que só foram utilizados, em geral, nas segundas versões dos produtos 

respectivos54. 

52 Cabe notar que os projetoa locai~ d~ circuit<.>s integrados para aplicações específicas em 

mícrocomputadores têm sido destinados, em todos os casos de que w têm noticia, ao uso lUIS placas de CPU ou 

naquelas que controlam os periféricos de uso mai~ difundido. Já no ~aro da$ placas para controle dos periféricos mais 

so!hticados - monitorus de- alta ruso!ução, por ~xemp!o - as escalu na-donais não justificaram o desenvolvim~nLO local, 

pdo que ~stariam sendo utilh::ados, em ge111l, "chipsets" importados. E pertinente comentar que, em alguns caws, os 

tilbricantes destes U!timos têm fornecido, junto com os componentes em questão, o fotolito da placa respectiva assim 

como o tirmware correspondente, o que configuraria uma fonna velada de ttllnsferência d~ tecnologia para as empresas 

compradoras. I){> ponto de vista dos fabricante$ dos chipsets, o projew das placas é necesmírio para o desenvolvimento 

dos componentes (que integram uma parte signifkmiva das funções das placas), pelo que o seu fom""imento não 

implica custos adicionais. 

53 Entre u empresas que adquirimm o chip da Itaucom, destac11.-se a Scopus, que o incorporou no seu 

modelo 2900. lançado em 1989. 

54 O consórcio criado para a encomenda do "chipset" pai'H micros baseados no microprocessador Intel 

80286 d!ita de julho de 1987 e foi integrado por quatorze empresas. O projeto, a cargo da ltaucom, foi conclu(do no 

fiM] de 1988, sendo que desde julho deste ano, as empresas envolvidas fol'llm autorizadas a importar os componentes -

até a concretização das primeiras entregu dos seus equivalentes nacio1111is. Já o "chipset" para O$ micros 386 foi 

encumendado por um grupo de 26 fabricantes reunidos, após oito nwses de negociação, numa empresa criada para essa 

finalidade-$ "Tecisa". 
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Os primeiros micros nacionais baseados no microprocessador 80386 da Intel (lançado por 

esta empresa em junho de 1986) forrun anunciados no Brasil no final de 1987, sendo que, na maior 

parte dos casos, eles só ficaram efetivamente disponíveis no ano seguinte. Quanto às suas 

especificações, elas seguiram, em gemi, o padrão estabelecido pelo Deskpro 386 da Compaq -

lançado em setembro de 1986 nos EUA55, utilizando-se o barramento ISA ("Industry Standard 

Architecture") que a IBM desenvolveu para os seus ATs, mas que foi abandonado por esta 

empresa na sua nova linha de micros "PS/2", lançados em abriJ de 198756. Estes produtos, deve-se 

frisar, mantiveram-se ausentes do mercado brasileiro, o que se explíca não apenas pelos 

impedimentos legais para a sua comercialízação por empresas estrangeiras, mas também pelo fato 

de que os fabricantes nacionais de microcomputadores IBM-rompativeis adotaram wna estratégia 

55 Dentre as empreus lfd~res da indústria nacional de núcrocomputadOre$, apenas uma realizmt o 

desenvolvimento de um produto diferenciodo em relação ao padrão estabelecido pela Compaq. Apesar de possuir, 

também, compatibilidade com a linha AT, o 386 em que8\ão incluía, entre outras características singulares, o uso de 

m.t':'mória "Cache". que só seria introduzida pela Compaq nos modelos de maior fl"equênda. O produto apres;:ontou, no 

<:ntftnto, um custo muito alto, o .:JUC levou à guspensio do seu lattçamento. O MesmO, t<tbe notar, aconteceria mais 

Ulrde com outros. produtos da empresa que, tendo colocado u seu foco nas tillxas de mercado caracterizadas por baixos 

volumes de vendas e elevadas tMrgens de lucro, não foi bem sucedida na diferenciação tecnológica doa ~eus produtOH, 

introduzindo inovações que foram m11! aceita~ pnr um men;ado que privilegiou os produtos de menor preço e maior 

ade&ncía aos padrões internacionais. 

56 Após o lançamento pela Intel dos microprocessadnre~ &0386, a lBM abandonou a estratégia de abrir a 

arquitetura. dos ..eus micros e passou a usar, JUt sua nova linha de equipamentos, além de um novo sistema operaciofllll 

-o 'OS/2" da Microsoft- um barramento proprietário- o 'Micro Channel" (MCA) -cujas especificaçôes não seriam 

transferíveis pDra terceiras empre5as. Em abril de 1988, CO!ltudo, a IBM anunciou a ~ua disposição de licenciar a~ 

patentes respectivas, mesmo que com roya!tles bem wperiores aos cobrados anterionnente pela empresa para o 

licenciamento de outras tecnologías- para. se ter acesso ao MCA, seria JNcessário pagar 3% das receitas de vendas 

obtidas com os produtos respectivos, Quase simultaneamente, a Tandy Co!Jl. c a DeU Computer Co!Jl. lançaram 

produtos colnpativeis com o PS/2 ("clones"), sendo seguidas, pO!lteriormente. por outros importantes fabricantes, como 

a Acer Techno!ogics Corp., a NCR e a O!ivetti. Em 1988, a pa.rticipa~ão dos produtos com barramento MCA 110 total 

das vendas de ·pe~· f<ú de 12%, sendo que parn 1990 previa-se que ""Sll parcela aumentasse para. 15%. CfR (1989}, 

pp.J2e47. 
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análoga à da maioria dos seus congêneres estrangeiros, e continuaram baseando os seus produtos, 

na medida do possível, em arquiteturas não proprietárías57_ 

Assun, durante o período de vigência da PNI, os projetos sucessivamente desenvolvidos na 

faixa de microcomputadores "topo de linha" restringiram-se, principalmente, à implantação dos 

novos modelos de microprocessadores oferecidos pela Intel, mantendo-se a mesma arquitetura 

utilizada nos ATs58_ Comparando-se as datas dos seus lançamentos com as dos similares 

americanos - quadro 2.7- verificam-se defasagens temporais decrescentes ao longo do tempo, o 

que, num contexto de aumento na complexidade relativa dos projetos respectivos59, denota a 

ocorrência de um significativo acUmulo de capacitações tecnológicas nas principais empresas do 

segmento. 

57 Frente ao lan~amento da linha PSn, vários dos principais concorn:ntes da IBM no mere-ado 

internaçímm! de microcomputadores optaram por abandonar a estr.atégía d~ e-ompatibilidade com e-~sa empresa e­

formaram. em setembro de 19!!8, um cor!Wrcio (com nove integrantes) com a finaHdadc de elaborar uma arquitetura de 

barramento de 32 bits al~rnativa à da LBM. A sua ~sp~çificação, d~nominada EISA ("Extended Industry Standard 

Architecture"), foi tlnali:r.11da em fevereiro de 1989, sendo que os primeiros produtos nela apoiados chegaram ao 

met~:ado no final deste ano. Os integranle$ do con!l6rcio "EISA" são os seguintes: AST, Compllq, Epron, HP, Olívetti, 

NEC, Tandy, Wy~ e Zenith. O seu surgimento não deve ser eotendido como o resultado d~: ev~:ntuais críticas de 

caráter téenico feitas ao MCA, e sim como uma resposta à nova e~tratégia de marketing da mM, consubstanciada na 

opção por arquiteturas fechadas e na fixação de royaltles elevados ~ para se ter acesso ao EISA é necessário pagar 

apenas US$ 2500. Quanto a suas características técnicas, a principal vantagem do EISA sobre o MCA é que ele é 

~ompatível com os produtos baseadOl:l no bam~mento ISA, o que permite aproveitar grande parte das placas 

desenvolvidas para os prodmos baseados oeste últimQ, Fora isto, ambos os barramentos ~ompartilbam a mesma 

vantagem sobre 0 JSA: des permitem que as toperaçOOs de acesso à memória e aos periféricos sejam feitas com 

"palavra~· de 32 bits (no !SA, as "palavns" ernm de 16 bits), o que permite otilllÍZII.r o desempenho dos sistemas 

baseados em microprocessadores tais como o 386 e 4!!6, cujo processanu:nto interno realiza-se, também, em conjuntos 

de 32 bits. CTR (1989), p. 35 e Data NeWfi, l0/04189, p. 6. 

58 Pelo menos até 1990, ano em que foram deslanchadDs os primeiros projetoo nacioMis de 

microcomputadores com bam1men1o EISA. 

59 A velocidade de processamento do microprocessador Intel i486 (com frequênda de 25 e 33 MHz) é de 

15 aZO mi!hOOs de instruções por segundo (MIPS), enquanto 'JUe que no caoo do 386 DX (de 16, 20, 2.5 e 33 MHz}, 

da é de 4 a 8 MlPS; no 386 SX (de 16 MHz), de 2,5 a 3,0 MIPS; no 802!!6 (de 8, lO e 12,5 MHz), de !,6 a 2,! 

MIPS e no 8088 (de 5,8 MHz), de 0,33 MIPS. CTR (1989), p. 57. 
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Da mesma fonna, na área de software básico, merece destaque o caso do Sisne, o primeiro 

sistema operacional brasileiro compatível com o MS DOS da Microsoft. Tendo sido desenvolvído 

pela Scopus em 1983, para a sua linha de micros "Nexus", o Sisne, à diferença dos outros "DOS-

like" nacionais, foi sucessivamente atualizado de maneira a incorporar as inovações íntroduzidas 

nas várias versões do original americano - quadro 2.8. Neste sentido, apesar de significativas, as 

defasagens temporais respectivas mostraram sensíveis diminuições no passado maís recente, sendo 

que, além disso, as versões nacionais incorporaram funções não disporúveis no correspondente 

programa da Microsoft - particulannente no caso da última delas (a 33), desenvolvida em 

conjunto com a Itautec, que também possuía um "DOS-líke" projetado na própria empresa60. 

É importante frisar que o Sisne foi submetido a testes exaustivos que comprovaram a não 

existência de violações aos díreítos de autor da Microsoft., pelo que foram ence;--;-;;.1as anteriores 

disputas legais a esse respeito- o que não ocorreu no caso de outros "DOS-like" nacionais. Assim, 

o programa em questão continuou sendo atualizado mesmo após o início da comercialização do 

MS DOS no mercado brasileiro, a qual se seguiu à aprovação da "lei de software" e levou a 

maioria dos fabricantes nacionais de microcomputadores a substituírem. por este último, os seus 

próprios sistemas operacíonais61. 

60 Em primeiro lugar, a v~rsão 3.3 do Sisne incorporou funções que o MS DOS só introduziu na sua 

versão 4.0 (lançada três meses antes, "mjulho de !988): entre outrns, a "interface menu", o tratamento de winchester 

de mais de 32 megabytes e a disponibilidade de um maior número de utilitários. Em segundo lugar, incluiu-se o 

módulo "multi Sisn~· (desenvolvido, numa vo;orsão anto;orior ·O "Multi-DOS" -pela ltautec, para o seu SlN DOS), que 

permite rodar simultaneamente vários sistemas operacionais (~ti quatro); tratar..,..,-ia das chamadas "máquinas virtuais", 

disponivels no Windows e nu OS/2 da Microsoft, mu não no seu MS DOS. 

61 A "Loi de Software" foi saneionada em dezembro de 19117 com o nUmero 7.646, sendo regulamentada 

em "tempo rec<:m~• em maio de 198&. À diferença do ocorrido anteriormente, a nova legislação adotou, para o 

software, o regime do direito autoral. De outro lado, apesar de serem mantidos mecanismos de reserva de mercado 

para oB programa~ nacional$, estes tOram flexibilizados em rela;;iio aos vigentes no pusado: o software estrangeiro teve 

a sua comercialização local permitida desde que submetido a exame de similaridade com os produtos nacionais 

equivalentes, sendo que pal"l! esses exames fofllm eSI.!lbeleddos critêrios técnicos relalivam•mte rlgidos e um prazo 

mâ11imo de 120 dias pa!'11 que as autoridades competentes realizem o seu prom•neiamento (sem o qual a importação é 

aulomaticamente autorizada). 
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2.2.3.2 - O Seemento de Terminais de Vídeo 

O terminal de vídeo foi um dos primeiros produtos de ínfonnática a serem desenvolvidos e 

fabricados por empresas nacionais. A Scopus, líder do mercado até 1985, iniciou as suas 

atividades em 1975, tendo recebido da Burroughs as suas primeiras encomendas sígnificativas62_ 

Esta empresa e as suas concorrentes na fabricação local de maínframes foram responsáveis, 

mesmo após o surgimento e consolidação da indústria nacional de computadores, pelos principais 

mercados para os tenninais de vídeo nacionais ~ tanto nas vendas diretas aos usuarios quanto 

naquelas realizadas em regime OEM63. Os sistemas IBM, em particular, dada a sua participação 

majoritária no parque instalado de computadores de grande porte, representaram um papel 

destacado na expansão do mercado em questão, transformando-se, especialmente a partir de 1985, 

no alvo principal dos fabricantes de terminais de video64. 

O projeto destes últimos respondeu, em geral, a especificações geradas externamente aos 

fabricantes respectivos. Nos casos em que os produtos foram comercializados em regime de OEM, 

elas foram fornecidas pelas próprias empresas compradoras, enquanto que nas vendas diretas aos 

usuános, utilizaram~se processos de engenharia reversa e, eventualmente, informações 

publicamente disponíveis acerca dos protocolos de comurucação usados pelos fabricantes dos 

sistemas a que os terminais seriam acoplados. Mesmo com as especificações determinadas 

6l Danla!; (1989), p. 211. Cabe notar que o Serpro já vinha fabricando terminais para uw prôprio 

(desenvolvidos internamente) desde 1972. Ibidem, p. 64. 

63 Segundo dado~ de Infomuítica Hoje (2710211989, p.9), os usuários de mainfrnmes absorveram, em 

!9811. 76% da demanda total de \@rminais de vídeo. Em anos anteriores. <>provável que sua participação l~nba sido 

ainda maior, dado o menor pe50 d()~ produtos nacioMis {de pequeno e médio porte) nas vendas totais de computadores. 

64 Segundo dados de Informática Hoje (op cit), o~ produtos mM-compatíveis representavam, em !988, 

65% do merçado de tenninais de vídeo absorvido por u~uáríos de mainframes. Cabe notar que a TBM detinha, em 

19118, 50,8% da ba~e instalada de computadOre$ de grande porte, sendo que entre as suas concorrentes destacavam-se 

as seguintes empresa~: Utllsys com 25,4% do parque total; DEC <:om 12,7%; ABC BULL com 6,7% e Fujitau com 

J,6%. BNDES (1990), pp. I !01115. 
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externamente, no entanto, as principais empresas do segmento realizaram evoluções significativas 

nas suas implementações, seguindo um padrão análogo ao observado para os microcomputadores. 

As pnnc1prus movações introduzidas concentraram-se no aprimoramento dos 

empacotamentos e no aumento da integração dos componentes utilizados65. Quanto aos primeiros, 

evoluiu-se, em tennos de materiais, da fibra de vidro para os moldes de poliuretano expandido e, 

maís recentemente, para as peças em "ABS". O uso destas, perm.itindo um melhor acabamento dos 

produtos, foi acompanhado de maiores esforços para aumentar a sua ergonomia. Quanto às 

alterações realizadas na eletrônica dos produtos, verificou-se um movimento generalízado no 

sentido da customízaçào e da maior integração dos projetos respectivos - principalmente no caso 

dos produtos com maior volume de vendas -, ambas motivadas pela necessidade de diminuir os 

custos e aumentar a confiabi!idade. 

No caso dos tenmnais IBM-compatíveis, por exemplo, as principais empresas do segmento 

aproveitaram, inicialmente, parte da eletrônica desenvolvida anteriormente para produtos dirigidos 

a sistemas de outros fabricantes, límitando~se a introduzir os novos circuitos requeridos pelo 

processamento do protocolo de comunicação coaxial utilizado por aquele fabricante. A partir de 

1986/87, no entanto, com a queda na produção de termínais da própria IBM - a qual foi provocada 

pela diminição da sua cota de importação e pela prioridade concedida pela empresa à internação 

dos insumos dos seus rnainframes ~, aumentou significativamente o número de fabricantes nesse 

mercado, o que provocou, dadas as dificuldades para diferenciar esses produtos, uma 

65 Deve--lóe frisar que um dO$ itens em que os prod«toz nacionais não acompanharam os avanços 

t~c~rológicos <X:orrldos a nível internacional é o da quaEdul~ da inmgem dos terminais. Neste sentido, os fabricantes 

nacionais viram·se forçados a Adquirir os tubos de raios catódicos do único fornecedor existente no país, o qual não 

atualizou adequadamente {)8 nus produtos e !JUtnteve, no entanto, elevadQs preiiOS paro os mesmos - o insumo em 

queHtiío representava, em 1989, cerca de 40% do custo total dos tenninaia. 
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intensificação da concorrência em preços66_ Neste contexto, os novos lançamentos passaram a 

incorporar placas de circuito impresso de maior densidade, assím como "chipsets" e 

microprocessadores dedicados (ou semi-dedicados, como no caso dos "bit-slice11 usados pela 

Scopus) para o cumprimento dos requisitos de compatibilidade com o terminal da IBM. Com isto, 

alcançaram-se reduções significativas nos custos dos produtos aumentando--se simultaneamente , , , 

os seus indices de tempo médio entre falhas67. 

É importante frisar que, dada a inclusão dos terminais de vídeo na lista de produtos objeto 

de reserva de mercado, a atuação da IBM no segmento em questão constituiu-se numa exceção às 

regras estabelecidas pela PNL O seu fundamento encontra-se no fato de que, por ocasião da 

fonnalização dessas regras, essa empresa já tinha recebido o aval governamental para o projeto de 

fabricação do seu tenninal "3278", pelo que as autoridades competentes optaram por respeitar o 

direito assim adquirido. Este último, no entanto, restringiu-se ao modelo constante da referida 

autorização, o qual foi comercializado pela IBM até 1991. Entretanto, mesmo depois de ter sido 

descontinuado por esta empresa a nível internacional, o "3278" recebeu, no Brasil, sucesSIVOS 

aprimoramentos - incluindo a introdução de novos microprocessadores e circuitos integrados 

dedicados projetados localmente - dirigidos a aumentar o seu desempenho, dentro dos estreitos 

!imites da sua necessária compatibilidade com a versão original (de 1970). 

Os fabricantes de "clones" acompanharam algumas dessas mudanças mas mantiveram-se, 

em geral, atrelados, como a IBM, ao "velho 327811
• Neste sentido, uma exceção que merece ser 

66 A participação ds IBM no mercado de r.rrmill.IIÍS compatíveis com os seus próprios sístetnas caiu de 

66% em <9!:14, para 25% no final de 19!:17, sendo que já em !9&5 ela foi supefllda pela Se opus, que passou a deter 

49% daqudot. No mesmo ano, os terminais de vídeo paSllBram de 26 pam 40% do faturamento desta. empresa. 

67 Estes índices permanecel"ll.m, con!lldo, ubaixo dos v;,ríficados a nível internacional~ de 12.000 a 

!5.000 horas; a média do indíce dec!al"ll.do ~los três maiores fabricantes do wgmen!o el"ll., no ínicio de 19!:19, cerca de 

10.000 b.orus. lnfomuitica Hoje, 27/02fl989, p.9. Nas gerações de produtos anterío(es, no entanto, mesmo as 

"mpresas líderes ~pre~ent.avam índices da ordem de 4000 homs. 



92 

destacada é a do tenninai 11 1270" da Scopus -lançado em 1979 mas atualizado ao longo da década 

de oitenta: este produto, mais "inteligente" que o terminal da IBM, foi projetado de maneira a 

permitir a sua conexão (serial) com os "Mux", sem necessidade de passar por uma controladora de 

terminais (com a qual os 3278 se ligam coaxiahnente). Tratava-se de uma solução alternativa à da 

fBM dirigida a aplicações que exigissem um reduzido número de tenninais e não justificassem, 

portanto, o investimento numa controladora. O produto gerou receitas significativas para a Scopus 

chegando a ser imitado pela concorrência. 

Cabe notar que, nas empresas que comercializam os seus terminais em regíme de OEM, 

foí frequente a realização de criticas e sugestões em relação às especificações , ... Jpostas pelos 

vários clientes. Estes, por sua vez, forneceram suporte !'3'a o teste e a homologação dos 

protótipos, sendo que neste processo geraram-se, pelo menos C!'Q algw casos, soluções diferentes 

às originalmente visualizadas por clientes e fornecedores68. Uma empresa com ampla experiência 

neste campo é a TDA: tt.'Ddo ingressado no mercado em 1982, ela especializou-se no fOrnecimento 

em regime OEM, chegando a trabalhar para uma grande variedade de fabricantes de sistemas. 

Líder do segmento desde 1986, a TDA absorveu, a partir de maio de 1989, a linha de terminais de 

video da IBM, passando a fabricar os modelos 3278 desta Ultima. Para tanto ela manteve, 

inicialmente, a placa lógica da IBM, mas passou, no mesmo ano, a utilizar uma versão modificada 

das placas projetadas para os seus próprios produtos IBM-compatíveis. Neste sentido, 

68 No caso das multinacioMis, o alcance das modificações introduzida' por esta via nos projetos origiillliS 

varia de uma empresa para outra. Assim, :regundo foi comentado, a IBM teria uma política de não introduzir no Brasil 

alterações em seu~ produto~ "mundiais", o que não ocorreria no caso da Unysis, que seria mais "abei1a" a este 

respeito. 
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desenvolveu-se uma significativa interação com esta empresa, sendo introduzidas diferentes 

adaptações no projeto original da TDA 69 _ 

2.2.4 · Supermicrocomputadores e Automação Bancária: O Desenvolvimento 

Próprio e as Especificidades da Demanda Local 

As empresas atuantes nos segmentos de supennícrocornputadores e automação bancária 

caracterizaram-se por ter realizado localmente o desenvolvimento dos seus produtos, não tendo 

recorrido, em geral, à compra de tecnologia estrangeira. No primeiro, a única exceção foi o 

licenciamento, a partir de 1989, do sistema operacional Unix System V (versões 3.1 e seguintes) da 

AT &T, que vinha sendo re-..desenvolvido localmente. Quanto aos sistemas de automação bancária, 

podem-se citar, como únicos desvios da referida regra geral, os casos em que alguns dos seus 

módulos tiveram a sua tecnologia adquirida de fabricantes estrangeiros - por exemplo, certos 

mecanismos dispensadores de notas e parte dos "caixas automáticos" ("ATMs"). Todavia, mesmo 

nesses casos, a opção pela extemalização dos projetos respectivos não foi abrangente à totalidade 

das empresas, pelo que ela conviveu no mercado com produtos projetados localmente. 

69 Como principais exemplos du adaptações realizadas, citaram-se a alteração da interface com o teclado, 

a introdução de um alarme (com o correspondente altofalante), a mudança nas posições dos conectores e uma alteração 

oo finnware original, dirigida a redu:zir o tempo de resposta da linha, que superava em 0,2 microsll<:gundos as 

especificações da IBM. De outro lado, a pedido desta empl.'Ccsa, passaram a ser utili:z:ados (p~u-a o produto em questiio) 

apenas os fornecedores por ela homologados. Cabe notar"' que após o acordo com a IBM, a TDA projetou, no seu 

próprio departamento de P&D, uma nova evolução da placa lógica utilizada, tanto no terminal produzido para a IBM 

quanto no próprio "clone" vendido pela TDA para terceiros- ambo11 projetos foram d ... wnvolvidos "em paralelo". A 

principal mudança introduzida foi a redu~ão do número de microprocessadores utilizados na placa em questão, de dois 

para um. aproveitando a maior capacidade do novo modelo (tamb-ém dedicado para o tratamento de comunicação 

coaxial) e o fato de quo: admou-l!l:, como a IBM já vinha tã.;wndo, um novo te>:lado "ínt..,lig~nte" ~ com 

microproceSSI!dot proprio- o que "liberou" a plac3 principal de parto: das fun<;õe~ de con!.role de teclado. Cabe notar 

que uma das vanlag•ms da interação com a IBM encontrar-se-ia nos ex:austivos testes por ela. realizados no produto da 

TOA, cuja compatibilidade com todos os modelos de controladora dessa empresa ficou, usim, garantida. 
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No segmento de supermicros, cabe notar o fato de que a grande maioria das empresas 

possuía atuação anterior na produção de .. minicomputadores - para a qual tinha efetuado 

licenciamentos de tecnologia - e, em alguns casos, acumulava também a experiência obtida por 

ocasião do desenvolvímento de sistemas de automação bancária. Há de se frisar, além disso, que à 

diferença do que ocorreu a nível internacional, os supennicros converteram-se, no Brasil, nos 

computadores de porte médio de maior aceitação comercial ao longo da segunda metade da dêcada 

de oitenta, difundindo-se muito mais rapidamente que os superminicomputadores (de 32 bits) e 

aproveitando assim, de maneira ínovativa, o "vazio" criado pelo envelhecimento dos 

minicomputadores licenciados no fmal dos anos setenta. 

Já no âmbito dos produtos dirigidos ao mercado bancário, deve-se destacar a importância 

assumida, no processo de geração interna das tecnologias utilizadas, pela forte interação ocorrida 

entre fabricantes e usuários. Esta interação, reforçada pelos importantes vínculos financeiros 

existentes entre ambos, constituiu-se nwn imperativo dado pelo caráter "customizado" dos 

sistemas, o qual, por sua vez, foi reflexo não apenas das diferentes estratégias de automação das 

várias instituições financeiras mas principalmente das numerosas especificidades apresentadas pelo 

sistema fmanceiro brasileiro em seu conjunto, em relação aos seus símilares a nível internacionaL 

2.2A.1 - O Segmento de Supermicrocomputadores 

Como foi referido anteriormente, os primeiros projetos de fabricação de 

supennicrocomputadores foram apresentados à SEI no final de 1983, recebendo a aprovação deste 

órgão em março do ano seguínte. Entretanto, a maioria das empresas (quase 70%) só chegou 

efetivamente ao mercado a partir de 1987 e 1988, o que pode ser explicado por dois tipos de 

razões. De um lado, a opção pelo desenvolvimento próprio dos projetos - iniciados, em geral, em 

1984 ou 1985 - implicou, em si mesma, uma relativa demora no lançamento dos produtos, 
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consumíndo, nos casos em questão, de wn a dois anos. De outro lado, na medida em que foram 

aceitas e aprovadas, na mesma concorrêncía dos supermicros, propostas baseadas no licenciamento 

de tecnología estrangeira na faixa de supermínis, várias das empresas que iriam dedicar-se à 

produção daqueles optaram por participar, também, do mercado destes últimos. Esta alteração da 

estratégia inicial - motivada pelo temor de que os fabricantes de supenninis, beneficiados pelas 

vantagens que o licenciamento apresenta em tennos da maior rapidez e dos menores investimentos 

requeridos para o lançamento dos produtos, abocanhassem a maior parte do mercado para 

computadores de médío porte - teve como consequêncía, em várias das empresas, a paralisação 

(temporária) dos seus projetos de desenvolvimento de supennicros 70_ 

Assim, estes últimos só foram retornados à luz do sucesso comercial obtido pelo grupo 

(minoritário) de empresas pioneiras, cujos produtos foram lançados entre 1984 e 1985, antes 

mesmo da chegada ao Brasil dos primeiros supenninis. Neste sentido, já em outubro daquele ano, 

na Feira Internacional de lnfonnática do Rio de Janeiro, a Etiisa e a Medidata apresentaram 

produtos baseados, respectivamente, nos microprocessadores Motorola 68000 e Zilog 8000 e nos 

sistemas operacionais Edix (um "Unix-Jike" desenvolvido pela Edísa) e MUMPS (desenvolvido 

localmente). À época, esperava-se atingir, com os modelos anunciados, o mercado formado pelas 

empresas que dispunham de núcrOCQmputadores ou, então, contratavam os serviços de 

processamento de dados de terceiros (os chamados "bureaux"), mas que não possuíam condições 

de realizar os investimentos necessános para a compra de um núnicomputador: visavam-se 

usuários para os quais o supennicro constituísse a única opção de expansão (independente) da sua 

capacidade de processamento de dados 71. 

70 Tigre (1987}, p. 92, chegou a afirtm1r que os fabricantes que tinham apresenlado à SEI propostas de 

fabricação baseadas na relllizaçiio de projetos nacionais, "desistiram de desenvolver tecnologia própria e buS<>aram 

parceiros no ~xterior·, d~mons!rando "a dificuldade de convivên-cia no mercado de soluções l<::cnológicas locais e 

importada$ em um mesmo tipo de produto". 

11 D<: Luca, C. "Supermicros: rumo ao sucesso, um ano depois", Dados e Idéias, abril de !986. 
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Deve-se frisar que as escolhas tecnológicas de ambas as empresas - em relação ao 

software básico e aos microprocessadores utilizados - tiveram resultados comerciais diferenciados. 

No caso da Edisa, elas transfonnaram~se, posterionnente, em padrões de fato no mercado 

brasileiro para os produtos em questão, levando a empresa a manter, pelo menos até 1988, a 

primeira posição do ranking respectivo - quadro 1.1. Jâ no caso da Medidata, a opção por um 

sistema operacional concebido localmente e desprovido de similar estrangeiro implicou, dada a 

menor disponibilidade de programas utilitários e aplícativos desenvolvidos para os seus produtos, 

maiores dificuldades na expansão das suas vendas, o que levou a empresa a realizar novos 

desenvolvimentos de produtos, avançando, particulannente, na linha dos equipamentos 

multiprocessados 72. 

Neste sentido, a opção da Edisa pela utilização, nos seus supemucros, dos 

microprocessadores da Motorola foi motivada pela sua experiência anterior com os mesmos, obtida 

por ocasião do re-projeto, entre 1980 e 1981, do módulo de controle de comunicações e periféricos 

(módulo de "lnput-Output"- "10") do núnicomputador licenciado da Fujitsu em 197873. O "381", 

produto resultante da incorporação do novo módulo de "10" (o "PS", baseado no Motorola 68000 e 

num sistema operacional escrito, como o Unix, em linguagem "C") à CPU original, não teve 

sucesso comercial: após ter comercializado 97 minicomputadores em 1981, a Edisa víu as suas 

vendas caírem para 57 unidades t-'111 1982 e para 23 em 1983, Na área de automação bancária, 

além disso, a empresa também passou a enfrentar - no início da década de oitenta - sérias 

7l O tnl'!;<.\ado de sistemas multiproce!!$11.d01! inclui produtos baseados numa variedade de abordqgens 

diferentes mas com a caracterirllica comum de utilizan;m, de maneiras inovativas, os vários microprocessadores de 32 

bit!i disponívei$ no mercado. Os produtos em questão concorrem numa ampla faixa de mereado situada, "vagamente", 

.:.ntre o5 supeflllicros e os mínisupen;omputadores - no caso da-queles mais próximos destes últimos, utilizam-se, 

também, chips de 64 bits proprietãrios. Em gera!, oferecem-se ek<adas velocidades de processamento assim como 

compatibilidade co1n software jâ eristent.eo, incluindo aplicações do Unix. Botelho (1986), p. 127. 

73 S.:gundo Flávio Sehn, presidente da Edisa, o re·projeto do módulo de entrad11. e saída de dados do 

minicomputador licenciado da Fujitsu esteve motivado pelo fato de que este último só aceitava periWricos com a 

arquitetura proprietária da própria Fujitsu, prob!enm que foi ('el!O\vido Wl nova proce~sadora. 'inteligente", ba.'ieada no 

Motorola 68000. Dados e idO:ias, julho de !988, p. 28. 
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dificuldades, sendo que o peso desses negócios no seu faturamento caiu de 60% em 1979 para 35% 

em 1981 e !3%ern 198274_ 

Entretanto, pode·se dizer que foi a conjugação destas dificuldades com a experiência 

adquirida nas tentativas de aprimoramento do mini da Fujitsu, o que levou à Edísa a iniciar, e 

liderar, a produção local de supermicros. Já em 1982, meses antes do anúncio pela SEI da 

comentada concorrência para supennicros e supenninis, a empresa començou os estudos para 

evoluir o "381 ", desenvolvendo uma nova CPU que aproveitasse toda a capacidade do "PS" - para 

o qual a velha CPU da Fujitsu constituía um gargalo. Quanto ao hardware, pensou-se inicialmente 

em utihzar procesadores semi-dedicados do tipo "bit-slice" - comwnente usados nos 

minicomputadores de 16 bits. Este projeto, no entanto, foi abandonado em prol da alternativa de 

uma CPU baseada nos microprocessadores Motoroia 68000 Gá utilízados no "PS") rodando um 

sistema operacional compativel com o Unix da AT&T. Na medida em que esta última, aduzindo 

insatisfação com a legislação brasileira sobre a proteção da propriedade intelectual do software, 

recusou-se a licenciar esse programa, a Edisa optou por adquirir, da empresa americana White 

Smith, o código fonte de um dos seus "clones'\ realizando internamente o seu "porte" (adaptação 

do programa às características específicas do hardware a ser utilizado) e posterior evolução. 

É p~:rtinente frisar o fato de que, à época do início do desenvolvimento dos prímeiros 

supennicros da Edísa, o mercado de "sistemas multiusuários baseados em microprocessadores" 

encontrava-se, mesmo nos Estados Unidos, nos seus primeiros anos de vida. Assím, em 1982, 

nenhum grande fabricante americano de minicomputadores constava da lista dos dez maiores 

ofertantes desses produtos, que eram produzidos por empresas especializadas e de pequeno porte 

74 Botelho (1988a), pp. 268 e 353. O amor ~tribui este desempenho ao falo de que- a Edisa não mostrou a 

nec~ssária rapidez; M adequa~iio da sua linha de produto~ às novas dem.&ndas de equípamentos de automação 

colocadas, a partir do inicio dos anos oitenta, pelo sistema bancário brnsileíro. Estas, como se verá adiante, .:-voluírnm 

da ~impl~s decentralização da entrada de dados - com base em equipame-ntos d~ uso gert~l como os minicomputadores -

para a automaçãQ das próprias agêndas- uülizando produto~ projetados especificamente para essa finalidade. 
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("start~ups") -entre as quais podem-se citar a Convergent, a Apollo e a Fortune 75. A maior parte 

dos modelos oferecidos, além disso, visava o mercado de aplicações científicas e de engenharia, 

sendo que os antecedentes quanto ao uso do Unix entre usuários "comerciais" eram relativamente 

restritos. Este sistema,. diga-se de passagem, encontrava-se muito pouco difundido no mercado 

internacional e suas perspectivas de crescimento eram, ainda, bastante incertas 76. 

Após a Edisa, pelo menos seis outras empresas lançaram produtos baseados na fantilía de 

microprocessadores Motorola 68000 e no sistema Unix. Entre elas destaca-se, pelo seu relativo 

pioneirismo e elevada participação de mercado, a Digirede, cujos supernúcros foram lançados em 

1985, como desdobramento do projeto de um equipamento de maior porte (o "8700") destinado ao 

processamento de transações em tempo reaJ77. Cabe frisar que a Digirede tinha se convertido no 

principal fornecedor independente de sístemas de automacão bancária, tendo desenvolvido soluções 

inovativas, especialmente adequadas às necessidades de bancos de pequeno e médio porte. Estes 

últimos, no entanto, começaram, a partir de 1985, a experimentar sérias dificuldades fmanceiras, 

situação que explica a estratégia de diversificação dessa empresa, que, além de entrar no mercado 

15 Botelho (!986), !'· 60. 

16 Ibidem, pp. 50-51. 60-62, 70-73. Deve-se notar que em 1983 ocorreram pelo mo:nos dois fato~ que, 

em alguma medida, podem ter e!ltímulado as expectativu otimim.s em re!a~;iio ao merço.do dl' l!Upermicros. De um 

!11do, os principais fabrícantils de superminis lançaram versões minia(urizada~ {e mais baataa) dos seus produtos (como 

exemplos, podem dtaf-OO a línha 9000 da HP e o Mkrovax I da DEC), baseadas, à diferença da maioda dos 

supermicros, em ..:hips proprietários, mas claramente destinado~ a concorrer com eh:~. De o11tro lado, tanto esuu 

empreaas quanto também Vlirias das líderes do segmento de mainframes passaram a of~r. ~orno a!t.ernativa aos seus 

sistemas op~racionais proprieUirios, versões do Unix portadas para os se-us equipamentos de médio e grande porte. 

Contudo, o envolvime-nto dos principJÚ$ fabricantes de minicomputadores com o siiit<lma Unix era, em !984, aíndll 

reduzido, o que explica o fato de que o número de programas para aplicações comerciais desenvolvidos nes!)e sistema 

permanecia muito límitado. Ne.~ sentido, cabe notar que a primeira versão do Unix a ter verdadeb:o suce~so dl' vendas 

- a "Syst,_m V 1.0' · foi lançada pela AT&T em 1984, Dados e ldéíHs, outubro de 1988, p. 20. 

11 Tratava-se- de um "on !íne data processor" (OLDP) baseado em até cinco mícroprocessadorus 68010 da 

Motoro!a e num si5tema operacional (o Transax) também desenvo!vido na própria empresa. Os seus antecedent.es, a 

llive! internacional, pQdem wr encontrados em produtos de emp..., .... s como a TQlerant Systema, Arete Systelllll e 

EnMasse Computer que, deufiando aos tradicional$ fabricantes de equipamo:ntos para ap!ícações comerciais de 

processamento de tronaações (como Tandem e Stratus), lançaram produtos mullíprocessadoa para esse mesmo meroado. 

Botelho (1986), p. 128. 
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de supennicros, passou também a fabricar winchesters e sistemas de automação comerciaL Do 

mesmo modo que no caso da Edisa, o pionerismo da Dígírede vínculou~se ao aproveitamento, num 

contexto de redução nas vendas das suas princípais linhas de produtos, da experiência adquirida no 

desenvolvimento prévio de equipamentos baseados em hardware e software análogos aos 

incorporados nos supermicros. 

Quanto aos outros fubricantes, devem-se clistinguir dois tipos de empresas. Em primeiro 

lugar, destacam~se a Prológica e a EBC, que desenvolveram projetos apoiados, pelo menos 

parcíalmente, em esquemas de cooperação com centros universitários - respectivamente, a Escola 

Politécnica da USP e o Núcleo de Computação Eletrônica (NCE) da UFRJ - lançando os seus 

produtos a partir de 198778_ Ambas seguiram as mesmas opções tecnológicas da Edisa e a 

Digírede - pelo menos quanto aos microprocessadores e ao software básico utilizado - sendo que a 

EBC destacou·se pela comercialização de um equipamento multiprocessado, desenvolvido pelo 

NCE, com o sistema operacional "Piurix", um dos primeiros "Unix·like" projetados no Brasil79_ 

De outro lado, um segundo gmpo de empresas a lançar supermicros com o mesmo tipo de 

especificações é o constituído pelos fabricantes que, junto com a Edisa, tinham se apresentado à 

concorrência de 1982/1984 com projetos baseados em tecnologia desenvolvida localmente: a 

Novadata, a Cobra, a Labo e a Sid. A Novadata possuia já um equipamento multi-processado, 

com microprocessadores Intel 8086, classificado pela SEI na mesma faixa dos minis: para 

78 A EBC, ~m particular, além de aproveitar <.1 trabalh;Q realizado pelo NCE na área de supermicros (com 

a linha "Pegasus"), teve as suas p!"6prias origens vinculados a esse ~entro acadêmico do qual, segundo relata Tigre 

(198.7), p. 8.2, a ~mpreM recebeu 8 tçcnologia dos SCU$ prin~eiroK produtos {um terminal inteligente que foi 

desenvolvido no NCE mas para cuja fabri<.:ação não foi encontrado in!eresse na iniciativa privada) e o seu capital inicial 

(sub&erito por 69 funcionários da Universidade, incluindo técnicos, engenheiros e pe$soal administrativo). 

79 O pionerismo na constituição de uma "culwra do Unix", no NCE!UFRJ, pode S<lf coroprovado pelo 

falo d<! que até a Edisa enviou projetistas a essa universidade, com u objetivo de absorver 8 capacil.ação exístente nel!la 

área. Outm c~ntro universilário citado (pela Sid) conro urna fonte de cupacitação no ~istema "Unix" é a Universidade 

de Campina Grande, na Paraíba, 
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concorrer com os novos supennicros, ela lançou uma CPU baseada nos mais velozes 

microprocessadores h1tel 80286. Uma nova fabricante, a Logus, a seguiu, ganhando a aprovação 

da SEI em 1985. Quanto às outras três empresas, elas provinham do segmento de 

mínicomputadores, sendo que a Labo e a Cobra tinham partido também para a produção de 

supenninis - adiando os seus projetos de supermicros mas lançando, no ínterim, modelos 

compactos dos seus minicomputadores80_ Os seus lançamentos de supennicros ocorreram entre 

agosto de 1987 e junho de 1988. Todavia, pelo menos nos casos da Sid e da Cobra, os projetos de 

desenvolvimento respectivos foram iniciados já em 198481. Cabe destacar que tanto a Sid quanto a 

Labo ammciaram, num primeiro momento, produtos multiprocessados mas, tal como as empresas 

pioneiras, elas acabaram dedicando~se principalmente à fabricação de equipamentos 

rnonoprocessados82. 

Quanto aos microprocessadores, a grande maioria dos fabricantes de supermicros realizou 

escolhas relativamente convergentes, sendo utilizadas, na maioria dos casos, as várias opções 

disponíveis dentro da família 68000 da Motorola. Assim, entre 1986 e 1989, foram lançados os 

produtos apoiados nos modelos 68020 e, entre 1988 e 1990, os seus sucessores baseados nos 

68030. Em ambos casos, graças à incorporação das sucessivas versões desses microprocessadores, 

80 Estes modelos - também dest:nvolvídol pela SiMo - conslituiram uma respo~ta trallllitória dt:Ma$ 

empresas ao lançamento dos primeiros mpermicros {ocorridO$ em 1984/85). lnfuftlllitica H~e, 20/0511986. 

81 Nas dua~ empreSlls, o trabalho foi iniciado na área de software, antes mesl1'l(l de se contar com 

pro!Ótipos do Hardware em que ele deveria rodar. Assim, a Sid e a Cobra lançaram, junto com os seus supermícros, 

umbas no segundo semestre de 1987, os seus própri011 "unix·like~: u "Sídlx" e o "Sox"- wbre este vcja-ae Cunha 

(1989), p. !13. 

8l Cabe notar que o lançamento da linha de aupermicros. da Sid - na Feira de Informática de Ktembro de 

!987 - criou uma intenB4 polêmica acerca da origem da tecnologia utilizada por elltll empreu. Com efeito, ela foi 

acusada de ter emulado um equipamento dll empresa americana Convergent assim como de ter incorporado ao mesmo 

o próprio "Unix Sy8tem V" da AT&T. Infonnálica Hoje, 28/00/1987. Segundo declarado por engenheiros da Sid, as 

acuseç&es cal'\!'ceria.m de fundamento em relação ao ooftwal.'e, sendo que na área de hardware, a Unica base para aa 

mesm.as emria no fato da empresa ter recorrido a um barramento padrio (de tipo 'VME") BsBim como de ter reali;r.lldo 

opções de arquitetura análogas iis de outras empresas do ramo. Isto, no ~ntanto, nâo configuraria uma situação d~ 

"piratari11 tecnológica" dad<> qu~, como já foi enfatizado, o segmento de supermicros canu:teriza-le, a rúvel 

intemadonal, pela relativa padronização dos componentes e arquitetur.as utilizados, 
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foram desenvolvidas variádas alternativas em relação a velocidade de processamento das CPUs e à 

sua capacidade de suporte de termínaís, movimento que se refletiu num constante aumento do 

preço médio das configurações vendidas83. 

Entretanto, apesar desta aparente convergência nas especificações utilizadas, deve ser 

destacado o fato de que os sistemas operacionais incorporados nos supennícros nacionais não 

foram submetidos a processos de normatização que permitissem estimular o desenvolvimento de 

software aplicativo para os mesmos. Assim, não obstante os esforços realizados pela Assocíação 

Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), as várias implementações do "Unix" da AT&T oferecidas 

no mercado local permaneceram não-compatíveis, onerando a sua difusão neste Ultimo. De maneira 

geral, as empresas mantiveram estruturas de apoio às "software~houses" que se dispusessem a 

gerar novos programas para os seus equipamentos ~ fornecendo suporte técrúco e dando acesso 

facilitado a estes últimos (através de descontos na compra ou aluguel dos mesmos, e, em alguns 

casos, fazendo o seu empréstimo) - mas, segundo diferentes analistas de mercado, isto não foi 

suficiente para substituir os beneficios que teriam advindo de uma maior padronização dos 

sistemas operacionais respectivos84. 

De outro lado, quanto ao hardware, os fabricantes nacionais de supennicros optaram, em 

geral, por arquiteturas não padronizadas, sendo que, com poucas exceções, foram utilizados 

barramentos proprietários_ Assim, mesmo quando se passou a licenciar (ou distribuir) software de 

uso difundido a nível internacional -como no caso dos principais programas de rede local e no do 

próprio "Unix" da AT &T, cujo licenciamento foi viabilizado pela aprovação da Lei de software em 

83 S<:gundo cálculo~ realíudoo a partir de dados da SEI (1989), pp. 27-29, o valor unitário médio dOJJ 

gupermicros era superado pelo dos mínícomputadores nullll.l proporção de 100% em 1986 e de 50% em 1987, Em 

!988, a situação inverteu-se, com os primeíroa superando os segundos nullll.l proporção de 50%. 

84 Data News, 25/0411988. Botelho (l988b), p. 309. 
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1988 e validado pela SEI em janeiro de 1989- o 11portel! dos mesmos não foi uma atividade trivial 

nem inmediata, tendo consumído, em geral, tempo e recursos consideráveisSS. 

Quanto ao período que antecedeu a posse do governo Collor, devem ser mencionados três 

tipos de acontecimentos. De um lado, as empresas com linhas de supermicros mais "antigas" 

efetuaram, a partir de 1989, uma completa renovação das mesmas, aumentando a sua compactação 

e modularização e incorporando, em alguns casos, modelos "de mesa", destinados a concorrer com 

os microcomputadores "topo de linha" (baseados nos microprocessadores Intel 80386 e 486). Em 

segundo lugar, frente à ameaça criada por este tipo de produtos (particularmente nos ambientes 

multiusuários "pouco carregados" com, no máximo, 16 usuários), a maior parte dos fabricantes de 

supermicros passou a comercializar, também, micros da linha Intel - seja realizando o seu 

desenvolvímento, seja adquirindo..{)s em regime OEM86_ Por último, no "topo de linha", várias das 

empresas iniciaram, também a partir de 1989, o projeto de novos produtos apoiados nos 

microprocessadores mais poderosos da linha Motorola- desde o 68030 (na sua versão de 50 MHz) 

até o 88000 Risc, passando pelo 68040 - tentando, desta forma, preparar-se para a concorrer com 

85 Data NcW!i, 21/0811989, pp. 12-13. A Edisa, por exemplo, utilizou, na sua linha de supennicro~, um 

bammento "ill!!pirado" no "PDP 11" e- no mini da Fujitsu que ela tinha licenciado anterionnente. Como consequêncía, 

ela demorou mais tempo que as suu concorrentes. para realizar o "porte" do "Unix' da AT&T. A Digirede, por sua 

ve.-:, utilizou um barramento "VME-Iik;:.~, mas introduziu no roeRmo c!lracterísticas 'proprietáriu'. 

86 Info, setembro de !989, p. 28. 0\:ve-se frisar que os micros referidm requerem, pa111 tomar-se 

realmente competitivos com os supermicros, o uso de plae>~s inteligentes de comunicação que, no Brasil, foram 

introduzidas de fonna relativamente tardia. Além disso, segundo foi comentado em visitas. realizadas a vários 

fabricantes de mkrocomputadores, a ofert.H. de prodUto$ para ambientes mu!tiusuârios apresenta llllliores requisit<M em 

tetn\03 do fornwimento de suporte técnico aos clientes o que, por ~ua vez, implica o desenvolvimento de uma nova 

"cultura" dentro das empresa$ respectivas, orientada~, dadas as ~&OicWristicas do men:ado brasileiro, principalmente 

para 011 produtos de menor capacidade (XTs e ATa), dirigidos a smbientes monousuários. 
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os novos e mais competitivos supenninis, cujo licenciamento foi aprovado pela SEI nesse mesmo 

ano87 

2.2.4.2 - O Seemento de Automação Bancária 

É amplamente reconhecido o papel fundamental que o setor financeiro representou na 

constituição da indústria brasileira de infonnática,. tanto como mercado quanto como fonte de 

capital para as empresas nacionais. Nos anos sessenta, os bancos foram pioneiros na aquisição de 

computadores de tipo mainframe88. A partir da década seguinte, simultaneamente ao processo de 

conglomeração vivido pelo setor e num contexto de grande crescimento do número de agências89, 

evoluiu-se para a descentralização, primeiro das atividades de entrada de dados e, num segundo 

momento, do próprio processamento destes, Especialmente na década de oitenta, a automação 

87 No ihnbito legal, as emprosas Cobra, Digirede, Sid, Sit~Co e Lllbo entraram, em setembro de 1989, 

com um recurso à decisão goverrn1mental de aprovar o licenciamento da linha MicroVax IH pela Elebra, argumen!ando 

que os produtos respectivos conooreriam na mesma faUa de mercado dos supennicroo nacionais d~ ~m~ior capacidade e, 

portanto, o seu licenciamento seria ~ontrário ao espirito da PNI, prejudicando as empresas que tinham realizao:fu 

invemimento~ consideráveis no desenvolvimento local de computadores para a faixa de médio pone. Informática Hoje, 

25/09/1989 e 04/1211989. Neste sentido, cabe notar que, apesar de que o re~urso nio foi aceito pelas autoridades 

competentes, estas observaram, na aprova'(iio dos novos projetos de roperminis, critérios dirigidos a evitar a emrada no 

mercado local de produtos situados na me~ma faixa de preço dos supermicros nacionais. l~to refletiu-se no fato de que 

o> aval outorgado> pela SEI ao~ llcenclamentos em questão restringiu-e, dentro du linhas respectivas, aos modelos de 

médio e grand.: pone. Segundo infollllações oficíais da SEI, o critério utilizado foi o de não aprovar a comercialização 

de superminis com preço inferior a US$ 400.000. Informática Hoje, 02/1011989. A Abicomp, por sua vez, de&ndeu o 

critério de não admitir o Hcendamento de supenninis com prcço5 de venda (locaia) inferiores a cinco vezes o preço do 

maior supermícro nacional. Informática Hoje, 18/09/1989. 

88 Os primeíroa computadore~ adquiridos pelo Brade!!Co, o ltaú e o Bamerindus datam, respectivamente, 

de 1961, 1965 e 1968. Danlas (1988), p. 223. 

89 O rn.ímero de agências das tlils instituições acima citadas evoluiu de 914 em 1970, pua 2040 em 1976 

e para 4747 em 1985. Inieialmente, ell:te crescimento explicou-se pelo gnmde número de fuWes e incorporações 

ocorridas após as refurmas introduzidas no sistema líllllnceiro brasileiro em 1964-65 - elas somaram, entre 1964 e 

1976, re!!peçtivameute, 15 e 205, sendo que no mesmo período o número de bancos comerciais privados passou de 304 

para 69. EntTetanlo, a partir de meados dos ano11 !leh>nta., com o aumemo da ínflaçiio, a abertura de novas agências 

paswu a vincular-se, principalmente, ao objetivo de maximizar a captação de rc~urnos não remunerados (do pUblico em 

geral ou do governo), os quais, aplicadO!! em títulos de dívida pública com altas !&XII$ de íuros rel'IÍS, pemútil'llm, h 
inmtui'(ões financeiru em qu.:.stio, a realização de elevadas tal«<ll de lucro. Frischtak: (1991), p. 5-7. 
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bancária (AB) converteu~se num dos principais recursos utilizados pelas pnnc1pa1s instituições 

fínancetras na luta pela ampliação das suas parcelas de mercado, o que fez aumentar 

significativamente a sua participação na demanda por equipamentos de processamento de dados e 

deu lugar ao surgimento de um dos segmentos de mercado em que o desenvolvimento local de 

tecnologia mostrou-se mais fértiJ90_ 

Neste processo, vános dos maiores bancos privados nacionaís passaram de símpJes 

demandantes a usuários capacitados tanto na especificação quanto no desenvolvimento dos 

equipamentos por eles utilizados. Inicialmente, isto ocorreu através da criação, entre 1976 e 1977, 

no Bradesco e no Itaú, de equipes técnicas internas, dirigidas a projetar equipamentos com 

especificações não disponíveis no mercado locaL Posterionnente, no contexto da nova política 

instituída para o setor de informática, estas instituições estabeleceram vínculos financeiros com 

empresas atuantes neste último, objetivando, de um lado, a garantia de fornecimento dos 

equipamentos necessários aos seus próprios processos de automação e, de outro lado, o 

aproveitamento das oportunidades de negódos abertas no mercado respectivo. 

Neste sentido, wn dos primeiros antecedentes que pode ser citado é o episódio da 

capitalização da Cobra, em 1977, por ocasião do seu licenciamento de wn minicomputador da 

americana Sycor (ítem 2.2.1.1), de que os bancos vinham necessitando nos seus centros regionaís 

de entrada de dados. A partir de 1978, o Bradesco passou a realizar, também, significativas 

encomendas para a Sid ~em cujo capital detinha uma participação de 18%-, empresa com a qual 

96 Entre 1976 e !9l!L 11 partícipa9iio do •etor tinanceiro no parque instalado de computadores e 

periféricos passou de 6 partt 27% ~ Pirngibe (1985), p 184. Como mostra Botellio (1988a), p. 320, oa bancos 

perseguiam dois tipoa de objetivos com os seus processos de amoma-ção; de um lado, dado o contexto de acdetada 

expansã;:. das suas atividades, procurava-S<J raciona]iza.lJis e aumentar a sua produtividade; de outro lado, dada a 

elevada lucratividade asrociada ao aumento da clientela, pretendia·se fazer da automação 11m poderoso instrumento de 

marketing, que permitisse melhorar a sua capaçidade de atração de depósitos, através da ~onstrnção de uma imagem de 

"institui-ções modernas e cnmputadori7.adas", capazes de oferecer serviços diferenciados e-m rela-;ão aos S<JUS 

~oncorrentes, 
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desenvolveu uma importante interação na especificação e no desenvolvimento dos seus 

equipamentos de automação. Já em 1979, os dois maiores bancos privados nacionais transferiram 

a maior parte do pessoal que vinham empregando internamente no projeto de novos produtos para 

empresas por eles controladas- respectivamente, a Digilab e a recém-criada Itautec91. 

Iniciavam~se, à época, os primeiros projetos de equipamentos destinados à automação de 

agências bancárias, rompendo-se com a filosofia de "processamento centralizado" utilizada até 

então, apoiada principalmente no uso de computadores de grande porte fornecidos por subsidiárias 

de empresas transnacionak Neste tipo de sistema. todas as transações eram documentadas e 

enviadas para o seu processamento, "em lote", nos "CPDs" (centros de processamento de dados) 

das instituições respectivas92. Em função do acelerado crescimento e da dispersão geográfica da 

rede de agências bancárias, o modelo foi complementado, desde o início da década de setenta, com 

a implantação de sub<entros (regionais) de entrada de dados,. destinados a aumentar a velocidade 

de processamento das transações ocorridas nas agências maís longínquas do CPD central ~ que 

chegavam a demorar até três dias93 _ Criou-se, desta forma, um amplo mercado para os 

equipamentos utilizados nos referidos "sub-centros" (basicamente minicomputadores e tenninaís de 

entrada de dados), que numa primeira fase foram oferecidos pelas empresas transnacionais com 

presença no Brasil - com destaque para a Olivetti que, distribuindo um mini da Sycor, chegou a 

91 Dantas {1988), p. 226 e Frischtak (1991), p. 16~17. Segundo relata Frischtak, a gerência de novos 

projetos do Bradesco contava com 30 engenheítO$ li época da ~ua çrlação, sendo que entre os produtos por eles 

desenvolvido~ destacam-se u1n term.ifllll fiooru:eiro, um equipamento rara leitura de chequ~s, uma impres:wra d~ cartões 

magnéticos e terminais para consultas d~ clientes, Na sua colabora~ã() com a Sid, a gerência em questão especificou e 

participou do desenvolvimento conjunto do primeiro caixa automático ("ATM•) fabricado por essa empreSII.. Cabe 

notar que o Bradesco manteve a Sid, pelo menos até 19!16, como a sua principal fome<.:edora de equipamentos de 

automação. Quanto ao ltllú, ele seguiu o exemplo do Citybank ameri~ano e op!ou, para o desenvolvimento ç fahrica~iio 

dos seus sistemas, pela criação da sua própria empresa - a ltautec - sem a participação de te~eiros no capital da 

me5mll. Entre os produtos já desenvolvidos pe-la equipe técnica "herdada" do ltaú demaca-se uma. interface para ligar os 

computadores do banco à rede nacional de telex. 

92 Ravagnaní (1990), p. 7, 

93 Frischtak (!991), p. 12. Dantas (!988), p. 224. 
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deter um parque instalado superior ao da IBM (em quantidade). A partir de 1976, no entanto, com 

a ínstauração do controle de importações por parte da Capre, gerou-se uma considerável "demanda 

reprimida" pelos produtos em questão, que só voltaram a ficar disponíveis localmente em 1977/78, 

após o início da produção das recém-criadas empresas nacionais de infonnâtica. 

Todavia, até 1979, as vendas das empresas nacionais para o setor bancário concentraram-

se em produtos de uso geral - como minicomputadores, terminais de vídeo, írnpressoras e outros 

periféricos - não diferenciáveis dos comercializados para outros setores de atividade econômica. Só 

em 1980, com a mudança de ênfase nos ínvestímentos dos principais clientes na direção da 

automação das suas agências, iniciou-se a fabricação de produtos dedicados especificamente para 

a área bancária - em particular, tenninais financeiros (para caixas e clientes) e concentradores de 

dados - os quais passaram a assumir, especialmente a partir de 1982, um papel de destaque na 

produção do segmento, respondendo por uma parcela crescente da mesma94. Como consequência, 

o perfil da oferta alterou-se completamente, verificando-se uma maior concentração da produção 

nas empresas que, pelo menos nos primeiros anos da década, especializaram-se quase 

exclusivamente nas vendas para o setor financeiro- Sid, ltautec e DigireddJS. Quanto ao resto dos 

fabricantes, a sua participação de mercado diminuiu proporcionalmente ao peso dos seus produtos 

na estrutura de demanda dos usuários bancários. Assim, empresas como a Cobra e a Edisa - que 

controlavam urna elevada parcela do mercado de minis e temlinais de entrada de dados -

94 Em 1980. as vendas de terminais financeiros e concentradores de dados representavam menos de 20% 

das vendas 1ot11!s de produtos para autoRlJição baooária, frente a 62% dos minis e tenninais de entrada de dados. Já em 

! 985, o peso deste& produtos tinha caíd<:> para 10% e o daqueles tinha passado para 51 % . lk>telho (t988a), pp. 350 e 

356. 

95 Estas três empres.as eram responsáveis, em 1987, por 94% do parque instalado de cpu/concentradores, 

81% do parque de terminai& financeiros, 96% do parque de "ATMs" e- 64% do parque- de "cash dispensers". SEI 

(1988), p.43. Nos primeiros anos da dé<.:ada, as três auferiam, no segmento de automação bancária, uma proporção de 

entre 80 e 100% das m~as receifas. Botelho (1981!.a), pp. 352, 354, 359 e 361. 
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experimentaram sensíveis dintinuições nas suas receitas de AB e víram a sua participação nesta 

última cair a ritmo acelerado96 _ 

Dois dos três principais fabricantes do segmento - Sid e Itautec w dedicaram-se de inícío à 
' ' 

11
produção cativau para os dois maiores bancos privados nacionais - respectivamente Bradesco e 

Itaú97. As primeiras agências automatizadas por estes Ultimes datam de 1980 e 1981, sendo que, 

como foi comentado, o desenvolvimento dos equipamentos utilizados ocorreu no contexto de uma 

forte interação entre produtores e usuários. O sistema idealizado pelo Bradesco baseou-se no uso 

dos minicomputadores da Sid, ligados, de um lado, aos tenninais-caixa e cliente e, de outro lado, 

através da Embratel, ao CPD do Banco. Já o Itaú optou por uma solução mais centralizada: 

dispensando o uso de minicomputadores, optou por ligar os milhares de terminais instalados nas 

agêncías diretamente aos seus computadores centrais (também vía Embratel) utilizando 

controladoras de comunicação para o gerenciamento da reck Quanto à Digirede, especializou-se 

no "nicho" de mercado constituído pelos bancos de menor porte, oferecendo uma solução de 

processamento distribuído, apoiada no uso de uma CPU desenvolvida na própria empresa (com 

base em microprocessadores de oito bits). O primeiro cliente foi o Banorte que, em outubro de 

1980, instalou em Recífe a sua primeira agência automatizada, resultado de wn trabalho de 

desenvolvimento iniciado no ano anterior, com o seu financiamento. O conceito proposto pela 

Digírede acabou, no entanto, interessando a outros bancos - entre os quais o Bamerindus e o 

%Botelho (198.8a), pp. 352, 353, 359 e 362. Cabe desUtcar o fato de que, entre os produto~ de uso geral 

adquiridos pelos usuários bancários, os periféricos aprçsentaram um dese~nho .;omercíal superior ao dos minis e 

te{lllinais: a sua participação na estrutura de produlml de AB foi, no período 198211935, superior à verificada entre 

1979 e 1981 e alcançou valores próximos a 25% (quase o d<:!bro em relação ao período anterior). No caso da Elebra 

Informática - maior fabricante lll.lciolll.ll de periféricos - o peso da AB nas suas receilas totais pusou de ce("Ca de 20% 
~n> 1980 para valores próximos a 40% enlre !982 e 1985. Ibidem, pp, :354 e :360. 

97 A importância delltes dois clientes pode ser viaualiutda pelo sua participação no total de depósitos e 

empréstimos do aístemtl bancário privado: respectivamente, 27 e 15% em !980 e 30 e 17% em 1984, Botelho (1988a), 

p. :340. Além disso. dada a maior agressividade das sua~ e~t"'tégiaa de informatização, estl8.s instituições aprçsentaram 

um ritmo de automação de agências mperior ao do conjunto dos seus concorrentes: detendo cerca de 20% do número 

total delltas últimas, dentro do âmbílo dos banca..; comerciais, o Bradeooo e o ltaú foram respomáveill, ao longo da 

década de oitenta, por cerca de 50% do total das agêncim.< automatizadas. Frischtak (1991), pp, 27-28. 
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Nacíonal - e levando à formação de um pool (a Tecnologia Bancária) de instituições interessadas 

na automação conjunta das suas agências98_ 

É importante destacar que a opção generalizada pelo desenvolvimento próprio da quase 

totalidade do "hardware" e do "software" utilizados no segmento de AB ~ pelo menos no que se 

refere aos equipamentos de uso específico - não pode ser interpretada, apenas, como urna 

decorrência das restrições colocadas pela PNI à importação de produtos e tecnologias estrangeiras. 

O aparato institucional teve, sem dUvida, uma importância crucial na definição das estratégias das 

empresas do segmento, sendo que, não fossem as restrições citadas, muitos dos equipamentos que 

compõem os sistemas de AB teriam sido provavelmente importados. No entanto, deve-se lembrar, 

também, o fato de que os produtos disponíveis a nível internacional mostraram-se relativamente 

inadequados para as necessidades do sistema bancário brasileiro, o que se explica pelas 

características diferenciadas deste último em relação aos seus congêneres estrangeiros. Entre estas 

especificidades, podem-se mencionar as seguintes: 

- a abrangência nacional dos bancos brasileiros (por oposição ao caráter regional dos 

bancos americanos) e o seu elevado número de agências; 

- a maior variedade dos serviços oferecidos - com destaque para o pagamento de 

transferências govemamentals e a cobrança de impostos e contas de serviços públicos - e o maior 

número de transações realizadas diariamente; 

- o maior número de caixas por agência - respectivamente, o dobro e o triplo da média 

verificada na Europa e nos EUA; 

- a reduzida complexidade da maior parte das transações realízadas, as quais limitam-se, 

em geral, a pagamentos e cobranças; 

98 Dantas (!988), p. 230. A Tecnologia Ba~ária, lntcgnu;la por 25 bancos e 3 cartões de crédito, foi 

responaávd, também, pela criação de uma das trê~ redes de "ATMs" existentes no pais {as outras duas pertencem 110 

B!"lldesoo e ao Itaú), com unm participação de 20% M parque instalado dems últimos em 198&. Frischtak (1991), p. 

18. A Digirede, no entanto, não chegou a fubricar e~te lipo de equipamento. 
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~ o intenso uso de cheques, em comparação com outras formas de fechamento de 

transações comerciais (cartões de crédito, por exemplo); 

~ o contexto inflacionário e suas consequências sobre a maior agílidade requerida no 

processamento dos vários tipos de transações; 

- os salários relativamente baixos dos "caixas" brasileiros em comparação com os seus 

congêneres americanos ou europeus; 

~ o elevado índice de analfabetismo verificado na população brasileira e, por extensão, 

também entre os usuários dos bancos "de varejo". 

Neste contexio, a avaliação realizada tanto pelos bancos quanto pelas empresas 

fabricantes foi a de que os equipamentos a serem utilizados nos sistemas nacionais de AB deveriam 

apresentar maior simplicidade, menor custo e maior facilidade de operação (tanto pelos 

funcionários quanto pelos dientes) que os disponíveis no exterior. Era necessário, portanto, o uso 

de produtos "customizados", desenvolvidos- ou pelo menos adaptados- a partir de especificações 

fornecidas pelos seus usuários, num processo de int1.msa interação com os fabricantes respectivos. 

No caso dos bancos pioneiros, este processo foí facilitado pelas suas já comentadas 

vinculações técnicas e financeiras com as empresas fornecedoras. Em contrapartida, o fato destas 

últimas contarem com verdadeiros "mercados cativos" - o Bradesco e o Itaú no caso da Sid e da 

ltautec, respectivamente; os bancos de menor porte no caso da Digirede - provocou, pelo menos até 

meados da década de oitenta, a ocorrência de situações de "quase-monopólio", nas quais a procura 

de ganhos nas relações preço I performance dos sistemas oferecidos passaram a segundo plano nas 

estratégias competitivas das empresas do segmento99. Neste periodo, além disso, a ocorrência de 

sobreposições entre, de wn lado, as atividades dos CPDs centrais e regionais e, de outro lado, os 

recém-implantados sistemas de processamento "on Iine" de contas correntes (resultado da 

99 Botelho (1988a), pp. 268--269. 
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automação de agências), refletiu-se num aumento dos custos associados ao processamento das 

transações bancárias100. Todavia, estes problemas não afetaram os elevados ínvestimentos em 

automação realizados pelas instituições financeiras que, entre 1982 e 1984, lideraram (enquanto 

categoria de atividade econômica) a demanda pelos equipamentos de processamento de dados 

fabricados por empresas nacionais - tabela 1.5. 

No segundo semestre de 1985, no entanto, sinais de alteração no ambiente competitivo do 

segmento de AB começaram a ser avistados. De um lado, várias instituições financeiras 

começaram a apresentar problemas decorrentes da fragilidade das suas estruturas patrimoniais, 

sendo que seis delas acabaram sendo liquidadas pelo Banco CentrallOl. De outro lado, verificou-

se, a partir desse período, uma tendência declinante na rentabilidade dos bancos, situação que foi 

significativamente agravada com as reformas econômicas introduzidas pelo go\-o;;·no em fevereiro 

de 1986, no contexto do "Plano Cruzado". Este último, além de "congelar" as tarifas cobradas, 

provocou uma forte redução nos patamares inflacionários, removendo, pelo menos 

temporariamente, a principal fonte de lucratividade dos bancos no periodo anterior. Como 

conscquência, as considerações relativas à diminuição dos custos operacionais passaram para o 

primeiro plano nas estratégias de negócios das instituiçoes bancárias: demítiu-se pessoal, 

100 Friscbtak (1991), pp. 13 e 4344. Segundo mostra este autor, os aumentos nos CU$1.06 por transação 

que se seguiram à automação de ugêrn:íaa somaram-se aos que já tinham sido verificados na década de setenta, por 

oçasião da introdução do~ suh-c~ntros regionais de entrada de dadO$. N<"!s dois casos, os ganhos realizados em termos 

do tempo necessário para Q processamento das trnnsações hancárúls fnmm obtidos, pelo menos inicialmente, às custas 

da introdução de íneficiêrn:íu nos sistemu de tratamento de informa11ões, ligada!!-, por sua vez, a dificuldades 

enfrentadas na adaptação das formas organizacionais aos novO:s regimes de autolll.llção introduzidO$. A partir de meados 

d11 décad~ de oitenta, no entanto, este~ problemas fornm superados, o que se refletiu na queda dos custos por transação. 

101 Ravagrumi (1990), p. 40. Entre os banc-011 em questão deh"Uicam- ~8 clientes da Digin>de: Comínd, 

Auxiliar e Maisonnave. 
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fecharam-se agências e inicíaram-se esforços dirigidos a aumentar a produtividade e a eficiência 

das atividades administrativas intemasl02_ 

Neste sentido, no âmbito específico da AB, cortaram-se despesas e mudou-se o enfoque 

utilizado até então na orientação dos investimentos. Estes, guiados principalmente por objetivos de 

mark.eting, concentravam-se na ampliação da rede de agências automatizadas e no aprimoramento 

das condições de atendimento de clientes num leque restrito de serviços - basicamente na 

movimentação de contas correntes e, em menor medida, de poupança. Na nova fase, as prioridades 

passaram a ser colocadas na diminuição dos custos por transação - através da racionalização dos 

sistemas de processamento de dados - e na ampliação do leque de serviços bancários sujeitos a 

automação - incluindo os "internos", ligados às atividades de "retaguarda". Na prática, 

principalmente após a retomada dos investimentos, em 1987, as novas estratégias refletiram-se, 

primeiro, numa renovada demanda por controladoras de comunicação e computadores de tipo 

mainframe e nwn maior esforço por ligar esses equipamentos "em tempo real" com os sistemas 

disponíveis nas agências e, via redes, com os CPDs de outras instituições, procurando-se aumentar 

a automação dos serviços inter-bancários. Em segundo lugar, passou-se a realizar um uso mais 

intenso de equipamentos ainda mais simples e baratos, como os dispensadores de notas (que 

chegam a ser 75% mais baratos que os "caixas automáticos" ou "ATMs" - "automatic teller 

machines") e os sistemas de automação de agências baseados em redes locais - que substituem 

progressivamente os "concentradores". Os tennínaís financeiros, além disso, passaram a ser 

utilizados não apenas para movimentos nas contas correntes como também para as poupanças e as 

aplicações no "over níght". Em terceiro lugar, novos tipos de equipamentos, programas e sistemas 

de comunicação de dados passaram a ser requeridos, tanto para a ampliação do leque de serviços 

101 Entre 1985 e 1986, o número total de funcionário~! no ~i~tema bancário bra~Ueiro (público e privado) 

caiu de 724.395 para 649.793, s<>ndo que <:m 198.7 foi verifkada uma pequena. recupeação, com a quantidade de 

pe~&oas. empregadas passando para 658.979. Quanto ao número de agências, ele era de 15.422 em 1985 e passou para 

14087 em 1987. Ffischtak (1991), p, 19, 
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automatizados (o "home-banking", por exemplo), quanto para o apoio às atividades administrativas 

internas, sendo que, em ambos casos, a integração entre os diferentes sistemas (mais ou menos 

centralizados) disponíveis para a entrada e o processamento de dados passou a ser vista como uma 

condição índispensável para a eficiêncía da sua operação. 

Frente a estas mudanças - e em permanente interação com as mesmas - processaram-se 

consideráveis modificações na estrutura de oferta do segmento de AB. Neste sentido, a capacidade 

de adequação das tínhas de produtos das várias empresas às novas características da demanda -

sempre através do desenvolvimento próprio - passou a representar, mais do que nunca, wn papel 

crucial na definição do desempenho competitivo daquelas. 

O caso que melhor ilustra esta nova fase é o da Procomp, empresa surgida em 1985, como 

um "spin-off'1 da Sid e com o Bamerindus como primeiro cliente103. Entre 1986 e 1990, o 

faturamento da Procomp evoluiu de 3,5 para 84 milhões de dólares, sendo que a empresa tomou-se 

a lider do segmento, com mais da metade das agências automatizadas até este último ano - .5000 

num total de 9000104_ Dotada de uma grande flexibilidade para atender às diferentes necessidades 

de cada instituição bancária, a Procomp notabilizou-se pelo lançamento de soluções simples, 

baratas, menos sujeitas a falhas (dado o uso de redundâncias), fáceís de montar e reparar (dado o 

seu caráter modular) e adaptáveis a agências de díferentes tamanhos e a bancos com diferentes 

sistemas (mais ou menos centralizados) de entrada e processamento de dados - preservando-se os 

103 Botelho (198Sa), p. 271. Da Sid saíram um diretor e nove engenheiros que, segundo o autor, não 

viam possibilidades d~:- desenvolver, dentro dessa empreSll - caracterizada por uma rígida estrutui"D. organiza~ional e 

voltada, à época, a um intenso esforço dll diversificação - as suas nOVlls cotll)epções para os sistemas de AB a $CNm 

oferecidos. De outro lado, n criação da Procomp obedeceu a um esquema similar ao utilizado peta Digírede, no seu 

primeiro contM~to com o Banorte: desta vez, foi o Bamerindus (antígo cliente da Digirede) quem financiou, por um 
~no. o desenvolvimento dos sistemas da empresa exigindo, em troça, facilidades e exclusividad~:- na comp11i dos 

equípsmentos. A segunda e~;:igência, cabe notar, lbi relaxada por o-casião dos cortes efetuados nas encomendu do 

banco sob os imp~ctos do plano Cruzado- Frischtak ([991), p. \8. 

1041nt0rmâtica Hoje, 2710511991 e declafllções de Eric Jan Roorda, presidente da Procomp, n~ Gamta 

Mercantil de 29/05/1991. 
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investimentos já existentes nos softwares respectivos. Estes diferenciais, cabe notar, foram obtidos 

pela utilização de tecnologias que, mesmo não apresentando uma elevada sofisticação tecnológica, 

vinham sendo ignoradas pelos seus concorrentes. É o caso, em particular, do conceito de rede local 

que a Procornp introduziu, de fonna pioneira, na automação de agências bancárias, passando a 

oferecer, a partir de 1986, uma solução com um custo significativamente inferior ao das 

alternativas disponíveis à época lOS. 

Parte do sucesso obtido pela empresa em questão deve ser vinculado, no entanto, ao 

"timing" com que os seus produtos foram desenvolvidos e colocados no mercado. Com efeito, entre 

1985 e 1986, no periodo em que a Procomp iniciou as suas atividades, os principais fabricantes de 

equipamentos de automação bancária encontravam-se voltados, dada a crise atravessada pelo setor 

fmanceiro, a processos de diversificação para outros segmentos da indústria de informática, de 

maneira que os seus esforços de desenvolvimento de novos produtos para o segmento em questão 

encontravam~se praticamente para1isados106_ Desta forma, quando, em 1987, os bancos 

retomaram os seus investimentos em automação, era evidente o contraste entre a nova solução da 

Procomp e as "velhas" alternativas tecnológicas oferecidas pelos seus concorrentes, cujo atraso 

relativo só sería superado com o desenvolvimento de novas gerações de produtos_ Este processo, no 

105 A rolução basea\la-se na distribuição do processamento no Ínleriot da$ agêneias, utilizando·se 

terminais inteligentn interlig~dos com um servidor de rede, geno.lmen~e implementado num microcomputador. O custo 

do sistema oferecido em 1986 representava, em médía, 35 a 40% daquele associado às alternativas dos wus 

concorrentes, sendo que no caro das soluções baseadas em mínicomputadores essa proporção caía para 25%, O MTBF 

do sistema da Procomp era, além disso, 50% inferior ao destes produtos, Cabe notar que, pelo mellOli até 1990, a 

Prrn:omp optou por um software de rede deilell\lolvido por uma empresa nacional - o "Net MB" da Microbase -

compatível com os padrões internacionais mas com um cuiito significativamente mais baixo que o de seus similares 

estrangeiros. Ravagrumi (1990), pp. 18 e 45 e Botelho (l988a), p, 274, 

106 A Digirede, como já referido anteriormente, enc<mtrava-se, entre 1985 e 1986, iniciando a pr<ldução 

de wincbesters, supermicrocomputadores, computadores multiprocessados para processamento lrtmsacional e sistemas 

de automação comercial. A Síd, por sua vez, realizava, em 1986, a sua entrada nos segmentos de automação comercial 

e de microcomputadores da linha PC, enquanto preparava os seus projetos de supermiero$. Quanto à. Itautec, ela jii 

tinha se diversificado para os segmentos de micnwomputadores e s11perminis (respectivanwnte em 1983 e 1984) e 

encontrava-se evoluindo estas linhas de produtos. Esta empresa, além disso, pOIDIUÍa o maior nível de concentração du 

vendas de equipamentos de AB no seu principal cliente - o !taií - e a sua participação oo mercado "não cativo • era 

pouco signiftcativa. 
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entanto, seria retardado, primeiro, pela necessidade destas empresas de distribuir os recursos 

disponíveis para investimentos entre os vários segmentos de mercado em que agora atuavam107 e, 

segundo, pelas dificuldades financeiras enfrentadas nesse ano pela maioria das empresas de 

informática 108. 

Desta fonna, já em julho de 1986, a Procomp assinou, com a Digílab e o Bradesco, um 

contrato de licenciamento, por um período de cinco anos, da sua tecnología de automação de 

agências bancárias. A Digilab, que só poderia comercializar o sistema (?~l questão para o 

Bradesco, passou a ocupar, no lugar da Sid, a posição de principal fornecedor de equipamentos de 

AB para este último, recebendo, de maneira a constituir a infraestrutura técnica e produtiva 

necessária a tal função, uma considerável injeção de capital por parte dessa instítuição financeira. 

Esta última, além disso, transformou a Dígilab numa "holding", com controle sobre todas as suas 

participações acionárias nas áreas de informática e telecomunicações. 

107 É importante desracar o fato de que a Procomp, além de ter optado por uma estratégia de negócios 

focali:c'.ada no segmento de AB {num período em que os principais fabri~anh:s do segmento investiam na ~ua 

dive:rsificaçiio), adotou Ulllll estrotul1l extremamente "desverticalizada", ramo na área industrial, quanto no 

dewnvolvimento de grande parte do software utilizado e n11. pusta)iío de nrviços aos usuários. Pal'll. tanto, montou-se 

uma extensa rede de parceiros tecnológicos, produtiVQII e comerciais. investindo-se- significativamente no 

desenvolvimento de fortn3.s cooperativas de relacioname-nto com os mesmos. Como mostra Botelho (1988a), pp. 272-

275, o suces.w obtido pela emprel!ll em que$lio pode ser explicado não apenas pela sua acertada visualizaçiío das 

necessidades dos uwários e da~ alternativas tecnológicas adequada~ às mesmu, mas também pelas soluções 

orgai\ÍZIIcionais por ela adotadas (tanto as internas quanto as vinculadas U formas de relacionamento com os seu~ 
fornec<!dores e prestadores de serviços). Estas últimas, a!O::m de ~onuibuir para a maior flexibilidade da empresa no 

atendimento de um mercado cara~terizado pela necessária "customizaçio" dos sistemas <.lfereddos, pennitiram uma 

men<.lr sensibilidade ãs tlutua~ões cíclicas da demanda -também características do segmento em questão - u que fui um 

elemento fundamental para a wúde fina.nceil'l do empr<mdimento (particulannenle 119.8 suas primeiras fases) assim como 

pal'l a manutenção da capacidade de investimento em novas geraçWa de produtos. Para uma conceituação teórica da 

relaçiio entre inovações imltitucionais e e!l\rattgias de expansão das firmas, veja-se Pondé (1992). 

108 A crise vivida pelo setor de infonnâtica no período posterior ao Plaoo Cruzado -a primeira do tipo 

desde a sua implantação no Brasil- esteve associada a uma multipliddade d<! fatores, entre os quais destacam-se os 

seguintes: 

- a corn;idenive[ elevação das taxas de juros, a qual impactou fortemente as empresas do setor que, em 

1986, tinham aumentado significativamente o seu grau de endividamento, devido ao acelerado crescimento ocorrido 

na.s !\lUIS vendas e aos baíxog juros vigentes nesse ano; 

- o desnível entre, de um lado, os pn:çoa final!! do :;etor (congelados pelo governo) e o aumento dos :;.:;us 

custo~ industriais - tanto os ·internos" como 03 associados a importa9;les (penalizadas por uma taxa de câmbio real 

crescente), 



!15 

A Sid, cujas vendas para o Bradesco representavam mais de 60% das suas receitas, reagiu 

à nova situação ratificando a sua estratégia de diversificação, pnncipalmente para os segmentos de 

micros e supemúcros, produtos com os quais a empresa visava, também, alavancar a sua nova 

geração de sistemas de AB - substítuíndo, na função de concentradores de agências, os seus velhos 

minicomputadores. Uma estratégia análoga foi implementada pela Digirede que, no entanto, não 

chegou a entrar, neste periodo, no segmento de microcomputadores e focalizou os seus esforços, 

principalmente, na produção de supermicros_ A ltautec, por sua vez, manteve--se atrelada às 

compras efetuadas pelo Itaú e beneficiou-se, no período de desaceleração dos investimentos deste 

último, da sua precoce diversificação para a produção de equipamentos de uso geral 

principalmente microcomputadores, produtos que representavam mais de 50% das suas receitas. 

A oferta de uma nova geração de sistemas de AB por parte das concorrentes da Procomp 

só ocorreu, no entanto, a partir de 1988 e, principalmente, 1989 e 1990109. Neste sentido, a quase 

totalidade das empresas adotou o conceito de processamento distribuído • com o uso de terminais 

financeiros inteligentes baseados em versões enxutas de mtcrocomputadores de tipo PC • e passou, 

além disso, a basear os seus sistemas em plataformas padronizadas, apoiadas em sistemas 

operacionais de uso difundido (como o MS DOS e o UNIX) e em hardware (servidores de rede e 

concentradores de agência) utilizado, também, na área de uso geral • basicamente micros e 

109 Os principais \ançamentob' que podem ser refuridos são: 

- Sid: lança, em !988, con~entradores de agência baseados oo seus micros PC XT {Síd 500) e nO$ ~~eus 

~upennicro& (!ínha SMX); em agosto de 1989, anuncia os primeiros sís:tenws "abertos" de AB, incluindo diferentes 

típos de terminais financeiros (familia Sid 100) baseados em mlcrop:rocessadorea Intel 6088 e no~ sistema operacional 

DOS. 
- l\!lutw: anuncia, em setembro de 1989, o seu 'Sistema Banktec Distribuído", no qual os mesmos 

programas deeenvolvidos para o processamento das lfBnsações bancáriBS nos mainframes do banco itaú foram 

"portados~ para plataformas de hardwa~ constituídas por wrWes enxutas de microcomputadores do tipo PC. 

- Digirede: comercializa, desde 1988, concentradores de agência baseados na sua linha de supennicros 

('8000"); lanç~. em 1990. o seu sistema "agência 90", com um concentrador baseado num micro 386 (rodandoo "SCO 

Unix") e com terminais financeiros inteligentes apoiados em platafonnas de tipo PC I DOS. 

- Edisa: lança, em setembro de 1990, um ~istema de AB apoiado num concentrndor de tipo 386- rodando 

o sistema operocional Xenix (um "Unix-!ike") -,em terminais financeiros inteligentes baseados em mictoprtlCe~sadores 
de- 16 bits e 1111 rede privada de pacotes da HP. 



ll6 

supermicros dependendo do porte das agências. Além de acarretar importantes vantagens para os 

usuârios ~ em termos de menores custos, maior facilidade de desenvolvimento de programas 

aplicativos e maiores possibilidades de utilízação conjunta de produtos de diferentes fornecedores ~ 

este novo tipo de solução deverá conferir aos principais fabricantes do segmento uma considerável 

flexibilidade no âmbito das decisões sobre a origem das tecnologias a serem utilizadas, aumentando 

a viabilidade de eventuaís estratégias de desverticalizaçào, ao "estilo" da Procomp. 

2.3 -As Principais Alterações nas Fontes de Tecnologia Utilizadas no Período 

1990/1991 

A partir da posse do governo Collor, a índústria brasileira de Informática entrou numa fase 

de relativa inde:finição quanto às mudanças a serem introduzidas na sua normativa institucíonal. 

Entretanto, mesmo antes da aprovação, pelo congresso nacional, da nova legislação para o setor, 

ficou claro que as principais diretrizes da PNI seriam profundamente alteradas, criando-se um 

contexto competitivo totalmente distinto àquele que tinha vigorado até então. Desta forma, 

tomando como referência, num primeiro momento, os pronunciamentos realizados pelo poder 

executivo a respeito dos rumos a serem adotados pela nova política industrial e tecnológica e 

baseando-se, posteríonnente, nos dispositivos legais emanados do legislativo, as empresas 

brasileiras de infonnática iniciaram- já em 1990 e, com mais vigor, a partir de 1991- um amplo 

processo de reformulação das suas estratégias competitivas. 

As alterações realizadas nestas últimas estiveram motivadas, pelo menos na indústria de 

computadores e periféricos, por dois tipos de fatores. De um lado, o anunciado relaxamento das 

restrições existentes à atuação, no país, de empresas estrangeiras - seja através da fabricação local, 

seja medíante a ímportação de seus produtos ou via realização de contratos de transferência de 

tecnologia para empresas nacionais - criou uma ameaça à relativa estabilidade das estruturas de 
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mercado presentes nos vários segmentos dessa indústria, colocando em risco as lideranças que 

tinham sido constituídas ao longo da década de oitenta. De outro lado, a abertura do mercado 

interno às importações de produtos estrangeiros e o fim das exigências governamentais em relação 

à origem das tecnologias utilizadas e ao grau de nacionalização dos produtos fabricados pelas 

empresas nacionais, provocaram, no que se refere às formas possíveis de atuação destas últimas 

nos vários segmentos de mercado da IBCP, uma ampliação do leque de opções disponíveis, 

configurando uma situação de maior flexibilidade frente à ameaça de um acirramento da 

concorrência nesses mercados. 

No âmbito da origem das tecnologias utilizadas, o imperativo do desenvolvimento local, 

estabelecido pela PNI - salvo casos excepcionais devidamente avaliados pelas autoridades 

competentes - para todos os segmentos de mercado da IBCP, foi substituído pela criação de 

incentivos direcionados especificamente para as empresas que venham a fazer esta opção, sem 

nenhum tipo de penalização adicional para aquelas que optem por outras alternativas. Assim, 

foram eliminados os anteriores entraves para a realização de acordos de licenciamento, abrindo-se, 

inclusive, a possibilidade de efetuá-los no bojo de eventuais associações entre capitais nacionais e 

estrangeiros - "joint-ventures". Além disso, com a eliminação das barreiras não tarifárias para a 

importação de insumos, subconjuntos e produtos finais, as empresas atuantes na IBCP passaram a 

contar, também, com o recurso à suspensão - parcial ou total - das suas ativídades de produção, 

sendo que a única consequência da opção pela simples comercialização de produtos estrangeiros 

passou a ser o afastamento das condições de acesso a uma parte dos incentivos fiscais 

estabelecidos para o setor. 

Com a supressão da maioria das fonnas de regulação estatal da atividade produtiva 

privada - as principais exceções seriam o estabelecimento de um novo conjunto de incentivos 

fiscais e a persistência de uma proteção tarifária seletiva - verificou-se, já no período transcorrido 

até os primeiros meses de 1992, um claro movimento na direção de um aumento na participação 
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dos produtos baseados em tecnologias importadas no faturamento total da indústria. De um lado, 

observou-se uma tendência generalizada à substituição (parcial ou total) das atividades locais de 

engenharia reversa e desenvolvimento próprio de produtos peJa realização de acordos de 

lícenciamento (com ou sem "joint-venture") ou distribuição (em regime de "OEM" ou não) de 

similares estrangeiros. De outro lado, nos casos em que essas atividades foram preservadas, 

entrevistas realizadas nas próprias empresas pennitem vislumbrar uma queda na participação de 

mercado dos produtos respectivos, a qual é atribuída à mais ampla variedade de modelos e ao 

maior grau de atualização tecnológica apresentados pelos seus novos concorrentes. 

Quanto à relativa homogeneidade observada anterionnente nas opções estratégícas das 

empresas atuantes em segmentos de mercado detenninados, pode-se dizer que ela deverá ser 

mantida, pelo menos em relação ao dilema geração local I uso de tecnologia estrangeira. Nos 

segmentos em que esta última mostra-se predominante, no entanto, verificaram-se opções 

diversificadas quanto ao típo de relacionamento estabelecido com os parceiros externos, sendo 

observados desde acordos de distribuição até "joint-ventures", passando pelo licenciamento de 

produtos específicos. 

Nos parágrafos seguíntes, serão apresentados os pnnctpaiS movimentos ocorridos nos 

segmentos tratados nos ítens iniciais deste capítulo, os. quais serão (re)agrupados em fi.mção do 

grau de continuidade ou ruptura das trajetórias anteriores de licenciamento, engenharia reversa ou 

desenvolvimento próprio das tecnologias utilizadas nos seus produtos. 
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2.3.1 - Superminis e Impressoras de Linha: o Fortalecimento dos Vínculos 

Externos nos Segmentos em que o Licenciamento já era Predominante 

Como foi assinalado no ítem 2.2.1, os princípaís fabricantes de superminicomputadores e 

impressoras de línha110 realizaram, em 1989, uma nova rodada de licenciamentos, que lhes 

permitiu, na véspera das recentes alterações da política brasileira de infomlática, efetuar uma 

ampliação e atualização tecnológica das suas linhas de produtos. Estas, à êpoca, encontravam-se já 

relativamente obsoletas e as empresas em questão jâ tinham descartado a possibilidade de 

desenvolver internamente novas gerações de produtos. De outro lado, a existência, por mais de 

uma década, de fortes restrições à operação local de empresas estrangeiras e a já considerável 

experiência dos fabricantes nacionaís no atendimento da demanda interna através de produção 

local, configuravam um cenário favorável à realização de acordos de transferência de tecnologia 

em condições melhores do que as obtidas no passado - em termos, principalmente, da 

contemporaneidade dos lançamentos locais e intemaci.onais_ 

Desta forma, pode-se dizer que as empresas em questão realizaram o seu "ajuste" antes 

mesmo da implantação do novo arcabouço institucional, pelo que esta teve ímpactos pouco 

significativos nos segmentos respectivos, !ímitando-se a consolidar as opções já realizadas. Neste 

sentido, as parcerias já existentes com fabricantes estrangeiros foram, até onde temos notícia, 

preservadas e, em pelo menos duas das três empresas com acordos mais recentes de lícenciamento 

de 5\lpenninís. foram iniciadas negociações para a realização de "joint-ventures" - Elebra/DEC e 

Edísa/HP. Nos dois casos, a efetivação destes acordos deverá acarretar uma ampliação das linhas 

de produtos das respectivas empresas nacionais, sendo que na Edisa a linha de produtos deverá 

abranger o conjunto dos produtos da HP e na Elebra ela ficará restrita aos computadores de porte 

110 O segmento de minicomputadores não sení abordado neste ít.::m dado que, no fina! da décmd!.l de 

oite:nta, a lTillior parte do9 produtos re>!Fctívos encontrava~oe deseonlínuada. Em 1988, a participaçio deste segmeruo 

no faturamento total das empresas nacionais fabricantes de computadores e periféricos e111 de J,l%- tabela 1,3. 
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médio fabricados pela DEclll_ De outro lado, tanto estas empresas quanto também a Itautec ~ 

que licenciou, em 1989, a línha "AS 400" da IBM ~deverão passar a comercializar uma gama 

mais ampla de modelos de supenninis, incluindo aqueles de menor porte. anterionnente "vetados" 

pela SEI com o objetivo de proteger o segmento de supermicros. 

No segmento de impressoras de linha, é pertinente destacar a opção da Digilab pela 

constituição de um "port:fulio" diversificado de fornecedores de tecnologia~ no caso, sob a forma 

de acordos de lícenciamento com as empresas Nec, Delphax, Data Products e IBM. As vantagens 

deste tipo de estratégía encontram~se na maior flexibilidade apresentada no atendimento das várias 

faixas do mercado local e nas maiores possibilidades de preservação da marca da empresa nacional 

que, além dísso, fica em melhores condições para negociar novos acordos no futuro, evitando uma 

excessiva dependência em relação a um único parceiro estrangeiro. Já no segmento de superminis, 

o risco desta perda de autonomia aparece como mais elevado mas, pelo menos no caso das "joint-

ventures", ele é compensado pelo maior horizonte temporal dos acordos respectivos. Quanto à 

Itautec, pode-se dizer que a sua maior vulnerabilidade às eventuais mudanças de estratégia da sua 

fornecedora de tecnologia - o seu acordo com a IBM possu1 uma duração de cinco anos 

(renováveis) - poderá ser contrabalançada pela realização de investimentos dirigidos a constituir 

"ativos tecnológicos" próprios, que lhe permitam obter um certo controle do mercado local e criar, 

assim, laços de interdependência com aquela 112 _ 

111 A DEC ~omercia!iuu-á os seus miçrocomputadores através de uma "joint-venture" a ser efetivada com 

a Microtec. Quanto aos computadores de grande porte, des senlo fabricados nu país pela própria subsidiária da 

~mpresa, cuja fábrica foi inaugurada em Campinas em 1990. Cabe notar que tanto a DEC quanto a HP possuiam, 

desde \984, acordos de lransferência de tecnologia com a Elebra e a E.din, respectivamente. Já no caso da ltaulec, que 

niio reali;<ou 'joint-venture", os vínculos existentes com a IBM !imitavam-•e ii distribuição de seus sistemas 4381. 

112 Segundo foi ap<.mtado em entrevistas reali:atdu na ltautec, esta empn:sa deverá investir na área de 

servíço3 de suporte aos usuârios, assim como no descnvolvimoento interno e externo (em software housea 

independentes) de prognun&s aplicativo~ pan o~ sistemas AS 400, de manein a gerar "soluções cuS!omi:atdas" para o 

mercado brasileiro. Com isto, pretende-se alcançar o controle deste último através do fornecimento de servi~os 

diferenciadoo, fazendo ~om que a IBM, mesmo livre das anteriores restrições à sua atuação independente, passe a ter 

um maior interesse na renovação, e ev.;:ntua! ampliação, du ~ontrato d<r. licenciamento re3pectivo. 
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2.3.2- Terminais de Vídeo: a Necessária Evolução dos Projetos Nacionais 

O principal acontecimento no segmento de terminais de vídeo vincula~se à íntrodução, no 

mercado local, de uma nova geração de produtos para o ambiente IBM, a ser fabricada, em acordo 

com esta empresa, pela TDA. Trata~se da família 3472 de terminais "inteligentes", lançada nos 

EUA em 1986 e que no Brasil vêm para substituir os modelos 3278, cujo projeto original data de 

1970. Os novos tenninais serão acompanhados de wna nova família de multicontroladoras (as 

3174), que também serão produzidas pela TDA Esta empresa, cujas vendas para a IBM, em 

regime de OEM, iniciaram-se em 1989, deverá reforçar a sua liderança no mercado local e 

encontra-se, para tanto, implementando significativos investimentos na amplíação e modernização 

da sua área industriaL 

Quanto aos concorrentes da TDA, pode-se dizer que, pelo menos no ambiente IBM, eles 

deverão enfrentar o desafio de renovar as suas linhas de produtos, de maneira a incorporar modelos 

capazes de emular a nova família de produtos desta empresa. Já nas outras faixas de mercado, a 

relativa estreiteza das quantidades demandadas localmente poderá estimular, em maior medida, o 

fornecimento via importações, pelo que as empresas nacionais terão que dispender maiores 

esforços no aprimoramento dos seus produtos ~ principalmente em termos do aumento do seu 

"MTBF" e da diminuição dos seus custos. Cabe notar, no entanto, que o segundo maior fabricante 

estrangeiro de mainframes estabelecido no país - a Unísys ~ preservou, da mesma forma que a 

IBM, os seus contratos OEM com fornecedores nacionais. 
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2.3.3 - Winchesters e Microcomputadores: da Engenharia Reversa à Compra 

de Tecnolo!tia Estrangeira 

Após o anúncio das primeiras medidas da nova política governamental para o setor de 

informática, a reação das empresas atuantes nos segmentos de winchesters e microcomputadores 

tém sido orientada pela busca de parcerias com empresas estrangeiras, de maneira a substituir - ou 
' 

em alguns casos, complementar - as suas próprias linhas de produtos, com tecnologias transferidas 

através de "joint-ventures\ acordos de licenciamento, contratos de distribuição ou, eventualmente, 

compra em regime de OEM, Em ambos segmentos, deve-se notar, as estratégias tecnológícas 

unpiementadas durante o período de vigência da PNI caracterizaram-se, principalmente, pela 

emulação. via engenharia reversa, de produtos estrangeiros. 

No caso dos winchesters, tudo indica que as parcerias preferidas pelas empresas nacionais 

(ou pelo menos aquelas acessíveis a estas últimas) não deverão incluir os acordos de tipo 'joint-

venture", sendo que os (novos) licenciamentos deverão ser minoritários em relação com os 

contratos de distribuição e compra de "kits" em regime "SKD" ("semí-knocked-down") e "CKD" 

(completely-knocked-down")113. De maneira geral, observa-se um movímento no sentido da 

desativação das atividades locais de P&D, sendo que o mercado deverá ser coberto, na sua quase 

totalídade, por produtos baseados em projetos estrangeíros. Neste sentldo1 deve-se notar que, neste 

segmento, a possibilidade de importar tecnologia em todas as faixas de produtos já tinha sido 

introduzida pela SEI em 1989. Esta medida, no entanto, não tinha provocado uma corrida à 

realização de novas parcerias externas, o que pode ser creditado à já comentada prática da 

importação "informal" de projetos estrangeiros - através da compra de subconjuntos críticos para 

os produtos em questão, aceitando as especificações técnicas elaboradas pelos fOrnecedores 

113 Nos contratos de tipo "SKD", slio realizadas no pais apenas as alividades de lfll)ntagem final düli 

produtos, utilizando-se ijU!x-.onjl.!niOil importado~. Nos cont:rato8 "CKD", os prüprios subconjuntos (e o produto final) 

são montados no pafa a partir de "kits" que incluem os componentes, partes e peças necessários para tal atividade. 
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respectivos: ou seja, mesmo antes de se tornar legal, o uso de tecnologia estrangeira já era 

generalizado 

Desta forma, pode-se dizer que entre os fabricantes de winchesters as principais 

consequências das recentes alterações no arcabouço institucional do setor encontram~ na 

viabilização de estratégias apoiadas na simples distribuição de produtos fabricados no exterior - a 

qual, além do mais, poderá ser realizada antes mesmo de outubro de 1992, dado que os produtos 

em questão foram retirados da "lista da reserva" em fevereiro deste ano. Entre as iniciativas deste 

tipo, podem cítar-se a da Hitech, que distribuirá produtos da Westem Digital, e a da Multidigit 

que, segundo declarações do seu presidente, também deverá seguir este tipo de estratégia. Quanto 

às empresas que têm realizado a opção pela manutenção, pelo menos parcial, das suas ativídades 

de produção local -entre as quais contam-se a Eiebra (com um novo licenciamento da Seagate) e a 

Qualitron - deve-se frisar que elas têm sido estimuladas a praticar tal estratégia pelo fato de que, 

desde novembro de 1991, as alíquotas para a importação dos principais insumos utilizados nos 

produtos em questão - motores de passo, mídias, cabeças de leitura e gravação, entre outros -

foram reduzidas a zero. 

Quanto aos fabricantes de microcomputadores, pode-se dizer que a sua opção pela compra 

de tecnologias estrangeiras assumiu uma maíor diversidade de formas contratuais que a que foi 

observada no segmento de winchesters. Desta forma, além de vários acordos de distribuição e 

compra de produtos em regime de OEM, verificou-se a ocorrência de pelo menos três 'Joint­

ventures" (Sidf IBM, Scopus/Nec e Microtec/DEC) e um acordo de licenciamento 00 tecnologia 

(Monydata!NCR). Em todos estes casos, as empresas em questão passaram a dispor de uma 

variedade de modelos maior que a oferecida no passado, destacando-se, neste sentido, a chegada ao 

mercado brasileiro dos micros compatíveis com a linha PS da IBM e o express1vo aumento do 

número de modelos portáteis ("lap-tops" e "notebooks ") comercialízados localmente. 
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Entre as empresas que optaram pela importação de prOOutos estrangeiros ~ realizando-se, 

eventualmente, a montagem dos mesmos no país - deve destacar-se o caso da Itautec, que, 

procurando preservar a sua marca e, ao mesmo tempo, manter wna maior flexibilidade na escolha 

das tecnologias a serem ofertadas nas várias faíxas de mercado, fechou acordos de distribuição e 

compra em regime de OEM com um amplo leque de fornecedores- entre os quais destacam-se a 

Intel e a Texas Instruments. Quanto ao resto das empresas que realizaram acordos do tipo acima 

referido, pode-se dizer que elas caracterizam-se por contar com pouca ou nenhuma experiência 

anterior no segmento de microcomputadores. É, no entanto, provável que estes fabricantes venham 

a aumentar as suas participações de mercado, contando para tanto com as vantagens competitivas 

advindas, dependendo do fornecedor escolhido, da sua associação com marcas de grande prestígio 

intemacíonal -entre as quais a Compaq, por exemplo ~ou da oferta de produtos a custos reduzidos 

-em particular nos acordos envolvendo a compra, em regime de OEM, de "clones" provenientes do 

Sudeste Asiático (particulannente de Taiwan)114 _ 

Sobre as perspectivas de que os esforços locais de desenvolvímento de produtos venham a 

ser mantidos no segmento de microcomputadores, pode-se dizer que elas são bastante limitadas_ 

Com efeito, o lançamento, entre 1990 e 1991, de novos modelos "topo de linha"- "486s", em geral 

- desenvolvidos localmente com base em atividades de engenharia reversa, deve ser atribuído ao 

fato de que os projetos respectivos foram deslancbados - eo em muitos casos, concluídos - antes da 

concretização das recentes parcerias externas. Com a chegada ao mercado local dos produtos 

envolvídos nestas Ultimas, os seus equivalentes nacionaís deverão ser gradativamente 

descontinuados, sendo que as exceções ficarão por conta de alguns modelos com custos inferiores 

aos dos seus similares estrangeiros_ 

114 Uma das motiva~ões para implemenl!l.r a~-ordos de distribuição de microcomputadores e•l.rangeiros, 

por parte deste tipo de fabricantes, (êm sido a sua utilização em atividades de integração de sistemas, substituindo 

produtos anterionnente adquiridos de empresas nacionais, tambc!Jn em regime de OEM. É o caso, por exemplo, da 

Procomp e ds Digirede, 
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2.3.4 Impressoras, Supermicros e Automação Bancária: a Relativa 

.Preservação do Desenvolvimento Local 

Os segmentos em que foram verificados, pelo menos no período 1990 /1991, maiores 

esforços de preservação das atividades internas de P&D são justamente aqueles em que os projetos 

desenvolvidos localmente, durante o período de vigência da PNI, apresentaram um maior grau de 

inovatividade em relação aos seus similares estrangeiros. Desta fonna, as reações observadas nas 

empresas respectivas, frente à possibilidade de que estes últimos venham a ser comercíalizados no 

país, têm sido orientadas, em geral, pela manutenção dos esforços de desenvolvímento, recorrendo-

se, eventualmente, a acordos de compra de tecnologia estrangeira, com o objetivo de complementar 

-e não substituir- as linhas de produtos anteriormente oferecidas. 

No caso das impressoras matriciais, este processo refletiu-se na realização de novos 

lançamentos (com tecnologia nacional) na faíxa de mercado em que as empresas nactonats 

possuem maior experiência, qual seja a dos equipamentos de 9 agulhas, velocidade média e dotados 

da robustez necessária ao uso professional em CPDs (ligados, em geral, a microcomputadores). 

Estes produtos, segundo a avaliação de executivos das principais empresas do segmento, 

beneficiam-se do fato de terem sido desenvolvidos a partir das necessidades especificas dos 

usuários brasileiros, pelo que eles se encontram em boas condições para enfrentar a concorrência 

dos seus similares importados115. 

115 Cabe nol.!lr que, no caso da Rima, a estratégia adotada tem ~ído a de m.anlli:r os investimentos 

(iníciados ainda sob a PNI) numa renovação geral dos seus produtos e processos produtivos, com o obj~tivo de se 

alcançarem relações preço/desempenho mais próximas das vigente& no exterior, Com isto, visa-se não apenas a 

manutenção de uma elevada participação no mercado interno mas, tllmbém, a efetiva~ão das condições necessárias para 

a realização de vendas externas- ~m particular no mercado europeu, no qual jâ foram fechados alguns contratos pan1 a 

exporta{;ã<.> de ímpresooraa e mecanism<ls de impressão. De maneira a alsvancar estes esfurços, a Rima adquiriu o 

<:ontroie sobre uma revendedo!'ll i1.11.!iana de produtos de infomuítíca e JJObre U!M empresa alemã do ramo de automação 

indust:r1al. 
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O mercado para este tipo de impressoras, no entanto, deverá contrair-se (em termos 

relativos) em consequência da chegada ao país, em melhores condições que no passado, de 

produtos baseados em tecnologias pouco conhecidas dos usuários locais mas que, no exterior, têm 

apresentado um dinamismo bem superior ao dos produtos mais vendidos no Brasil. Nestes 

mercados, as empresas nacionais encontram-se numa situação de maior vulnerabilidade, pelo que 

elas deverão apoiar as suas estratégias competitivas no estabelecimento de um leque - mais ou 

menos abrangente, segundo a empresa - de acordos de compra de tecnologia ou distribuição de 

produtos estrangeiros. É o que aconteceu, por exemplo, com as impressoras de não ímpacto, que 

desde 1989 são fabricadas através de acordos de licenciamento mas que, dados os elevados preços 

praticados, não têm alcançado uma difusão significativa. Da mesma forma, no caso das 

impressoras de 24 agulhas, a sua total ausência do mercado local durante o período de vigência da 

PNI (exceto através do contrabando) deverá chegar ao fim em função dos contratos de 

licenciamento assinados recentemente (entre janeiro e março de 1992) pela Ríma e a Elebra -

respectivamente com a Okidata e a Epson. De outro lado, na faixa de produtos dirigidos aos CPDs 

de médio e grande porte, a Elebra deverá complementar a sua fàmilia de produtos com a fubricação 

de seis modelos de impressoras matriciais de linh.a, licenciadas da empresa americana Printronix. 

No segmento de supennicros, verificou-se, entre 1990 e 1991, o lançamento de uma 

significativa quantidade de modelos 1'topo de linha", cujos projetos, em alguns casos, tinham sido 

iniciados ainda em 1989116. Apesar de que estes produtos teriam um desempenho comparável ao 

de vários dos novos supenninis disponiveis no mercado local - com preços bem inferiores -, as 

expectativas das principais empresas do segmento orientam-se no sentido de uma queda na 

participação relativa dos supem1icros nas vendas totais de computadores. Os fabricantes de 

116 Sem caráter exaustivo, podem listar-se, a título de exemplo, algun.!! lançamentos recentes de 

supernúcro• baseados no~ IDIIÍS pOSM!ltes m;croprocessadores da Motorola: 

• 68030 /50 MHz: EdiSII {m.llllbro de 1990), Cobf8. (abril de 1991); 

• 68.040: Dlglrede {junho de 1991), Sid (agosto de !991); 

- 88000 ("Risc"): Edisa (abril de 1991), Sid (agosto de 1991). 
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superminis, com efeito, beneficiar--se-iam da existência, no mercado brasíleiro, de uma significativa 

demanda reprimida pelos seus produtos - vinculada ao fato de que, até recentemente, só estavam 

disponíveis modelos relativamente obsoletos - e, além de oferecerem melliores possibilidades de 

crescimento em direção a equipamentos de maior porte e de disporem de maiores "bibliotecas" de 

software aplicativo, eles contariam com o respaldo de marcas de grande prestigio internacional. 

Desta fonna, espera-se que a divísão do mercado de sistemas de porte médio, entre ambos 

tipos de produtos, altere-se na direção de uma maior proximidade com a situação verificada a nível 

internacional, em que as vendas de supermicros representam só uma fração das de superminis, 

Neste contexto, a princípai ameaça aos esforços de desenvolvimento local observados no segmento 

em questão adviriam, não da sua vulnerabilidade à concorrência com produtos similares baseados 

em tecnologias estrangeiras, mas do eventual encolhimento do seu mercado, o qual poderia 

invíabilizar economicamente os respectivos investimentos em P&D, Até o momento, entretanto, 

apenas um fabricante de supermicros (a Labo) recorreu ao licenciamento de produtos estrangetros 

(da americana Pyramid), sendo que os mesmos, do tipo "multiprocessado", deverão complementar 

a linha anterior da empresa. De outro lado, a anunciada entrada da Elebra no mercado de 

supennicros (com produtos da DEC) mostra que pelo menos esta empresa • uma das principais 

fabricantes locais de supemúnis · possuí expectativas otimistas em relação às suas dimensões 

futuras. 

Quanto ao segmento de automação bancária, a avaliação existente entre os principais 

fabricantes nacionais é a de que os sistemas por eles projetados não deverão ser ameaçados pela 

eventual entrada de novos concorrentes no mercado local, o qual, dadas as suas importantes 

especificidades, deverá continuar exigindo soluções customizadas, desenvolvidas localmente. Desta 

forma, mesmo que as principais empresas estrangeiras do ramo venham a lançar os seus produtos 
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no Brasil, o seu mercado deverá ficar restrito aos b-ancos de "atacado" e com menor número de 

agências117, 

Este racmdmo, no entanto, não implica necessariamente a manutenção das estratégias 

praticadas durante o período de vigência da PNL Em particular, uma atitude que se estaria 

generalizando no segmento em questão é a de dimínuir o grau de nacionalização dos sistemas 

oferecídos, incorporando nos mesmos módulos projetados - e, eventualmente, também fabricados -

no exterioc Neste sentído, o objetivo perseguido pelas empresas nacionais seria o de aumentar a 

competitívidade dos seus sistemas através de dois tipos de expedíentes: de um lado, tentar-se-ia 

substituír determinados produtos nacionais - microcomputadores e caixas automáticos ("ATMs"), 

por exemplo - por similares estrangeiros com melhores relações preço/desempenho; de outro lado, 

procurar-se-ia complementar os sistemas em questão com novos equipamentos não disponíveis no 

mercado local -processadores tolerantes a falhas e redes via satélite, entre outrosl18 . As fonnas 

contratuais utilizadas até o momento vão desde a simples representação comercial até a realização 

de "joint-ventures" com empresas estrangeiras, sendo que entre os parceiros nacionais , além das 

empresas com atuação anterior no mercado de automação bancária, destaca-se a entrada da CPM 

(controlada pela Digilab), que deverá distribuir um amplo leque de produtos estrangeiros. 

117 Com efeiro, as características destas instituições aproximam~se maís das encontradas nos paíae$ 

desenvolvidos e, portanto, as suas necessidades de proc<:sSIImento d;: dados podel'ão ser corn:tanwnte preenchidas com 

produtos concebidos para ;:&t;:s úl!imos. Além disso, pelo m;:nor tamanho do~ seus sistemas, trQta-se de clientes menos 

~ensfveis ao tlltor preço na decisão de compra, o que elimina uma das principais vantagens dos produtos naciolll.lis. 

118 Em ambos casos, ~abe notar, a incoll'oração, nos sistemas das empresas nacionais, de equipamentos 

desenvolvídoo por terceiros fabricantes, é faci!il!ldo pela já referida tendêncía ao uso, no projeto daqueles, d<: hardware 

e software padronizados, 



CAPÍTULO III 

OS DETERMINANTES DA CAPACITAÇÃO TECNOLÓGICA 

NAS ÁREAS DE PRODUTO E 

PROCESSO PRODUTIVO 

No presente capítulo realiza~se uma análíse do padrão de difusão de capacitações 

tecnológicas na indústria brasileira de computadores e periféricos (IBCP). Neste sentido, 

focalizam~se, sucessivamente, as atividades de P&D e aquelas vinculadas à modernização dos 

processos produtivos. Em relação às primeiras, utilizam-se as informações incluídas no capitulo li 

desta dissertação, sendo que no caso das segundas os dados que sustentam o estudo realizado 

emanam, principalmente, do projeto "MA TEC" citado anterionnente e encontram-se expostos no 

presente capitulo. 

3.1 -Tecnologia de Produto 

Como foi comentado no capítulo precedente, o caráter tácito e cumulativo que 6 inerente 

aos processos de aprendizado tecnológico faz com que o conjunto de conhecimentos vinculados ao 

projeto dos produtos comercialízados por um dado grupo de empresas - a sua capacitação a nível 

da tecnologia de produto - seja o resultado, em grande medida, das trajetórias por elas percorridas 

em termos do escopo das suas atividades internas de P&D e do seu grau de recurso à compra de 

tecnologia de terceiros_ 

De acordo com o exposto no mesmo capítulo, estas trajetórias mostraram-se relativamente 

convergentes ao interior de segmentos de mercado determinados da IBCP, pelo que as eventuais 
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assimetrias existentes entre os principais concorrentes presentes nos mesmos - em relação, por 

exemplo, com o seu tamanho, grau de diversificação, participações de mercado, etc. -não parecem 

ter influenciado, de fonna significativa, as sucessivas opções por eles efetuadas no campo da 

origem das tecnologias utilizadas nos seus produtos. 

Além disso, comparando-se as trajetórias observadas nos principais segmentos de mercado 

durante o período de vigência da PNI, verificou-se que estes podem ser divididos em quatro grupos 

diferentes, caracterizados por apresentar "histórias" relativamente análogas. Da mesma fonna, com 

posterioridade à posse do governo Collor, a análise das alterações introduzidas nas estratégias 

tecnológicas das empresas dessa indústria, como consequência da reformulação da política 

respectiva, mostrou, no relativo ao dilema geração local/compra de tecnologia estrangeira, a 

permanência de uma considerável homogeneidade ao interior de cada segmento de mercado, assim 

como a presença de quatro tipos diferentes de reação frente às mudanças institucionais referidas. 

Em nosso entender, estes resultados são reveladoros da crucial importância que, para a 

análise do processo de difusão de capacitações tecnológicas, deve ser associada à presença de 

padrões de concorrência diferenciados, mesmo ao interior de indústrias detenninadasl. Esta 

avaliação fundamenta-se na hipótese de que o desenvolvimento dessas capacitações a nível das 

unidades empresariais constitui, dentro da lógica microeconômica que governa suas condutas, mais 

uma forma de aplicação de capita1, subordinando-se, por conseguinte, às expectativas que estas 

formulam a respeito das possibílidades de auferir lucros a partir de investimentos em "ativos 

tecnológicos"2. Na medida em que cada segmento da indústria pode- eventualmente- constituir-se 

1 O conceito de padrão de concorrência aqui utilizado é o que foi proposto por Possas (19&3), pp. 175-17&. Cabe !emlmu­

que o mesmo baseia-se em eiemenlos "'estruturais" e "de decisão": de um lado, "a inserção das empresas ou suas unidades de produção na 

estrutura produtiva, o que envoh-e desde os re<JU<:rirnentos tecnológiCQll à. utilização dos produtos"; de outro lado, "as estmtégi.as de 

concorrência, aban;ando as politicas de expansão das empresas lideres, em !OOoo os níveis". Uma "expressão-silltese" destas características 

po<k ser enoo~~trada no perlil das hlll"TeirdS à enlrada e à mobilidade pr=nt<:s 110 mercado respectivo. 

2 Fajnzylber e Pondé {1991), P· 2. 
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num "locus de concorrência capitalista" com características próprias do ponto de vista dos seus 

mercados, tecnologias e estratégias das empresas líderes, é natural que essas expectativas - e 05 

correspondentes investimentos - apresentem consideráveis especificidades inter-segmento e, desta 

forma, propiciem dinâmicas distintas no âmbito da capacitação tecnológica das empresas 

respectivas. 

Neste contexto, a relativa homogeneidade que foí verificada nas trajetórias seguidas pelas 

empresas ao interior de segmentos de mercado detenninados da IBCP pode ser interpretada de duas 

formas diferentes, que abordamos sucessivamente nos próximos sub-ítens. 

Assim, de um lado, é possível assumir que a ausência de assimetrias intra-segmento é uma 

consequência do fato de que as condutas das empresas em questão seriam condicionadas, 

principalmente, pelas características estruturais daqueles, sendo que o seu grau de liberdade para 

fonnu!ar estratégias diferenciadas no tocante às fonnas de acesso à tecnologia dos produtos 

respectivos, apareceria como muito limitado. Tratar~se-ia de uma particularidade do caso aqui 

focalizado, no qual a influência das dimensões estruturais do padrão de concorrência vigente em 

cada segmento de mercado mostrar-se-ia mais forte que aquela que advêm do âmbito das decisões 

estratégicas das empresas. 

De outro lado, uma segunda interpretação pode ser formulada com base na hipótese de 

que, independentemente dos condicionantes acima enfatizados, a referida homogeneidade seria uma 

decorrência da elevada interdependência existente entre as opções estratégicas das diferentes 

empresas líderes de cada segmento. Assim, por exemplo, a opção bem sucedida de uma delas por 

uma dada fonte de tecnologia - seja ela interna ou externa - pode se constituir num forte incentivo 
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para que as suas concorrentes sigam o mesmo caminho3. 

O primeiro argumento, deve-se notar, ao explicar a sunilaridade entre as condutas das 

empresas pela influência das dimensões estruturais dos contextos competitivos em que elas se 

encontram inseridas, pode ser aplicado, também, aos casos em que as mesmas atuam em segmentos 

de mercado diferentes. Para tanto, basta provar que, pelo menos nos aspectos relevantes à tomada 

de decísões no âmbito tecnológico, estes últimos possuem características similares. Já o segundo 

argumento têm a sua pertinência restrita aos espaços de mercado que possuem algum tipo de 

interdependência como consequência da sustítuibilidade ou complementaridade existente entre os 

seus produtos: só nestes casos é posssível entender a corespondente interdependência das decisões 

dos fabricantes respectivos. 

De qualquer modo, deve-se frisar que, da mesma maneira que as estratégias empresariais 

detem1inam e são determinadas pelo contexto estrutural em que estão inseridas, os fatores 

exlicativos das trajetórias estudadas que se associam a essas duas dimensões da dinâmica industrial 

operam, na prática, de forma interativa_ Assim, para que o seu potencial analítico seja devidamente 

explorado, é indispensável reconhecer o caráter complementar, e não excludente, de ambos tipos de 

determinantes. 

3 Tigre (1987), p. 92, por exemplo, ao comentar o <:pisódio do !icendamento de teçnologia para a produção local de 

supenninis- no qual várias empresas que se dispunham a desenvolver projetos de supennicrocomputadores para a me~ma. fain de mercado 

acabaram optando por realizar, tambêm.. acordos de transferência de tecnologia de ~uperminis estrangeiros - refere-se ;w fato de que "a 

'-'lllpresa licenciada consegue introduzir seu produto mais rapidamente no mercado e a cu.'rt<ls menores, inviabilizando assim o 

desenwlvimento próprio por parte dos seus concorrentes". 
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3.1.1 -Os Determinantes Estruturais 

As infonnações disponíveis sobre as características estruturais de cada um dos segmentos 

de mercado da IBCP foram divididas em dois tópicos diferentes, relacionados, respectivamente, a 

propriedades da tecnologia e da demanda associadas aos mesmos. Em todos os casos, priorizou~se 

o uso de indicadores de caráter relativo- e não absoluto- que permitissem realizar uma avaliação a 

respeito dos fatores de diferenciação - ou homogenelzação - existentes entre os vários segmentos. 

Por esta razão, para evitar comparações entre produtos de natureza completamente diferente, os 

indicadores em questão foram auferidos separadamente para computadores e periféricos, sendo 

posteriormente integrados ao nivel da análise. 

3.1.1.1 -As Características da Tecnologia 

Em relação à tecnologia dos produtos de cada segmento, a abordagem adotada pautou-se 

pelo objetivo de estabelecer uma medida da sua complexidade e grau de padronização. Neste 

sentido, partiu-se das seguintes hipóteses em relação à influência das características da tecnologia 

utilizada sobre as decisões aqui focalizadas. De mn lado (HipJ), assumiu-se que quanto maior ê a 

complexidade desta última, maiores são os desafios para as empresas que optem pela geração 

interna do projeto dos seus produtos - tanto em termos do volume de recursos a serem dispendídos, 

quanto da capacitação tecnológica prévia requerida para alcançar resultados satisfatórios - e, 

portanto, maior é, também, o estímulo para adquirir tecnologia de terceiros4. 

4 Uma hipótese análoga- a "4.1" -é fonnulada por Tigre (1985), p. 44, para explicar a â<.!cisi!o de oomprar tecnologia: "as 

empr= entram em acordos de !i«ncianwoto pll!& ter acesso a projetos de produtos ou processos de fabricação que não tem condições de 

ser desenvolvidos internamente". 
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De outro lado (Hip.2}, considerou~se que o grau de padronização da tecnología envolvida 

em cada segmento encontra-se diretamente correlacionado com a probabilidade de que as empresas 

respectivas recorram à sua geração interna- seja através de atividades de engenharia reversa, seja 

pelo desenvolvimento próprio dos produtos, Neste sentido, através do uso das soluções técnicas já 

incorporadas nos padrões adotados, a padronização da tecnologia possibilita a "ex:temalização" de 

uma parte importante das atividades de desenvolvimento, o que leva a uma diminuição dos 

requisitos - econômicos e de capacitação das empresas - associados à opção pela geração interna 

dos projetos, 

Além disso, do lado da "demanda", a padronização reduz as possibilidades de auferir 

vantagens competitivas a partir da diferenciação tecnológica dos produtos, pelo que estes tendem a 

ser muito parecidos, independentemente da origem da sua tecnologia. Com isto, os ganhos 

concorrenciaís associados à alternativa de compra (licenciamento) de tecnologias de última geração 

desenvolvidas por empresas estrangeiras lideres, vêem-se diminuídos e restringem-se ao âmbito das 

vantagens mercadológicas decorrentes da associação das empresas locais com marcas prestigiadas 

a nível internacional - por oposição às vantagens advindas de caracteristícas intrínsecas dos 

produtos. 

Uma situação extrema é encontrada nos segmentos em que a elevada difusão de certos 

"padrões de mercado", configurando fenômenos de "lock-ín", faz com que a opção pela reprodução 

dos produtos respectívos - geralmente através da engenharia reversa - se torne, mais do que wna 
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alternativa conveniente, um imperativo para a sobrevivência das empresas em questãt?. 

No campo dos computadores e dos sistemas de uso especifico, o estabelecimento dos niveis 

relativos de complexidade e padronização da tecnologia incorporada nos vários segmentos 

realizou-se através dos seguíntes critérios. Quanto à primeira, assumiu-se que ela estaria associada 

ao direcionamento (predominante) dos produtos respectivos para aplicações mono ou 

multiusuârias, sendo que estas - presentes nos minis, superminis, supennicros e sistemas de 

automação bancária - seriam responsáveis por uma maior complexidade nos projetos. Em relação à 

segunda, consíderou-se que os produtos mais padronizados são aqueles que se baseiam em 

arquiteturas de software abertas e componentes "de prateleira" - por oposição aos que utilizam 

arquiteturas proprietárias e componentes customizados (no caso, os minis e supennínis e os 

sistemas de automação bancária na sua primeira fase)6. 

Analogamente, no âmbito dos periférÍC()S, os produtos considerados como detentores de 

uma maior complexidade tecnológica são aqueles que incorporam dispositivos de mecânica fina • 

por oposição aos apoiados exclusivamente em circuitos eletrônicos, como é o caso dos terminais de 

vídeo. Por sua vez, o maior grau de padronização foi associado àqueles cujas especificações 
• 

constituem-se em parâmetros pré--detenninados sobre os quais as empresas respectivas não 

5 Como mctra Arthur (1988}, nos processos de concorrência entre diferentes tecnologias, é comum que estas fiquem mais 

":atrntivas" a medida que sua difttsão no ntercado aumenta. Estas situações, que Farrell e Saloner (1986) o;;aracterizam como aquelas em 

que há "beneficios de compatibi!idadeH, expliCllllMI."' pela ocorrtrwia (~=junta ou nii.o) de fenômenos divo:rros, entre os quais po<iern--se 

citar os aswciados ao "leaming by using", às "extema!idades de T"We" (de usuâríos) • Katz e Shapiro {1985) ·, às economias de escala na 

produçiio, aos retornos "infonnacionais" cres~-entes e ao surgimento de uma infraestrutura de produto~ e teCilologias intere!acionadall. 

Nestas condições, é possível (e provável) que novas tel.."!lologias que apresentem um potencial de <ksenvolvimento sup;:rior ao daquelas que 

já poosuem uma base instalada considerável sejam "vencidas" por estas Ultimas, que podem configurar "monopólioo tecnológicos" ou, peJo 

menos, ~;:Cntextos de "excesso de inérda" - relaciooados wm a relutância dos usuárioo a substitui·l;l!l por alternativas de desempenho 

aprimorado. Entende-se, ns.~im, a forma~-ão de "padrões de mercado". curo as quais as empresas pnx.uram obter oompatibilldad.:t 

6 Cabe notar que, segundo fuí levantado em entrcvil.1a reali;wla com um engenheiro que participou do projeto do supennini 

"S 3700" da ltautec (compative! wm a Wie 370 da IBM), o uso de arquiteturas. proprietárias,. quan® acon1panhado de urna política de 

garantir a wmpatíbilidade entre as suce~~Sivas gerllçôes de produtos, pode Si: converter numa fonte adicional de complexidade tecno16gica. 

Esta, segundo foi referido, seria urna decorrência do requisito de compatibilidade com arquiteturas eventualmet.IW ~envelhecidas", dado que 

estas inviabili:zariam o aproveitamento das "novas tecnologias disponíveis JlMll o ~eto de CPUs", difi;:ultando a obtenção de melhorias 

nas relações p~uldesempenho dos modelos sucessivO«. 
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exercem influência, diferenciando-se apenas na eficiência das soluções adotadas para a sua 

implementação ~ como ocorre entre os fabricantes de terminais e de winchesters_ 

Confrontando-se as características tecnológicas dos vários segmentos - quadro 3.1 - com 

as trajetórias descritas no capítulo 11- quadro 2.1 -,verifica-se que as hipóteses formuladas acima 

foram validadas pelas evidências levantadas mas mostram-se ínsuficientes, de forma isolada, para 

exphcar os caminhos seguidos pelas empresas respectivas- devendo, portanto, ser complementadas 

com outros elementos de análise. 

Assim, pode-se observar que todos os produtos que, pelo menos durante algum período, 

tiveram a sua tecnologia licencíada de terceiros (minis, supenninis, winchesters, impressoras de 

linha e matriciais), contam-se entre aqueles de maior complexidade tecnológica, o que valida, pelo 

menos parcialmente, a primeira hipótese formulada. Contudo, verifica-se também que alguns 

produtos que também possuem tecnologias complexas não foram objeto desse tipo de acordo 

(supennicros e sistemas de automação bancária) enquanto outros passaram, com o tempo, a ter os 

seus projetos gerados internamente (impressoras matriciais e winchesters). 

Da mesma forma, a segunda hipótese acima apresentada encontra uma clara sustentação -

superior à da primeira - no fato de que, em todos os segmentos classificados como detentores de 

uma maior padronização tecnológica, os projetos respectivos foram o resultado de atividades de 

desenvolvimento próprio ou engenharia reversa - com a única exceção dos winchesters, na sua 

fase de implantação. Além disso, esta modalidade mostrou uma total correspondência com o grau 

de padronização da tecnologia, sendo que em todos os segmentos em que ela foi utilizada (micros, 

terminais de vídeo e winchesters), este último foi considerado elevado. Sem embargo, os limites do 

poder explicativo da hipótese em questão ficam patentes ao se observar que dois segmentos em que 

ocorreram importantes esforços de desenvolvimento próprio - sistemas de automação bancária e 

impressoras matriciaís- não se contam entre os mais padronizados. 
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Analisando~se as características dos segmentos que se constituem em exceções à validade 

da primeira hipótese, verifica~se que em dois casos (winchesters e supennicros) eles possuem 

tecnologias que, além de serem relativamente complexas, possuem, também, uma padronização 

elevada (quadrante superior-esquerdo do quadro 3. 1 ). Assim, nestes casos pode-se argumentar que, 

independentemente da existêncía de outros fatores explicativos, a opção pela geração interna dos 

projetos respectivos associa-se á prevalência dos efeitos da segunda característica citada - elevada 

padronização- sobre os da primeira -elevada complexidade. Já nos outros dois casos (automação 

bancária e impressoras matriciais), o fato de que eles se constituem, também, em exceções à 

confínnação da segunda hipótese, faz com que o recurso a outros elementos de análise tome-se 

indispensáveL 

3.1.1.2- As Características da Demanda 

Os principais aspectos a serem enfatizados em relação à influência das condições de 

demanda sobre as trajetórias percorridas pelas empresas lideres de cada segmento da IBCP, no 

âmbito da origem das tecnologias utilizadas nos seus produtos, dizem respeito, de um lado, ao 

tamanho e dinamismo dos mercados respectivos e, de outro lado, ao grau de especificidade dos 

mesmos, em comparação com os seus congêneres internacionais 7 _ Com efeito, considera-se que 

ambos tipos de características encontram-se diretamente correlacionadas com a opção pela geração 

7 Por ~ificidades dos men:ados l=W!, entendem-se .1ll! caract<ristlcas diferenciadas da demanda exístmte no pais por 

d<ltenninados produtos, tanto em tetmos das suas especificações quanto do seu peso relativo na demanda total pelo tipo do: prodito 

envolvido - ~omputador ou periterico. No primeiro caso, o fato de que o produto demandado no Brasil possua especificações técnicas 

diferentes às encontradas em outros países é, em geral, uma decorrência das ne<:e!JSidades diversas dos !l!.uários ]()CII.ÍS. O mesmo fator pode 

explicar o segundo tipo de situações referida Contudo, em gera~ este aparece como consequência de diferenças existentes entre o leque de 

alternativas disp<mlveis no mercado local e internacional para a satisf&'l-'âo de uma dada necessidade dos usuários. Com efeito, restrições 

institucionais ou detkiências da oferta loca! podem fazer com que determinados produtos se encontrem aw;entes do mercado ou sejam 

of~ .:m co.,dições desfavoráveis. Isto afeta negativamente as vendas de produtos çompkment.ares e positivamente 1)!1 de produtos 

substitutos, alterando a. composição "tradicional" do mercado. 
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interna dos projetos em questão (respectivamente, hipóteses 3 e 4). 

Estas asserções fundamentam-se, em primeiro lugar, no fato de que o recurso a fontes 

internas de tecnologia é acompanhado, em geral, da realização de um maior volume de 

ínvestimentos que os requeridos para a nacionalízação de produtos licenciados, sendo que a 

velocidade de amortização dos mesmos ~ e a sua lucratividade esperada - depende crucialmente do 

volume e do ritmo de crescimento da demanda pelos produtos respectivos: quanto maiores são 

t.'Ssas variáveis, maior e também a probabilidade de que a realização interna dos projetos seja uma 

alternativa viável econonúcamente. Em segundo lugar, quando o mercado local apresenta 

especificidades consideráveis em comparação com os seus simílares estrangeiros, o estímulo ao 

desenvolvimento local decorre das menores expectativas de vendas que, nesses casos, associam-se 

à oferta de produtos licenciados, dada a provável inadequação das suas especificações ã.s 

necessidades particulares dos usuários locais. Adícionalmente, as especificidades em questão 

podem manifestarMse em expectativas diferenciadas quanto ao dinamismo relativo dos mercados 

nacional e internacional para detenninados produtos, influenciando as decisões sobre fontes de 

tecnologia através do mesmo mecanismo citado na hipótese 3. 

Tanto entre os segmentos de computadores quanto entre os de periféricos, o tamanho e o 

dinamismo relativo dos vários mercados foram estabelecidos com referência, respectivamente, à 

sua participação média no valor total da produção da IBCP entre 1980 (ou a partir do ano de 

implantação do segmento em questão) e 1988, e à taxa de crescimento do número de unidades 

vendidas no mesmo período. Estas variáveis foram calculadas para todos os segmentos8 M tabela 

3 .I M sendo que os mesmos foram classificados em função da sua posição em relação com a média 

8 A Unica ex~'e<jãO é constituída pelo segmento de automação bancária. para o qualnã<.l há dados CO!nparávei~ que po:m1itam 

r=lizar uma avaliação das dimensões e do dinamismo relativo do seu mercado. Com efcito, dada a natureza sW.tlimica dos produtos do 

segmento em questão, os dados disponíveis. refenmtes a apenas alguns produtos de uso especifico dos bancos • não pennitem efetuar 

estimativas confiáveis sobre a sua demanda total, qw tamWm inclui oompnu de produtos de uso geral. 



139 

do grupo de produtos correspondente ~ computadores ou periféricos, 

Analísando~se os resultados obtidos • quadro 3.2 ·, observa-se que o crescímento das 

vendas apresenta wna clara corelação com a opção pela geração interna dos projetos, sendo que 

todos os segmentos em que essa variável superou a média respectiva foram objeto de esforços de 

desenvolvimento próprio ou engenharia reversa - se não de inicio (como nos casos de micros e 

supennicros), pelo menos em fases posteriores à sua implantação (impressoras matriciais e 

winchesters). Inversamente, os segmentos situados nos quadrantes inferiores do quadro 3.2- taxas 

de crescimento inferiores à média - convergiram, com a úníca exceção daquele de tenninais de 

vídeo, para o uso de fontes externas de tecnologia (minis, supermínis e ímpressoras de linha). 

Em relação ao papel representado pelo tamanho dos vários mercados, deve-se frisar que a 

sua suposta influência sobre a origem das te<;nologias utilizadas não foi confirmada pelas 

evidências levantadas? sendo que nos agrupamentos constituídos com base nessa variável ~ 

quadrantes situados nos lados esquerdo e direito do quadro 3.2 - conviveram casos de engenharia 

reversa, desenvolvimento próprio e licenciamento. Desta forma, pode-se dizer que a hípótese 3 foi 

validada apenas no referente aos efeitos que o dinamismo - e não as dimensões absolutas ~ da 

demanda exerce sobre as decisões das empresas no âmbito tecnológico9. 

Quanto à hipótese 4, a dificuldade existente na construção de indicadores quantitativos que 

permitam aferir o grau de especificidade da demanda local pelos vários produtos faz com que a sua 

discussão deva apoiar~se em apreciações de caráter subjetivo que furam colhidas em entrevistas 

realizadas junto a empresas do setor. Neste sentido, a hipótese em questão teve a sua validade 

9 É pertinente comentar que, como foi referiOO no item 2.2 do capítulo Jl, também pode ser eslllbelecida uma relação causal 

inversa entre estas decisOes e o dinamismo dos ~rcados respectivos: no caso, o menor dinamismo dos segmentos em que as empresas 

licenciaram tocnologia seria uma consequência das condiyõ<:s desfavorâveis de preço/d=mpenho que teriam el>"lado associadas aoo 

produtos destes últimos. Contudo, mesmo assim. uma vez configurada a relativa estagnação d= mercados, ela se constitui num fator 

desestimu!ador de eventuais evoluções para a reali?.ação interna de novoo projetos. 
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confirmada pelo fato de que, em todos os segmentos em que ocorreram esforços locais no âmbito 

do processo de geração do projeto dos produtos, essas especificidades foram consideradas 

significativas. 

No caso do segmento de automação bancária, as caracteristicas diferenciadas dos produtos 

demandados pelos usuários nacionais - vinculadas, principalmente, ao perfil singular do sistema 

financeiro brasileiro, particulannente no segmento fonnado pelos bancos orientados para 0 

"varejo", já foram comentadas no capítulo anterior e podem ser resumidas da seguinte maneira: 

maior simplicidade, menor custo e maior facilidade de operação que as encontradas nos produtos 

estrangeiros. Neste contexto, pode-se dizer que há importantes barreiras unaturais" à entrada destes 

últimos, cuja inadequação às necessidades dos usuários nacionais se constitui num forte incentivo 

para o desenvolvimento local dos sistemas em questão. 

Uma situação análoga foi encontrada no segmento de impresoras matriciais, na faixa de 

produtos de velocidade "media" (200 a 500 caracteres por segundo) - a de maior expressão 

econômica., pelo menos durante o período de vigência da PNI (76% do segmento em !988). Neste 

caso, a especificidade do mercado local esteve vinculada ao elevado peso dos microcomputadores 

enquanto plataforma de processamento de dados das empresas brasileiras e ao relativamente 

grande volume de documentação impressa utilíz.ada nestas últimas. Estas características, segundo 

foi comentado por executivos deste segmento, fizeram com que a demanda se direcionasse para 

produtos dirigidos ao uso profissional em CPDs, relativamente mais "robustos" que os encontrados 

no estrangeiro para essa faixa de velocidade, e dotados de uma maior resistência ao uso 

continuado. 

Quanto aos fabricantes de supennicros, deve-se frisar que no Brasil o mercado por eles 

atendído apresentou, durante a PNI, dimensões amplamente superiores, em termos relativos, às 

observadas a nível internacional -em que eles constituem apenas um nicho de dimensões reduzidas. 
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Neste sentido, eles se beneficiaram da tardia introdução local dos superminís de 32 bits e ocuparam 

assim, progressivamente, o espaço deixado, na faixa de computadores médios, pelo envelhecimento 

dos minis de 16 bits - gráfico 3 .1. 

Já nos segmentos em que predominou o uso da engenharia reversa - mícros, winchesters 

(na sua segunda fase) e terminais de vídeo - as principais especificidades do mercado local 

origínararn-se no seu menor ritmo de incorporação dos modelos de tecnologia mais avançada 

disponíveis no mercado internacional, o que permitiu o retardamento do processo de obsolescência 

tecnológica dos produtos ofertados localmente, com o consequente alargamento relativo dos seus 

ciclos de vida. Nestas condições, diminuiu o volume de recursos a serem dispendidos anualmente 

pelas empresas nacionais para a atualização das suas línhas de produtos e, ao mesmo tempo, 

facilitou-se o acúmulo das capacitações necessárias a tal tarefa. 

No caso dos tenninais, este processo foi verificado, principalmente, entre os produtos 

dirigídos ao ambiente IBM e, como foi referido no capitulo 11, ele originou-se no impedimento 

colocado pelas autoridades governamentais ao lançamento, por esta empresa, de modelos mais 

avançados que o que ela já comercializava com anterioridade à reserva de mercado10. No 

segmento de microcomputadores, um fenômeno análogo ocorreu em relação à morosidade 

apresentada pelo mercado na sua evolução para os modelos "topo de linha" - sucessivamente, os 

"AT'\ os "386'~ e os "486" -, fazendo com que as vendas de produtos como o PC-XT se 

mantivesem superiores às dos seus sucessores, mesmo em circunstâncias em que eles tinham sido 

praticamente descontinuados nos EUA 11. Por últímo, no caso dos winchesters, os produtos de 

lO Veja-se ítem 2.2.3.2. A IBM e as suas COI1Ctlll"etlte no mercado de ll:mÚnais !imitaram-se., ~ntre 1977 e 1989, a introduzir 

inovaçõe:!lucrenwntais no modelo "3278~ (ou nos S<:US "clones"), lançado originalmente por essa empresa em 1970. 

11 Em !989, a produção de ffiÍCfocomput.adores do tipo PC-XT foi de 54.962 unidades, enquanto a dos modelos PC-AT-286 

e PC-AT-386 era de 20.404 e 2220 unidades, resfli!Clivamente. As vendas dos primeiros só apresentaram uma dimilluição em termos 

a.I:ISI".llutos a panir de 1990. M~ assim, da>;~ superlures, em valor, à scrna das vendas dos outros dois modelos citados­

USS 167,6 milhões frente a VSS l46,Z milhõe:!. Ikpin (1991), p. 56. 
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maior capacidade e baseados em tecnologias mais avançadas - de tipo "voice-.coil" - tiveram a sua 

difusão retardada pelo reduzido ritmo de crescimento das vendas dos micros mais "parrudosu, pelo 

que o seu peso nas vendas totais manteve-se in:furior ao dos modelos baseados em motores de passo 

- em 1986, os "steppers" ainda eram 80% do mercado - por um período superior ao que seria de se 

esperar em vista das suas inferiores relações preço/desempenho , 

É verdade que uma parte das especificidades do mercado locaJ - pelo menos as vinculadas 

à lenta evolução dos usuários para os modelos de tecnologia mais moderna de certos segmentos -

pode ser explicada por deficiências na oferta dos produtos respectivos - por exemplo, a tardia 

íntrodução desses modelos no mercado local e a prática de preços bem maíores aos verificados no 

mercado internacionai12. No entanto, isto não invalida o fato de que, a partir do momento em que 

ela aparece como um parâmetro contextual, a situação de relativa defasagem tecnológica dos 

produtos ofertados no mercado local aumenta a viabilidade das estratégias apoiadas na geração 

interna dos projeto dos mesmos. 

l:Z Sobre as defasagens "lenltOrnis na. introdução no Brasil doo suressivoo modelos de microromputadores, veja-se quadro 2.7, 

Quanto aos diú:renciais entre os preços dos produtos nadonais e estrangeims. C!ine (1987), p. 75, mostra que, em junio de 1985, o preço 

médio dos micros PC-XTbrasíleiroo era 1,49 mais alto que o de uma lllllOOtra representativa de empresas americanas. Já os dados de Tigre 

(1989} \IUgcrem que essa situação alterou-se significatiV!Ullente nos anos p<)Bteriores, sendo que a configuraç!o que inclui dois "drives" (de 

disoo flexível) e Jll<lnitor de vídw teve, entre agosto de 1986 e agosto de 1989, uma queda real de 42,3% no seu preço. Enlretanto, o 

mesmo autOf, realízando, em 1989, uma comparaçào doo preços medios de:s.1es produtos no Brasil (USS 2551 pelo dola.r oficial e US$ 

1473 pelo paralelo) com os verificados na França e na Inglatera (US$ 1203), mostra que eles ainda eram 112% m.Uores no caso da 

~~<>oficial e 22% superiores no daquda vigente no mercado pa.ralel<>. Além disso, dev<H~e frisar o fato de que esta cotação ~u 

uma rehltiva sobrevalorização neste periodo e o de que, para os produtos em quesl.ão, os preços na Europa, COillQ o próprio autor assinala 

são, em geral, superiores aos observados nos EUA. No caso dos winchestefs, pod~ fuer considerações analogas: como se mostrou no 

capitulo 11, os seus preços eram, de inicio, ~te elevados e, apesar de que eles diminuíram posteriormente - veja-se a nota 36 

desse capitulo - oo produtos em qu..,'lio mantiveram uma participaçilo excessivamente alta no cwto total dos sistemllli de mícroi.nformática. 

Quanto aos terminais de video, deve.se enfutiZM o lilto de que, mesrno EJa presença de irnpwtantes fàtores instituci<maiB que límitaram o 

lllllçamento de modelos atualizados por parte da IBM, teria sido poss.fveL. entre 05 fabriClUlles de "clone:s", a ímitaçio, via engenharia 

reven;a, dos m<:>delos. mais recentes dessa empresa. 
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3.1.2- Os Determinantes Estratégicos 

O entendimento dos fatores explicativos das trajetórias percorridas pelas empresas da 

IBCP no âmbito das fontes de tecnologia utilizadas nos seus produtos requer a consideração da 

dimensão estratégica necessariamente envolvida nas decisões correspondentes. Neste sentido, o 

procedimento adotado pauta~se pela fonnulação e posterior investigação de duas hipóteses - de 

caráter complementar - relativas à influência desta dimensão sobre os resultados observados no 

capítulo precedente. 

Em pnmmro lugar, asswne-se que essas decisões não podem ser visualizadas como 

simples variáveis resultado, explicadas exclusivamente pelos determinantes de caráter estrutural 

acima mencionados, os quais, apesar de delimitar um dado leque de oportunidades e restrições, não 

implicam a eliminação de certos graus de liberdade sempre presentes na fonnulação das estratégias 

competitivas das empresas (hipótese 5). Estes, cabe notar, variam em função das características 

das empresas - incluindo o seu "tinúng" de chegada ao mercado - e não são necessariamente 

incompatíveis com a convergência que, de maneíra geral, foi majoritariamente observada nas fontes 

de tecnologia utilizadas ao interior de cada segmento da indústria. Com efeito, como será mostrado 

mais adiante, os comportamentos que fogem à regra geral podem manter-se restritos a empresas 

isoladas, sem afetar a predominância da referida convergência. Alternativamente, eles podem 

generalizar-se ao conjunto dos fabricantes, mas isto a afeta apenas temporariamente. 

Neste sentido, postula-se que as empresas atuantes nos mesmos espaços de mercado, 

mesmo quando dotadas de certos graus de liberdade na sua fonnulação estratégica, apresentam 

wna signíficativa interdependência nos processos decisórios respectivos. Em particular, assume-se 

que elas são fortemente influenciadas pelos cursos de ação escolhidos pelos concorrentes que as 

precedem, de maneira inovativa, no atendimento de determinadas demandas dos usuários - seja 

através de fontes ínternas ou externas de tecnologia (hipótese 6). Assim, se, como mostra Tigre 
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(1984), "a pressão da competição pode ser uma razão mais importante para se entrar em acordos 

de licenciamento do que a própria dificuldade de compreender e desenvolver a tecnologia em sí"l3, 

o mesmo tipo de motivação pode ser encontrado. também, nos casos em que as empresas optam 

pela geração interna dos seus projetos em circunstâncias em que outros fabricantes já fizeram esta 

opção e acederam, assim, a fonnas vantajosas de diferencíação tecnológica dos seus produtos. 

Por último, deve~se notar que, no processo de escolha das fontes de tecnologia a serem 

utilizadas, os parâmetros fixados pela natureza destas e pelas características dos mercados 

associados a cada segmento da indústria só adquirem sentido se confrontados aos atributos 

econômicos e tecnológicos dos vários fabricantes. Neste sentido, a viabilidade técnica e econômica 

dos ernprendimentos associados à geração íntema dos projetos (principalmente nos casos de 

desenvolvímento próprio) mostram uma inegável dependência das estratégias implementadas em 

momentos anteriores, em especial no âmbito do progresso tecnológico, em que as capacidades 

acumuladas dependem crucialmente da experiência obtida com a atuação prévia nos mesmos ou em 

outros segmentos da indUstria14. 

Em relação à hipótese 5, a análise das trajetôrías descritas no capítulo li permite distinguir 

dois tipos de evidências que, sendo reveladoras dos graus de liberdade que, em maior ou menor 

12 Segundo as infonnações l'f:C()Ihidas pelo referido auWr em p<.:SqUÍSa realizada junto a dez l!lllpresas de computadore:l e 

pe:riféricos que tinham ef ... 'tllado quinze dos vinte acordos de licenciammto de tecnologia aprovados pela CAPRE e pela SEI até o início da 

década de oitenta.. a principal motivação das empresas que optaram por acordos de licenciamento (60% dos casos estudados) vincula-se à 

maior velocidade de entrada oo mercado que esta modalidade propicia, e aos menores riscos associados il ooncorrência com os produtos 

licenciados por outros fabricantes naciOilais ·, frente aos quais a!! empresas que optam pela geração interna dos projetos encontrar-se-iam 

em de!:<vantagem. A segunda razão mui!; citada ( 40% das respostas) é a dificuldade de se lidar, no cas<1 da realização OOs próprios projetos, 

com a elevada complexidade das tecnologia..~ em questão. A seguir, os entrevistados referem-se aos maiores custos e riscos envolvidos no 

dewnvolvirnento Pfóprio (27%) e às vantagens que adviriam, no caso do licenciamento, do ~ a marcas de pr~iglo internacional ou 

da continuidade de !!>Ventuais re!aciOfUII"lll!lll<> anteriores rom as empresas li~endadoras (27%)" Em Ultimo lugu {13%), citam-se as 

vantagenll de custo associadas à opção pela compra de tecnologia. Tigre (1984), p. 120. 

14 Na esfera das capacidades fmanceiras e corw.:rciais p<:>de-sc realizar um raciocínio análogo. Contudo, as empresa.~ 

controladas p<l1" "grupos eoonõmicos" têm, para aceder aos recursoo necessários á implementação das várias estratégias posslvets, uma 

menor dependência das suas l.r>ljetórias anteriores do que é verificado entre as empresas ditas independentes. 
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medida, encontram-se acessíveis as empresas por ocasião da escollta das suas fontes de tecnologia, 

comprovam sua validade. De um lado, hà os casos em que esses graus de liberdade se manifestam 

na existência de empresas que realizam opções diferentes daquelas adotadas pela maioria dos seus 

concorrentes, sem que isto implique a generalização (posterior) das condutas respectivas - tenham 

elas, ou não, resultados positivos. De outro lado, observam-se situações em que determinados 

fabricantes realizam opções de caráter inédito quanto às tecnologias utilizadas nos seus produtos, 

obtendo resultados favoráveis e sendo posterionnente imitados por outras empresas. Em ambos 

casos, as empresas em questão representam um papel fundamental na detenninação das trajetórias 

observadas no capítulo II. Assim, ou elas mostram às suas concorrentes os limites e as dificuldades 

envolvidas numa detenninada opção estratégica - incentivando-às, assim., a percorrer outros 

caminhos - ou, inversamente, elas provam, de forma pioneira, as possibilidades e vantagens 

associadas a escolha realízada, estimulando os outros fabricantes a adotá~la. 

Circunstâncias como essas podem ser encontradas, principalmente, nos segmentos em que 

predominou o recurso ao lícenciamento de tecnologia e à engenharia reversa. Entre os primeiros, 

podem citar~se os exemplos da Cobra e da Sisco, no mercado de minícomputadores -

respectivamente com projetos de desenvolvimento próprio e engenharia reversa -; o da Tecnocop, 

que desenvolveu tecnologia de impressoras de linha e o da Itautec, que realizou o único projeto 

local de um supenninícomputador de 32 bíts. As duas primeiras empresas, como já foi comentado, 

apresentaram um desempenho superior ao dos seus concorrentes que licenciaram tecnologia 

enquanto as outras duas não obtiveram resultados comerciais favoráveis. 

Já nos segmentos em que houve um recurso generalizado (ou pelo menos significativo, 

como ocorreu na fabricação de winchesters) à engenharia reversa, os principais exemplos situam­

se em empresas que realizaram experiêncías de desenvolvimento próprio, fugindo, mesmo que 

parcialmente, dos "padrões de mercado11 prevalecentes. Neste sentido, pode~se citar o caso da 

Scopus, que efetuou ~ sem grande sucesso de mercado - diferentes projetos de microcomputadores 
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"topo de línha", com características diferenciadas com respeito às que predominaram no resto do 

mercado15. A mesma empresa, no segmento de tenninais de vídeo, projetou uma solução SUl 

generis para usuários de sistemas IBM16, obtendo importantes receitas com a venda dos produtos 

respectivos - que chegaram a ser imítados por um outro fabricante - mas sem ultrapassar com os 

mesmos um patamar minoritário de participação no mercado, que continuou dominado pela 

solução dessa multínacionaL Por último, no segmento de winchesters, a Elebra lnfonnática 

destacou-se por realízar a especificação própria dos ínsumos críticos utilizados em alguns dos seus 

modelos, diferenciando-se assim da quase totalidade dos seus concorrentes, que limitou-se a emular 

produtos de empresas estrangeiras17. 

Quanto ao segundo tipo de situação referido - o quaJ fornece sustento, também, à hípótese 

6 - ele foi verificado, em primeiro lugar, nos segmentos em que predominou, desde a fase de 

implantação, o desenvolvimento próprio dos produtos. Nestes casos, a opção pelo uso de 

tecnologias geradas internamente foi reforçada com o sucesso alcançado pelas empresas que 

recorreram a soluções ínovativas no projeto dos seus produtos. 

Neste sentido, entre os fabricantes de supennicros, deve ser referida a opção da Edisa pelo 

sistema operacional UNIX: inédito no Brasil e com uma difusão ainda limitada a nível 

internacional, o mesmo seria posteriormente adotado pela grande maioria dos ofertantes desses 

produtos18_ Da mesma forma, na área de automação de agências bancárias, merece destaque o 

lS Veja-se not~ 54 do capítulo [L 

16 Tratava-~"' de- ~linúnar a ne-ces~>idade da respectiva controladora, nos casos em que as aplicações em questão exigiam um 

reduzido número de tmninais em cada locação. Veja-$e item 2.2.3.2. 

17 Veja-se nota 38 do capítulo H. Há de se notarque-n ~a commtada permitiu it E!ebra uma importanl<l redução no 

custo desses insumos.. com os correspondentes ganho.s competitivos nos preços dos seus produtos. 

18 Deve-se- fiisw- que a outra empresa pioneira no segmenW de sup~.'ll!Úcros - a Me-didata - optou, sem ~ucesso, por um 

sistema operacional concebido localmente- o MUMPS. 
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caso da introdução pela Procomp, em 1986, do conceito de processamento distribuído - através do 

uso de tenninais inteligentes ínterligados em rede: responsável por uma parte importante do sucesso 

de mercado desta empresa, o mesmo foi incorporado pelos seus concorrentes a partir de 1988. 

Situações análogas foram observadas nos segmentos que, após a sua fase de implantação, 

substituíram o recurso ao licenciamento por fontes internas de tecnologia. Neste sentido, podem-se 

citar as empresas que foram pioneiras nessa evolução, sendo posteriormente imitadas pelos demais 

fabricantes. É o caso da Multidigit, na faixa de discos magnéticos baseados em motores de passo, e 

o da Elebra Informática, na de impressoras matriciais. A trajetória destas empresas -e a dos seus 

concorrentes - confirma, além disso, a importância assumida, na definíção das possibilidades de se 

avançar nos processos de geração interna da tecnologia de produto, pelo acúmulo prévio de 

capacitações tecnológicas das empresas respectivas. Adicionalmente, comprova~se o potencial de 

aprendízado presente, também, nas experiências de licenciamento de tecnologia, as quais 

perrnitíram aceder aos conhecimentos necessários à realização local de novos projetos para os 

produtos inicialmente licenciadosl9_ 

Da mesma forma, os projetos de supermicros desenvolvidos pela quase totalidade dos 

fabricantes- e, em particular, pela Edisa -apoiavam-se na experiência que tinha sido adquirida na 

fabricação e comercialização de minicomputadores de tecnologia licenciada - nos quais, além disso, 

já tinham sido introduzidas pequenas modificações de caráter íncrementaJ20_ Esta experiência, 

pode~se argumentar, explica a facilidade com que essas empresas realizaram a evolução das suas 

191-lá de se nota.- que, segundo mostra Tigre (!9&5). p. 121, no flfl&l da década de setenta não exio1ia. no pais, uma ba.."' 

adeçua.da de profissionais qualificados na área de mecânica fina, ~o que est~ fator tma assumido c!Uáter critico na decisão das empr-'Das 

de adquirir tecnologia estrangeira lliiS faixas de produ!Qll correspondentes. 

ZO Cabe notar que no caso da principal wncomnte da Edisa ·a Digírede ·o projeto dos primeiros supcnnkros contou com a 

experiência acumulada pela sua equipe de projetistas na área de automação bancária e sískl'nllll de processamento de transações em tempo 
real. A EBC c a Pro!ógica, de outro lado, contaram com a capacitação. de natureza "acadêmica", disponível nos centros tmiversitários em 

que foram projetados os seus supenniL,-os. 
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linhas de produtos - em tennos, entre outras coisas, da sua velocidade e da capacidade de 

sustentação de terminais -, oferecendo soluções de caráter multiusuário relativamente eficientes. 

Analogamente, pode-se afirmar que, no mercado de automação bancária, o sucesso no 

desenvolvímento local dos sistemas utilizados pelos principais bancos nacionais foi viabilizado pela 

capacitação que as empresas pioneiras do segmento puderam absorver das gerências de 

processamento de dados existentes naqueles - através da absorção de pessoal destas gerências e/ou 

pela interação sistemática com as mesmas. 

Deve-se notar, no entanto, que há dois casos, nos segmentos de mitúcomputadores e 

winchesters, em que a hipótese 6 teve a sua valídade questionada. Com efeito, no primeiro 

segmento citado, a Cobra evolui com sucesso de um estágio de exclusiva utilização de 

licenciamento de tecnología para a fabricação de produtos projetados localmente, os quais lhe 

garantiram uma posição de liderança no ranking do setor, sem que isto provocasse a generalização 

da sua opção pelo desenvolvimento interno de tecnologia: como se mostrou no capítulo Il, os 

demais fabricantes de minis continuaram comercializando produtos com tecnologia licenciada. Já 

no outro segmento referido, a Elebra lnfonnática passou do estágio de engenharia reversa com 

compra de insumos críticos especificados por terceiras empresas (estrangeiras) para uma nova fase 

caracterizada pelo desenvolvimento interno das específicações destes últimos. As outras empresas 

do segmento, entretanto, não imitaram esta trajetória. 

A explicação da primeira "exceção11 pode ser encontrada no fato de que o produto de 

tecnologia nacional fabricado pela Cobra- o "Cobra 500" - foí o resultado de uma encomenda feita 

pelo GTE, em 1972, a equipes universitárias que geraram os protótipos em que se baseou, mais 

tarde, o projeto final desse produto - vide capítulo I. Assim, o seu desenvolvimento só foi possível 

pelo acesso da empresa a capacitações acumuladas fora da órbita industrial e, portanto, não 

necessariamente reproduzíveis por empresas com projetos restritos a esta última. 
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Quanto ao caso da Elebra Informática, cabe argumentar que, na medida em que a sua 

evolução para uma estratégia sustentada num maior esforço tecnológico interno ocorreu apenas na 

faixa de discos com ustep-motors" e não se estendeu àqueles baseados em tecnologias "voice-çoil", 

os seus concorrentes podem ter feito a avaliação de que o seu sucesso de mercado não seria 

duradouro. dado o fato de que as maiores perspectivas de crescimento de mercado situavam-se, já 

naquela época, na segunda faixa de mercado citada - associada aos micros de maior capacidade de 

processamento. Nesta, como já comentado, também foram verificadas tentativas de 

desenvolvimento local mas nenhuma delas apresentou sucesso comerciaL 

3.1.3 - Tecnologia de Produto: uma Síntese 

A análise das hipóteses formuladas a respeito dos determinantes das trajetórias percorridas 

pelas empresas da IBCP, no âmbito da origem das suas tecnologias de produto, permite afirmar 

que aquelas podem ser satisfatoriamente explicadas a partir da interação dos efeitos exercidos 

pelas caracteristicas estruturais dos segmentos em que elas atuam, com aqueles advindos dos graus 

de liberdade e da interdependência presente nas suas diferentes estratégias. Neste sentido, com a 

finalidade de sintetizar os resultados obtidos, é pertinente fazer uma confrontação das hipóteses 

acíma formuladas com as evidências levantadas no capítulo li, a respeito dos quatro tipos de 

trajetórias verificadas na IBCP, durante o periodo de vigência da PNI. 

Em primeiro lugar, destaca-se a trajetória de "típo 1", associada aos segmentos de minis, 

superminis e impressoras de linha, que desde a sua fase de implantação e com uma clara 

continuidade posterior recorreram a fontes externas de tecnologia. Estes segmentos confinnaram a 

validade de todas as hipóteses formuladas- exceto a 6, no caso dos minis da Cobra, já comentados. 

Assím, pode-se dizer que a recorrência no recurso ao licenciamento pode ser explicada pela elevada 

complexidade relativa das tecnologias envolvidas, pela sua reduzida padronização, pelo baixo 
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dinamismo da sua demanda local, pela sua não-especificidade e pelo reduzido sucesso comerciai 

das empresas que, implementando estratégias de geração interna de tecnologia, escaparam ao 

comportamento geral de suas concorrentes. 

Nos segmentos de impressoras matriciais e winchesters, incluídos nas trajetórias de tipo II 

~ evolução do licenciamento para a geração interna da tecnologia utilizada -, as hipóteses 1 e 2 

foram contestadas de maneira apenas parcial, sendo que as de número 3 a 6 permitem formular 

uma explicação razoável dos fatos observados. Assim, o recurso à compra de tecnologia na fase de 

implantação desses segmentos pode ser explícado pela sua elevada complexídade (hipótese 1) e 

pela limitada disponibílidade local de mão de obra capacitada na área de mecânica fina ~ veja-se 

nota 18 - mesmo em circunstâncías em que, pelo menos no segmento de winchesters, a elevada 

padronização da sua tecnologia (hipótese 2) facilitava o seu desenvolvimento. A posterior 

passagem para o uso de fontes internas desta última, por sua vez, explicar-se-ia pelo acúmulo 

interno de capacitações tecnológicas, as quais permitiram superar as dificuldades inicialmente 

encontradas. Além disso, essa evolução teria sido estimulada pelo considerável dinamismo e 

especificidade apresentados pela demanda dos produtos em questão, assim como pelo "efeito 

imitação" que se seguiu às primeiras experiências feitas nessa direção por empresas inovadoras de 

ambos segmentos. 

Analogamente, nos segmentos de microcomputadores e tennina1s de vídeo - trajetória de 

tipo III - praticamente todas as hipóteses formuladas encontraram sustentação. Assim, a 

recorrência na opção pela implementação de atividades de engenharia reversa pode ser explicada 

pela reduzida complexidade e elevada padronização da sua tecnologia, pelo elevado dinamismo e 

especificidade da sua demanda e pelo relativo insucesso das empresas que tentaram avançar para 

experiências de desenvolvimento próprio dos produtos em questão. A única exceção a estas 

considerações é constituída pela estagnação relativa verificada no segmento de tennínais de vídeo. 

Esta, no entanto, não afetou a pennanência dos esforços internos das empresas do segmento, 
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devido, provavelmente, à relativa estabilidade dos modelos comercializados. 

Quanto aos segmentos que, recorrendo desde o micto a projetos desenvolvidos 

internamente, seguiram trajetórias de tipo IV ~ supennicros e sistemas de automação bancária -

deve-se sublinhar o fato de que, possuindo uma complexidade tecnologíca relativamente elevada, 

eles contrariam a hipótese l. Contudo, esta situação pode ser explicada a partir da consideração da 

elevada especificidade do seu mercado local e das capacítações tecnológicas que, já á época da 

implantação dos segmentos em questão, encontravam-se disponíveis nas empresas pioneiras -

respectivamente, pela sua atuação na área de minicomputadores e pela sua absorção, das 

instituições financeiras que se constituíram nos seus primeiros clientes, de equipes técnicas já 

experientes nas atividades de projeto de sistemas. Cabe notar, além disso, que no caso dos 

supermicros um estímulo adicional pode ser encontrado na sua elevada padrorúzação e no 

considerável dinamismo das suas vendas. Em ambos segmentos, a opção pelo desenvolvimento 

próprio foi reforçada, ao longo dos anos, pelo sucesso comercial das empresas que, por via deste 

último, introduziram produtos com características inovativas. 

Por último, cabe destacar cinco resultados gerais da análise realizada. Em primeiro lugar, 

ela mostrou que os obstáculos que, sobre as estratégias de geração interna das tecnolog]as de 

produto utilizadas, são estabelecidos pela complexidade destas últimas, não podem ser avaliados 

numa perspectiva estática, sem a consideração do processo de acúmulo de capacitações 

tecnológicas que, ao longo do tempo, é verificado ao interior das empresas respectivas. 

Em segundo lugar, observou que, se a padronização da tecnologia exerce wn importante 

estimulo para a realização de atividades internas de desenvolvimento próprio ou engenharia 

reversa, a sua ausência não implica restrições insuperáveis para estes últimos, principalmente nos 

casos em que a sua contrapartida é uma elevada especificidade local nas características do mercado 

respectivo. 
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O efeito positivo desta especificidade sobre a opção pela geração interna dos projetos, 

assim corno o estímulo exercido na mesma direção pelo dinamismo da demanda associada aos 

produtos correspondentes, constituem o terceiro resultado obtido, sendo que o quarto diz respeito à 

reduzida influência do tamanho absoluto desta últíma, sobre as opções das empresas no âmbito das 

fontes de tecnologia de produto utilizadas. 

Em quinto lugar, verificou-se a existência de uma considerável interdependência entre as 

estratégias das várias empresas concorrentes num mesmo espaço de mercado, sendo que o sucesso 

eventualmente obtido por uma delas com uma detenninada fonte de tecnologia se constitui num 

forte incentivo para que a mesma seja adotada pelos demais fabricantes. 

3.2 - Tecnologia de Processo 

O estudo das capacitações tecnológicas acumuladas pelas empresas da IBCP nas suas 

atividades de produção realizou-se a partir de informações levantadas no primeiro semestre de 

1990, junto a onze dos principais fabricantes do setor21, É importante notar que os dados em 

questão já foram utilizados em outros trabalhos que, no entanto, adotaram ênfases diferentes na 

sua análise22. Mesmo assim, devewse sublinhar o fato de que as discussões mantidas com os 

autores dos mesmos assim como com os diferentes pesquisadores que com eles contribuíram 

resultaram de grande ajuda pam a elaboração deste item. 

21 As infurmaç:ões tbram levantadas no contexto do projeto MATEC citado oo capítulo Il. As empresas lffitUdadas, líOOres 

n<JS seus wgtrnmlo$ de aruação, são: ltaut<:c, Microtec, Monydata. Scopw, Sid, Edisa, Digirede, Elebra lnformâtica, Rima, TOA, Elehra 

Computadores. 

22 A lista destes trabalhos é a :wguint<:: Possas e Tauil~ (1990); Baptista.. Caulli!Wx, Possas e Tauile {1990); Fajnzylber, 

Licha e Pondê (1990); Fajneylber e Pondé {1991). 
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3.2.1 -O Contexto Internacional 

Até recentemente, a indústria eletrônica caracterizou--se peJa elevada intensidade de 

trabalho nos seus processos produtivos, constituídos essencialmente por atividades de montagem e 

controle de qualidade, executadas manualmente ou de fonna apenas semí-automatizada. fsto 

explica o considerável crescimento, especialmente a partir dos anos setenta, das empresas 

localizadas em países de industrialização recente com ampla disponibilidade de mão de obra barata 

- principalmente no sudeste asiático. Explica, além disso, o deslocamento para estes paises das 

atividades de produção de um grande número de finnas norteamericanas e europeias23. 

Ao longo da última década, no entanto, a intensidade de capital na produção de bens 

eletrônicos elevou-se de forma substanciaL Este processo, apesar de não eliminar totalmente as 

vantagens competitivas associadas ao baixo custo da mão de obra24, implicou uma importante 

redefiníção do padrão de concorrência vigente na indústria em questão. Citando Hewitt (1987), 

"a indústria eletrônica nos países da OECD, e em particular nos EUA, tem alcançado 
um nível de maturidade no qual a competitívidade industrial tem vindo a se basear não 
apenas na rapidez das inovações de produto mas também, crescentemente, na 
eficiência a nível da manufatura .. .isto significa automação e um completo 
repensamento da organização da indústria". 

Deve-se notar, no entanto, que a crescente difusão de equipamentos de automação de base 

microeletrônica nos processos produtivos das indústrias eletrônicas têm sido acompanhada, em 

23 Tauile (1988), p. 109. 

:Z4 Segundo Emst (1985). o aumento na intensidade ~m capital da indústria eletrônica aparece como um processo 

<.:M~p!ementar àquele de "industrial redeployment to developing countrie:;". Ocorreria de fato, uma consolidação de certa.::! posições 

adquiridas por empresas transnacionais en1 po.los de crescimento na periferia europeia e oo terceiro mundo, mediante a lf3nSferência para 

este!i, de atividades de manufatut'll automatizada de bens eh:triiníco:s. 
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geral, da introdução de importantes mudanças de natureza organizacional25. Estas, inspiradas 

quase sempre no "parailigma japonês", abrangem desde a alteração das práticas de admínistração 

de recursos humanos até a redefinição dos "lay-outs" das fábrícas26. Destacam-se, no entanto, pela 

sua ampla difusão e ímportâncía estratégica, as inovações organizacionais situadas a nível dos 

sistemas de qualidade e planejamento e controle da produção (PCP). 

Em relação a estes últimos, a tendência à diminuição da participação da mão de obra nos 

custos de produção das indústrias eletrônicas e o elevado peso dos materiais nestes últimos têm 

provocado um interesse generalizado pela implementação e otimização de técnicas do tipo "just-in­

time" (JIT). Estas, com o objetivo essencial de diminuir o volume de capital circulante utilizado, 

operam através do encurtamento dos "lead-times" -tempo transcorrido entre a emissão dos pedídos 

e a entrega dos produtos term..inados - e da obtenção de signíficativas reduções nos estoques de 

materiais e produtos em processo e acabados27. 

Adicionalmente, as técnicas em questão pennitem a apropnação de vantagens 

concorrenciaJS associadas à maior flexibilidade das empresas no atendimento das vanações de 

25 CitlllldO novamente Hewin (1987), p. 5, "é a comhinayã<> de mudanças tecnológicall incorporadas e não in(.'<'>tp<lfadas em 

equipamentos que está transf01mando o car.iw da indústria detrõnica da OECD". A reviirtà BMlneu Week, por sua vez. num infonne de 

junlw de 1986, afi~ma que os "novos equipamentos de automação" não podem ser efetivamente implementados nas "organizações 

e:W!trotes", o que implica, para as companhias que pretendam adoúHos, a necessidade de efetuar uma oompleta restruturação iotema. Para 

ilustrar a importância desta. cita-se o caso dos fabricantes noru:amfficanos de automóveis que, na primeira metade dos anos oitenta, 

realizaram pesados investimentos em automação mas, devido à ~ua subestimaçiio da importância associada às mudanças tecnológicas de 

tipo organizacional, fracassaram na t~'fltativa de diminuir a sua defasagem produtiva em relação !UJS concOITentes.japoneses. 

26 Kaplinsky (1988). por exemplo, afmna que, oo "paradigma japonês" -que viria a subrtítuir o "paradigma FQTdista" - o 

progresro tecnológico é core~iderado Hum processo total que engloba mudanças nas tecnologias de produto, nas tecnologias de processo e 

na organiução do processo de trabalho". Neste sentido. o autor lista sete carncterísticas principais do "paradigma japonés": a produção é 

puxada pela demanda; procura-se flexíbilidade em produtos e proces;rn;; a força de trabalho detém habilidades ~ tarefas múltiplas; 

procuram-se reduções substanciais de estoques; adotam-se políticas de qualidade do tipo "zero defeito"; "devo!V~:m-se" responsabilidades à 

miio de obra direta; busca-se o envolvimento da mio de obra nas melhoras técnicas. 

1.7 Hcwitt ()987). p.4, menciona o caso de uma plunta de minicomputadores da Hewlett Packard na Califomia que. após 

introduzir o "just-in-time" obteve uma redução de 97%no seu estoque de placas de circuito impresso (PC!s) em proces.w. O "!ead time" na 

fabricação de um ronjunto de 31 PC!s passou de 15 dias para 11,3 horas. 
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demanda - tanto em tennos do seu volume total quanto da sua composição. De outro lado, a 

produção com estoques mínimos leva a um aprimoramento pennanente da eficiência industrial -

com os consequentes ganhos em queda dos custos de produção e no awnento na qualidade dos 

produtos - sendo que, nessas condições, este é o único meio de se cumprir o planejamento 

previamente estabelecido28. 

Quanto aos sistemas de qualidade, a principal inovação introduzida nos últimos anos 

vincula-se à substituição da abordagem tradicional centrada no controle de qualidade por técnicas 

baseadas no conceito de garantia de qualidade. Este último caracteriza-se pela atuação preventiva 

no processo de geração dos produtos, de maneira a tomar desnecessárias as atividades corretivas 

tradicionais - consistentes na localização de não confonnidades e no seu encaminhamento para o 

respectivo re-trabalho. 

Para tanto, procura-se a conscientização e envolvimento de todo o pessoal com o intuito de 

aprimorar os métodos e procedimentos de trabalho em todos os níveis hierárquicos e em todas as 

áreas funcionais das empresas. Abrange-se~ assim, não apenas a produção propriamente dita mas 

também a especificação e o projeto dos produtos. Busca-se, com isto, facilitar a fabricação dos 

produtos, adequá-los às necessidades dos usuários e tomá-los menos sujeitos a falhas. 

3.2.2 - O Grau de Automação dos Processos Produtivos 

O processo produtivo de uma empresa de informática pode ser segmentado em três etapas 

28 Este aspecto é enfatiz.a.W por Amsdem (1989). Cabe notar que os sistema!; de tipo JJT abrang(m, tradicionalmente, oo 

fahriçantes de produtos finais e os= tOmecedores de insumos. Não se trilta, =w mostra a autora citada, de que os excessos de estoques 

se limitem a pas.slll" das prateleiras das empresas montadoras paraM dos seus fornecedores. No entllnta. a imp!ementaçio desses sistemas só 

pode ser estendida a e~o1es Ultimos quando ela já se encontra razoavelmente oümizada nas plantas das primeiras. 
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ou conjuntos de atividades básicas - às quais associam-se diversas atividades preparatórias e de 

apoio. A primeira etapa consiste na ínserção e solda de componentes em placas de circuito 

impresso, precedida pela montagem de cabos e acompanhada por procedimentos de teste e, em 

alguns casos, pelo "envelhecimento" (11bum-in") dos cartões montados - veja-se diagrama L A 

segunda etapa, encontrada somente nas plantas de discos magnéticos e impressoras, consiste na 

fabricação e montagem de partes, peças e subconjuntos de mecânica de precisão. Por último, a 

terceira etapa abrange a montagem do produto final, o seu eventual "hum-in" e os testes 

correspondentes. 

Para o efeito de realizar uma análise apoiada no maior número possível de observações, 

optamos aquí por considerar apenas a primeira e a terceira etapas, que se encontram presentes na 

quase totalidade das empresas pesquisadas - as exceções ficam por conta daquelas que optaram 

pela extemalízação das atividades em questão, contratando--as com terceiros. Os dados utilizados 

foram gerados, como já referido, no contexto do projeto Matriz Tecnológica, no qual foi levantada 

a infraestrutura existente em cada empresa para as atividades acima relacionadas. Essa 

infraestrutura foí classificada numa hierarquia - previamente elaborada - de patamares possíveis de 

sofisticação tecnológica, representados numerícamente: quanto maior a formalização e automação 

da atividade, maior o patamar - veja-se questionário da pesquisa em anexo. 

De maneira a aplicar métodos estatísticos na análise do padrão de difusão das capacitações 

vinculadas à modernização dos processos produtivos das empresas da IBCP, associou-se a cada 

uma das atividades que compõem estes últimos uma variável discreta "Vi" que, para cada empresa 

- ou "observaçào11 
-, assume o valor do patamar de sofisticação tecnológica correspondente na 

"Matec"29. 

2? Os patamares são n:presentad~ na Matriz Teçtmlógica, J.lOC 11úmeros inteiros. No ~'fltanto, na pesquisa de camp<> 

verificaram-se situações em que as empresas visitadas encontravam-se em situ~ int.ennedíárias, entre dois patamares. Nestes~ a 

correpondentc v-ariável Vi assutml Q valor médi<l destes últimos: !.S, 2.5. J.S. etc. 



!57 

Como pode ser verificado na tabela 3 .2, as infonnações coletadas sugerem a presença de 

significativas assimetrias nos processos de modernização produtiva das várias empresas. Com 

efeito, em cinco das oito atividades consideradas. o desvio padrão das variáveis respectivas é 

próximo de um e a sua proporção da média supera 33%, o que mostra a relativa dispersão destas 

últimas. 

No entanto, mesmo nestas condições, é possível utilizar os valores das modas para 

descrever os níveis de automação encontrados com mais frequência nas empresas pesquisadas ~ 

quadro 3.4. Assim, pode~se dizer que as situações observadas com maior frequência à época da 

pesquisa de campo eram: montagem de cabos semiRautomática: montagem manual e semi­

automática de cartões; solda por onda; ausência de "bum-in" de cartões; teste de cartões 

parcialmente automatizado; montagem manual do produto final com apoio de dispositivos 

especiais: "bum-in" monitorado do produto final {com tensão constante), ainda em processo de 

otimização; teste automático do produto final com significativa intervenção do testador/ajustador 

na fase de diagnóstico. 

Entretanto, deve-se notar que, se analisada a posição relativa de cada empresa nas várias 

ativídades consideradas .. que devemos omitir em virtude do compromisso de sigilo assumido por 

ocasião da pesquisa ~ verifica~se que não há, em geral, empresas que se destaquem do resto de 

maneira homogênea, ou seja, com patamares superiores (ou inferiores) para todas as atividades. 

Todas apresentam uma notória heterogeneidade interna, com grandes contrastes entre as diversas 

fases dos seus processos produtivos, mostrando liderança em algumas e defasagens em outras. Não 

é possível, pelo menos "a olho nu", estabelecer hierarquias claras entre elas, nem classificá-las em 

função do nível de similaridade existente entre as suas linhas de produção, em termos do seu nível 

de atualização tecnológica. 
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Esta situação, no entanto, pode ser explicada com base na hipótese de que as vánas 

empresas seguem trajetórias diferentes na automação dos seus processos produtivos. Neste sentido, 

as diferenças observadas entre elas não seriam o reflexo de velocidades diferentes de modernização 

mas de estratégias distintas na abordagem desta última, que não se manifesta em avanços graduais 

e símultâneos no conjunto das atividades de montagem e teste, mas na constituição de 11bolsões 

discretos de automação" em fases especificas dos processos produtivos, consideradas prioritárias 

pelas empresas30_ 

Apesar de não dispormos de informações detalhadas sobre a evolução no tempo do grau de 

automação das atividades de produção das empresas da IBCP, a hipótese em questão pode ser 

testada a partir da análise "transversal" ("cross-sectíon") dos dados disponiveís sobre aquele num 

detenninado momento31_ Neste sentido, o uso de métodos estatísticos de análise multivaríada 

permite, de um lado, investigar a existência de interdependências entre as decisões relacionadas 

com a modemízação das vâ.rías etapas dos processos produtivos e, de outro lado, agrupar as 

empresas com "padrões de modernização" símilares. 

Quanto ao primeiro objetivo, procedemos aplicando a metodologia de análise fatoriai32. 

Com esta, geraram-se, a partir das oito variáveis originais Vi (i=l,2,. .. 8}, quatro novas variáveis Fi 

(i=l,2,3,4)- os "fatores"- constituídas como combinações lineares das primeiras. Por construção, 

30 A expressão ''lw!são discmo de automação" é usada por Hcwitt (!986), p. 41, para descrever a siúl~ observada numa 

amostra de quinze empresas de infornlática e nove de cletrônica de conJ'lUmo: "toda a automação que já orom:u, ou que esta sendo 

programada, a curto ou médio prazo, nilo é de natureza integrada., ou se-ja, não eximem evidências da automação do sistema produtivo 

como um todo". O que interessa enfatizar aqui é, primeiro, que este diagnó!.1ico ainda encontrava-se vigente em 1990 e, segundo, que, 

dependendo &s prioridat.ks estratêgiCll!l de cada empresa. os "bolsões" sitt.uun·se em fases diferentes dos processos produtiws. 

3l Na verdade, as "obretvações" não foramsimultaneas, estctldeodo.se ao longo de um pllrioOO de seis meses, durante o qual 

rcalizo .. -se a p<:"&qUisa de campo. No entanto, na medida em que durante este intervalo não ocorreram fatos polítiCO& ou e~:onómicos 

importantes e dndo que a modernização dos processos produtivos constitui, pelo menos no brasil, um processo relativamente !roto, 

assumimos que as. informações dispontveis para as várias empNsa.~ refurcm-se a um mesmo momento do tempo. 

32 Sobre os fundamentos teóricos da metodologia de análise fatorial veja-se Joimson e Wicttem (1984), p.40J. A aplicação 

da. mesma foi feita com base fl{l progruma "Statgraphics", Versão 2.6. 
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a informação contida nas variáveis Vi é preservada nas variáveis Fi, sendo que estas apresentam a 

vantagem do seu menor número e de serem incorrelacíonadas entre si33. A matriz com os 

parâmetros das combinações líneais, rotada com o método "quartimax" - foi o que gerou os 

"melhores" resultados - é apresentada na tabela 3.3. Nesta verifica-se que os "fatores" são 

"influenciadosn, principalmente, pelas seguintes variáveis: 

- Fl é correlacionada positivamente com V3 e V5 e negativamente com V4 e V8; 

- F2 é correlacionada positivamente com VI e V7; 

- F3 é correlacionada positivamente com V2; 

- F4 é correlacionada positivamente com V6. 

Observa-se assim que as atividades de montagem de cartões (V2) e de produtos (V6) são 

objeto de decisões que apresentam uma considerável independência com relação às que se vinculam 

à automação das demais etapas dos processos produtivos. De outro lado, a modernização das 

atividades de montagem de cabos (Vl) e "bum-in" de produto final (V7) parece ocorrer, em geral, 

de forma paralela, sendo que, nesta fase dos processos, as empresas mostram-se homogeneamente 

adiantadas ou defasadas. Algo análogo ocorre com as atividades de solda (V3) e teste de cartões 

(V5) mas, no caso destas, verifica-se também que o avanço (ou defasagem) no seu grau de 

automação é acompanhado de uma relativa defasagem (ou avanço) nas atividades de "hum-in" de 

cartões (V4) e teste de produto final (V8). 

Esta análise pem1ite reduzir de oito para quatro o número de "vetores" em que são 

estabelecidas as prioridades estratégicas das empresas pesquisadas, por ocasião das decisões 

relativas à automação dos seus processos produtivos. No entanto, ela não esclarece a respeito de 

quais são as opções efetivamente realizadas e de qual é o nível de similaridade existente entre as 

33 Neste sentido, a análise fOi ti:ita com quatro fatores, devido ao .lllto de que com es!e número as "comuna! idades" - veja-~ 

tabela 3.3. apresentaram valores satisfatórios: superiores a 70%;:. em seis das oito variáveis, próximos ou superiores a 90%. 
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mesmas. De maneira a atender também a estes objetivos, aplicou-se uma metodologia de 

construção de "clusters", que consiste no agrupamento das empresas que apresentam patamares de 

automação da produção relativamente semelhantes34. 

Este procedimento conduziu à fonnação de quatro agrupamentos de empresas C'clusters"), 

denominados, respectivamente, "A'\ "B", "C" e "0". As médias das variáveis Ví no interior de cada 

um deles- veja-se tabela 3.4- podem ser visualizadas na figura 1, na qual cada raio das "estrelas" 

é proporcional ao valor de uma dada variável - figura 235. Cada "cluster" representa um 

detenninado padrão de modernização dos métodos e equipamentos utilizados nos processos 

produtivos das empresas pesquisadas e pode ser caracterizado por prioridades específicas na 

escolha das atividades a serem modernizadas. As atividades priorizadas em cada caso são as 

seguintes: 

- no "cluster A", a montagem de cabos {V 1 ), a solda de cartões (V3), a montagem do produto final 

(V6) e o seu "bum-in" (V7); 

-no "cluster B", a solda (V3) e o teste de cartões (V5); 

~no "cluster C", o "bum-ín" de cartões (V4) e o teste do produto final (V8); 

-no "cluster D", a montagem de cabos (Vi), o "bum~in" de cartões (V4), o "bum~in" (V7) e o teste 

do produto final (V8). 

De outro lado, além de mostrarem avanços notórios em detenninadas fases dos seus 

processos produtivos e de se situarem próximas à média em outras, as empresas dos vârios 

agrupamentos destacanHe por apresentar claras defasagens relativas em certas atividades. Estas 

34 0:; ''dusters" são fommdos de maneirn tal a maximizar a "dímància média" entre os mesmos- método "average linkage". 

Assim, pnx:ede-se, em fomm iterativa, agrupando rn.: subconjuntos de empresas que apresentam distâncias mínimas. !'ara uma exposiyão 

detalhada do mét:<.>do utilizado, veja-se Joimson e Wkhem (1984). p.552. A aplicação da. me!Odologia em questão foi feita wm base no 

programa "Statgrnphícs", versão 2.6. 

35 Trata-se de gráfieos do típo '~rar• comentados em Johnoon e Wichem {!984), p. 569. Eles foram construidos com 

hase no programa "Statgraphics". vemão 2.6. 
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são: 

-no "cluster A", o "hum-in" de cartões (V4); 

·no "cluster B", o "burn-in" de cartões (V4), a montagem (V6) e o teste do produto final (V8); 

-no "cluster C", a montagem de cabos (Vl), a solda de cartões (V3), o seu teste (V5), a montagem 

do produto final (V6) e o "bum·in" deste (V7); 

-no "cluster D", a solda de cartões (V3), o seu teste (VS) e a montagem do produto final (V6) 

Há de se notar que os resultados da análise fatorial se vêem confinnados pelo padrão de 

lideranças e defasagens tecnológícas relativas associado aos vários "clusters"36_ Assi.:m, estes 

aparecem homogeneamente adiantados ou atrasados em Vl e V?, de um lado, e VJ e VS, de outro, 

sendo que estas duas variáveis mostranHe inversamente correJacionadas com V 4 e V8. Além 

disso. a independência de V2 reflete-se no fato de que os quatro agrupamentos apresentam, para 

esta variável, valores próxímos a média da amostra em seu conjunto. No caso de V6, a sua 

índependêncía transparece na ausência de qualquer relação de proporcionalidade - díreta ou ínversa 

- com alguma das outras variáveis. 

Deve-se enfatizar, no entanto, o fato de que a explicação dos resultados alcançados remete 

a fatores de natureza tanto econômica quanto técnica. Estes últimos, pertencentes à órbita da 

engenharia de produção e situados, portanto, além dos límítes da nossa fonnação profissional, 

deveriam fornecer elementos de juizo acerca dos "trade-offs" presentes nas decisões sobre a 

automação dos processos produtivos - em tennos das vantagens e desvantagens associadas às 

diferentes alternatívas37 - e da sua relação com as características dos produtos, mercados e 

36 O "cluster A", pode. de certa. forma, se.- consider..OO como a única exceção dado que V5 (teste de cartiles) e V8 (teste do 

produto fmaJ} aparecem com valores próximos às respectivas médias amos!J'ais, ao passo que VJ (solda de cartões) apreseuta um valor 

relativamente elevado e V4 ("bum-in" de cartões) uma clara defasagem em relação aos outros ~clusters". A relação inversa entre, de um 

lado, V3 e V5 e, de outro lado, V 4 c V8, aplica-st: apenas de mam:ira par~ial. 

37 O detalhamento destes "trade-uffs" permitiria explicar, por exemplo, a "composição" dos fatores Fi, a partir do 

entendimento da intl:l'dependência exil;tente entre as decisõe5 de modernização das várias atividades de produção. 
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empresas envolvidas • em termos, por exemplo, da complexidade e grau de padronização dos 

produtos, das dimensões e grau de dinamismo dos mercados e do tamanho, grau de diversificação e 

parricípação de mercado das empresas. 

Contudo, a formulação e teste de hipóteses a partir destas informações exigiria um 

conhecimento aprofundado de matérias pertencentes ao dominio da engenharia. Por esta razão, 

optamos por focar a nossa análise na tentativa de estabelecer apenas a existência de uma relação 

de causa-efeito entre, de um lado, o nível de atualí:zação tecnológica das várias empresas e, de 

outro lado, a sua pertínêncía a um dado segmento de mercado ou conjunto de empresas com 

características similares do ponto de vista econômico. O mecanismo pelo qual essa relação é 

operacionalizada foi excluído expressamente do escopo deste trabalho. A análise em questão, 

efetuada a partir do estudo da composição dos vários "clusters" encontra-se exposta no item 32.5. 

3.2.3 - Os Sistemas de Planejamento e Controle da Produção 

De maneira a avaliar os avanços efetuados pelas empresas da IBCP, quanto à 

modernização dos seus sistemas de PCP, selecionaram~se cinco variáveis cujos valores foram 

levantados no contexto do projeto MA TEC As variáveis em questão íncluem desde um 

questionamento sobre o "posicionamento da gerência" em relação a políticas de tipo JIT" (V9) até 

informações objetivas sobre o sistema de PCP existente nas plantas respectivas ~ técnicas utilizadas 

(VlO), parque informático disponivel (Vll), nível de integração entre o sistema de PCP e os 

bancos de dados das diversas atividades de gestão (V12), grau de complexidade das atividades de 

PCP (Vl3). 

Os patamares de complexidade tecnológica que aparecem com maior frequência - as 

modas (quadro 3.5) - são: políticas de tipo JIT em início de implantação; sistema de tipo "MRP I" 
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já ímplantado; parque informático consistente em micros de tipo PC/AT; sistema de PCP que 

íncorpora as capacidades das nuiquinas e já está em contato direto com os departamentos de 

Compras, Vendas, Estoques e Custos. Contudo, a elevada dispersão das variáveis em questão - o 

desvio padrão das mesmas é, em todos os casos, próximo ou superior a 30% da média respectiva 

(tabela 3.5) -faz com que estas sítuações não sejam representativas da amostra pesquisada nem 

muito menos da indústria em seu conjunto. 

Procedemos, portanto, aplicando as mesmas técnicas estatísticas comentadas no item 

anterior. Assím, a análise fatorial pennitiu "sintetizar" as cinco variáveis originais em um sistema 

de três "fatores"- tabela 3.6. Os parâmetros destes mostram que exíste uma importante correlação 

positiva entre o fator FI e as variáveis Vll, Vl2 e Vl3, pelo que as dimensões dos sistemas de 

PCP a que estas três variáveis se referem tendem a apresentar níveis homogêneos de modernização 

tecnológica. Por sua vez, V9 e V lO são independentes entre si e das outras três variáveis, 

mostrando-se positivamente correlacionados com F2 e F3, respectivamente. Desta forma., pode-se 

dizer que, de maneira geral, o posicionamento existente nas várias empresas em relação às políticas 

de tipo JIT e à técnica específica utilizada no sistema de PCP não exercem necessariamente uma 

influência relevante sobre o tipo de equipamentos utilizados nem sobre a abrangência e 

complexidade dos sistemas respectivos. 

Os três "clusters" formados a partir das variáveis V9 a Vl3- tabela 3.7 e figuras 3 e 4-

validam, pelo menos parcialmente, estes resultados e permitem ter uma idéia dos padrões de 

modernização das atividades de PCP seguidos pelas empresas pesquisadas. Assim, observa-se que, 

à diferença do ocorrido no caso das variáveis relativas ao grau de automação dos processos 

produtivos, há um grupo de empresas - "cluster A" - que apresenta tun grau de modernização dos 

seus sistemas de PCP que é homogeneamente maior que o das demais e superior à média amostral. 

Quanto aos outros dois "clusters", pode-se dízer que o "C" possui os patamares mais baixos da 

amostra., ficando abaixo da média em todas as variáveis exceto VIO. O HcJuster B", por sua vez, 
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situa~se numa posição íntennédiaria, próximo da média amostral em V9, Vll e Vl3, abaíxo da 

mesma em V lO e acima em Vl2. 

Cabe notar que a variável referente ao posicionamento da gerência em relação ao JIT (V9) 

mostraRse posítivamente correlacionada com aquelas associadas à infraestrutura disponível para as 

atividades de PCP (VII) e à abrangência e sofisticação do sistema respectivo (Vl2 e Vl3). Este 

resultado mostra que a decisão de adotar políticas de tipo JIT influencia positivamente o processo 

de desenvolvimento e modernização dos sistemas de PCP - mesmo nos casos em que a 

implementação do JIT ainda é incipiente, como ocorre no ucluster B". 

De outro lado, a independência entre a técnica de PCP adotada pelas empresas (variável 

VIO) e o grau de sofisticação e abrangência dos equipamentos e sistemas utilizados pelas mesmas 

(variáveis Vil, Vl2 e V13) foi confirmada pela análise de "clusters" R ela já tinha sido sugerida 

pela aruilise fatorial. Com efeito, apesar de que no "duster C" as técnicas de tipo MRP I ou 11 já 

estão difundidas- VIO é relativamente elevado-, ele apresenta, nas variáveis VII, Vl2 e Vl3, 

claras defasagens em relação ao "cluster B"38, que utiliza técnicas mais simples- lotes variáveis a 

intervalos fixos, por exemplo. Portanto, na ausência de um posicionamento favorável dos gerentes 

das plantas em relação aos sistemas de tipo JIT -é o caso do "cluster C" -, a adoção de técnicas 

relativamente mais sofisticadas - como as de tipo MRP - não exerce uma influência relevante sobre 

o processo de modernização dos sistemas de PCP. 

38 Entre outra.~ defasagens do Kduster C" em relação ao "B", podem-se citar as seguintes: : o.s equipamentos infonnãticos são 

de baixa capacidade (PCs XT ou AT), o PCP ainda não está em oontato direto com Custos -nem com Vendas em algum casos-, e!e não 

corthectl a capa<..'idade das máquin.as, niio t capaz de sanear estoques., não mede o S<!U giro, não realiza simulação de cenários, etc. 
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3.2.4- Os Sistemas de Qualidade 

Seis variáveis constantes do banco de dados do projeto Matec foram utilizadas na análise 

dos sistemas de qualidade das empresas da IBCP. Tal como no caso do PCP, a primeira das 

variáveis (Vl4) visa fornecer wna síntese do sistema de qualidade das empresas visitadas, com 

ênfase no posicionamento da gerência da planta em relação às mais recentes inovações tecnológicas 

na área em questão~ no caso, as vinculadas ao conceito de "garantia de qualidade". Já as outras 

variáveis associam-se a aspectos específicos dos sistemas disponíveis: a sua cobertura (Vl5), a 

documentação utilizada (Vl6), a infraestrutura disponível (Vl7), a sistemática de movimentação e 

armazenagem de materiais (VIS) e o tipo de treinamento efetuado pela empresa na área de 

qualidade (Vl9). 

A dispersão das variáveis -tabela 3,8 -é, em geral, elevada, sendo que a principal exceção 

é dada por Vl8, em que 70% das empresas situam-se no mesmo patamar- o sistema de transporte 

e armazenagem evita danos aos produtos, rastreiam~se ítens críticos e há sistemática de tratamento 

de não conformidades, que possuem áreas específicas dentro do lay-out da planta. As modas das 

outras variáveis, com frequências entre 30 e 50%, são as seguintes (quadro 3.6): há orgão 

específico para controle de qualidade e foi dado inicio à implantação de um programa de garantia 

de qualidade (33% dos casos) ou, alternativamente, já existe um órgão de garantia de qualidade 

(também 33% dos casos); o controle de qualidade opera com fornecedores na conformação do 

produto, nas condições de entrega e nos processos; existe um manual completo de garantia de 

qualidade; dispôem~se de planos completos de inspeção; há programas de "conscientização" em 

qualidade que atingem toda a planta. 

A análise fatorial das seís variáveis consideradas permitiu combiná-las num sistema de três 

fatores- tabela 3.9. Estes sugerem a existência de urna correlação positiva entre V14, Vl6, Vl7 e 

Vl9, que aparecem com um peso significativo em FI. Desta fonna, tudo indica que a adoção do 
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conceito de garantia de qualidade exerce uma clara influência sobre o tipo de documentação 

utilizada na área respectiva, sobre a infraestrutura correspondente e sobre as políticas de 

treinamento e "conscientização" de pessoal. Por sua vez, V 15 e Vl8 w associadas respectivamente a 

F2 e F3 - apresentam-se como relativamente independentes entre si e em relação às outras 

variáveis. Assím, pode~se afirmar que o alcance do sistema de controle de qualidade e a sistemática 

de movimentação e armazenagem de materiais possuem um desenvolvimento que independe dos 

avanços e defasagens existentes nas outras dimensões dos respectivos sistemas de qualidade. 

Quanto aos três agrupamentos de empresas formados a partir das variáveis V 14 a V 19 w 

tabela 3.10 e figuras 5 e 6- eles podem ser descritos da seguinte maneira: o "cluster C" possui 

patamares homogeneamente inferiores à média amostrai, enquanto os "clusters A e B", com 

diferenças pouco significativas nos seus patamares, situam-se, em geral, acima daquela. A única 

exceção ê dada pela variável VI8, para a qual "8" e "C" apresentam o mesmo valor (3), ficando 

abaixo da média (3,3) e de "A" (4). 

Este panorama confinna, em termos gerais, a situação que tinha sido sugerida pela análise 

fatorial. Assim, o comportamento de V 18 mostra-se efetivamente independente daquele verificado 

nas outras variáveis, o que, no entanto, não ocorre com Vl5, que apresenta valores diretamente 

correlacionados com os de outras variáveis - V 14 e V l6, principabnente. Além disso, a 

interdependência entre as variáveis V14, VI6, Vl7 e Vl9 que tinha sido apontada pelos resultados 

da análise fatorial é comprovada, princípahnente, pela comparação dos valores apresentados para 

essas variáveis pelo "cluster C", de um lado, e pelos "clusters A e B", de outro lado. Já no caso 

destes últimos, a grande proximidade existente entre os seus respectivos patamares inviabiliza 

quaisquer conclusões sobre eventuais relações entre as variáveis referidas39. 

39 Ambos os agropamentos tem o me:slll<J valor paro. Vl9. Para Vl4, Vl6 e V17, apr<::sentam diferenças de, em médi11, um 

terço de patamar, sendo que o "c!usler A" só é superndu pelo ~e~ no caso desta última variáveL 
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3.2.5 - A Composição dos uclusters" e os Determinantes da Modernização 

TecnolÕ):ica dos Processos Produtivos 

Como foi exposto no capítulo anterior, as trajetórias percorridas pelas empresas da IBCP 

em termos do desenvolvimento e da compra de tecnologias para os seus produtos mostram-se 

relativamente convergentes ao interior de segmentos de mercado determinados. Assim, a análise 

dos determinantes de umas e outras trajetórias pode ser realizado, pelo menos parcialmente, com 

base no estudo das características 11estruturais" de cada segmento, articuladas com as evidências 

existentes sobre a interdependência entre as estratégias competitivas implementadas pelas várias 

empresas. 

No âmbito das atividades de produção, as informações disponíveis para a anàlise dos 

determinantes dos processos conducentes ao acúmulo de capacitações tecnológicas -

consubstancíadas na incorporação de equipamentos de automação de base microeletrônica ou de 

modernas soluções organizacionais para a gestão da produção - dizem respeito à composição dos 

"clusters" formados a partir de informações sobre o grau de atualização tecnológica de uma 

amostra representativa de empresas. Neste sentido, da análise das características comuns dos 

integrantes de cada "cluster", pode ser inferida a existência- ou não- de condições facilitadoras ou 

inibidoras da modemízação produtiva. 

Deve-se frisar, no entanto, que, devido ao fato de que esta modernização nem sempre 

ocorre de maneira homogênea nas várias atividades ou dimensões dos processos produtivos, o 

ordenamento dos vários "clusters" a partir do seu maior ou menor grau de incorporação de 

inovações tecnológicas toma-se inviável. Nestas situações, a diversidade existente entre as várias 

empresas não pemllte estabelecer hierarquias inequívocas entre as mesmas, sendo que as suas 

características especificas, resultantes de diferentes "histórias" de acúmulo de capacitações 
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tecnológicas, não admitem classificações do tipo "superior" ou "inferior"40. 

É, em particular, o caso dos "clusters" formados a partir das variáveis relativas ao grau de 

automação dos processos produtivos. Com efeito, cada um deles apresenta um conjunto diferente 

de lideranças e defasagens, de tal maneira que a sua tradução numa eventual medida sintética do 

grau de atualização tecnológica de cada empresa não aparece como uma tarefa trivial, sequer 

talvez posssível. Já no caso dos sistemas de PCP e qualidade, verifica-se a existência de 

correlações positivas entre a maioria das variáveis estudadas, o que reflete a presença de uma certa 

sincronia na modernização das diferentes dimensões desses sistemas. Isto, na prática, permite 

estabelecer wna hierarquia entre os vários "clusters", sendo que, em ambos casos, o "A" é o mais 

adiantado no processo de incorporação das inovações tecnológicas consideradas, o "Cu é o mais 

atrasado e o "B" sítua-se numa posição intermediária. 

Considerando, em primeiro lugar, a composição dos vános "clusters" pelo principal 

segmento de atuação das empresas envolvidas - quadro 3. 7 - observa-se uma situação diferente da 

que tinha sido verificada no âmbito das tecnologias de produto. Com efeito, no caso das 

tecnologias de processo, não há agrupamentos em que todas as empresas pertencem a um mesmo 

segmento de mercado, sendo que, de outro lado, constata-se a presença de empresas de um mesmo 

segmento em vários "clusters1
' diferentes. 

De maneira geral, a heterogeneidade existente em cada "cluster", em termos do principal 

segmento de atuação das empresas envolvidas, é menor nos sistemas de PCP e qualidade que a 

nível do grau de automação dos processos produtivos. No âmbito dos primeiros há, inclusive, wna 

exceção à regra referida acima, dada pelas empresas do segmento de computadores médíos, únicas 

4U Nos tennos de Dosi el alii (!986), p. 6, trata-se de .situações de "variedade tecnológica", por Op<J-Sição àquelas de 

"as;imetria tectrológica". 
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integrantes do "c!uster A" em ambos casos. Dísto pode ser inferido que as características. técnicas 

e econômicas • do ambiente competitivo presente no segmento em questão fornecem um íncentívo à 

modernização dos sistemas de PCP e qualidade das empresas respectivas'* I. Uma situação inversa 

parece prevalecer no segmento de microcomputadores, no qual entre 75% e 80% das empresas 

situam-se no respectivo "cluster C". Num patamar intennediário, dois dos três fabricantes de 

periféricos integram o "cluster B". 

Quanto à automação das ativídades de produção propriamente ditas, é pertinente apontar 

que, mesmo em presença de níveis maiores de heterogeneidade, as empresas dos vários segmentos 

concentram-se majoritariamente em "clusters" determinados. Neste sentido, dois dos três 

fabricantes de computadores médios situam-se no "duster D" -o terceiro está no "C" -, duas das 

três empresas de periféricos integram o "cluster A" - a terceira faz parte do "D" - e, entre os 

fabricantes de micros, três encontram-se no "c!uster Bn, um no "An e um outro no "C". Desta 

forma, podem-se listar as atividades priorizadas majoritariamente nos três segmentos comentados: 

a solda e o teste de cartões no caso dos fabricantes de micros; a montagem de cabos, o "bum-in" de 

cartões, o "bum-in" e o teste do produto final no segmento de computadores médios; a montagem 

de cabos, a solda de cartões, a montagem do produto final e o seu "bum-in", entre os fabricantes de 

periféricos. 

Concluindo, pode-se dizer que, apesar de não ser observado o mesmo tipo de convergência 

interna verificado no âmbito das capacitações associadas às tecnologias de produto, a pertinência a 

um determinado segmento de mercado é um elemento relevante na análise dos níveis de atualização 

tecnológica dos processos produtivos. O fato de que a maioria das empresas fabricantes de um 

mesmo tipo de produto integre o mesmo "cluster" revela a influência que os padrões de 

41 É important<: lembrar que., pelos motivos antes referidos, a anãlise da natureza <i= incentivoo existentes em cada segmento 

de mercado. para o mai<lr ou menor avanÇ<J re!atíw das empresas no âmbito da modernização tecnológica dos seus processos produtivos, 

não será aprofundada nesta dissertação. 
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concorrência vigentes nos vários segmentos de mercado exercem sobre o ritmo e a forma 

assumidos pelos processos de modernização produtiva das empresas da IBCP. 

Neste sentido, a importância deste tipo de influência pode ser melhor avaliada à luz de uma 

análise da composição dos vários "clusters", em termos do tamanho, grau de diversificação e 

participaçào de mercado no principal segmento de atuação das empresas envolvidas. Para efeito 

desta análise, as empresas pesquisadas foram reunídas em quatro agrupamentos -figuras 7 e 8 -,a 

partir da metodologia de "clusters" aplicada a quatro variáveis representativas dessas 

caracteristícas: faturamento líquido de 1988 (ano anterior ao da pesquisa de campo), número de 

empregados em 1988, número de segmentos em que atua, participação no mercado do segmento 

responsável pela maior parcela das suas receitas. 

Realizando o !!cruzamento" destes agrupamentos com os "clusters" formados a partir das 

variáveis da nMATEC"- quadro 3.8- verifica-se a convivência, em cada um destes, de empresas 

pequenas, médias e grandes; especializadas e diversificadas; com reduzída e elevada participação 

de mercado. Desta fonna, comprova~se que a heterogeneidade em termos das principais 

características econônúcas de cada empresa é amplamente superior à observada em relação à 

pertinência a um dado segmento de mercado, resultado este que pode ser considerado convergente 

com o que foi obtido no item referente às tecnologias de produto42. 

O fato de que, no caso do grau de modernização dos processos produtivos, a 

homogeneidade observada ao interior dos vários segmentos de mercado seja inferior à verificada no 

âmbito das capacidades associadas ao projeto dos produtos, pode ser atribuído, em primeiro lugar, 

ao caráter relativamente recente das inovações tecnológicas envolvidas nesses processos - sejam 

42 Convém frisar, mais uma ve-L. que no caso das tecnologias de processo produtivo a análise restringiu-se â. comprovação da 

influência exercida, sobre os proce8'rol! de modernização produtiva. pela pertinffida das eropresall a um dado segmento de mereado, Neste 

sentido, pelas razões antes ruroladas, não rea!i;rou-se um estudo das formas pelas quais operam as respectivas reJa~ de causa- efeito, 
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elas ou não incorporadas em equipamentos. Neste sentido, a percepção generalizada de que as 

atividades de manufatura de bens eletrônicos estariam atravessando uma fase de transição _ em 

relação tanto à sua intensidade de capital quanto à natureza das tecnologias utilizadas - e a relativa 

incerteza existente a respeito dos rumos a serem adotados pelas respectivas trajetórias de progresso 

tecnológico, refletir-se-iam numa considerável cautela, por parte das empresas, na tomada de 

decisões de investimento e modernização produtiva. 

No Brasil, este fator teria uma influência ainda maior sobre a situação de heterogeneidade 

verificada, em função do fato de que a indústria local possui uma curta existência e se desenvolveu 

em circunstâncias em que o "paradigma fordista" já estava sendo colocado em questão -

principalmente ao longo da década de oitenta. Assim, à incerteza sobre o "novo" paradigma de 

organização da produção soma-se a ausência de uma convergência prévia na direção das formas 

"tradicionais" de organização da produção. 

Um segundo fator de inegável importância na explicação das divergências observadas 

relaciona-se com as características específicas do contexto competitivo criado na IBCP pela 

Política Nacional de Informática. De um lado, a elevada proteção conferida às empresas 

estabelecidas no pais fez com que as mesmas não tivessem que se adequar aos padrões de preço e 

qualidade vigentes no mercado internacional, com a mesma celeridade que teria sido necessária 

num ambiente mais "aberto 11
• Isto, por sua vez, explica o fato de que o ritmo de modernização 

produtiva das empresas brasileiras tenha se mostrado lento e de que os patamares de sofisticação 

tecnológica das atividades de produção tenham se mantido consideravelmente baixos. Nestas 

condições, pode-se afirmar que a preocupação pela modernização produtiva era, à época da 

pesquisa, relativamente recente, o que provavelmente acentuava ainda mais o desconhecimento das 

alternativas disponíveis, aumentava a incerteza sobre a sua eficácia em termos econômicos e, 

consequentemente, desestimulava os esforços de atualização tecnológica dos processos. 
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Por último, não pode ser desconsiderado o efeito da incerteza existente à época do 

levantamento, em relação às mudanças a serem eventualmente introduzidas nas políticas 

governamentais para o setor de infonnática.. como consequência, primeiro, da mudança de governo 

e, segundo, do término, em 1992, do período estabelecido pela "Lei de Infonnática" para o controle 

de importações por parte da SEI. Neste sentido, pode..ge dizer que as reações empresariais a este 

contexto de incerteza mostraram-se claramente divergentes. Assim, se algumas empresas 

aceleraram os seus processos de modernização produtiva, como forma de se preparar para a 

"abertura", outras optaram por adíar os ínvestimentos respectivos, gerando, desta forma. níveis 

aínda maiores de heterogeneidade tecnológica no interior da indústria. 

Ambos tipos de comportamentos, há de se notar, decorrem, primeiro, das diferentes 

capacidades de investímento encontradas nas várias empresas e, segundo, de suas expectativas 

diferenciadas em relação às possibilidades de preservar a sua base industrial num contexto de 

maior integração com o mercado internacional. Com efeito, a superação do atraso acumulado pela 

quase totalidade das empresas, no âmbito da atualização tecnológica dos seus processos, implicava 

um esforço gerencial e um comprometimento de recursos de dimensões que representavam uma 

clara descontinuidade com respeito às práticas anteriores. Estes desafios só seriam enfrentados por 

empresas dotadas de um adequado respaldo financeiro, em geral associado à participação, no seu 

capital acionârio, de instituições financeiras ou grupos econômicos de porte médio ou grande. 

Além disso, mesmo no caso destas empresas, a decisão de realizar os investimentos em 

questão encontrava~se subordinada à avaliação de que os mesmos poderiam assumir um papel de 

destaque na estratégia competitiva a ser implementada no novo contexto. Isto, por sua vez, 

dependeria dos contornos específicos do novo arcabouço institucional ~ em particular no referente à 

política tarifária e tributária~, os quais permitiriam cotejar as vantagens e desvantagens das várias 

formas possíveis de se manter no mercado - manutenção das atividades de industrialização, 

substituição parcial ou total destas últimas pela importação de subconjuntos ou produtos finais, 
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subcontratação das atividades de manufatura para terceiras empresas. etc. Verifica-se, desta 

fonna, a opção pela preservação e fortalecimento da base industrial existente era, à época da 

pesquisa, uma opção estratégica dotada de um risco considerável e, portanto, restrita a um número 

reduzido de empresas. 



CONCLUSÕES 

A Política Nacional de Infonnática, ao longo dos seus mais de quinze anos de vigência,. 

assumiu diversos arranjos institucionais e consubstanciou~se num amplo leque de normas 

administrativas e legais. No entanto, como foi comprovado no capítulo I, estas normas 

compartilharam a mesma orientação básica, à qual subordinaram-se a maior parte das medidas 

adotadas: a promoção do desenvolvimento da capacitação tecnológica local no campo da eletrônica 

digital. Este objetivo, como se mostrou, primou inclusive sobre o associado à finalidade de 

substituir importações e constituir no país um parque produtor de bens de ínformática. 

Os meios utilizados pela PNI - detalhados no mesmo capítulo - caracterizaram-se pelo seu 

reduzido recurso aos instrumentos "clássicos" da política industrial e tecnológica - crédito público, 

poder de compra do governo, incentivos fiscais, etc. No seu lugar, utilizaram-se medidas de 

caráter regulatório - controle de importações e reserva de mercado para o capital e a tecnologia 

nacional - que geraram fortes barreiras à entrada de produtos e tecnologias estrangeiras. Ambos os 

tipos de instrumento, cabe notar, foram aplicados da mesma maneira e com igual intensidade no 

conjunto da indústria de Informática, pelo que se pode afirmar que a PNI caracterizou-se por uma 

reduzida seletividade: as mesmas 11regras do jogou foram estabelecidas nos diversos segmentos de 

mercado em que ela foi aplicada. 

Segundo foi exposto - também no capítulo I - a PNI alcançou resultados amplamente 

positivos em relação ao seu objetivo de substituir importações. Neste sentido, a sua própria falta de 

seletividade refletiu-se no elevado grau de diversificação do parque industrial constituído 

localmente. As medidas de tipo regulatório traduziram-se, além disso, no crescimento persistente 

da parcela de mercado coberta por empresas de capital nacional, assim como numa drástica queda 
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das compras externas que, no entanto, mantiveram-se superiores às exportações - insignificantes no 

segmento nacionaL 

A reduzida utilização do poder discricionário das autoridades governamentais 

encarregadas de implementar a PNI refletiu-se no "explosivo" incremento do nUmero de empresas 

atuantes na indústria de infonnática, o que levou a uma permanente diminuição dos índices de 

concentração vigentes na mesma. Este movimento. no entanto, manteve-se restrito ao mercado 

abastecido pelas empresas nacionais, sendo que a estrutura oligopólica que, já na década de 

setenta, caracterizava o mercado das filiais de empresas transnacionais manteve-se ínalterada. 

Além disso, se analisados os índices de concentração dos vários segmentos de mercado 

considerados individualmente, verifica-se que as empresas líderes mantiveram participações de 

mercado relativamente elevadas - "CR4s" da ordem de 90% -, o que limitou as suas possibilidades 

de expandir as escalas de produção - relativamente pequenas, em tennos internacionais - com base 

na eventual elíminação dos produtores "marginais''. 

Quanto à mão de obra empregada pela Indústria Brasileira de Computadores e Periféricos, 

ela caracterizou-se pela sua elevada qualificação- 39% do total de empregados possuía. em 1990, 

formação superior. De outro lado, o emprego total experimentou um crescimento inferior ao do 

faturamento das empresas do setor, o que, pelo menos parcialmente, revela um expressívo 

crescimento na produtividade do trabalho. Os investimentos, por sua vez, mostraram-se superiores 

às despesas em P&D, que, até 1987, foram de responsabilidade quase exclusiva das empresas 

nacionais. Os gastos em P&D efetuados por estas últimas na segunda metade dos anos oitenta 

representaram cerca de 6% do seu faturamento bruto, sendo que os das empresas estrangeiras não 

superaram, mesmo no final da década, o patamar de 4%. Relativamente reduzidos em tennos 

percentuais, os dispêndios em questão foram ainda menos expressivos em tennos absolutos, 

principalmente se comparados aos das empresas líderes do mercado internacional. 
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Entretanto, a descrição - realizada no capitulo 11 - das trajetórias de compra e geração das 

tecnologias de produto utilizadas na IBCP durante a vigência da PNI, mostrou que as empresas de 

capital nacíonal implementaram amplos esforços de geração e absorção local de tecnologia, 0 que 

teve, sem dúvida, importantes desdobramentos no âmbito do desenvolvimento das suas 

capacitações respectivas. Neste sentido, verificou-se a ocorrêncía de uma relativa convergência ao 

interior dos nove segmentos de mercado analisados, nos quais foram observados quatro tipos 

diferentes de trajetória, seguidas pela quase totalidade das empresas presentes nos mesmos, 

independentemente do seu tamanho, grau de diversificação e partícipação de mercado. Essas 

trajetórias são: licenciamento (minis, supenninis e impressoras de linha); evolução do 

licenciamento para a geração interna dos projetos (impressoras matriciais e winchesters); 

engenharia reversa (micros e tenninais de vídeo) e desenvolvimento próprio (supennicros e 

sistemas de automação bancaria). 

De maneira geral, pode-se dizer que os segmentos em que predominou a geração interna de 

tecnologia camcterizaram-se por um maior acUmulo de capacitações tecnológicas que aqueles em 

que prevaleceu o licenciamento. De outro lado, entre os primeiros destacam-se, pelo maior escopo 

das suas capacitações, os que implementaram atividades de desenvolvimento próprio, em 

comparação com os que utilizaram a engenharia reversa. Esta classificação, cabe notar, vê-se 

legitimada pelas alterações ocorridas nas fontes de tecnología utilizadas no periodo 1990/91 - no 

qual eliminaram-se a maior parte dos instrumentos usados pela PNI para proteger as empresas e 

tecnologias nacionais da concorrência externa. Com efeito, nos segmentos em que tinha 

predominado a engenharia reversa., verificou-se uma "corrida" à realização de acordos de 

licenciamento e/ou distribuição de produtos estrangeiros, enquanto naqueles que tinham recorrido 

ao desenvolvimento próprio não foram verificadas modificações significativas nas fontes de 

tecnología utilizadas. Por sua vez, as empresas atuantes nos segmentos que faziam uso do 

licenciamento optaram pelo fortalecimento dos vínculos com os seus fornecedores externos, 
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avançando, em muitos casos, para a realização de "joint~ventures" com os mesmos. Nestas, cabe 

notar, a quase totalidade das tecnologias utilizadas provêm dos parceiros estrangeiros. 

Os determinantes do maior ou menor desenvolvimento das capacitações associadas às 

tecnologias de produto foram abordados no capitulo III. Neste sentido, mostrou-se que cada uma 

das trajetórias antes referidas pode ser explicada a partir da interação entre, de um lado, as 

características estruturais dos segmentos de mercado envolvidos e, de outro lado, a 

interdependência exístente entre as estratégias implementadas pelos vários fabricantes presentes 

naqueles segmentos. 

Em relação a esta interdependência, observou-se que o sucesso de mercado eventualmente 

obtido por uma empresa pioneira no uso de uma nova fonte de tecnologia - seja ela interna ou 

externa - foi um forte incentivo para que a mesma passasse a ser adotada pelos demais fabricantes. 

Já no âmbito dos detennínantes estruturais, verificou-se que a complexidade da tecnologia, apesar 

de se constituir num obstáculo à implementação de esforços de geração interna do projeto dos 

produtos - sendo crucial na explicação da opção pelo licenciamento de tecnologia -, não pode ser 

avaliada nwna perspectiva estática, desconsiderando o efeito das capacitações previamente 

acumuladas pelas empresas respectivas. 

De outro lado, comprovou-se o efeito positivo que a padronização da tecnologia exerce 

sobre as iniciativas de desenvolvimento próprio dos produtos e, particularmente, sobre aquelas de 

engenharia reversa. Sua ausência, no entanto, não implica restrições insuperáveis para o 

desenvolvimento próprio, principalmente nos casos em que a sua contrapartida é a presença de 

elevadas especificidades na composição da demanda local e/ou nas especificações dos produtos 

mais vendidos no país. Finalmente, observou-se uma correlação positiva entre o di.na.mísrno da 

demanda de um detenninado tipo de produto e a correspondente opção pela geração interna dos 
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seus projetos. No caso do tamanho absoluto do mercado, no entanto, não foi encontrada nenhuma 

relação com a origem da tecnología de produto utilizada. 

Estes resultados, cabe notar, validam as hipóteses funnuladas no início desta dissertação, a 

respeito da influência crucial que o contexto competitivo e as estratégias empresariais exercem 

sobre o grau de desenvolvimento das capacitações tecnológicas e, consequentemente, sobre o grau 

de sucesso da PNI em relação ao seu objetivo principal. Com efeito, o fato de que os determinantes 

das várias trajetórias observadas na IBCP, no âmbito da geração e compra de tecnologia, 

vinculem-se à interdependência existente entre as estratégias dos vários fabricantes e às 

características estruturais dos segmentos de mercado envolvidos - nos aspectos que afetam a 

viabilidade econômica dos investimentos em uma ou outra fonte de tecnologia -, mostra que a 

dínâmica da capacitação tecnológica só pode ser entendida a partir de sua consideração como um 

ativo no qual as empresas investem no íntuito de auferir vantagens competitivas. Assim, a 

explicação dessa dinâmica deve ser inserida no contexto de uma análise dos padrões de 

concorrência vigentes nos espaços de mercado envolvidos, procurando-se estabelecer as condições 

que favorecem - ou dificultam - a introjeção do referido objetivo da política governamental nas 

estratégias competitivas das empresas. 

Para tanto, é de fundamental ímportància definir corretamente os linútes do mercado a ser 

considerado como unídade de análise, sendo que tal decísão deve ser tomada a partir da 

determinação do espaço que as empresas visualizam como o "locus" da sua concorrência. Neste 

sentido, os resultados obtidos mostram que pode ser necessário centrar a análise no âmbito dos 

vários segmentos de mercado - definidos a partir do tipo de produto comercializado - que compôem 

uma dada indústria. 

Quanto às capacitações associadas às tecnologías de processo, a análise - feíta no capítulo 

IH - do grau de incorporação, pelas empresas da IBCP, das principais inovações disponíveis no 
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mercado internacional ~ sejam elas incorporadas em equipamentos de automação ou 

consubstancíadas em novas formas de organízação -e gestão dos processos produtivos R mostrou a 

presença de uma significativa heterogeneidade no interior da indústria. Todavia, verificou-se, de 

maneira geral, uma reduzida difusão de práticas de manufatura automatizada ~ restritas em geral , , 

a "bolsões discretos de automação" -assim como uma considerável defasagem na incorporação da 

"filosofia" de garantia de qualidade e dos sistemas de planejamento e controle da produção de tipo 

"just-ín-time''. 

A análise estatística das informações disponíveis permitiu fonnar grupos de empresas com 

práticas relativamente similares nas áreas antes listadas. Neste sentído, a composição destes 

grupos mostrou-se relativamente menos homogênea que no caso das tecnologias de produto, em 

termos da pertinência das empresas a determinados segmentos de mercado. Mesmo assim, a 

heterogeneidade interna dos citados agrupamentos mostrou-se bem maior quando consideradas 

outras características das empresas - tamanho, grau de diversificação e participação de mercado, 

por exemplo - pelo que os resultados alcançados também confirmam as hipóteses formuladas 

inicialmente, Neste sentido, pode-se dizer que na maior parte dos segmentos de mercado abordados 

o contexto competitivo criado pela PNI não estimulou a modernização produtiva das empresas, o 

que se refletiu nwna considerável defasagem no grau de incorporação, por parte destas últimas, das 

maís recentes inovações tecnológicas na área em questão. 

Em relação aos desdobramentos do trabalho no âmbito da avaliação do grau de sucesso da 

PNI, pode-se dizer, em tennos gerais, que ele foi significativo na área das tecnologias de produto 

mas consideravelmente reduzido no que concerne às tecnologias de processo produtivo. As 

primeiras, com efeito, foram objeto de um amplo leque de projetos realizados nos próprios 

departamentos de P&D das empresas nacionais, sendo que os casos de compra de tecnologia 

externa apresentaram franca diminuição ao longo do período estudado. Além disso, as linhas de 

produtos respectivas evoluíram persistentemente e mostraram um elevado nível de atualização 
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tecnológica - maíor, em geral, que o dos produtos licenciados. De outro lado, em vários dos 

segmentos em que predominou o desenvolvimento próprio, as empresas mostraram wna 

considerável capacidade de adequação das especificações dos seus produtos às necessidades dos 

usuários locais, sendo que, para tanto, desenvolveram capacitações relativamente diferenciadas 

daquelas dos seus congêneres estrangeiros. 

No entanto, cabe notar que a desigualdade observada entre as áreas de produto e processo 

produtivo poderia ter-se traduzido, se tívesse sido oportunamente percebida pelas autoridades 

governamentais competentes, na implementação de medidas direcionadas especificamente para o 

desenvolvimento das capacitações no âmbito dos processos. De outro lado, deve-se frisar que os 

fonnuladores da PNI também não tomaram nenhwn tipo de medida em relação à considerável 

heterogeneidade que foi verificada ao interior da indústria, no que diz respeito ao grau diferenciado 

de desenvolvímento das capacítações tecnológicas das várias empresas - tanto na área de produto 

quanto na de processo pnxlutivo. 

Neste sentido, pode-se afirmar que a PNI ressentiu~se da falta de mecanismos que 

pennitissem monitorar os seus resultados, de maneira a implementar as correções necessárias nos 

seus instn.unentos, ou mesmo nos seus próprios objetivos. Assim. a percepção de que o grau de 

sucesso da política mostrava--se claramente diferente nos vários segmentos de mercado poderia ter 

incentivado uma maior adequação da política às suas características específicas. Nos segmentos 

em que o desenvolvimento das capacitações tecnológicas mostrava--se menos significativo, teria 

sido possível adotar medidas direcionadas, seja para o fornecimento de um suporte adicional aos 

investimentos das empresas, seja para a substituição do objetivo principal da política por 

considerações ligadas, por exemplo, à busca de uma maior difusão do uso dos produtos no 

mercado local - o que teria levado, provavelmente, à flexibilização seletiva das restrições à 

importação e à entrada de capitais estrangeiros. 
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lABILA 1.7 
i!V!!S KID!OS Di COiCii!RAC!O NA l!DUS!R!A Di COMPUTADUR!S E PER!IiRlCOS i li 

!1SB!í198B) 

GRl CR2 Ci3 CR4 

52.2 80.1 88.9 95.3 
44. i 76.6 85.6 31. í ,. ' ,\).,.., 58.! 14.1 83.8 
35.1 56.9 72.4 SZ.5 

No.de impruas 1 Sepento 

Ui 
13.3 
11.5 
11.9 

, f i Consideraram-se apenas equipamentos rie uso ge"l'al; nao foram íncluidos ClB seg11entos de discos üeXiveis, 
fi:a magnttlca, nonitor de video e disco rigido removivei. Ga segmentoe consider-ados repreeentam, contudo 
~r.tre 8~ e -~5l cio toHl éc mercado de ccnput!idotee e perifer-icoe de uso geral (nos anoll anaiiee.dos1. 

FONTE: n.~borMM pr-opris. com baae em 3KI- Eoletim1nforme.tivo, V.4, N.12, Kdieao ~epecía.L Beteabro de 1984, 
~y,56 e B0-t2. ;; 0EI - P~nor~ma do ~etor de Informatic~. Seriee EstatieticM, V.l. H.1, agosto de 1989, pp.27-33. 
FJi utili~arla tamDet a tabela U desta dissertacao. 
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Tipo de Klpresa 1986 1981 1988 1989 1990 

INVISl H!li!OS 

Eraelleír-a de Capital !iac-ioul 124.3 154.1 223.2 433.2 138.8 
(~1 23 18 00 M 25 " " Brasileira ~Capital Estrangeiro) 123.9 111.9 921.1 1514.4 m.6 
m "" " 82 51 18 15 

Total ?rocesaasento de Dados 541.2 865.9 1143.3 1977.6 550.4 

Total ínformatica 645.9 1839.8 1514.4 2445.6 114.1 

IHVIS!lililOS 1 F!YvRAHEH!O BRU!O (%1 

Brasileira de Capital Nacional 10.0 ll.Z 14.5 18.7 7 1 
''" 

Brasileira íCapital Eetrangeirol 41.9 59.2 5ii.J 76.3 22.9 

Total rrocessaaento de Dados 25.8 33.~ 33.9 45.~ 14.8 

letal Infornatica lB.9 2'1 .0 29.9 35. <\ 12.3 

~~~-~~----------------------------------------------------------------------

FONTE: SEI- Panora1a dCI Setor de lnfonatica, Seriee Estatisticas, V.l, lU, 
Erasiiia. setembro áe 19"91, pp.24/2&. 



"ltCAMP 

lAmA 1.9 
iKCURl>OS HIJW\lS lli il'liL Slilli!Oi IA IiDUSTill 

DK IRIJCISSl.IIKiW DI DADOS \!919/1981) 

!I no t•ttU 

mo 11 il!l'R!S! 1982 1963 !984 1985 1986 1981 1988 191!9 !991 Media 1992/9! 
-•-•w-----·-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
!mpresa Brasileira de Capital Kacional 

Ruero fetal de FunciuMrios 12584 15134 21840 27739 24244 23510 24612 zm1 281iô 2314! 
~ivel SuperlíH' 3155 3884 5119 6!91 1149 7192 1912 >838 9626 6802 
troptrtcao de Nivel Superior 25.1 24.1 26.5 22.0 32.0 Ja. 5 32.1 33.1 J3.5 Z8.9 

Etp-resa Bt&sileira üe Capital Kstrangeiro 
~uero Ioni de i!lllcionários lll91 11m 9681 7382 6111 7317 5161 6561 9211 6772 
~ivtl 3uperior 2185 2811 3361 3!47 3362 3163 4415 4161 5111 3124 
Proporcao de Kivel Superior 23.6 28.1 34.9 4L3 49.6 5U 54.8 55.8 55.7 !3.9 

7otal 
~Uiero Total de Funcionários 2!381 251!4 31524 35121 31121 30941 32672 31811 31983 31912 
Nivel Superior 5940 6694 9159 91!4 11111 11955 12317 14625 14791 10521 
Proporcao de ~ivei auperior 24.4 26.0 29.1 26.0 35.6 35.4 37.1 36.1 39.1 32.5 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------·--

rD~TE: SEI - Panorua do 3etor de Infcrme.tica, Seriea Estatísticas, V .1, N.l. Brasil ia, setembro de 1e91, p.ZS/30. 



\IICAMP 

T!.BILA !.li 
DISTRIBU!CAO DOS PROIISSIIIIA!S DE K!ViL SOP!RlOi POR !!PO 

DK A!IVIDADi iA liOOSTRlA Di Pl!HliSS!MliF!O Di DADOS 
(1981/19B!I 

ll do totail 
----~------------------------------------------------~------------------------- -----------------------------------------
Atividade f Tipo de &apresa 1981 1982 1963 196l 1985 1966 1981 l!edia 1981/81 
-------------------------------------------------------------------------------------------------------~---------------

úiSINVOLlll!llml lilll I Sil 
ilraBíieira de Gapitai Kacional 
Brasileira i Capital Estrangeiro) 

41 
4 

SI 
4 

33 
4 

29 
6 

26 
5 

25 
6 

31 
5 

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------~ 
rRODUC!O 

Brasileira de Capital Nacional 
Er&sileira i Cap-ital EstrangeiMl 

M!IU!IIC!O 
Braaileira de Capital ijacional 
Brasileira (Capital KstrangeíroJ 

iiND!S 
Brasileira de Capital ~acionai 
Brasileira \Capital Estrangeiro) 

OUTROS 
Brasileira óe Capital Nacional 
Brilsileira {Capital Estrangeiro) 

13 
16 

li 
8 

15 
42 

22 
31 

18 
15 

14 
i 

12 
41 

22 
33 

13 
13 

15 
li 

12 
43 

25 
30 

14 
12 

li 
14 

25 
37 

18 
33 

li 
19 

12 
20 

13 
18 

li 
31 

17 
17 

19 
15 

20 
33 

18 
38 

16 
15 

21 
15 

19 
28 

16 
15 

14 
11 

18 
35 

21 
32 

FONTE: Elahoraeao propria a partir de SEI - Panorua do Setor de Infonatiea, Series Rstatisticas, V.2, R. L Brasilia, 
de 1SE9, p.25 e SEI- FanoriUia da Industria Nacional ~computador~s e periferic.os), Boletim Iniorlíativo, V.4, R.12, id. 
K!lpeciai, Brasilia, setembro de 1964, p,S, 



NICAMP 

!ABEL! Lli 
RECURSOS ll'LICAOOS ill PiSQB!S! i D!SillVOLitl!ill!O RA !iOOS!IIl 

DI PiOCiSS!KIK!O Oi DADOS 
i 1966/1991 i 

WS$ !iilhoe6l 

Tipo de impresa 1986 1981 1968 1989 1991 
------------------------------------------------------------------------

DISP!iDIO lül!L 

3rasileíra de Capital Racional 61.1 92.3 63.6 156.1 116.8 
i li 95 96 5i 85 62 

Brasileira (Capital Estrangeiro) 3.3 3.4 45.5 27.4 65.9 
I li 5 i 42 15 38 

íotai Proceseanento de Dados 71.3 95.7 119.1 133.8 172.7 

Totai Informatica 133.1 207.5 259.1 394.5 302.0 
----------------------------------------------------------------------------
DlSPiiD!O IM P&ll I F!lilll.l!ifi!O BIIU!O 111 

Brasileira de Capital Nacíonal 5.1 S. 7 4.1 6.8 5.6 

Brasileira (Capital Estrangeiro) u 0.3 2.5 u 3.7 

!ot&l ProceeMtento de Dad0e 3.3 3.7 ' ' "" A " "' 4.6 

lotai lnforaatica 4.1 5.4 5.1 5. 7 5.~ 

---------~-------------- ----------------------------------------------------
----------------------------------------------------------------------------

FONTE: SEI - Flinorau do Setor de Informatica, 3eriee Estatisticli.B, V.l, N.L 
Brasília, seteabro de 1991, pp.37/39. 
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Fonte: ver tabelas 1.1 e 1.2. 



Groficot2 - IMPORTACOES DA IBCP 
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Fonte: ver tabela 1.2 



Grofico1.3 - EXPORTACOES DA IBCP 
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Fonte: ver tabela 1.3 



Grafico 1.4 - COMPUTADORES E PERIFERICOS 
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Fonte:ver tabelas 1.1 e 1.3. 



Grafico1.5 - MERCADO DE COMPUTADORES 
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Fonte: ver tabela 1.3. 
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Gmfico1.6 - EMPRESAS NACIOt·IAIS 
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Fonte: ver tabela 1.4. 

Gmfico\,7 - EMPRESAS ESTRANGEIRAS 

Fonte: ver tabela 1.4. 



Grofi co1.8 - RECURSOS HUMANOS NA IBCP 
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Fonte: ver tabela 1.9. 



Graficol9 - EMPREGO E FATURAMENTO 
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Fonte: ver tabelas 1.1 e 1.9. 



Grafico 1.1 O - RECURSOS HUMANOS NA IBCP 
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Fonte~ ver tabela 1.9. 



lfiii!CAMP 

QUADRO 2.1 
ORIGEM DA !iCIOLOG!! U!!Ll!AD! NOS PRliC!PA!S SiGMiilOS DA !MDUS!RIA 

BRASILiiRA Di COI!PU1ADOill:5 i PiRHiR!COS 

SiGMiK!O ORIGEll DA !ICNOL%!!: 
FASI DE l!PLAR!Aç!O FASES IOS!iR!OiES (li 

WINCHiSliRS Licenciamento Licenciamento, Engenharia Reversa 
Desenvolvimento Pto-prio 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------
II!PRiSSOiAS 
!!A!RIC!AIS 

IIJi!SSO!iAS 
Di LINHA 

IRRMINA!S Di V!DIO 

M!N!COI!PU!ADORKS 

!!C!OCOMPU!!DORES 

Lieenciuento 

Lieencia~ento 

Engenharia Reversa e 
Desenvolvitento Proprio 

Licenciamento 

Engenharia Reversa e 
Desenvolvi11ento Proprio 

SUPERMICROCOMPUTAOORES Desenvolvitento Proprio 

5UPEP~IN!COMIU!!DOFJS Licenci..,nto 

AU!OK!ç!ü BANCARIA Deeenvoivitento Pr-opric• 

Licencia~~ento e 
DeeenvoiviJJento hot>rio 

ticer:eiallent(! 

Engenharia Reversa e 
Desenvolvítento Proprio 

Licencia1ento, Engenheria Reversa 
Desenvolví1ento Proprio 

Engenharia Reversa e 
Desenvolvisento Proprio 

Desenvolviliento Proprio 

Licenciatento e 
De5emolvil!ento Ptrwtio 

fiesenvolvitento Froprio 

-~------------------------------------------------------------------------------------------------------

!UlOHAcAú COMERCIAL Desenvolvitento Proprio Desenvolvimento Proprio 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------

i*l Nao sao ineluidos os movillentos ocorridos no periodo posterior a julho de 1990. 

FONTE: Elaboraçao Propria a Partir de Pesquisa de Catpo, 



QlJAfJP.O L~ 
Oi!GEH DA T!CNOLOG!! U!!Ll!AD! HO SIGHINTO Di 

M!NlCOHPIJT!WHiS 

-------------------------------------------------------------------------------
EMPRESA 

COBRA 

úf.IGEM DA TECNOLOGIA 

FASE Di lnPLAN!ACAO 

Lieencíf.ltento iFerranti i 

FASES POSTERIOF.E~. \ t \ 

Lícencif.l11ento fSycori e 
Desenvolvimento hoprio 

-------------------------------------------------------------------------------
EDIS#, Licenc i~11ento ( Fuj i teu 1 Lietnciauento (hjite:ui 

LABO Licenciamento (Nixdorfl Licenciamento {Nixdorfl 

S!D Licenciamento { Lcgabaxl Licenciamento íLosabax) 

me o Engenharia Reversa Engenharia Reverea 

(*) Rao eao incluídos oe tovitentos ocorridos no perivdo posterior a julho de 1990. 

FONTK: E1aboracao Pro-pria & Partir de Pesqu1ea óe C~mpo, 



NICA,M=> 

WOADRü 2.3 
ORIGKM DA lECiOLOGIA U!ILilADA 10 SEGMKNiO Dl 

SUPiP!IMICOHfO!ADORES 

-~-------------------------------------------------- ----------------------------------------------------
IHFRES! ORIGKM DA TECNOLOGIA: 

F!Si Di IHILA!l!CAO F!iiS PíiS!ERIORES 111 
--------------------------------------------------------------------------------------------------------
ABC COMPUTADORES Licenciftlento ( Bu111 Licenciamento fBulll 

--------------------------------------------------------------------------------------~-----------------
C0EtA LicentiMlento (Data General\ Lícenci&~ento (Data General! 

-~--~---------------------------------------------------------------------------------------------------

~icenci&:ento (Eewlett-h:c!arO: - RF i kcenciuento (5P) 

---~----------------------------------------------------------------------------------------------------

EEEH COMPUTADIJRES 

IWJiKC 

LI.B0 

SISCC 

Licencia:ento íDigit~l Equiptent 
Con>t>r&::ion - DEC \ 

Licenciamento lFormation\ 

Licenci111ento (!fixdorfl 

LicenciaJentc ( I~L Systete! 

Licencifllentc iDECl 

Deeenvolvitento Proprio e 
Licencihlfnto \IBMl 

Lü:enci~en.to (Nixdorf\ 

Licenciamento ! IPL ~yste11s 1 

---------------------------------------------------~----------------------------------------------------

i;) Na0 eao íncluióos os movítentos ocorridos no periodo posterior a julho de 199e. 

FDRTE: Elahoraçao Prcpria a Partir de Pesquisa de Campo. 



INICAMP 

QU!DRO 2.4 
ORIGEM DA liCMOLOil!A IIYILIZADA li) SiGII!M!O Di 

IHPPJSSORAS Di L!IHA 

iHPR!SA ORIGEM DA T!CNOLOillA 

IAS! DI !HPLAN!ACAO f!S!S POSTiRIORIS !ti 
-----------------------------------------------------------------------------------------------
DIGILAE Licencia:ento íNecl Licencia&entc !Nec, Delphax, 

Data Producte e IBMl 
-----------------------------------------------------------------------------------------------
GLDBUS 

ELGIN 

ilPANSAO 

!ICNOCOP 

Licenciamtnto (Data Productsl 

Licenciamento { Centronícsl 

Licenciatento (Data ProductsJ 

Licenciuento (Storage Tech-nology 
Corporation- STCl 

itpreea Desativada et. 1984 

Licenciamento íCentronicel 

Klpresa Desativada et 1989 

Desenvolvitento Proprio e 
licenciamento (S!C) 

ltl Na.o eao incluídos os I!Ovil.entos ocorridos no período posterior a juiho de 1990. 

FONTE: Elaboraçao Propria a Partir de Pesquisa de CB!po. 



QUADRO 2.5 
ORIGEM DA !!CNOLOGIA UTILIZADA NO S!GHKi!O D! 

Wl!CHIS!ERS 

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------!HPRESA ORIGEM DA TECNOLOGIA: 

fASE Di l!J>L!M!ACAO fASES FOS!EiiORES !ll 

!LiBRA !HfORiiAliGA Licenciazento iControl Data Corp.- CDC) hicencía~ento !CDC e Seagate) e 
Engenharia Reversa 

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------
FLEXID!S! Licenciamento (Shugart e Seagatet Licenciamento ( Shugart e í:ieagate) e 

Engenharia Reveraa 
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------
HICROLAB Licenciamento ( Alpex 1 Licencía&ento IAtasi e Seagate) e 

Engenharia Rever5a 
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------
I!ULI!D!Gl! ingenharia tteversa Licenciatento (Pertec) e 

ingenharia Reversa 
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------
PROWGICA Engenharia &eversa Engen.llaria Reversa 

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------
D!GIR!Di Licencía.ento lttaxtorl Licenciuento (Maxtor) 

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------
!D!S! Licenciamento íHewlett-Paclard) Lícencia&ento {Hewlett-Pac,ardl 

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------
i!AO!EC 

PiRCOMP 

QUAL!IROI 

Wli!iC 

Licenciamento (Easfl 

Acordo de 'i'ransferencía de 
Tecnologia (Cogito! iH) 

Acordo de Transíerencia de 
íecnclogia íTeac l ~ u l 

Acordo de !ransferencia de 
tecnologia ISeagatel (U) 

Licenciuento (Basfl 

Acordo de !ransferencia de 
Tecnologia ICogito\ (U) 

Acordo de Transierencia de 
Tecnologia ITeac l ( u l 

Acordo de 'Iransferencia de 
Tecnologia I Seagate l ( u.) 

----------------------------·------------------------------------------------------------------------------------

(i) Kao sao inc:luidos os eovitentos ocorridos no periodo posterior a julho de 199&. 
{**) Nao dispotos de inforaaeoes sobre o grau de fortalizacao destes acordos 

FONtE: Klaboraçao Propria a Partir de Pesquisa de Caapo. 



QUADRO 2.6 
ORIGEM DI !IC!OLOGI! U!ILI!!DA !O SiGMEH!O Di 

llilll!SSOIAS I!A!RICIAIS (ti 

~------------------------------------------------­ ------------------------------------------------------
EMPRESA Of.IGIM DA !ICHOWGIA: 

FAS! Di !MPLAN!!C!O FASES POS!EF.lORiS (t) 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------
iLIBRA IHFOF~AI!CA Licencia.ento (Honevwelli Desenvolví;entc Froprio 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------
KLGIN Licenciamento !M&nnes&an !&lly) Deeenvolvitento Froprio e 

Licenciam.ento (Manneszan !ali.rl 
--------------------------------------------------------------------------------------------------------
G10BUS 

Ríi!A i sm&!IA 

PROLOGICA 

SCRII!! 

Licenr:iuento (Data Produc:tsi 

Desenvolvi1entc Froprio 

Desenvolvimento Pro~rio 

Desenvolvimento Proprio 

Desenvo1vitento Frof)tio 

Desenvoivi~entc Froprio 

Desenvolvimento Pro~ric 

Desenvolvítento Proprio e 
Kngenharia Reversa 

(i} Fora~ incluídas sotente as empresas que alcancaram ~articípacoes de 1e~cado superiores a 2X durante, 
pelo menos, dois anos consecutivos. 
(it) Nao sao incluidos os aovimentos ocorridos no periodo posterior a julho de 1990. 

fONTE: Elaboraçao Ptcpria. a Partir de Pesquisa de Campo. 



NICAMI'> 

QUADRO 2.7 
DATAS Di LAiCAMii!O DI !ICROCOMPU!ADOi!S DA LINHA PC 

NO BRASIL i iOS EUA 

~-------------------------------------------------------------------------------------------------
MICP~PROCE55ADIIE 

OllL!ZADO 
EUA 

DATAS Di LAiC!Mili'!O 

ERASIL 

DEFA5AG!ll !lllFOiAL 
IM!SESl 

--------------------------------------------------------------------------------------------------
Intel 8!66 Outubro de 1961 Outubro de 1953 

--------------------------------------------------------------------------------------------------
Intel 80286 Agosto de 1954 Setembro de 1S8a 25 

Intel 8038& DX Setenbro de 1986 Setembro de 1987 12 

Intel 80386 SX Junho de 1988 Seteabro de 1969 15 

Intel 884!6 DX Outubro de 1989 Abril de 1990 6 

Intel 80486 SX Maio de 1991 Julbo de 1991 

fOHTi: Elttboracao Propria a Partir de CTR \198& \ e Informacoes publicadas et Dados e Ide ias, 
Informatica Hoje e Data Newe. 



Qi/ADRO 2.8 
DATAS DI LANC!Hii!O DO MS DOS DA M!CiilSOl'! K iiO S!ôHi 

DA SCOPUS i l!AU!IC 1'1 

-----------------------------------------------------------------------------------------
NUHiRO DA 
ViKSAú 

DA!i LANC!Hii!O DiFASAGiH !II.IPORAL 
IHiS!S) 

HS DOS SISNB 
-----------------------------------------------------------------------------------------

agosto de 1981 nove~bro de 1983 27 

-----------------------------------------------------------------------------------------
i .1 m.aio de 1982 

-----------------------------------------------------------------------------------------
urco de 1&83 taio de 1986 38 

2.1 ou"tubro de 1983 

3.8 agosto de 19B4 abril de 1957 

3.1 marco de 1985 

3.2 deze11bro de 1985 sete11bro de 1987 21 

1.3 abril de 1987 outubro de 1958 18 

------------~-----------------------------------------------------------------------------------

(*)O Si:me foi inicialmente desenvolvido pela Sc0;pus. A partir de eetenbro de 1987, esta e1presa 
e a Itautec realizaram um acordo de cooperaeao coa o objetivo de desenvolver conjunta~ente as 
suceeeivas vereoes desse sistema, que paesou a deMJ.in.ts:ree ~Siene Plue". 

FONTE: ilaboraçao Propria a Partir de CTR f1969}, p, 137 e pesquiaa de campo. 



Ouadro 3.1 
Tecnologia de Produto: Complexidade e Padronlzacao 

Elevada 

Complexidade 

Reduzida 

Superior 

a Media 

Cresci manto 
da Produoao 

em 1980/1988 

Inferior 

a Media 

Padronizacao 
Elevada Reduzida 

Super micros 
Minis 

Supermlnls 
Wlnchesters Impressoras de Unha 

Automacao Bancaria Impressoras Matriciais 

{segunda fase) Automacao Bancaria 
(primeira fase) 

Micros 

-----

Terminais 

Fonte: Elaboração prÓpria. 

Quadro 3.2 
Tamanho e Dinamismo de Mercado 

Participacao na IBCP em 1980/1988 
Superior a Media Inferior a media 

Micros Super micros 

Impressoras Matriciais Winchesters 

Minis 

Impressoras de Unhe Supermlnle 

Têrmlnels 

Fonte: Elaboração prÓpria. 



Comptax Idade 
da Tecnologia 

Padronlzacao 
da tecnologia 

Dinamismo 
da Demanda 

Especificidade 
da Demanda 

SUCG.SSO dEiS 
Empresas com 

Estrateglas 
lnovatlvas 

Quadro 3.3 
Síntese dos Determinantes das Fontes 

de Tecnologia Utilizadas 
TRAJETORIAS (•) 

TIPO I TIPO 11 TIPO 111 TIPO IV 
L!ceno!amento Licenciamento 

e Posterior 
Projeto Proprlo 

Engenharia Desenvolvimento 

Reversa Proprlo 

ELEVADA ELE '#IDA REDUZIDA ELEVADA 

Elevada em r~levada em 

REDUZIDA 
Winchesters 

ELEVADA 
Supermicros 

Ré0UZI(16 em Reouz Ida em 
Impressoras M Autom. sanearia 

Elevaoo em 

REDUZIDO ELEVADO 
Micro~ 

ELEVADO Reduzido em 
Terminais 

REDUZIDA ELE '#IDA . ELEVADA ELEVADA 

REDUZIDO 
ELEVADO REDUZIDO ELEVADO 

(exceto Minis) 

~il [}~ s.egaentos. de IIIHt:ado corrl!spondentes a cada trajetória são: tipo 
I, aHlis, superainis e iapressoras de linha; tipo li, ltpr~:>ssoras 

aa.triciais e wincl'lesters; tipu lli, tirrccoflputadores e ter1inais de< video~ 

tipo lV, supJ?raicro~ e sisteaas de- autollaç:Jio bancaria. 

Fonte: Elaboração prPria. 



Variheia 

Vl - Kontue• de Cabos 

V2 - Montagea de cartoes 

V3 - Solda de cartoes 

V4 - "Burn-in" de entoes 

V§ - !este de cartoes 

Q!)!J)il) 3.4 
GRAU DI AI!TíJIIAcAO OOS PIIOCISSOS PROIIIJTIVOS: PATAIIARIS 

!iC!i\lLOGICOS !SSOCIAOOS AS MODAS DAS Vlli!VE!S li 

Patazar 
"todal" 

3Q (eo 31 

2çe 3~ 
leal) 

5o. (eo 71 

lo (em 71 

3o (eo 61 

Descricao 

67% Nlíaero sisnificattvo de postos de trabalho fazendo 
uso de táquinas setiautoaáticas para Re-dieao, iden­
tificae.ao e corte de cabos e inaerçao de teninais. 
Os postos de tontage; dispoea de gabaritos adequa­
dos onde a perda de aaterial é pequena e a precisao 
da montagea é bastante aceitável. 

361 (cadaaoda) A seleçao de cotponentes é feita co1 auxilio de dis­
positivos especialttnte desenhados pm a funçao. A 
prefor~.ataçao de cotponent-ea realiza-se coa ú.guinas 
sirplea (pat.2) ou equipatentos que taabéJ os prepa­
raa para inserçao semíautotátice. No patatar 3, esta 
é incipiente {tenos de 30% dos postos) 11111 no patuar 
2, a ínserçao ainda é manual sendo feita co1 auxílio 
de pi.nças e aliMtes. 

64~ A solda por onda realiza a zaior parte das soldafl. A 
lavagem dos eartoes é feita ea tll]uinas desenhadas 
especificatente para esta funçao. As soldas coapleaen­
tirres BIIO feitas coa ferro de soldar. 

36l Inexistente 

551 Teste autolitico- funcional ou ~in-c-ircuit" - em ai­
gula fase do teste. O software de teste ainda está em 
sua fona inicial e contin:tta paashel de aelhoras a 
partir dos resultados de outros testes. 

V6 - MontaRei do produto final Jo í e1 8\ 36X Hontagea e e!Dbalagea aanual, co1 uso de ferr1111entas 
siaples e especiais: aparafusadeiras autoaáticas, gaba­
ritos de posic-iona1ento do produto e outros dispositi­
vos espeeialaente desenhados para facilitar o trabalho, 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------



--------------------------------------------------------------------~------------------------------------------------------

Variáveis Patasar 
"soda!" 

l7- "Burn-in" do ~rodntn final Jn. (ea 61 

V6 - Teste do produto final 3~ (<1 li 

Frequê .. !a 
"aodol" 

fifil 

611 

Deael'icao 

~Burn-inu tonitorado - os resultados do uvelheei1ento 
aao estudadoa e se buecaa valores aaia precisos de tea­
w de dur4çao e te~ratura. l tenno i Rltida eoDs­
tante. 

Teste do produto ea todas as suas flUlçoes feito de for­
ta autolática sob cotando de UI softvare. Os procedi­
tentos nnuais restantes sao tetodiz&dos; as jigas de 
teste tubéa. Pode eatar disponível 111. software de 
diagnóeatico à parte do Si de teste proprilltllte dito. 

--------------------------------------------.:------------------------------------------------------.-------.. ---------li ____ _ 
Fonte: Elaboração propria a partir de dados do proJeto Matec • 
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hriavel 

V9 - Posieionuento 
frente ao JlT 

V!! - Técnica de PCP 

Vll - Equipa.entos 

Vl2 ~ Abrangência 

VlJ - Sofisticaçao 

"Matec 11
• 

QIIADRil 3.5 
SIS'!IMA OI PUIIIJ!llli'!O I COIIROLK DA PROOOe!O: II!AiillS 

!iCIOJliG!CQS !SSOCJ!IIOS AS IIODAS DAS VAR!AiilS Vi 

Patuar 
"oodal" 

2~ leo 61 

5q (eo 101 

3o leo 11 

5Q (OI 51 

Frequencia 
"oodal" 

331 

361 

361 

361 

361 

Desericao 

Sisteaa JI'l' está e1 estudos. 

HRP l ioplantado. 

lquipuentoo de tipo PC/A! lati 2861. 

O PCP ,já. está. eJ contato direto eo1 COii'r&fl, Vendas, 
Estoques, Custos e conbece as capacidades de carga e oa 
teapos dos processos 1MRP Ill. As decisoes de prioridade 
podea ser toaadas coa aaior suporte de infomçoes. 

Ca{lacidade de siaulaeao de cenários, aediçao de iapaetos 
das diversas possibilidades. 
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QU&DI!O 3.6 
SISTitiA DE QU&LID&Di: PATAMARIS 

!ECIOLiiGlíl!S ASSOCI&DDS AS llODAS DAS VARI!il!S VI 

~~------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------· 
iari!!lvel Patuar 

'10dal" 
fre'!llhcla 
"oodal" 

Deacricao 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------· 

V14 - S1ntese 

V15 - Alcance 

Vi6 - DoeUJ.entacao 

V17 - infra-estrutura 

VlS - Kovi.entaoao e ana­
zenage• de 1ateriais 

V19 - ·conscientizaça:o" 

3.5 e 5Q 
I" 5 I 

4o {el 61 

4o (ea 41 

3o (eo 31 

3~ I e• 41 

4o I e• 51 

331: (cada UJ&t Orsao eepeeifico para controle de qualidade, que esta­
belece Ranuais e docUieD.toa l'illativu ao controle de 
qualidade. Cuida, alél dlo80, da IOV!IOlllauao de .. -
teriaia, ajuda no projeto do h.y out, elabora progra­
aas de treinu.ento e colUicientiuça:o. Mo patutl' 4.Q., 
a phnta. está i&pla.ntando 111 prograo de garantia de 
qualidade e no 5.2. jâ há. u órsao especifico para exer­
cer as atividades respectivas. 

4&S Controle de qualidade nos fornecedorea, na conforta~ao 
do produto, nas condiçoes de entrega, nos processos e 
no projeto. 

591 

501 

101 

A planta p{lssuí aanual de garantia de qualidade e 1antê1. 
controle sobre os seus docuaentoa. 

Há planos co•pletos de inspecao. Os aparelhos e inatru~ 
tentos de ;ediçao nece8l.lários aao aferidos e calibrados 
de acordo co• plano especifico que inclui registro da 
orige1 dos padroes de referência e fichas de controle 
para cada a:pa.relho. 

A planta diepoe de siatelática de controle de l!tetiais 
lhe -peraite rastrear itens críticos, assit co10 uaa sis­
tetátiea de trataento de nao confonidades. O lav-out 
delitita claruente as &reas para itens rejeitados e 
aceitos. O transporte a ar•azenaMea aao de forea a Raran­
tir que nao ocorro danos e deteriora:çao. 

A pluta aantê·a prograaas de conacientiza.Q"ao que atinge• 
toda a sua estrutura, incluindo as área.a de projeto, su­
porte adl.inistrativo, etc. e pode, inclusive, unter pro­
graus de Circulos de Qualidade ea todas as aeçoes. A 
planta possui progru.as de aperfeü::ouento do seu pessoal, 
inclusive aantendo contato co• universidades e instituiçes 
de pesguiaa e1 qualidade. 

Fonte: Elaboraçio pr6pria a partir de dados do projeto ''Matac'~ 
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II!W)J!Il3.1 
"CLIISlliS": COI!POSiçAil !()!! PE!I(;!PIJ. lliG!Iitrro Di !!Uiç!O 

DIS ll!PRIS.IS 11'/0hllll!S 

------------------------------------------------------------------------------------
cwsms 

Cosmaooreo de 
Pequeno Porte 

Colputadores do 
ftedio Porte 

---------------------------------------------------------------------------
CPl CP! CP3 CP5 Cftl Cft2 Pll Pl2 Pl3 

----------------------------------------------------------------------------------------------------
AO!()l!ICAO DOS PiOC!SSOS 

PSOOO!I'IOS 

el .. ter A 

e!U!ter B 

cluster C 

eluoter D 

PLAIIJWtrro ! COHTROLI 
DA PRO!IIJ<;Ail 

cluster A 

cluster B 

eluster C 

S!Sl'IIIA DI 
QIJAL!DADI 

cluster A 

X 

X 

X 

l ! 

X 

X 

X X X 

X l 

X 

X X I 

X ! l 

X ! 

X 

l X l 
------------------------------------------------------------------------------------------------------

cluste:r B l X X 
------------------------------------------------------------------------------------------------------

cluster C X I I I 
------------------------------------------------------------------------------------------------------

Fonte: Elaboraçio propria a partir de dados do projeto ''Matec'~ 
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QIJAJ)II) 3.8 
"CLilmRS": CIJ!IWSlçMl POi f!IIAI!l6, GllAl! 111 D!ViRSJ!JCAçAQ 

i P!if!CJP!e!O 111 I!DCAI!O 10 mBCIP!.L SEGmro 
DI !!IJA~Ml liAS llll'IIIIAS ilfOLY!DAS 

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------~-----------· cwsms 
----------------------------------------------------------------------------------------------------·--

Gnndes, Dimsif!eadao 
• Me Reduzida Pll?tieil"!e" 

de Memdo 

Médias, D!versifioadaa 
e ""' ilevsda Pll?tie!Ptlm 

de Mercado 

llêfua, 1-lalind .. 
e ... l!mda lsrt!ell"!eao 

de !ereado 

Peqo,..e, lopaoíallnd" 
e ""' Elevada Pvl!c!Ptlçao 

de Me .. sda 
---------------------------------------------------------------------------------------------------·--------

Gl G2 I!Dl I!D2 I!DS UI ME2 ME3 111 PE2 
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
aCéO DOS PI!OC!SSOS 

POODO!llOS 
·----~-----------------------------------------··---------------------------------------------------------------------------

cln:ster A I ! X 
·---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

cluster B ! ! X 
·---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

cluater C ! I 
·---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

ciuste:r D 

~!!lEiTO i CO!!OOLI 
DA PIODOc!O 

cluster ! 

dueter B 

c:luater C 

SJ:i'!ili! Di 
QO!I!D!DI 

cluster A 

elueter B 

X 

! l 

X X 

! 

l l 

X 

X I 

l 

! ! 

X ! ! l 

X 

! ! 
·---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

clllster C X ! ! ! 
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------· 

Fonte: Elaboraçio propria a partir de dados do projeto ''Matec'' 
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;~tento e hp:o 
Produto 

:icoepuuo:or 

l9t!Mlfl 

1€f;!JlD1 tOIII:P'Jtador 

~-:.>81::dHl 

lenu trototpuiador 

i 985tB8 

TABELA ::;. i. 
NUMERO ilE UNIOí\frES VEND!DAS fll OiTO SEGt!EtHDS fiA IBCP E Pl!iHlC!PACAü 

DAS SUAS VENDAS NO MERCADO DAS EHPRESAS BH:AStLE!RAS 
lif CAP ! TAL NAC r GNAL 

Tuas ae Cresci•ento 
taetnas "nuai:<>i 

Das i.lniáaaes Venriídas Da Participacao do Seg~ento 

No mercado íotal na iBCF 

6,2i; - 32,1!. 

~ 7' i'li, 

iJ.,iH 

Unidades vennLoas 

Hediii: )anual) 1988 

HH0 B58 

J.3l 11'1 

~oi: 55 'il88 

758 1410 

:;536 :,:735 

Parhcip:acao óe ~rca1 

Media (~nuali 191 

.25,11! 

4' 5;', 

~ó,Ot. ~-

~'f:; 5 

15' 41; . i 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

lfl<!,SDr~ ~e v;,nr-.a 
' "" líL 71. HBB ·n 1-- ~·' 

Fi8iliB7 - u,!h 
, __ 

~.·~ 

tchester 
; ~B2/B8 i 55, Si: 89,71. 14!.24 40414 ~'I 

"•"~ 

:1ressora ,~atrü1al 
'' -, 1Vi::i 88232 ' ., 

1?82.!88 ;4,3'!, ·~.i,, '•'" 

'IHDiÚ ,, dáeo 
i9B01B8 31 ,6l: 4 '4J. !:2600 31230 6,ii: 6 

iia ?erifencos 70,3% 7"' '1~ 
"; 'j ~ 

i442& 40iB0 :),87, 

------------------------~--------------------------------------------------------------------------------·-----------------------------

~-· "1 t 1 f t '4 "·,- -~,,,, -,,,,,,,, ;etubro de 1984, pp.66 e 80-82, e SEI-HE: Elat:soracan pro~na co\1. hase !llll :-.cl - oo i! 111 f\ oaa lVO, •· , 1•.i , t..-.. t ~ -~ , 

wraJil oo Setor ae infoaatita, Serü:s Es-tatistitas, '-/.2, !1.1, agosto de 1989, pp-.27-33. 
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TABILA 3.2 
GIIAU DI !UTíii!Ae!O oos PiOCISSOS moomos: 

DISTi!BU!ç!O ISTATISTICA OIS VARI!Vi!S 

-~--~--~-~~------------------------------------------------------------------------------------------------------

iOI!i DI iAIHAVIL 

V1 - Kquipuentoa para aont&:ge1 
de cabos. 

i2 - iqllipuentos para preparaçao 
e aontage• de cartoes. 

~3 - iquipattntos para solda 
de entoes. 

V4 - iquipuentQ& e ~ttodos utili­
zados no envelhecitento {burn in) 
de cartoes. 

V5 - Equipaaentos e tetodos utiliz.a­
dos no teste de cartoes. 

VS - iquipuentoa para aontaget e 
etbalagea do produto final. 

V7 - iquipaaentns e 1etodos utiliza­
dos no envelbeeitento {burn inl do 
produto final. 

va - iquipasentos e proeeditentos 
para teste, ajuste e controle de 
qualidade do produto final. 

3 

7 

7 

7 

6 

8 

6 

! 

... .,. de 
obae.rn.coes 

9 

11 

11 

11 

11 

11 

11 

11 

Media llo<!a 

2.33 1 3 

2,64 1,92 

5,36 !,50 ; 

2.27 1,19 1 

3,36 !,ló 3 

3,27 1.1! 3 

1.!4 3 

3 !,63 3 

~----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

Fonte: Elaboração prÓpria a partir de dados do projeto "Matec
11

.., 
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fiBI!.I 3.3 
GRAU DI !ll'lll!lle!& DOS PmSliOS PRQIJlll!VOS: 

IIA!Rl! Di IAI'OllS JIO'!Al)A tllll & l!lroOO 'QU!i!'!IIAJ.' 

·--·--·----------------------------------------------------------------~-
ilil!IIIS IAI'OllS COI!liJIL!IliDIS 

F! 12 13 14 
------------------------------------------------------------------------------

V1 1.25365 1.88t55 ·1.33988 ·&.19852 1.9851( 

12 1.15197 -1.81955 1.66133 -1.32489 1.88125 

V3 e. 71214 U5123 1.45113 U5132 1.12161 

VI -1.89116 ·8.25189 -8.13656 ·8.28983 1.96571 

V5 8.83719 ·i.21Sll ·1.14661 -1.28536 1.65139 

16 1.19793 6.16956 6.29119 1.91658 1.96267 

V7 -8.15765 1.92857 1.15646 1.13975 1.9318! 

V8 -U1552 1.35196 1.29214 1.18711 1.82114 

-------------------------------------------------------------·----------------

Fonte: Elaboração prÓpria a partir de dados 

do projeto "Matec". 
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!ABII.! U 
lliAO DI !ll!OI!Ae!ll OOS PROCISSllS PIOIIIl!!VOS: 
IILOR I!IDIO DAS V!RIAVIIS 111 C!D! ·cwsm· 

·cwsrns· V!RI!ii!S 

V1 12 13 Vt V5 16 18 
-----------------------------------------------------------------------

I 3.13 2.6! 5.6! 1.13 3.33 l.61 3.!1 3.11 

B 2.33 2.61 5.61 1.61 ue 2.33 2.44 2.33 

c ue z.se 5.ee ue ue a.ee ue 3.58 

D 3.11 2.66 5.8! 3.11 3.11 3.11 3.33 3.33 

Fonte: Elaboração prÕpria a partir de dados 

do projeto ''Matec'~ 
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!!BELA 1.5 
SIS!ID!IS Di PLAi!JAMEi!O i COi!ROLK DA PRODUc!O: 

DlS'!HIBUicAO IS!AIIS!ICA DAS IARI!VEJS 

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------
iOHI DA VARIAVIL 

19 - Posicionaaento da ~erencia da 
planta e1 relaeao a uaa politica 
de iaportantes reducoes de estoques 
do tipo "just-in-tiae". 

V10 - Tecnica de planejamento e 
controle da producao. 

Vll - Equipaaentos disponíveis para 
o planejaaento e controle da producao. 

V12 - Abrangencia do sísteaa de Planejaaento 
e controle da produçao, 

V13 · Sofisticacao das ativídadee de 
planejaaento e controle da produçao. 

Nuaero de 
"pataJares" 

li 

7 

Kwro de 
observacoes 

9 

11 

1l 

!1 

11 

Media 

2,89 

5.27 

3,68 

3.73 

Desvio 
Jladrao 

1.21 

1.12 

1.04 

1.56 

1,35 

Moda 

3 

5 

Fonte: Elaboração prÓpria a partir de dados do projeto 
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T!I!IL! 3.6 
SIS!W Di PWIJAI!mO I OOMTIWLI DA PIID~AO: 

!!ATRIZ Di FA!OBIS ROlADA C0!1 O 111!000 "QUAR!IIIAX" 

------------------------------------------------------------------
i!RI!VIIS 

H !2 13 

V9 U59e! 1.32218 1.81112 

0.11366 3.91138 -1.16&55 

3.91221 1.24197 -1.12676 

!.95186 -1.15&33 -1.!6Z79 

1.78516 !.11432 !.53751 

CO!!UHILIDADIS 

1.95168 

1.981!9 

1.91968 

1.95324 

0.915!3 

Fonte: Elaboração prÓpria a partir de dados 

do projeto ''Matec''. 
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TIJIIL& 3.7 
SlsmA DE PLIIIJ!IIJI'IO I tomOLI DA !R()DIJçAO: 

'CLIJS!!RS' 

! 

I 

c 

VAtoR I!IDIO DAS vmmrs 111 CADA ·cwsm· 

19 

!.51 

3.11 

2.21 

VARIAVIIS 

6.67 4.67 

3.61 3.67 

ó.!i 2.6! 

Vl3 

5.1! 

4.1! 

2.81 

---------------------------------------------------------------

Fonte; Elaboração prÕpria a partir de 

dados do projeto ''Matec''. 
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TABKLA 3.6 
SIS!IMAS Di QO!LID!Di: 

DISTRIWlçAO ISTATIS!ICI DAS V!I!IAV!IS 

~-~--------------------------------------------------------------------------------------------------------------
101!1 DA VAliAm limro de !aero de Media Doavio Moda 

"patnares'' observaeoes padrao 
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

V14 - Sinteae do sisteaa de qualidade 5 9 3,83 [,13 3,5 e 5 
da planta. 

l15 - Alcance do siste1a de qualidade 6 li 4,15 1,16 4 
da planta. 

Vl6 - Docuaentacao existente e controle 4 li 3.5 1,67 4 

de docuentos, 

Vl7 - Infra-estrutura para controle 3 10 2,4 0.1 3 
de qualidade. 

Vl& - Movi1entacao e ar1azenage1 de li 3.3 0,48 3 

•a:teriais. 

Vl9 - "Conscientizacao", treinaaento 5 li 3,1 1,29 4 

e qualificacao de peseoal 

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

Fonte: Elaboraçio pr6pria a partir de dados do projeto ''Matec''. 
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!AIIILA 3.9 
S!STIIú! Di QUALIDADI: 

I!AIRIZ Di I!!ORIS IIOTADA C1111 O WOO "QU!i'!li!AX" 

V!RIAY!!S !A'!ORIS CIIIIOI!LIDADIS 

11 !2 !3 

Y14 1.81422 0.16276 !.17293 1.62t66 

V1l 3.35312 1.89551 -1.16836 6.98266 

116 6.16145 1.22399 !.l1216 6.65984 

117 !.86327 1.13829 -1.31719 1.96663 

V18 !.51116 a. 39606 1.73115 1.94119 

119 0.88691 -1.319!4 -1.1\161 6.89281 

~--------------------------------------------------------------

Fonte: Elaboração prÕpría a partir de 

dados do projeto ''Matec''. 
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'CLUS't!RS' 

A 

B 

c 

rmLA 1.11 
S!S'tli!A DE QIJ!L!D!DI: 

VAfJli I!IIHO DAS IAR!AVIIS 11! CID! 'CLI!ST!i' 

V li 

1.67 

!.25 

3.11 

4.83 

1.51 

3.36 

V!RIAIIIS 

i16 

4.11 

3.83 

2.66 

Vl7 

2.67 

3.11 

1.75 

4.11 

3.01 

3.01 

3.67 

3.61 

2.25 

------------------------------------------------------------------------
Fonte: Elaboração prÓpria a partir de dados 
do projeto ''Matec''·. 



Grafico 3.1 

1984 

L.L....i MiNIS 

SISTEMAS DE PORTE MEDIO 
OOMPOSICM) DO M1UI:CADO 

198"6 

A){ OS 
i~ S:!PIUI.MINIS 

19SS 

Fonte: ver tabela l. 3 • 



FIGURA 2 
GRAU DE AUTOMAÇAO DOS PROCESSOS PRODUTIVOS 

DAS EMPRESAS PESQUISADAS: 
LEGENDAS PARA A FIGURA 1 
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FIGURA 1 
GRAU DE AUTOMAÇAQ DOS PROCESSOS PRODUTIVOS 

DAS EMPRESAS PESQUISADAS: 
"CLUSTERS" 
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FIGURA 3 
PLANE,JAMENTO E CONTROLE DA PRODUCI\0 

DAS EMPRESAS PESQUISADAS: 

\, 
\ 

"CLUSTERS" 
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FIGURA 4 
PLANEJAMENTO E CONTROLE DA PRODUC~O 

DAS EMPRESAS PESQ.U I SADAS : 
LEGENDA PARA A FIGURA 3 
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FIGURA 5 
SISTEMA DE QUALIDADE 

DAS EMPRESAS PESQUISADAS: 
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FIGURA 6 
SISTEMA DE QUALIDADE 

DAS EMPRESAS PESQUISADAS: 
LEGENDA PARA A FIGURA 5 
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FIGURA 7 
TAMANHO, GRAU DE DIVERSIFICAÇ~O E PARTICIPAÇ~O DE MERCADO 

(NO PRINCIPAL SEGMENTO DE ATUAÇ~O) 
DAS EMPRESAS PESQUISADAS: 

"CLUSTERS" 
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FIGURA 8 
TAMANHO, GRAU DE DIVERSIFICAQ~O E PARTICIPAÇAO DE MERCADO 

(NO PRINCIPAL SEGMENTO DE ATUAÇAO) 
DAS EMPRESAS PESQUI SADAS: 

LEGENDA PAEA A FIGURA 7 



D !AGRAMA l: 

?repara.çio de cabos Recepção, inopeçlo e 
Jt conectares teste de partes/com-

ponentea 

~········· Te ate • I 
f .......... 

****************** 
r--•Teste eletrônico•-

*do cartão * 

ESTOQUE 

****j******j****** 

abricação de 
.eças metálicas 

I 
ontagem da Estru-
ura 

I 

Diagnóstico de 
falhas/reparo 

. 
I 

J 
Montagem de cartões 
com cabos, etc .. 

I 
·~********************** 

*Teste de sub-conjuntos* 
**************"'********* 

. 

Pré .. formataçlo 
r- ele componentes 

Montagem 
àe cartOes 

**************** 
.. Inspeção visual 
*de cartões 
**************** 

Solda por onda/ 
lavagem 

**************** . *Inspeção visual 
**************** 

~ .. 

Retrabalho 

Montagem de 
teclados, 
CPU's,.~. 

. 

Legenda: 

• 
• 
• 
• 

• 
• 
• 

*"'Burning in.,* 
************** 

Montagem: 

• Teste • Teste; 
************** ***** 

Montagem final/ Configuração para cliente 
L----*******************.******-----' 

* Teste final do sistema* 
************************* 

.--_[===;:::=====:'_-*********************•*****.******* 
L--~_l_a_gem __ J. ________ ,:~~~;~~!;.~;.~!!!~~;.!:j;:;~;!~~= 

'ONTE 'l!ewitt, 'l'om 1986 
•xnternalisíng the Social Benefits of Eletronics - Case Studies in the 

Brazilian Conpute.r and Consume.r Elet.ronics .Indust:..ries" # PNUD/OIT/CNRH-, Brasilia, 
1986. 



ANEX02 

QUESTIONÁRIO 



• 

Subseção 2, PRP 
PRODUÇ!O 

I. Capacidade da Planta 

PRP/ei: Capacidade tr6ric.a ia parte da planta qu~, fabrica a linha conside-rada de 
modelos - isto e, quantas unidades do produto considerado na amostra aqu~t, planta é teoricamente 
capaz de produzir por 1ês. 

PRP/82: Volume má~imo de produ,ão por mês (do prod~to considerado) já alcan,ado 
pela planta. 

PRP/83: Volume de produ,ão mensal (id~) no momento da visita e médio ea 89. 

PRP/H: Húaero total de npr~ados nas partes envolvidas na sera.ão do produto 
considerado no •omento da visita e médio de 89. 



--
PRP/15: Variedade e quantidade de produtos produzidos na planta. 
a) MáKiao de quantidade já alcancado e propor,õrs no mix n~te momento. 
b) HâKiDo de variedade já alcan~ado e quantidades de cada tipo neste momento. 
c) Variedade e quantidade$ no aoaento da visita {valores aensais). 

PRP/16; Número total de empregados na planta, médio de 89 e no aoaento da viSita. 

PRP/t7: Organograma. 

PRP/ts: Proportão de empregados para atividades na planta (segundo a divisão for~ 
nl estabelecida pela eapresa,). 

Il. Instalações 

PRP/89: Plantas da firma que faz o produto: foco de cada uma; foco da planta vi si· 
tada. Identificação do motivo desta conformação. 

PRP/11: Localiza,ão da planta que fabrica o produto considerado {·endereço). 

PRP/11: Esboço do arranjo físico da planta tt1 estudo: la~ out de blccos, h.:~ out 
.. detalhado" das seçlks onde o produto for produzido ou desenho técnico do la::t out da planta se ~ 

gerência tiver UI disponivel. 

PRP/12: ldentífica,ão de tipos de 1~ out por seção,onde parte do produto, ou 
produto inteiro, é fabricado: (a lista varia de acordo com o tipo de produto); CARTÕES (Monta 

- gea/Soldal; CARTÕES (Teste); CABOS CHontageo/testel; PRODUTO CMontagEol; PRODUTO CTestel. 
O!>tões: 
a) La~ out por posição fixa; cada montador fica em seu posto e monta um produt 

inteiro. A forma de circulação dos produtos inteiros entre os postos de sonta· 
ge; e teste pode ser qualquer. 

b) la~ out por posid:o fixa. O produto fica parado, e os montadores e te-stadore! 
atua11 sobre ele. 

c) la::t out por processos. Há reunião em uma aesBa área dos equipamentos associado 
a UI llfSIIO processo. Nestes, se ruliza uma parte do trabalho de gera~ão d1 
produto da etapa. 

dl la~ out por produto. Cada produto da etapa ê gerado em uma linha de produ~ão 
com os ~quipamentos ligados ou não por uma esteira rolante. A linha pode se 
fl~xível, e gerar um ce-rto ~ix de produtos. Mas as operações são parceladas, 
individuais. 

e> la~ out em linha de equipes. Cada produto é gerado em uma linha~ onde os mont~ 
dores e testadores atuam em equipes. 

f) ta~ out por células; uso de tecnologia de grupo, células organizadas por tamí 
c lias de- peças. 

III. Tecnologia de Processo, Equipa1entos .-
PRP/13: levantamento/obtenção do fluxo de produção do produto. Novaaente, ou 1 

documento interno da eapresa, ou u11 levantamento em linhas gerais (esboto) do prrcurso lógico d; 
partes e co1ponentes e1 direção ao produto final. 

PRP/1-4: GERAl: Ilõcrição do edifício industrial - indica as características d 
área industrial dtStinada à produção do produto considerado. 

1) Não há altera,ão do aMbiente natural - janelas abertas Para ventilatão. 



2) Seções industriais enclausuradas, ar não-controlado. 
3) Ambiente industrial c01 teaperatura controlada (ar condicionado). 
4) Aabiente industrial com controle de temperatura, u~idade e com Pressão ligeira­

aente elevada. o que evita entrada de poeiras e detritos. 
5) Albiente industrial coa te1peratura, pressão e u1idade controladas, e co1 itpu­

rrz&s no ar controladas para não ultrapassarra 1ttt partículas por pé cúbico. 

PRP/15: CABOS: Equipaaentos para IIOfltagea de: cabos. lista das quantidades encon-
tradas dt equipa~entos estratégicos. 

U Hedi(Õts e corte nos cabos feitos t1 gabaritos ÍIIPTOYisados. Introdu(ão de ter­
linais com auxílio de alicates. Pouca padroniza'ão na identificação dos cabos. 

2) Presença de número significativo (aais de 38%) de postos dr trabalho, fazendo 
uso de: máquinas semi-automáticas para medição e corte de cabos, identificação 
(codifica,ão) dos cabos e inserção de ter1inais. Os postos de aontagea de cabos 
dispõea de dispositivos pouco elaborados para coloca~ão dos cabos, onde há ;ui­
ta perda de 1aterial e i1precisão nos ajustes. 

3) Núsero significativo de postos, fazrndo USQ de equipamentos de aontages se~í-
automâtíca, n funÇ'ões semelhantes às do itn anterior. Os postos de montage11 
de cabos dispõem de gabaritos adequados, onde a perda de.•aterial i pequena e a 
precísio da montagem bastante aceitável. 

PRP/16o CABOS/EO. 

PRP/11: CABOS/IrADOS: [lados sobre a montagu de cabos. 
- tempo llêdio de set up da linha para um produto já fabricado pela empresa. 
- te1po total de duração da corrida de uaa unidade do prOduto; 
- percentual do tempo da corrida referente ao tempo de teste; 

- capacidade da linha (cabos/hora, cabos/ano); 
nú1ero de pessoas empregadas coso ;ão-de-obra direta; 

- produtivida~e do trabalho na montagem de cabos: indicação do total anual d~ ca­
bos produzidos et ahc;ão ao total de ho11ens-ano de- trabalho direto (cabos­
ano/homens-ano, aproxi•a~ão de cabos-dia/homen;-día}. 

, PRP/18: CARTÕES-i: Equipamentos para prepara•ão e 0ontasem de cartões. Lista das 
quantidades encontradas de equipaMentos estratégicos. 

i) Seleção de componentes a sere11 inseridos feita sem auxilio de dispositi~~s es­
peciais. Inserção manual u11 a um dos componentes, com apoio de alicates, faci­
lidades si11ples e algumas poucas instruções gerais quanto aos procedimentos de 
inserÇ'ão. 

2> Seleção de componentes. feita com au>tilio de dispositivos espedal11entE- desenha­
dos para funçio. Equipamentos si11ples pan pr€-formatação de co!llponentes estão 
disponíveis. Facilidades que mant~1 os componentes separados e• kits estão dis­
poníveis. A inser~ão ainda é 11anual. sendo feita com auxílio de pinças e alica­
tes. 

3) Seleção de co~ponentes·feita coa auxílio de dispositivos·especiat~ente desenha­
dos. para função. Máquinas de pré-for1atação e preparação~para inserção semi~au­
toláticas estio disponíveis. Algu1as sâquinas de inserção sesi-automática de 
componentes já estão disponíveis. 

4) Sel~ão de componentes feita com auxilio de dispositivos especialaente desenha­
dos para esta funÇ'ão. Máquinas de pré-for.ata(ão e preparação para inserção se­
li-autoaática estão disponíveis. Káquinas de inserção se•i-autoaática presentes 
ta número significativo, representando mais de sex dos postos de trabalho. 

5) A seleção e preparação de componentes dispões de dispositivos, gabaritos e/ou 
e~ipa.entos especialmente desen~idOS para esta fun,ão. Na montagea, Jais de 



5tl dos postos dispõn de aíquinas de inserç;ão sn~i .. autoú.ticu t · autOIIáticas, 
iltD É, CDI facilidades que P!r1ite1 I carga, operação f descarga da láquina 
coa nenhuna ou .uito pouca interven~ão humana. 

6) Nú1ero significativo de 1áquinas autoaáticas Cínsersoras~ robôs) de insertãa na 
linha. Já são tias ques ditam o ritao do trabalho. A intervenç;áo hulan& é niti­
duente restrita e de ~~enor ÍIIPDrtâ:ncia na uioria dos postos ew "'R ainda se 
faz necessária. 

7) Honhge11 tohl11ente autou.tizada UnlSfrdo a.utoaâtica de c011ponentes-L Pouca ou 
nenhu11a intervenção hUiiana ,ao longo do processo. 

PR!'/19: CARTõES-2: Equipall<l!los para solda de cartões. Lista das quutidades en-
contradas de equipamentos estratégicos. 

i) Ferros de soldar constituu a. principal ferramenta de trabalho dos 50!dadores 
de cartão. 

2) Ferros de soldar continuam sendo responsáveis pela maioria dos pontos de solda. 
Já existem alguns equipa~~entos ditos Msemi-automáticos* para algumas soldas. 

3) Solda por imersão. 
4) Solda por onda rraliza a naior parte das soldas. Entretanto, o sistema como UI 

todo ainda está no iní-cio de sua i11planta~ão. A seç·ão não faz uso de todas as 
potencialidades do tquipanento para solda por onda; os sistemas dt controle de 
desuprnho do processo ainda não estão foraalizados e ta a~ão. A lavagem do 
cartão. € feita em máquinas que não as especificamente desenhadas para tal tun­
tão. Huitas operações, ~rincipalmente de retrabalho, ainda são feitas com fer­
ros de soldar. 

5) Solda por onda realiza a maior parte das soldas. A lavagea dos cartões recém­
soldados é feita ea máquina desenhada espetificat~ente para esta funtão. As sol­
das complementares são feitas co1 ferro de soldar. 

4) Situa,ão semelhante à de 5), •as já com tecnologia de montagem de superfície 
(tms) parcial11ente utilizada ou em fase inicial de implantação. Ela ainda não € 
a forma dominante de solda. Kuito retrabalho necessârio, inclusive em postos 
especialmente preparados para reparos e~ co~ponentes instalados pela tms. 

7) ~itua,ão semelhante à de 5), aas co• tecnologia de 1ontage1 de superfície (tis) 
definitivamente iJPlantada. Pouca ou nenhuma necessidade de retrabalho. 

PRP/28: CARTõES-3: Equipamentos e 11étodos utilizados no rnvelheci11ento (burn in> 
do cartão. lista das quantidades encontradas de equipa11entos estrat€9icos. 

i) Inexistente. 
2) Utilizado; tempo de duratio e temperatura do processo indicados de forma eapí­

rica - não há evidências de que esses valores seja11 os mais adequados. 
3) Burn in monitorado - os resultados do envelhecimento são estudados e se busca• 

valores mais precisos de tempo de duração e te11peratura. O cartão é 11antido sob 
tEnsão constante, a hiiPeratura constante- <isto é, ela não é alterada artHi­
ciallente). 

4) Burn in 01oniton.do,-.-~ carHo é 11antido sob ten~p constante-. Já há txpe-ritnci:a. 
acuaulada. _que peraite afirear que os valores de te~~po L teeperatura são •õtt­
aos" para J.s exigências consideradas. 

5) O burn in se dá com o cartão sendo -submetido a varia~ões de tensão, a ttmpen.­
tura constanh. 

6) O burn in é feito com tros.ão e tupera.tura variáveis. 
7) O burn in é dinâaico; ocorre sob tensão e temperatura variáveis, enquanto g 

aparelho •rodaM ua prograaa de teste, 

PRP/21! CARTãES-4: Equipaaentos e •étodos utilizados no teste de cartões. lista 
das quantidades encontradas de eqaipaaeotos estratégicos. 



de cartões: 

• 

1) Testes realizados coa osciloscópios ponto a ponto no cartão. frocediaentos for-
n.hlente •etodizados, e:llbon c011 uaa série de decisões de reparo dtlttadas ao 
to•tador. Fatilidadts siiPits fatilitao o to•t•. 

2) Testes realizados tfl ~jigas• tSPetial~ente construidas para os cartões. O osci­
loscópio ainda e o principal instru.ento de teste. 

3) Teste automático e1 alguaa fase de teste. Pode ser ua teste funcioaal ou in­
circuit para os COilPonentes. O software de teste está ainda ea sua forD ini­
cial e continua passível de 11dhoras a partir dos resultados de outros testes. 
Ou seja, o sistr•a já é capaz de evoluir a partir dos resultados dr outros tes­
IH. 

4) Teste aut011itico para todo procedimento de teste do cartão (o que- ;se tn aqui 
·tio equipamentos que faze• testes combinacionais). Sott~ares relativamente oti­

tizados e equilibrados, sendo considerados satisfatórios. tanto a nível dr teste 
coao de diagnóstico. Busca de otiaizatão tiiPÍrica dos softwarn de tnte. 

5) Sisteaa de teste de cartão considerado pronto. Softwares considerados •ótimos· 
e facilidades adequadas. Tempo do procedimento total de teste considerado~ na 
prática, não-comprimível. Linha flexível de teste: se adapta rapidamente à va~ 

riatão de tipo de cartão a ser testado. 
6) Sott~ares inteligentes conandam os testes. Capacidade de apreAdizado nos soft­

wares de diagnóstico. A linha de testes sr adapta rapidaRente à variedade de 
cartões: linha flexível e auto-evolutiva. 

PRP/23: CARTÕES/DAIIOS: Dados sobre a linha de preparação, 110nbgn, solda e tesh 

- volume total de cartões consumidos pela planta no último ano; 
voluae total de cartões confeccionados dentro da planta no últiso ano; 
média ponderada de número de component~s por cartão ~ontado na planta - consi­
derando todos os cartões aontados pela planta. ponderando o nU•ero de componen­
tes pela quantidade de cartões de cada tipo; 

- aêdia ponderada do núaero de tipos de coaponentes nos cartões 1ontados na plan­
ta -considerando todos os cartões montados pela planta, ponderando o número de 
tipos de componentes pela quantidade de cartões de cada tipo; 

- quantidade de tipos de cartão diferentes que a linha atual~ente monta; 
- tasanho tédio dos lotes de cartão que entra• para serem aontados; 
- tempo de set up da linha para um produto já fabricado pela enpresao 
- teapo total de dura~ão da corrida de u;a unidade do produto; 
- tempo-padrão para inserção de resistori 
- teapo-padrão para inserção de u• transistor i 
- tmo-padrão para insE:Hão de u11 chip; 
- percentual do tespo da corrida referente ao tempo de teste; 
- tEfiPO t~êdio de dunç_ão do burn in de um cartão lógico; . 
- tr1po aêdio dE duração do burn in de u1 cartão analógicoj 

teapo nedio de duração de um procedifiento de teste eu um cartão lÓgico; -
- teapo aÉdic de duração de ua procediaento de teste e• u1 cartio analógico; 
- capacidade da linha (componE:.lteslhora. cartõrs/dia, ~;utões/anoh 

nUeero de pessoas e•pregadas coao aão-de-obra direta; 
- produtividade· do trabalho na preparação, montagem, solda e teste de cartões; 

indica~ão do total anual de cartõ~ produzidos e11 relação ao total de h01ens­
ano de trabalho direto Ccartões.-a.nolh011t11s-ano. aproximação de ca.rtõe-s-dia.lho­
lens.-dia). 



i' '"'" ~ ~ ~ 

~-~ -
PRP/24/a/b, M!CR!IS-!HPRESSllRAS VE !HPAtroUl-L EquipiW!\tos ma •ontagec t roba­

laatt de aícrocoaputadores. liita das quantidades encontradas de tquipa.entos estraté9icos. 
1> Hontase• manual coa ferraaenta~ simples - chaves dr fenda, a1ícates1 eveAtual­

... tt ferros dt soldar. A tobohs .. t""'""' não disi'Õ< de !erracentas ropociois. 
2) Hontase• sanual coa ferramentas si1ples e especiais: aparafusadeira auto•àtica, 

gabaritos de posidonaaent.o do produto. r outros dispositivos desenhados pa.n 
facilitar o trabalho. A eabalage1 não dispõe de dispositivos rspeciaís. 

3) EflUipaaentos de IOI'Ibg:n nnlhantes ao pabnr anterior, n1 a Hbalasn fu 
uso dt gabaritos esptcialaentr desenhados para a fun'io. 

4) Hontagea predo1inanteaente •anual, entretanto, alguns postos pode• dispor de 
rquipuentos 5e~ti-auto- aáticos e1ou :a. circu.lat-io do prDduto na linha se dá 
através de: estEÚas ou outras for1as de aovi.enta,ão seai-autoaática. 

5) A aaioria dos postos está dotado de aáquinas 5tli-autoaàticas. Alguns postos já 
dispõem dt riquinas autoeitka.s (CNC ou não>. -

6) Autoaa,ão rígida inte-grada. Un conjunto de Áquinas gera o produto cos pequena 
ou nenhuma interven,ão h«~ana. Entretanto, a linha só i capaz de absorver Ula 
gala bea liaitada de variantes do aodelo base. 

1) A maioria dos postos dispÕe de máquinas autoeáticas, tipo CNC, que funcionam 
isola.daaente. 

8) Automa,ão fleKÍvel integrada. A linha é capaz de adaitir uma variedade de mode­
los. 

- PRP/24/c, WYNCHESTERS-1 

PRP/25/a/b/c, MICROS-IMPRESSORAS DE lMPACTO-WYNCHE­
STERS-2: Equipamentos de "mecânicâ dt precissão", no caso da 
planta fazer in-house seus co;poentes mecânicos. Lista dos equi­
paaentos estratégicos. 

1) Operação manual. C/S máquinas manuais, calibres, alimentador manual, carros manuais. 
21 Operação m~canizada, ciclo simples, estereira manual, palle:ts, caros manuais com 1~ 

vanh11ento JJanual · 
3) Ação pré-d€terainada, ciclo rep~titivo, programação fixa, rígida, tr~sporte:s 11a­

nuais em nível ou usando gravidade. 
· 4) A,ão pré-de:terlllinada, ciclo repetitivo, CPL, 11anuseio ou levanhiiE'nto com controle 

no local por cursor/bote-ira. 
5) Máquinas CN indeptndentes. Sele-ciona t gradua a velocidade. Efetua controle de cor­

b. KaniPuladores: Kâquinas de lltdiç:ão independente:$, unuseio ou levanh11ento por 
controle r·e1oto. 

,, Máquina CNC. Centro de usinagea ou torneaaento. Seleciona e insere ferraatnta. E5ta­
belece a sequincia de ferra11entas t 110viaentos. Troca a ferramenta. Robô independen­
te. 

7) Máquinas XCKD, co11 1110nitornento por co~PUhdor. Mais de um centro de usinagn e 
torneimento. Equipamento de ~este: automático. Veículos guiados automaticamente. Ro­
bôs coa CHD. 

8) Transuissão através de se:n~ores. Controle por computador. SFM. Armazenagem automáti· 
ca. Robôs com SFtL • 

9) Sisteaa automátiLo com inteligência artificial. -· 

--------------------
(1) Este constitui um t-KE'IIPlo válido pan. Kicrocomputador~ de 16 bits. Para os outros produto 

os itens serão adaptados. na pesquisa de CiiPO. 



ra. 

PRP/26/a: HICI!OS-3: Equipa ... tos e •étodos utilizados no en~lheci ... to !buro inl 
de sísteaa (IJPC). Lista das quantidades encontradas do oquipaltRtos estratégi­
cas. 

U Inexistente. 
21 utilizado; I<IIPO de dundo • telll'eratura do proce5so indicados do forH mi­

rica - não bá evidências de que essH valores sejas os ois idequados. 
3) Burn ,in aonitorado ~os resultados do envelheciaento são estudados, e.se busca1 

valores aais precisos de ·tempo dr durado e teaperatura. A UCP i aantida sob 
tensão constante. 

4) O burn in é •onitorido~ e já há eXPeriência acuiDUlada qQt peníh afirmar que 
os valorts de tempo e te1peratura são •ôtiuos· para as exigências consideradas. 
A UCP pode ser sub1etida a testes Jecânicos de vibra•ão cn~ te1po de duração 
utudado. 

5) O burn in se dá cot o sistema sendo submetido a variaçõrs de tensão, sob tempe­
ratura constante, drvidamente monitoradas. 

6) O burn in se dá com o sistma sendo subaetido a variações de tensão e tellpera­
tura devidamente aonitoradas. 

PRP/2d/b: IMPRESSORAS DE IHPACTD~3: 

i) Inexistente. Só existe teste quanto ao funcionamento da impresso-

2) Utilizado ju.nh~ttnte con bstt de a1inuento ao final da 1100hgn. O t~IIPO de 
dura,ão ~ temperatura dfr processo indicados de torna empírica - não há evidên­
cias de que esses valores seja1 os 1ais adequados. 

3) ,urn in uonitorado - os resultados do envelhecimento são estudados, e st buscaR 
valores aais precisos de tempo de duração e temperatura. A impressora i Mantida 
sob tensão constante . 

.4) O burn in é 1100itorado, e já -há experiência acut~ulada que per11ite afinar que 
os V&lores de tempo e temperatura são ~ótimosN para as exigências consideradas. 
A i1pressora pode ser submEtida a testes •ecânicos de vibraiãa com teap~ de du­
n,.:ão estudado. 

5) ~ burn in se dá c011 a inprHsora. sendo subetida a va.riaç:ÕH de tens.ão, sob 
te.peratura constante, devidamente monitoradas. 

6) D burn in se dá coa a itpressora sendo subtetida a variações de tensão e te•pe­
ratura devidamente nonitoradas. 

PRP/26/c, WYHCHESTERS-l: 

PRP/27la: MICROS-o\: Equipamentos e procetii11entos para teste. ajuste e controle de qua­
lidade da UCP. Lista das quantidades encontradas de equipamentos estratégicos. 

t) Teste da UCP e1 suas fun~ões principais. O testador ·se litita a verificar as 
respostas do produto a certas dellandas-chave { leit.un de discos flexíveis, de 
discos duros de pequeno porte, co1andos para itpressoras coapatíveis). 

2) Teste da UCP til toda:s as stias fun~Õ€s <inclui ca:pacidade gráfica, teste cOII--ll­
goritaos coaplexos). O teste É feito de for.a manual, com-apoio de facilidades 
tais coao gabaritos e "jigas" que o prÓPrio operador aciona e verifica reaião. 

3) Teste da UCP em todas as suas funções, feito de forma autoaitica sob comando d€ 
ut1 software. O teste é nitida11ent2 subdividido n partes. Os procedimentcrs u­
nuais restantes são ae:todizados; as "jigas .. de teste habéa. Pode ser que este~ 
ja disponíve-l _ull software de diagnÓstico à parte- do software de teste propria­
ltmte dito. 

4) Teste automático da UCP. O teste é: dividi~o t11 partes, ondE' a UCP é exau.stiva­
Hitte testada. O software de teste orimta o ajuste da lU. Softwares de rliag­

, nôstico tona a interven;do do testador /ajushdor uu atividade- bastante si•-
/ 



Plificada. 

P'I.Pn:lfb/c, IMPRESSORAS DE IIII'ACTO-UYNCH!:STERS-4 

P'I.P/28/a/b/co MICROS-liii'RESSORAS DE IIII'ACTO-UYNCHESTERS!EO. 

P'I.P/29/a/b/c, HICROS-!111'RUS01!AS DE IIII'AC!G-IIYNCHESTERS/DAOOS, DadM liObrt a linha 
teste e eabalagea de microcOIPutadores: 

- assinalar se o burn in i feito junto ou não co• altUiá etapa da teste de siste-
aa. indica qual delas: de integra•ão e ajuste, aodular, de confiabilidade, de 
inspeção de qualidade, etc; 
trapo aédio de dura,ão do burn in de uaa UCP; 
te1po 1édio de dura,ão de vibra~ão tetânica da UCP; 
tempo aédio necessário para realiza(io de todo o procediaento de ttSte. ajuste 
e controle de qualidade. Só inclui D burn in se este for feito conc011ih.nh- a 
alguaa etapa do teste; 
teste de set up da linha para um produto já fabricado pela eapresai 
telpo- total de dura,ão da corrida de uaa unidade do produtor · 
percentual do tempo da corrida referente ao tempo de teste; 
quantidade de aicroco•vutadores montada por ano; 
percentual de microcomputadores em reta,ão. ao total de produção da linha. no 
caso dela ser flexível; 
capacidade da linha (microcomputadores/dia; microcomputadores/ano); 
núaero de pessoas eapreg~das co1o •ão-de~obra direta; 
produtividade do trabalho na linha dt montagem, teste e embalasec de microcon­
putadores: índicaçio do total anual de unidades aontadas em relação ao total de 
homens-ano de trabalho dir~to (microcoaputadores-ano/honens-ano, aproxima,ão de 
ticrocoaputadores-dia/hoaens-dia). 

IV. Planejaaento e Controle da Produção 

. PRP/30: f'osicionalltmto da gerência da planta e11 rela,ão a Ulla política de ii!Por-
tantrs reduções de estoques do tipo just in tine: 

1) Não seria possível no Brasil. 
2) Está em estudos. 
3) Estâ em início de iaplantação. Dificuldades com fornecedores. 

4) Está sendo implantado dentro de planta e posteriormente será eXPandido em dire,ão 
aos fornecedores. 

5) Esta sendo ii!Planhdo, etlbora se permaneça coa nargens de erro ainda Jlllito altas -
una semana, dez dias de atraso previstos. 

6) Está efetivanente implantado, e os resultados já são constatáveis. 

PP.P/31, DESCRIÇ~O 00 SISTEKA L T<cnica de p lanejaoento < controle da prodacão -
c 

PC!' - da planta. 
a) Não faz uso de técnica definida. 
b) Lotes variáveis a intervalos ·Tixos. 
c) lotes fixos a intervalos variáveis. 
d) Início de implantação de HRPI. 
e) HRPI ioplantado. 

f) HRPII ea implantação. 
J) HRPII ioplantado. 

h) Gestão de aeios de capacidade limitada (adlinistra(io dos gargalos). 
u r .. llan. 
j) PERT/ti'H, Hultipert. 

OPT. 



1'111'/32: IIESO!IC!O 2: Forn de codificação das partes e COIIP .... tes na pt .. ta. 
U Direta. 
21 llrni!ÔI!ie>. 
3) côdigo lôsico, associado ao produto final. 
41 Código Jótlco, associado ao processo que a parte sofrerá !lecnoloai~ 6e JrupoL 

1'111'133: Equipa...,tos dispooiveis para o plandaaento • cootrole da prOIItKio CPCPI 
da planta. Parque inforaático diSPonivtl nas SE(ÕEs encarregadas do planejamento, PfOif~~aÇÍo e 
controle da 9TDdu,ão. lista das quantidades encontradas de equipaaentos estratégico.~ 

U Não ••iste. 
21 Equipaoentos do tipo PC/XT. 
31 Equipaoentos do tipo PC/AT ( até 286 L 
4) Equipamentos do tipo supnaicros não-dedicados ou WPtrainicOIIPCd:adons Uipo 

VAX 130), co• t~tacões não-inteligentes. 
5) COtputador dii' grande PortE ou superainis de última geração Uipo VAX linha 

set&) associados a esta,ões não-inteligentes ou supermicros dedicados (worksta­
tions). 

6) Superainicanputadores (tipo VAX linha sete) can rstaçã€s inteligentes. 
11 Colputadores de grande porte coe estatões inteligentes. 

~ PRP/34: Abrangência do PCP da planta - integração dos bancos de dados das diversas 
atividade~ de gestão. 

i) O PCP conhece a ârvort dos produtos e opera com uu banco de dados coe estas in­
forna,ões. Ele se limita à consolidação dos dados sobre as necessidades, ele 
.. explode" e organiza os dados de dnanda. · 

2> O PCP uantfm esta atividade e já mantéD um acompanhamento de Compras para evi­
tar duplicação de pedidos. 

' 3) O PCP já está em contato direto com Compras e Vendas, sendo capaz de informar a 
situação do estoque {contato COil estoques). 

4) O PCP já •~ntém contato direto coa Co1pras, Vendas e Custos; ele não faz o cus­
teio do produto, 1as partilha o banco de dados com Custos, o que lhe permite 
decisões de política. 

5) O PCP já te:e contato direto c011 Collpras, Vendas, Estoques, Custos e conhece a 
capacidade das 11iiquinas, ou seja, as capacidades de carga e os tecpos dos. pro­
cessos (HRf' lU. As decisões de prioridade- pode-11 ser tondas coa -aaior w.porte 
de iniorla,ões. 

,'Q PRP/35: Sofisticação das atividades de PCf' - indicação do grau de coaplexidade das 
atividades do Pei>Soal cft" PCf'. 

ll PCP estrito senso - definir necessidades e eeitir ordens de compra/fabrica,ão. 
2) Realização estudos de curva ABC, iniciando atividades de política de aateriais. 
3) Identificação de prodUtos estn.tégicos (importado ou não, fornecedor único ou 

setor oligopolizado}, política de aateriais mais precisa. 
4) Capacidade de saneamento de estoques, de auto-crítica das deficiênci~s de ges­

tão, edü;:ã') ·do giro dos estoques, capacidade de localização na. aliiOXirHado 
dos estoques, e•issão siste•âtica de relatórios sobre aattriais. 

5) Capacidade de si11ulaç:ão de cenários, aediçãó de i11pactos das divenas possibi­
lidades. 

1'111'137: Dados sobro o PCP: Inforuções sobre dioensiolcOIIPlexidade do PCP da plllll­
ta. e sobre o d~ da gestão no últi110 ano. 

.. ft~Íaercl· H: pessou .envolvidas. 



- tUÍIItro de partes e coapontnhs 1 istados,; 
• núlero dr ítens fi estoque; 
- nÚieJo de ordens de compra/fabricação eaitidas por ano; 
- núera de r~prosrua.•ões e cancelumtos de ordens de t019ra/h.brincio por 

1110; 
- núlero de fornectdorts lishdos; 
- -atrtso 1êdio na entrega dos fornecedarrs e. re1a;ão ao Previsto; 

tapo dt cobertura de estoquei 
• percentual de ârea ocupada -por estoque na área total da planta; 
- Htoque sea destino previsívtl/tstoque- total; 
-- estoqur de partes e produtos ea processo/estoque total; 
- trapo de antecedência de falta iainente; 
- teapo entre a chegada dos pedidos e 1 eaissão das ordens de fahricaçio/coiPra; 
- tespo entre a ordea de fabricatão e o produto pronto Cltad tiee); 
- teJPD aédio de atraso na feitura do produto (atraso ti relação ao ltad time es· 

pendo). 

Vl Siste .. de Kanutrnção dt Eqoipaaentos 

da p!anh. 
PRP/38: Política de nnutendo de equipa.Rntos utilindos nas linhas de produção 

ll Corretiva . 
21 Predominantemente corretiva, aas coa rsfor~o de preven,ão para equipamentos es-

tratégicos. 
3) Manutenç,ão. preventiva para t®os os equipa~~entos. 
41 Manutenção preditiva. 
5) Aplicatão de programas de aanuten,ão produtiva total - •prática japonesa·: ob­

jetivo de q~ebra zero nas aÍqQinas, coa envolvimento dos operadores e engenhei­
ros da produ,ão. 

PRP/39: Equipamentos disponíveis para .anuten~ão dos equipanentos das linhas de 
produtão da Planta, Lista das quantidades encontradas de equipamentos estratisicos. 

1) Osciloscópio, 1ulti•etro analógico~ fonte. 
-2) OsciloscÓpio com banda de óG Hhz, de 2 canais, co11 Ulla base de te::po; IIUltímt­

tro digital con 3,5 dígitos, fonte. 
3) Hultí•etro digital com mais de 3,5 dígitos, oscilOscópios com •storage• analó­

gico de 1tt 11HZ ou aais, c011 dupla base de hiiPO, c011 dtla~. e 2 ou 3 cantis; 
geradores de palavras, analisadorrs lógicos co1 •ais de 24 canais e pouca capa­
cidade de tratamento de informação. 

41 Analisadores de assinatura; analisador lÓgico coa aais de 48 canais, osciloscó­
Pio coe ·stonge .. digital, c011 banda acima. de 25& Hhz; ins.tn.unenta.ç:ão integn­
da, aultinttro •inteligente•; analisadores de vibratão (para manutenção predi~ 

tiva). 
5) Sistttta.:s illtoaático-s de- t~lt - COIIPuhdor controla uaa sêrit' de ins.trulfentos 

que analisa.u o equipamentO e tne inforiiH o suficiente san elaborar;~ de-· w 
diagnósti~, sobre a situa,ão. 

.. . ' 
PRP/41: Dados quanto ao dtsHP-rnbo do Sistna de Manutenção da p1anta: infonaçõe­

sobn o resultado do seu esfon:o. 
- quantidade de &quina-s para :as quaiS a ftanutenç:ão tu dados de tHPD .Uio en~ 

tre falhas {HTBF>! teapo aêdio para reparo (KTTR>; 
- PIT«<tual de tupo de doon t!R da linha de produção do cibos; 



--
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- Prrcentual de te1po de do•n ti•e da linha de produçio de cartões; 
- Percentual de teapo de dofllln tiae: da 11onhgt11 final do produto de •ic:rOCOIIPuh-

dorrs. 

VJ, Sittrll de Oualidad• 

(', Controle na Entrada dos Materiais, 

PRP/42, Controle de Qualidade d• COIIPontntes eletrônicos e oicro•ecânicos (adqui­
ridos de terceiros}. Marcar. 

- \ 

' \ 

( ) Controles de componentes micronecânicos metálicos e não-1etáticos: inspeção. 
( ) Controles de-- grandezas elé-tricas de COIIPorurohs passivos - Tesistores, capacíto­

res, 
( ) Controles para componentes ativos- transistores e diodos. 

- ( ) Controles autoaatizados dos circuitos integrados de baixa integração - por ex. 
ttl•s. 

( ) Controles de circuitos integrados de alta integratio - meaôrias, microprocessado­
res. 

PRP/43: Teste das matérias-primas utá.Hca.s e- não-aetilícas e dos seai-elahondos. 
1) Controles dimensionais e visuais. 
2) Controles de composição quir.ica. 
3} Controles ~ecânicos, .etalogrificos e ~l~tricos. 

4) Controles dinâmicos e cóntrolts das qualidades físicas de semi-11etálícos e si-
ailarrs.. ~-

5) Controlrs complexos e específicos. 

PRP/44: T€Ste de placas de circuito impresso virgens (sea componentes). 
ll tfao há, 
2) Controle manual, ponto a ponto. 
3) Controle automatizado, e1 •cama de faquir·. 

Nível geral do Sist~a de Qualidade na planta: 

PRP/~5, O Sisteoa de Qualidade da planta: SiHTESE. 
U Procfdi11entos de qualidade limih.dos a inspeç.Ões dos produtos acabados. 
el A planta conta com Órgão es.pecí fico para ·Cont rol~ de Qualidade. Est~ se li1ita 

a identificar as partes e produtos e estabelecer formas de manuseio e transpor­
te seguras. Além disso, estabelece um sísteaa de controle de qualidade com os 
aparelhos e instruaentos pertinentes ao longo de todo o processo de produção 
(incluindo recebillento). 

3} A plant• conta com órgão especifico para Controle de Qualidade. Este estabelece 
eanuais e documentos relativos ao controle de qualidade, que ibrangtm os Produ­
tos, os processos de produção e as t011pras. Al~a disso, entre outras ativida­
des, cuida da movimenta,ão ~os materiais, ajuda no projeto do 1~ out,diteren­
ciando as áreas de rejeitas, treina o pessoal parã o trabalho r. controle de 
qualidade e elabora prograns de "consc'ientizaç:ão'" para o pe$soal da planta. 

4) A planta conta cOR órgão especifico para Controle de Qualidade, e está implan­
tando um programa de Garantia de Qijalidade.- O órgão de qualidade não só prepara 
novos docuaentos, colo já til us 1anual coapleto de controle de qualidade de 
produto, do Projeto, das compras e dos fornecedores e do processo de produtão. 
Aléa disso, cuida do apoio às áreas de engenharia industrial e PCP, e dá trei­
na•ento operacional E teórico para o pessoal da planta. 



--
5) A planta conta c011 órtão HPtdfico para exrrctr n ativictUn de Garantia de· 

Qualidade. Possui tllbê. ~quipt encarregada de auditoria interna de qualidade. 
Existea •anuais de garantia da qualidade escritos onde se encontra~ registrados 
os padrões de qualidade para boa parte das atividades industriais (inclusive 
pro3eto) registrad~. Hã sistrsa de h0110logaç.io de fornecedores e insu110s. Os 
prograaas de "conscientita;ãoH e treinaaento de pessoal já atinge~ toda a plan~ 
la. 

PRP/46: Alcance do Sisteoa de Qualidade. 
U Controle de qualidade nas tOIIPras <controle na entrada> e aa conforudo do 

produto. 
2) Controle de qualidade nos fornecedores (homologação) e na coofor~ão do produ­

to. 
3) Controle de qualidade nos fornecedores, na conforaa'ão do produto e nas condi~ 

,ões de entrega. 
4) Controle de qual idade nos fornecedor~, na confornção do produto, nas condí­

ç:ões dt entrega e nos processos. 
5) Controle de qualidade nos fornecedores, na ~onforaa•io do produto, nas condi­

'ões de entrega,. nos processos .e no projeto. 
6) Controle de qualidade' nos fornecedores, na confor11ação do produto, nas condi-

,ões de entrega, nos processos, no projeto e na especifícaç:io do produto. 

PRP/47: Docutentaç:ão existente e controle de documentos. 
1) A planta não possui 11anual de controle de qualidade ne~~ controla Seus docunen­

tos sobre qualidade. 
2) A planta possui 11anual de controle de qualidade nitida11ente desatualizado e 

11antém arquivos desorganizados sobre seu siste11a de qualidade. 
3) A planta possui 1anaal de controle de qualidade e 1anté• controle de seus docu­

aentos sobrP qualidade. 
4) A planta Possui manual de garantia de qualidade e mantém controle sobre seus 

docu11entos~ incluindo relatórios de registro de resultados., relatórios de não­
confor•idade, certifica.dos de qualidade e certificados de afrriç:ão/calibra,ão 
dt aparelhas de aedíção e teste. 

'0 - PRP/48: ·Infra-estrutura para controle de qualidade. 
1) A planta não cumpre todas as exigfncias do patamar 2. 
2) A planta dispõe de plano de inspeção que inclui os pontos de inspeção ao longo 

do rido de fabricação Jo produto (incluindo recebi11entol e os parà11etros dj 
controle em cada ua deles. DispÕe ta1bém dos aparelhos e instrumentos necessá­
rios para estas atividades, devidartente afHidos e calibrados segundo plane 
pré-deter•inado. 

3) A planta. dispõe de planos tODPletos de .inspe,ão, que destacu as caracteristi· 
ca.s critícas do produto e as. distinguell c011 relatório especial. Os apanlhos 1 
instrumentos de •edição necessárias estão disponíveis, aferidos ~calibrados d 
acordo co11 plano e-sped fico que inclui registro da oris:eG dos padrões de r de· 

rência e fichas de controle para cada aparelho. 

PRP/49: Kovímentação e ArMazenagem de Hateríais. 
1) A planta não cu~pre todas as exigências do patamar 2. 
2> A planta dispõe dt u.a sisteaitica de controle de itens e de trataaento dt nãt 

confonidades que lhe peuih evitar a utilizado de parte não-conforae ao pn 
duto. Os aétodos dE aanuseio. preservação, araazena1ento, llbalagEa e expediçi 

/ 
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Qualidade. 

dt nhriais sio adequados e não causaa dano ao produto ou a suaS partn ea 
pracrsso. . 

31 A planta dispõ. de si•teoática de controle de llleriais t1 citculaçio que lhe 
prrldte rastr~ar ítens críticos, alia de lhe garantir que nenhuaa '"a não-con­
foru Hra utilinda no produto. A planta dispõe de sisteoática de tnt ... nto 
dr nio-conforaidade:s. Clf,le inclui a possibílidade de prraitir qu uu não-con­
faraidade continue no processo de- produç:io até o ponto ea que nio pr~judique o 
produto. O 1~ out da p-lanta possui áreas bem dt-liaib.du para produtés. e par­
tu actitos t produtos e pa:rtn-rejtitados. O trançortt t arRHtltfll'dos •a­
teriais são de forta a garantir que nia ocorra• danos e deteriora~ão. 

4) Isual ao antrrior, acrestent.ando-sr a e-xigência de que exista ue relatório de 
não-conforaidades ~ inclua: a descrição da nio-confor•idade, a descrição da 
liÍD corretiva; a aprovação da ação corretiva e a referência ao relatório de 
resístro de resultados, quando aplicável. da inspe,Jo realizada após a a~ão 

corretiva. Além disso, a planta deve·controlar o estágio de execução das ações 
corrrtivas. 

PRP/51: Envolvi11ento: ·conscientização··. trrina11ento e qualificação dt pessoal. 
U Hão há. 
2) A planta r.antia programas de treina11ento de prssoal em controle de qualidade 

que atinge. so~ente o pessoal diretamente fnvoivído coa as seçÕes de qualidade. 
3) A planta 1antéa progra1as dr ·conscientização~ e1 qualidade para os díversos 

setores envolvidos nas atividades de planejamento, gestão e execução da produ­
'io. A planta pode, inclusive, desenvolver progratas de Círculos de Qualidade f 

manter taibém cursos ~ mítodos e técnicas de controle d€ qualidade para o seu 
prssoal, qualificando-os para suas atividades. · 

4) A planta mantém prograuas de •conscientiza~ão~ que atingem toda a sua rstrutu­
ra. incluindo as áreas de projeto, suporte administrativo, etc. e pode, inclu­
_sive, aanter programas de Círculos de Qualidade ea todas as seções. A plantê 
possui programas de aperteiçoamento de seu pessoal, inclusive mantendo contato 
co1 universidades e instituições que reálizam pesquisa e• qualidade. 

5) 1t planta busca colocar u prática a política de "controle total da qualidade" 
CTQC), a partir de sólido programa de garantia de qualidade jâ ea funciona~en­

to. A qualidade i apresEntada internaaenh: r::oao a "obsessão" da gerência. 

PRP/Sl: Qualidade!EO: Estrutura Ocupacional envolvida direta.ente c011 Órgãos dt 

PRP!S2: Infor11ações sobre a perforl!allce r sobre os resultados dos controles de 
qualidade na planta: 

- ·~ield" e "first-pass ~ieldR da linha de montagem de cabos, 
"'~ie1d" e "first-pass ~ield" da linha de 11ontagea e solda de cartões. 
estiaativa de cobertura oferecida peJo teste de u11 àrtão lÓgicoi 
estiaativa de cobertura ofettcida pelo tesh: de üil cartão analógico; 
•first-pass ~i~Jd• no controle de qualidade da linha de mOntagem do produto. 
estiaativa da cobertura oferecida pelo teste a UCP; 
HTBf (tempo 11êdio entre falhas) do produto; 
KTTFF (te·•po médio para pd1eira .falha) do produto. 

11. ftêtodos de Hedida d• Deseap•nho da Planta 

PRP/53: Método pdo qual a g-edncia avalia: o deset~Penko da planta. Verificar qw: 
indicadoreS são reJ:liiQfth· considerados na avaliado da planta; por exetPlo: 



indices dr controle de trabalho; 
- índices de controle de fluxo dt aateríaisi 
- índices de qualidade; 
- iadices contábeis• 

etc:. 

~154: levantaaento de indicadores gerais de drseJPenho da unidade produtiva: 
- produtos por hOilelllhor:a; 
- faturaaento po~ etpresado; 

outros. 

SECZO 6o SU 
SERUJmq nF APntn AO fi~MRTn 
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